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Atos do Poder Legislativo

RETIFICAÇÃO
LEI 59 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de
/ 993

(Publicado no Diário da Oficial da União de 30 de abril de 1993 - Seção I - Suplemento ao
n° 80 e republicado por solicitação do Presidente do Senado Federal)

ONDE SE LÉ (página 1179)

04 013.006E1228.0014.

Apoio a Proielos de Assentamento. Reforma Agrária e de Incentivo a Produção
Agricola na Região Norte

LEIA-SE

Atos do Poder Executivo

MED/DA PROVISÕR/A . N9 355, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Altera a Lei n°8.631, de 4 dc março de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçào que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força doei:

Art. 1° O	 r da Lei n° 0.635, de 4 de março de 1993, passa a vigorar com a seguinte

"Art. 7°

§ 8° Os efeitos fiscais produzidos pelos lançamentos contábeis efetuados para a
utilização dos créditos de CRC, decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei, terão o seguinte
tratamento:

a) o imposto de renda devido da pessoa jurídica será calculado em separado, à alíquota de
vinte e cinco por cento, devendo a base de cálculo do referido imposto ser excluída do lucro
líquido, para fins de detenninação do lucro mal;

b) este imposto será definitivo, não podendo ser compensado com o imposto sobre a
renda mensal, apurado com base no lucro mal, devendo ser convertido em quantidade de UF1R
diária pelo valor desta no último atada mês a que corresponder e pago no último dia útil do mês
subsegdente ao da apuração;

c) o imposto de moda apurado na forma da alínea "a" poderá ser compensado com os
próprios créditos de CRC, alão limite da parcela assegurada à União, nos terrnos do disposto no
an. 159 da Constituição Federal;

d) na hipótese de a pessoa jurídica optar pela compensação a que se refere a alínea 'c', o
referido imposto vencerá em parcelas mensais à PUJO de 1/240 (um, duuntos e quarenta avos),
vedada a compensação de mais uma parcela em um mesmo período, e somente admitida a
dedutibilidade da variação monetária passiva da provisão para o imposto de meda na mesma
proporção.'

Art. 2° O disposto nas alíneas "h", "c" e "d" do § 8° do art. 7° da Leia" 8.631/93, com a
redação dada pelo art. 1° desta Medida Provisória, aplica-se também à compensação com CRC de
créditos a receber pela Unia°, relativos a impostos federais, na forma da alínea "b" do § 4° do art.7. da
Leio" 8.631/93.

An, 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 347, de
27 de agosto de 1993.

An. 4° Esta Medida Provisória entra ora vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

/TAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

MEDIDA 900VIS6RIA 09 356, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Altera o art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de
1991, com a redação dada pela Lei n° 8.458, de II de
setembro de 1992. que dispõe sobre as disponibilidades
financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT e
dá outras providências, e autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do
Minisiério da Sadde - Fundo Nacional de Saúde, crédito
extraordinário no valor de CR$ 35.000.000.000,00.

redação:

04.013.0066 2280014
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Apoio a Proietos de Assentamento Reforma Agraria e de Incentivo a Produção
Agrícola na Amazónia Legal

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei:

da L.," 0.450, de II de ueiembra do 1992, 28 d
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:ruo w2.1: var.:IV - ao INAMPS, em caráter excepcional, para pagamento de Autorização de Internação
Hospitalar - AIH e de Unidade de Cobertura Ambulatorial - UCA, no exercício de 1993, desde
que garantidos pelo Tesouro Nacional, mediante lançamento de Notas do Tesouro Nacional,
Sitie F. regulamentadas pelo Decreto n° 747, de 5 de fevereiro de 1993, que poderão ser
resgatadas antecipadamente, sempre até os valores que o FAT necessite sacar dos depósitos
especiais para atender à manutenção de sua reserva mínima de liquidez ou às despesas com
beneficias do seguro-desemprego e do abono de que trata o art. 239 da Constituição Federal.

§ 4° O empré.stimo de que trata o inciso IV deste artigo não poderá exceder a valor
corrente de CR$ 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de cruzeiros reais), e terá prazo de
vencimento de seis meses, a contar da data da efetiva liberação dos recursos, prorrogável por
mais sessenta dias, no caso de não ter sido publicado ata a data de vencimento do empréstimo, o
Quadro de Detalhamento da Despesa QDD, referente ao exercício de 1994.

5° Na necessidade de se efetuarem resgates antecipados, conforme previsto nos incisos
III e IV deste artigo, o Conselho Deliberativo do FAT - CODEFAT deverá comunicar o fato ao
Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, com antecedência
mínimo de trinta dias da data do resgate."

Art. 2° O FAT, atuarás do CODEFAT, liberará imediatamente o empréstano de que trata
o ú 4 do art. 2° da Lei 0°8.352, de 1991, com a redação dada pelo'art. I° desta Medida Provisória.

Art. r Fica o Tesouro Nacional autorizadas emitir em favor do FAT Ululas da divida
pública, nos montantes c condições necessários para dar cumprimento ao disposto no inciso IV do art.

2' da Lei n• 8.352. de 1991, com a redação dada pelo arr. I° desta Medida Provisória, os quais sedo
mantidos em custddia pelo Banco do Brasil S.A., como garantia de operações que venham a ser
contratadas pelo INAMPS.

Art. 4° As leis orçamentárias da União consignado no orçamento do INAMPS, à conta
dos recursos de que trata a alfnea "C do parágrafo único doou. I° da Lei n° 8.212. 40 24 de julho de
1991, dotações específicas para o pagamento do serviço da dívida decorrente da.s operações de que trata
o inciso IV da Lei n°8,352, de 1991, com a redação dada pelo art. r desta Medida Provisória.

Ara.? Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da
União (Lei n° 8.652, de 29 de abril de 1993). em favor do Ministério da Saúde - Fundo Nacional de
Saúde. crédito extraordinário no valor de CRI 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de cruzeiros
reais), pare atender à programação constante do Anexo I desta Medida Provisória.

I° Os recursos necessários â execução do disposto no artigo anterior serão
provenientes de Operações da Crédito Internas - em moeda.

13 Eni decorrência da abertura do presente crédito. fica alterada a receita do Instituto
Nacional de Assistência Módica da Previdência Social . INAMPS. na forma do Anexo II desta Medida
Provisória.

•
Art. 6' Ficam convalidados os atas praticados com base na Medida Provisória 0°346, de

27 de agosto de 1993.

Art, 7' Esta Medida Provisória entra em vigorou data dessa publicação.

Bra.sflia, 27 de setembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.
ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Walter Barelli
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"Art. 5.1.7

\e) , não dispuser de liberdade de movimento COM a mão direi-

Art. 29 Fica cancelada a alínea f ) do artigo 5.1.7.

ção.
	 Art . 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

Art. 49 Revogam-se as disposiçães em contrãrio.

Brasília, 24 de setembro de 1993; 1729 da Independência e
1059 da República.

ITAMAR FRANCO
Ivan da Silveira Serpa

DECRETO 59 940, DE 27 DE SETENDRO DE 1993

Dispõe sobras diária no exterior, do servidor público civil
e militar, integrante de equipe de apoio ou de comitiva do
Presidente ou do Vice-Presidente da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei 025.509, de 10 de outubro de
1972,

DECRETA:

Art. I° Em viagens ao exterior do Presidente ou do Vice-Presidente da República, o
Ministro de Estado, o servidor público civil c militar integrante de comitiva oficial, bem como o
designado para compor equipe de apoio, poderá perceber setenta por cento do valor da diária quando o
pagamento das despesas cobrir apenas as relativas li pousada.

Art. 2° Até três dias úteis anteriores b data do embarque, o servidor manifestará ao
Ministério das Relaçoes Exteriores a sua opção pelo recebimento da diária pelo seu valor integral 01,com a redução prevista co artigo anterior.

Art. 3° Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Ministério das Itelaçbes
Exteriores as despesas de hospedagem c de diárias, das autoridades integrantes das comitivas oficiais do
Presidente ou do Vice-hrsidente da República, bem como dos servidores componentes de equipe de
apoio, em viagem ao exterior.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Roberto Pinto F. Mameri Abdenur

DECRETO 09 941, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a realização de despesas com os
deslocamentos do Presidente da República, do Vice-
Presidente da República e dos Ministros de Estado, ao
tenitório nacional, e dá outras providências.

•

DECRETO 59 939, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
Altera dispositivos do Decreto número

87.427, de 27 de julho de 1982, que aprova o
Cerimonial da Marinha e dá outras providencies,

O PRESIDENTE DA REROBLICA, no uso da atribuição que lhe coa
fere o art. 84, inciso IV da Constituição,

DECRETA:

Art. 19 A alínea a) do inciso IV do artigo 4.1.9 e a alínea
e) do Art. 5.1.7, do Decreto n9 87.427, de 27 de julho de 1982, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4.1.9 	

IV - 	
a) o Oficial mais antigo ou, na sua falta, o patrão da caiar

cação,farã continência individual; os demais que estiverem co paneirS
levantar-se-ão, fazendo continência os que estiverem uniformizados e
descobrindo-se os que se encontrarem em traje civil, ressalvadas as si
tuações previstas no artigo 4.18.13..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 68 da Lei n . 4.320. de 17 de março de
1964, combinado com o art. 74, 0 3°, do Decreto-lei n° 200. de 25 de fevereiro de 1967.

DECRETA:

Art. I° Nos deslocamentos do Presidente da República, do Vice-Presidente da República
e dos Ministros de Estado, no território nacional, as despesas relativas 1 hospedagem, alimentação e
locomoção correrão à conta dos recursos orçamenfflios consignados à Presidência da República e aras
órgãos, à Vice-Presidência da República coes Ministérios.

Parágrafo único. Correrão, ainda, â conta dos recursos orçamentários referidos no capei
as despesas dos integrantes das respectivas comitivas oficiais.

Art. 2° As despesas de que trata o artigo anterior serão realizadas mediante concessão de
suprimento de fundos a servidor designado pelo ordenador de despesa competente, obedecido o disposto
nos ens. 45 e 46 do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Mauro Metia Durante

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Autoriza o funcionamento do Curso Superior de Teses
logia em Processamento de Dados da Faculdade de Cr
éncias e Tecnologia do Paraná, em Curitiba/PR. 	 -

O Presidente da República, ac usoda atribuição que lhe confere o art. 84, inciso /V, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei ne 5.540, de 28 de movem
bro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de seteRbro de. 1969, -regulamentado .pelo Decreto r-19. 359,_ .de_ 9 	 dezembro- -dl_ —1
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1991, e tendo em vista o que consta do Processo n. 23001.000756/86-5/,
do Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do Curso

Superior de Tecnologia em Processamento de Dados, a ser ministrado pe
la Faculdade de Ciências e Tecnologia do Paraná, mantida pela Associa
ção Educacional União Tecnológica do Trabalho, com sede na cidade
Curitiba, Estado do Paranã.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

	

Brasília, 27	 de	 setembro	 de 1993;1720 da Independência e 1050 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avellar Mago!

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
Declara de utilidade pública, para fins do
instituição de servidão administrativa, em
favor da Companhia Paulista de Força e Luz
- CPFL, a área de terra que menciona.

C) Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na alínea 'c" do art. 151 do Decre-
to n . 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n. 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRET A:

Art, 10 Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, a área de terra situada na
faixa de 10,00 m (dez metros) de largura, tendo como eixo a linha de
subtransmissão em 34,5 kV, com origem na Subestação Auxiliadora e tér-
mino na Subestação Pardinho, localizada no Município de Pardinho, Esta-do de São Paulo, necessária A passagem de linha de subtransmissão, con-
forme	 projeto	 e	 planta	 constantes	 do Processo n.
48000.001447/92-51.

Art. 2 . Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso

área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-vel.

Art. 30 Os proprietários da área de terra
referida no art. 1s limitarão o uso e gozo ao que, for compatível com aexistência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias ã instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgéncia, nos termos do art. 15 do De-creto-lei n8 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 5 . Este Decreto entra co vigor na data

Brasília,
da Independência e 105 0 da	

27 de setembro	 de 1993; 172.
República.

ITPaA2InAo"CfPceRrAoNd,C:?/asconcellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
Declara de utilidade pública, para fins dedesapropriação, em favor da Companhia
Paulista de Força e Luz - CPFL, a área de
terra que menciona.

CD Pr e sidente da República,no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-tuição, e tendo em vista o disposto na alínea Ia" do art. 151 do Decre-to n. 24.643, de 10 de julho de 1934, e na alínea "E" do art. 5 . doDecreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n.2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:
Art. 1 5 Fica declarada de utilidade públi-

ca, para fins de desapropriação, em favor da Companhia Paulista de For-
ça e Luz - CPFL, a área de terra de propriedade particular, co total de
6.164,55 m2 (seis mil cento e sessenta e quatro metros quadrados e cin-
qüenta e cinco decímetros quadrados), necessária à instalação da Subes-tação Pardinho, no Município de Pardinho, Estado de São Paulo, de acor-do "defil'é SeiMeto'h, Plenth,Censtantes do Processo n . 48000.001447/92-51.

Parágrafo único. A área de terra de que
trata este artigo assim se descreve e caracteriza:

- tem inicio no marco n . 0, cravado na cer-
ca-divisa da futura Subestação Pardinho, num ponto localizado 22,00m
(vinte e dois metros) após a confluência da rua Manoel Tavares com a
rua Joaquim Lourenço, no rumo NW 55 . 20'30"; segue com o rumo e a dis-táncia NW 55 02030" - 70,00 m (setenta metros), até o marco n . 1;deflete à direita, formando um ângulo interno de 90 2 0630", e segue como rumo e a distAncia NE 34 .33' - 88,00 m (oitenta e oito metros),até o marco n. 2; deflete à direita, formando um àngulo interno de
90 0 00' e segue com o rumo e a distância SE 55 0 27' - 70,00 m (setentametrod), até o marco n . 3; deflete à direita, formando um Angulo inter-no de 90 .00',e segue com o rumo e a distância SW 34 0 33' - 88,13 m(oitenta e oito metros e treze centímetros), até o marco n . O, onde te-ve início esta descrição.

Art. 20 A Companhia Paulista de Força e Luz- CPFL fica autorizada a promover, com recursos próprios, amigável ou
judicialmente, a desapropriação de que trata o art. 10 deste Decreto,
podendo, inclusive, invocar o caráter de urgência para fins de imissão
provisória na posse do bem, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei n.
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 demaio de 1956.

ta de sua publicação.	 Art. 30 Este Decreto entra em vigor na da-

Bra5ilia,27 de setembro	 de 1993; 1720da /ndependéncia e 1050 da República.

ITAMAR FRANCO
Pauline Cícero de Vaseoncellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da ELETROPAULO - Eletricidade de São
Paulo S.A., a área de terra que menciona.

CD Presidente da República,no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-tuição, e tendo em vista o disposto na alínea 'c" do art. 151 do Decre-to n . 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 dejunho de 1941, alterado pela Lei 0 2 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Axt. 1 . Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
ELETROPAULO - Eletricidade de São Paulo S.A., a área de terra situada
na faixa de 30,00 m (trinta metros) de largura, tendo como eixo a linha
de transmissão em 138 kV, com origem na Torre n . 88 da Linha deTransmissão Edgard de Souza - São Roque 1-2, e término na Estação
Transformadora de Consumidor Concremix, localizada no Município de
São Roque, Estado de São Paulo, necessária A passagem de linha de
transmissão, conforme projeto e planta constantes do Processo n.
29000.005751/92-41.

Art. 22 Fica reconhecida a conveniència de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-vel.

Art. 30 Os proprietários da área dê terrareferida no art. 1 5 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com aexistência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-creto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação. 	 Art. 55 Este Decreto entra em vigor na data

da Independência e 105 0 da República.
Brasília, 27 de setembro	 de 1993; 172.

ITAMAR FRANCO
Pautou Cícero de Vasconcellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da Centrais Elétricas de Goiás S.A.-
CEIO, a área de terra que menciona.

O Presidente da República,00 000 da Atribuição,que„ •he,qqqfpre o art. 84, inciso IV, da Consti-
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tulção, , e tendo em vista o disposto na alínea "c" do art. 151 do Decre-	 DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993to na 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado peia Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRET A:

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da CESP - Companhia Energética de
São Paulo, a área de terra que menciona.

Art. 1 . Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Centrais Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na
faixa de 12,00 m (doze metros) de largura, tendo como eixo a linha de
transmissão em 69 kV, com origem na Subestação Codemin e término na
Subestação Niquelãndia, localizada no Município de Niquelãndia, Estado
de Goiás, necessária à passagem de linha de transmissão, conforme pro-
jeto e planta constantes do Processo n . 48000.002700193-47.

Art. 20 Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Art. 30 Os proprietários da área do terra
referida no art. it limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 50 Este Decreto entra co vigor na data

Brasília, 27 de setembro de 1993; 1720
da Independência e 105 . da República.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vasconcellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, _em
favor da Centrais Elétricas de Goiás S.A. -
CELG, a área de terra que menciona.

O Presidente da R'epCiblica,
no use da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na alínea "c" do art. 151 do Decre-
to n. 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRET A:

CD Preside roto da República,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na alínea "c" do art. 151 do Decre-
to n . 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n a 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 10 Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
CESP - Companhia Energética de São Paulo, a área de terra situada na
faixa variável de 20,00 m a 40,00 m (vinte metros a quarenta metros)
de largura, tendo como eixo a linha de transmissão em 138 kV, com ori-
gem na Subestação Araraquara e término na Subestação São Carlos II,
localizada nos Municípios de Araraquara, Ibaté e São Carlos, Estado
de São Paulo, necessária à passagem de linha de transmissão, conforme
projeto e planta constantes do Processo n . 48000.000754/93-03.

Art. 20 Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso.
Os área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Art. 30 Os proprietários da área de terra
referida no art. 1 a limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções oh plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 50 Este Decreto entra em vigor na data

da Independência e 1050 da República.
Brasília, 27 de setembro

	
de 1993; 1720

1TAMAR FRANCO
Pauline Cícero de Vasconcellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Art. 10 Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Contudo Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na
faixa de 12,00 m (doze metros) de largura, tendo como eixo a linha 'de
transmissão em 69 kV, com origem na Subestação /nhumas e término
na Subestação Nerópolis, localizada nos Municípios de Inhumas e
Nerópolis, Estado de Goiás, necessária à passagem de linha de
transmissão, conforme projeto e planta constantes do Processo n.
48000.002699/93-60.

Art. 20 Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefónicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

. Art. 30 Os proprietários da área do terra
reterida no art. 10 /imitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, emi conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art.' 15 do De-
creto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n a 2.786,de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 50 Este Decreto entra em vigor na data

Brasília,
da Independéncia e 1050 da República. 27 de setembro

	 de 1993; 172.

ITAMAR FRANCO
'	 • - Paulino,Gicero.de.Vasconcellos

Declara de utilidade pública, para fins
de instituição de servidão administrati-
va, em favor da Centrais Elétricas de Goiás
S.A. - CRIO, a área de terra que menciona.

CD Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na alínea "c" do art. 151 do Decre-
to n . 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 0954, e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956.

DECRETA:

Art. 1 5 Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Centrais Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada co
faixa de 6,00 m (seis metros) de largara, tendo como eixo a linha de
transmissão em 34,5 kV, com origem na Subestação Itaberai e término na
Subestação Itaguart, localizada nos Municípios de . Itaberai e Itaguarl,
Estado de Goiás, necessária à passagem de linha de transmissão, confor-
me projeto e planta constantes do Processo n . 48000.001989/93-12.

Art. 20 Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegrãficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Art. 3 . Os proprietãrios da área de terra
referida no art. 10 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüéncia, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

•	 rta	 ?log. ffi,g9nÇePPN.W9eÈ9t9r~ce
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promover, com recursos próprios, as Medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 50 Este Decreto entra em vigor na data

Brasília,
da Independência e 105 0 da República 27 

de setembro	 de 1993; 172.
.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vasconcellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Declara de utilidade pública, para 'fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da Centrais Elétricas de Goiás S.A. -
CELG, a área de terra que menciona.

C) Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na alínea "c" do art. 151 do Decre-
to n. 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n. 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRET A.

Art. 10 Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Centrais Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na
faixa de 12,00 m (doze metros) de largura, tendo como eixo a linha de
transmissão em 69 kV, com origem na Subestação /tapeei e término na Su-
bestação Rubiataba, localizada nos Municípios de . ltapaci e Rubiataba,
Estado de Goiás, necessária à passagem de linha de transmissão, confor-
me projeto e planta constantes do Processo n. 48000.002697/93-34.

Art. 2 . Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Art. 32 Os proprietários da área de terra
referida no art. 10 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 4 . Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei n . 3.365, de 21 de Junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 5 . Este Decreto entra em vigor na data

Brasília, 27 de setembro	 de 1993; 172.
da Independência e 105 0 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vaseoneellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, _em
favor de FURNAS - Centrais Elétricas S.A.,
a área de terra que menciona.

instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações co reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Art. 35 Os proprietários da área de terra
referida no art. 10 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 45 Fica a Concessionária autorizada a
promover, cdm recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 55 Este Decreto entra em vigor na data

Brasília, 27 de setembro de 1993; 1722
da Independência e 105 . da República.

ITAMAR FRANCO
Pauline Cícero de Vasconcellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da Companhia Energética de Minas Ge-
rais - CEMIG, a área de terra que menciona.

C) Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na alínea "c" do art. 151 do Decre-
to n. 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto nu
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n. 3.365, de 21 de
junho de 0941, alterado pela Lei na 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:
Art, 1 . Fica declarada de utilidade públi-

ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, a área de terra, com ben-
feitorias, situada na faixa de 23,00 m (vinte e três metros) de largu-
ra, tendo como eixo a linha de transmissão em 138 kV, com origem na
Subestação São Gonçalo do Pará e término na Subestação Cláudio "2", /o-
calizada nos Municípios de São Gonçalo do Pará e Cláudio, Estado de
Minas Gerais, necessária à passagem de linha de transmissão, conforme
projeto e planta constantes do Processo n . 48000.000410/93-96.

Art. 2 5 Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Art. 30 Os proprietários da área de terra
referida no art. 15 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos preprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 5 . Este Decreto entra em vigor na data

C) Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na alínea "c" do art. 151 do Decre-
to n. 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Brasília
da Independência e 1050 da República., 27 de setembro

	 de 1993; 172 0

ITAMAR FRANCO
Pauline Cícero de Vasconeellos

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão admnistrativa, em
favor da Empresa de Energia Elétrica de
Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL, a área
de terra que menciona.

Art. 1 . Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, co favor de
FURNAS - Centrais Elétricas S.A., a área de terra situada na faixa de
16,00 m a 25,00 m (dezesseis metros a vinte e cinco metros) de largura,
tendo como eixo a linha de transmissão em 138 kV, com origem próxima ã
Torre n. 41 da linha de transmissão Adrianópolis - Imbarid e término
na Subestação /mbariê, localizada nos municípios de Duque de Caxias e
Nova Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, necessária à passagem de linha
de transmissão, conforme projeto e planta constantes do Processo n.
48000.000531/93-19. C) Presidente da República,

no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
3 Fica rec,onhecida jNeonveniênci,ade	 tuição, e tendo em vista o ,disposto na alínea 'c" do art. 151 do Doere-
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to n . 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n.
35.851, de 16 de julho de 1954, e . no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 1 . Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Empresa de Energia Elétrica de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL, a
área de terra situada na faixa de 25,00 m (vinte e cinco metros) de
largura, tendo como eixo a linha de transmissão em 138 kV, com
origem na estrutura n a 245 da Linha de Transmissão Campo Grande - Ma-
racaju e término na Subestação Sidrolándia, localizada no Munici-
pio de Sidro/ándia, Estado de Mato Grosso do Sul, necessária à passa-
gem de linha de transmissão, conforme projeto e planta constantes do
Processo na 48000.000086/93-70.

Art. 2 . Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e Inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possí-
veis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Presidência da República

• DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

14. 631, de 27 de setembro de N93. Participação ao Senado Fedeml do recebimento da Mensagem CM
47, de 20 de setembro de 1993.

NP 632. de 27 de setembro de 1993. Panicipação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem CM
49, de 23 de setembro de 1993.

br 633, de 27 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória o° 355, de 27 de setembro de 1993.

N' 634, de 27 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do testo da MedidaProvisória n° 356, de 27 de setembro de 1993.

1

Art. 35 Os proprietários da área de terra
referida no art. 1a limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei na 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n a 2.786,
de 21 de maio de 1956.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETOS DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Presidente da República ,usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pelT
Lei ne 6.964, de 09 de dezembro de 1981,_o tendo em vista o que consta
do Processo ne 3.702, de 1993, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do terribúrio nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n9
6.815, de 19 de agosto de 1980, GERALDO DANIEL PUENTES, de naciona/ida
de argentina, filho de Osvaldo Oscar Poentes e de Maria Della Laley,naí-
tido em Buenos Aires, Argentina, aos 22 de dezembro de 1960, que resid
no Estado do Paranã, ficando a efetivação da medida condicionada ao cum
primento da pena a que estiver sujeito no Pais e ã liberação pelo PU
der JudiciSrio.

ma27 de setembro	 de 1993; 1729 da	 Indene!déncia e 1059 daB2P1

ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

O Presidente de República ,usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei 09 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela
Lei 59 6.964, de 09 de dezenbro de 1981, e tendo em vista o que consta
do Processo 59 10.089, de 1993, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territúrio nacional, na conformidade dos artigos 65 e 77 da Lei n9
6.815, de 19 de agosto de 1980, RODOLFO S/NON NARQUEZ NIRABAL, de caris
nalidade boliviana, filho de Simon Marquez Gonzalez e de Nora MirabaT
Guardia, nascido em Cochabamba, E/alivia, aos 22 de Janeiro de 1961, que
reside no Estado de Mato Grosso do Sul, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais e
liberação pelo Poder Judiciãrio.

Brasilia, 27 de setembro
díncia e 1059 da República.

PPAMAR.FRANCQ
Maurício Corrêa

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Banco Nacional de Desenvolvimento EconôMico e Social
Programa Nacional de Desestatizaçâo

ComissAo Diretora
RESOLUÇÃO NP 105, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Aprova as condições para alienação de ações do.capital social da
PETROQUImICA UNIÃO S.A., de propriedade da Detratarás Química S.A. -
PETROQUISA, depositadas no Fundo Nacional de Desestatização (FD).

A COMISSÃo DIRETORA DO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIEAÇÃO - PND,
no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 6 . , inciso VII, daLei n . 8.031, de 12 de abril de 1990, e os artigos 11, incisos I,
letra "d", e /X, 57 e 61, do Decreto n . 724, de 19 de janeiro de 1993
e tendo era vista as deliberações tomadas na reunião do dia 21 de
agosto de 1993,resolve:

Art. 1 . Confinear o preço minino de CR$ 59.210.853.800,00 (cinqüenta e
nove bilhões, duzentos e dez milhões, oitocentos e cinquenta e três
mil e oitocentos cruzeiros reais), equivalentes, em 13 de setembro de
1993, a US$ 559,300,000.00 (quinhentos e cinquenta e nove milhões e
trezentos mil dólares norte-americanos), atribuído a 100% (cem por
cento) das ações da Petroquímica União S.A. (PQU).
Art. 2 . Aprovar a . alienação de 58.894.264 (cinquenta e oito milhões,
oitocentos e noventa e quatro mil e duzentos e sessenta e quatro)
ações ordinárias de titularidade da PETROQUISA, representativas de
58,894% (cinquenta e oito inteiros e oitocentos e noventa e quatro
milésimos por cento) do capital social da MU.
Art. 3 . Fixar em 8.894.263 (oito milhões, oitocentos e noventa e
quatro mil, duzentas e sessenta e três) ações ordinárias a
participação remanescente da PETROQUISA no capital social da POU.
Parágrafo Único: A participação referida no caput poderá ser acrescida
de 901 (noventa por cento) das eventuais sobras do Leilão.
Art. 4 . Determinar que o lote de ações a que se refere o Art. 2 . não
seja alienado por valor inferior a cR$ 34.871.796.553,63 (trinta e
quatro bilhões, oitocentos e setenta e um milhões, setecentos e
noventa e seis mil, quinhentos e cinquenta e três cruzeiros reais e
sessenta e três centavos), referido a 13 de setembro de 1993,
equivalente, naquela data, a US$ 329.395.618,55 (trezentos e vinte e
nove nilhões, trezentos e noventa e cinco mil, seiscentos e dezoito
dólares norte-americanos e cinqüenta e cinco centavos).
Parágrafo Único - O valor mínimo fixado no caput deste artigo será
atualizado a partir de 13 de setembro de 1993, até a data do leilão,
pela variação da Taxa Referencial (TR), divulgada pelo DACEN, ou por
qualquer outro índice que, eventualnente, venha a Substitui-la,
variação esta calculada em base "pro rata dies". O preço obtido no
leilão, assim como o preço fixado para as ofertas aos empregados e
aposentados será igualmente atualizado, sob o mesmo critério, até a
data das respectivas liquidações . financeiras, consoante o disposto noArt. 5°.
Art. 5 . A alienação das ações referidas no Art. 4', será realizada em
três etapas: a) leilão público; b) venda aos empregados e aposentado.;
c) oferta suplementar aos empregados e aposentados de eventuais sobras
do leilão. .
Parágrafo 1 . - A primeira etapa consistirá em leilão público de
50.000.001 (cinquenta milhões e uma) ações, representativas de 50%
(cin.:pente ror cento), acrescidos de mais uma ação, do capital social
da empresa. Esta alienação terá as seguintes características:
I - data de realização do leilão: 19 de novembro de 1993;
II - preço mínimo por ação: CR$ 702,64 (setecentos e dois cruzeirom
reais e sessenta e quattc centavos), atualizado non ternos do
Parágrafo Único do Art. 4.;

111 - eficácia do leilão: o leilão somente surtirá efeito se forem
adquiridas 100% (cem por cento) das ações ofertadas;
IV - os adquirentes de ações representativas de 24 (dois por cento) ou
sais do capital da PQU, consoante definido no Art. 6 . , Parágrafo
único, assumirão a obrigação de adquirir, ao preço mínimo acina
estipulado, e proporcionalnente às quantidades arrematadas no leilão,
as ações não adquiridas ao final das três etapas do processo,
excetuada a parcela destinada à PETROQUISA, conforme disposto no
Art. 3 . , Parágrafo único.
Parágrafo 2 . - A Comissão Diretora poderá fixar, até 10 de novembro de
1993, condição de eficácia do Leilão em percentual inferior ao
estabe/ecido no inciso III do parágrafo anterior, desde de que não
inferior a 37.500.001 (trinta e sete milhões, quinhentos mil p una)
ações, correspondentes a 75% (setenta e cinco por cento) das ações
objeto do Leilão.
Parágrafo 3",	 segunda etapa compreenderá,a oferta aos ~regados e
aposentados da POU, de 8894% (éito ihtdilms, oitocentos e noventa e

de sua publicação.
	 Art. 5 . Este Decreto entra em vigor na data

Brasília, 27 de setembro 	 de 1993; 1720
da Independência e 105 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vasconcellos

de 1993; 1729 da	 Indepen
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quatro milésimos por cento) do capital social da empresa
representados por 8.894.263 (oito milhões, oitocentos e noventa e
quatro mil, duzentas c sessenta e três) ações ordinárias, nas
seguintes condições:
- período da oferta aos empregados: 25/10/93 a 10/12/93

II - preço básico: CR$ 177,63 (cento e setenta e sete cruzeiros reais
e sessenta e três centavos) por ação, a ser atualizado nos ternos do
parágrafo único do Art. 4.;
III - limites de compra. a quantidade máxima de ações a ser oferecidaa cada empregado e aposentado é aquela resultante da divisão do lote
referido neste parágrafo pelo número de empregados, registrados na
companhia nu data da publicação do Edital, assim como seus
aposentados. A quantidade mínima a ser adquirida por empregado e
aposentado equivale a 10% (dez por cento) da quantidade máxima do lote
acima mencionado;
IV - sobras de ações: os empregados e aposentados que quiserem
adquirir quantidade maior de ações poderão habilitar-se ao rateio de
sobras durante o período de reserva.
Parágrafo 4' - A terceira etapa consistirá em oferta suplementar de
10% das eventuais sobras do leilão, aos empregados e aposentados, nas
seguintes condições:
- período da oferta suplementar: 24/11/93 a 10/12/93

II - direito à aquisição de sobras do leilão: os empregados e
aposentados somente farão jus à aquisição de sobras do leilão caso
tenham, no conjunto, reservado a totalidade das ações a que se refere
o Parágrafo 3 . anterior;
III - preço básico: CR$ 177,63 (cento e setenta e sete cruzeiros reais
e sessenta e três centavos) por ação, a ser atualizado nos termos do
parágrafo único do Art. 4.;
IV - quantidade ofertada: 10% (dez por cento) das sobras do leilão,
obedecido o limite de 3.105.737 (hum milhão, cento e cinco mil,
setecentas e trinta e sete) ações;
V - limites de compra: a quantidade máxima de ações a ser oferecida a
cada ~regado é aquela resultante da divisão do lote, definido no
inciso anterior deste parágrafo, pelo número de empregados,
registrados na companhia na data da publicação do seu Edital de
Alienação de Ações, assim como aos seus aposentados. A quantidade
mínima a ser adquirida por empregado e aposentado é equivalente a 10%
(dez por cento) da quantidade máxima acima referida;
V/ - sobras de ações: os empregados e aposentados que quiserem
adquirir quantidade maior de ações poderão habilitar-se ao rateio de
sobras durante o período de reserva.
Art. 6 . Ou adquirentes de ações representativas de 2% (dois por cento)
ou mais do capital social da PQU deverão se obrigar, de forma
irrevogável e irretratável, porr si e por seus sucessores, a assumir
as obrigações especiais a serem estabelecidas no Edita/ de Alienação
de Ações do Capital Social de PETROQUÍMICA UNIÃO S.A..
Parágrafo único - Entende-se por adquirente de ações representativas
de 2% (dois por cento) ou mais do capital da PIN a pessoa física ou
jurídica, ou grupos de pessoas vinculadas por acordo de voto ou sob
controle comum que adquirirem, no LEILÃO, uma quantidade igual ou
superior a 2.000.000 (dois milhões) de ações.
Art. 7' Os adquirentes de ações representativas de 2% (dois por cento)
ou mais do capital social da PQU deverão proceder à alteração do
Estatuto Social da companhia, para assegurar aos empregados e
aposentados da PIO, reunidos ou não em condomínio, sociedade ou clube
de investimento, o direito de eleger, pelo menos, 1 (um) menbre
titular do Conselho de Administração, independentemente do número ou
percentual de ações que venham a deter, assim como assegurar à
PETROQUISA, enquanto esta detiver, no mínimo, 5% (cinco por cento) do
capita/ votante da PQU, o direito de também eleger 1 (um) membro
titular do referido Conselho.
Art. 8 . á vedada a participação de entidades integrantes da
Administração Pública Indireta ou Fundacional, de quaisquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
na aquisição de ações representativas do capital social da POU.
Art. 9' O preço das ações poderá ser pago mediante a utilização de
créditos vencidos, repMesentados ou não por títulos, contra entidades
controladas, direta ou indiretaáente, pela União, respeitada a parcela
em moeda corrente a ser fixada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.
Parágrafo único - Para a utilização prevista neste artigo, a
legitimidade e o valor dos títulos e créditos deverão ser previamente
certificados pela Secretaria do Tesouro Nacional.
Art. 10 Os eventos previstos no Edital'da PQU cotarão diretamente
subordinados à realização e co sucesso das diversas etapas do processo
de desestatizacão da PM
Art. 11 A Comissão Diretora poderá, a seu critério, rever as preços
mínimos e o preço de venda aos empregados e aposentados, em função da
ocorrência de fatos que justifiquem tal decisão.
Art. 12A Comissão Diretora, na hipótese de ocorrência de fatos
supervenientes à publicação do Edital que possam prejudicar ou
efetivamente prejudiquem o processo de desestatização, terá, a seu
exclusivo critério, a faculdade de revê-lo, sempre com o intuito de
concluir, favoravelmente, a desestatização da empresa.

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as Resoluções CD/PND n .s 93, de 06.05.93 e 104, de 13.09.93.

ANDRE FRANCO MONTORO PILHO
Presidente da Comissão

(Of. n9 183/93)

Co decorrõncia da justificativa apresentada e do despacho emitido pela Divisão de Su
primento, declaro a inezigibilidade e conseqUente emisão de empenho a favor da FIO
DAÇÃO GETOLIO VARGAS-FM, submetendo a referida decisão à ratificação do Sr. Superin
tendente de Infra-Estrutura, conforme art. 26 da Lei 8666/93.

Em 24 de setembro de 1993

TARCiSIO TRINDADE PER/RA
Gerente Administrativo

Ratifico o ato de Suei/W.61,14mi. conforme despacho adma. Determino publicar-se no Dlã
rio Oficia/ da União os mencionados despachos, na integra e em comjunto no prazo de
05 (cinco) dias, conforme disposto no art. 26 da Lei 8666/93.

Em 24 de setembro de 1993

EIS THOME TRAVASSOS DA COSTA
Superintendente de Infra-Estrutura

Trata-se o processo n2 1549/93, de fornecimento de Bõnus da UNESCO lunto ao IBECC -
Instituto Brasileiro de Educação, Ciencia e Cu/:ura. Sendo assim, e com banana jus
rificativa do COO - Centro de Informações Nucleares da Superintendencia de Informétr
ca (folha 16) e parecer da Procuradoria Jurídica (folha 50). Solicito autorização de
0.90. para aquisição dos referidos Banis, de acordo com Inciso VIII, Artigo 24 da
Lei 8666/93 de 22 de junho de 1993.

Em 27 de setembro de 1993

RICARDO ARAOJO G. PEREIRA
Chefe da DISUP

Em decorrencia da justificativa apresentada e do despacho emitido pela DiVisão de Su
pdmento, autorizo a dispensa de /icitação e a conseqUente emissão da nota de empe-
nho, a favor do IBECC, submetendoa referida decisão, ã ratificação do Senhor Superin-
tendente de Infra-Estrutura, conforme artigo 26 da Lei 8666/93.Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Departamento de Recursos Materiais
DESPACHOS

ProtocOlo 09 3611/87

Reconheço a dispensa de licitação, autorizo a des pesa no valor to-tal de CR$ 270.000;00 referente ao p rocesso de locação da Agência /a-bolo da Serra/SP; no período de 01.10.93 a 30.09.94, conforme Lei
8.666/93, art. 24/0 e R.PR-13/91. Solicito a pós a ratificação dos p ro-cedimentos, a publicação na imprensa oficial; como condição de eficácia
dos atos. (Lei 0.666/93 art. 26).

JOSé ANTONIO GOMES FORTES

Chefe do SERE/Sol

Com base nas peças que instruem o p resente e de acordo com o dis-
posto no art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico os p rocedimentos adotados
Pe l o Chefe do DERE/SE1, referente a dispensa de licitação e autorização
da despesa no valor g lobal de CR$ 270.000,00, p ara formalização do con-
trato de locação de imóvel no p eríodo de 01.10.93 a 30.09.94, destinado
a instalação da Agência de Taboão da Serra/SP.

Em 23 de setembro de 1993
ORLANDO DE SOUZA CADENGUE

Chefe do Departamento

(Of. 59 669/93)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Comissão Nacional de Energia Nuclear
Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A

Diretoria Administrativa
CGC 42.515.882/0003-30

DESPACHOS

PrOcesso; 95-127/93; Favorecido; FundaçãO Centre ' Regional de Tecnologia em Inforniti-
na - CERT/; Cbjete: Aferição ern maquina de ensaio de reteríeis MIE; FUndanentação: lei
8666/93 art. 24, XIII.

Justificativa . Contratação de instituição nacional sono fins lucrativos, erqUadracbS no
artigo acima nencionado.

CARLOS EDUARDO RIPPER VIANNA
Superintendente de Suprimentos

,Ipode ec vista c, parecer da masultoria jurídico, ratifiOD a autorização supra.

LUIZ PAULO GUIMARÃES
Diretor Administrativo

(N9 12.747 - 23-9-93 - CR$ 5.593,00)

Superintendência éie Infra-Estrutura
DESPACHOS

Trata-se o presente processo n2 1892/93 de inscrição de servidores da Gerõncia de De
senvo/vimento de Recursos Humanos - CEDES, junto a FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS-FGV, n;
curso Licitações Nova Legislação e Contratos Administrativos, ao custo . de CR$....
389.850,00. Sendo assim, e com base nas justificativos recaíras às fl. 8, 10, 12, 14,
16 e 24 e parecer da Produradoria Jurídica à folha 31, solicito autorização para con
[meação da referida empresa, de acordo com art. 25, II conforme art. 13 - VI da Lei
8666/93.

Em 24 de setembro de 1993
CICIADO ARAOJO G. PEREIRA

Chefe da DISUP

Em 27 de setembro de 1993

TARCISIO TRINDADE PEREIRA
Gerente Administrativo

Ratifico o ato de dispensa de licitação, conforme despacho acima. Determino pub/i
car-se no Diãrio Oficial da União os mencionados despachos na integra e em conjuntU
no prazo de 5 (cinco) dias, conforme disposto co artigo 26 da Lei 8666/93.

Em 27 de setembro de 1993

CIO IMOME TRAVASSOS DA COSTA
Superintendente de Infra-Estruma,

(Of. n9 69/93)

Etraí."-~"-~ -1
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Ministérios
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residente

An....entado_do_Amannnaa 	  (Processo n2	 	

FERNANDO LEITOR UOTO - 14602AX5 -8 
Çhile 	

1939

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da etribuiçao que lhe confere o art. III da Lei n? 6.815.
de 19 de AROMO de 1980. com a redeçáo dada pela Lei n? 6.964. de 09 de dezembro de 1981. resolve:

IP? 357-Conceder naturalização. na conformidade do art. 12, II, Ia, da Constituição Federal, • fim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituiu/to e Leis do Brasil. a:

.A.L.TG.E.AEAM...P.TRO.C.Q97:A9  - 11584117.7.5 	  natural
da Grecia 	 naseid.R a	 ....

.19.3.1. 	  filha.. de .Gregorias..Y.ratim ..e de..Evangella Oratimos. 	
	  residente
Je?..e.oto49..A.A.RkA.Aa...7.anaino	  (Processo no 019/92-2A60 	 ):

natural
nascida a .25..do MaEfial7X.0 dP.

.1321	  filho de AAhammad.A.thman Wandan_o_de_Nadida_Aboad	
residente

.no..B.UAAAL.A9...etA...G.tanda..da..nul 	  (Processo no 111621.52-8A41 	 1:

.GXDOEXP.SZEIRA..C.913.0.LA  - WZ628.0.97.e 	  natural

.du_RoxXmgaZ 	  nascida a .08..de..marco	 de.

.2949 	 filh Ode 	 k MiAkna..Çahoka n_da Mazia_TeUeira 	
.	  residentenq E tado dp São Paulo 	 (Processo n o ..Q2QA95/.22,..!35.05.. ),

residente
JA7..EAXAda.da.95o RAUL°	  (Processo n o ..01213/91=85115.... ):

.ENNO..ORUX  - W.1.4.5.1.9.4.7.7	  natural
dQ..i/aPág 	 oascid.0.a AI do_a godko	 de.

.1222	  iiii,..a de .900305.0JI.2.2105.5.extuine. a de..Assa.AREARIZIOa 	
residenteno Estado de São Paulo 	 (Processo no  04nn 

. MIGUEL-ANGEL.LANGHT W6.4119.9-R 	 natural
Aa_Arsdntina 	  	  nascid9 a 15 de dezembro de
1940 	 filh,o de Alojo Miguel Aogel Larighi e de Aida Elisa Carponi 
31Anguez 	  	  residente
.ne...UStAde_de..N.Q.AO_JOARSir 	  (Processo n? . 9.5U2ã-Ái40.9...•);

.PR10 8130.)3.11095P2.51.813.Q88$ ROMA8I80 - N64 5 495- 7	 . naturalde Portugal 	 nascid9 a 17 de fevereiro de
1954 .	 • finl ES de Daniel .. Co.u to..foinboiro.e..de..Albeztina. Margeon..Pem-..
beimo	
.00.005A9 .. de 441:0 '.Peire. .....	 (Processo re.0007/91,8460.1.f .1.v.

natural
Ao UNIU	 nascid..ea 18 Se	 julho 	 de1956 	 60.0 de tiartial	 do GermAino..A.ezeAmon 	

residente
An_Estado_da_Ronnambuco 	  (Pairemo nO

natural
nascid... • 9.4

(10 .9 de luas Leyt !.abra e de 099500 9 9919 504.89

no Estado do Rio Gra9de do Sul 	 (Processo n2 
	  residente

FIDELINA LEONOR ISOLADORES BOURDETTE BOÇOSSIAN - VI:q636:2-9 	 soam]
~dunas	 nascid..0 a 9.4..898..a.e.taaar.9
.19.97	  filh a de ..Casto..ifalladares..Argnmedo..o..de..fotela..33/Ausole.t.t.e....
	  residente
.89..PiatEist9...EadEREI 	  (Processo n o	.... 1;

GRACIELA CRISTINA ROTAS - W193335-7 	
natural

do..Aroent.ina	   nescid.a e 17 de, maio	 de.19 60 	filha de Ed560do..3.00e..Aotan..e..do..0,r1A589a..Hajek..de.301.90 	
	  residente
.no..Zstado..de..8ÃO..Posile	  (Processo o. 08239/92-8505 ).

natural
Ale_Gtkiae	   nascid,a e 2.0.de..s.otembro....de
.1952 	  filha de Gilberto.)iiranda..santender..e..de..Mania..Adr.iann..Matn
tine. Mar.t	 inez. 	  residente
.no.Zotado..de São P.anlo	  (Processos' 030489192-8505) 
1.8.1.v.

TRIO PEREIRA DA SILVA
Secretário -Executivo

no Uso da competência delegada
pela Portaria n9 358/90

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA NO 388, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇAO GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, fio uso de suas atribuições legais e tendo co
vista o disposto no Decreto no 825, de 28 de maio de 1993, a
subdelegação de competencia de que trata a Portaria no 236, de 08 de
julho de 1993, do Ministério da Justiça, e considerando os termos do
art. 57, da Lei nO 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e I/ desta
Portaria, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do
Ministério da Justiça, publicado em conformidade com a POrtatia/SEPLAN
OS 390, de 25 de maio de 1993.

GLÁUCIA MARIA GONÇALVES FERRER

ANEXO I

0000101110

FONTE	 VALOR.

! MISISTERIO DA JUSTICA

MINISTEA10 DA JUST.

! 30101.03.1:07.0O21.2003	 ! CC0900040 E MANUTENCAO . SERMOS

ADMINISTRATIVOS

745039

3490.33

.131eAM.M9B 7J919R.ATUMAN ~AN  - ti8387.12nX 	
da Jo d - 'a

119 358-Conceder naturalizarem. na conformidade do art. 12. II, a, da Constituição Federai, fim de
que possam gorar dos direitos outorgados pela Constituiu. e Leia do Dmil,
BENO/T LE /UR - W/8743 4-S 

MARIA ANGELICA MIRANDA MART/NEZ - W146140-0

(Of. n9 161/931

CODIGO ESPECIFICA.° MATUREEA

04.104 I

S.000.000 I

S.494.104

residente
Anastado_de-SU eaulo 	

DANIEL /SIDRO MARTINEZ SANTIAGO - V106178-7
da Republica Do inicana	 naseid2. a 1.6..A0..a»  • 1 

	
TOTAL 1	 0.494.104
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ANEXO II
MDUCAO

CODIGO ESPECIFICACAO NATO." FONTE VALOR !	 ASSOC/AÇÃO PRO-ENSINO SUPERIOR DOS ~OS DE CIMA DA SERRA, com sede na
cidade de Vacaria,

UNISSEM DA JUMICA

UNISTE/110 DA ALOTICA

Estado do Rio Grande do Sul,	 portadora	 do	 COE	 nO
87.868.436/0001-85	 (Processo MJ no 25.131/92-94);

6.924.504!

ASSOCIAÇÃO UNIÃO E FORÇA, com sede co cidade de Feira de Santana, Esta-
5.494.104 !	 do da Bahia, portadora do COE nO	 16.439.556/0001-19 	 (Processo	 MJ	 nO

30101.03.007.0321.2E0E ECORDFNMAO E WOOTENUO DOS SERVIMS
22.701/92-94);

ADMINISTRATIVOS
3490.36
3490.92

103
100

5.494.104 !	 CIRCULO OPERÁRIO DE CARAZINHO, com sdde na cidade de Carazinho,	 Estado494.104. !	 do Rio Grande do Sul, portador do CGC n.	 88.457.866/0001-77	 (Processo5.000.0M !	 MJ n.	 1.029/93-84);

30101.03.007.11021.2003.0013 MANUTTMCAO DAS ATMOADES DO
)	 COLEGIO REGINA MUNDO, com sede na cidade de São Paulo, 	 Estado	 de	 São

NIMISTEDID DA SUSTICA
Paulo,	 portador	 do	 CGC	 NO	 60.966.280/0001-19	 (Processo	 MJ	 no5.494.104	 22.473/92-61);

3490.35
1490.92

100	 494.10C !
1E0	 5.000.0S0 !	 CONSELHO COMUNITÁRIO DO BAIRRO BELA VISTA, com sede na 	 cidade	 de	 São

5	 José, Estado de Santa Catarina, portador do CGC 	 no	 83.258.558/0001-07
5	 (Processo MI n. 3.128/93-37);

FUNDAÇÃO DA FRATERNIDADE JUDICIAR/A, com sede na cidade de 	 São	 Paulo,
Estado de São Paulo, portadora do COE no	 59.569.467/0001-08	 (Processo

TOTAL	 5.494.104 !	 MJ n.	 2.589/93-74);

0 1 .973.981/0001-16 (Processo MJ no 6.029/93-61);

ASSOCIAÇÃO GAMMONENSE DO /NSTITuTO GAMMON, com sede na cidade de La-
vras, Estado de Minas Gerais, portadora do COE no 17.408.998/0001-60
(Processo MJ ng 21.958/92-65);

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BAMBUI, com sede na cidade de
Hambuí, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC nO 23.765.258/0001-84
(Processo MJ nO 6.978/93-88);

ASSOCIAÇÃO DOS MINI PRODUTORES RURAIS DE SANTA LÚCIA, com sede na cida-
de de Rondonópolis, Estado do Mato Grosso, portadora do CGC n.

(Of. n9 465/93)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
PORTARIA N9 36, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando
da atribuição que lhe confere o artigo lo, item III da Portaria SNDCJ
nO 342, de 02 de maio de 1990, resolve;

INDEFERIR os pedidos de utilidade pública federal formu-
lados pelas seguintes instituiçóes:

- Por se dedicarem as requerentes ao culto religioso e
A catequese, fjeà proibição do art. 19, item I, da Constituição Fede-
ral:

ASSOCIAÇÃO DOS EVANGOLICOS DE SANTA TEREZINHA DE GOIÁS, com sede na ci-
dade de Santa Terezinha de Goiás, Estado de Goiãs, portadora do CGC ng
01.494.053/0001-79 (Processo MJ co 16.282/92-89);

ASSOCIAÇÃO FILANTRÓPICA EDUCACIONAL E CULTURAL, com sede na cidade de
Luziânia, Estado de Goiás, portadora do COE nO 02.169.134/0001-66 (Pro-
cesso MJ na 24.447/92-22);

GRUPO ESPIRITA DE CARIDADE E CURA .POVO DA MATA. , com sede na cidade de
Aguas da Prata, Estado de São Paulo, portadora do CGC no
54.679.378/0001-92 (Processo MJ no 2.806/93-81);

JUNTA DE EDUCAÇÃO DA CONVENÇÃO BATISTA CARIOCA, com sede na cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, portadora do CGC co
33.730.185/0001-49 (Processo MJ se 19.127/92-32);

NÚCLEO ASSISTENCIAL ESP/RITA MARIA DA CRUZ, com sede na cidade de Ipa-
tinga, Estado de Minas Gerais, portador do CGC nO 38.517.041/0001-22
(Processo MJ no 8.836/93-64);

SEJA - SOCIEDADE ESPIRITA JOANNA DE ANGELIS, com sede na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, portador do CGC no
25.458.720/0001-26 (Processo MJ n. 5.257/93-51);

SOCIEDADE ESPIRITA LEGIONÁRIAS DO BEM, com sede na cidade de Franca,
Estado de São Paulo, portadora do CGC n. 50.485.457/0001-01 (Processo
MJ nO 7.570/93-23);

II - Por não prestarem as requerentes, com exclusivida-
de, serviços desinteressadamente à coletividade (Art. l g , Lei n. 91, de
28/08/35):

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA, com sede ria cidade de São Bernardo do Campo,
Estado de São Paulo, portadora do COE n. 43.347.137/0001-20 (Processo
MJ nO 23.995/92-62);

ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE HUMAITÁ, com sede na cida-
de de Humaitã, Estado do Rio Grande do Sul, portadora do COE 510 95.996.
074/0001-85 (Processo MJ n. 24.344/92-90);

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA TELESC, com sede na cidade de Florianópo-
lis, Estado de Santa Catarina, portadora do COE nO 83.813.345/0001-91
(Processo MJ nQ 5.963/93-75);

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA TRANSNORTE, com sede na cidade de M..ntes
Claros, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC nO 21.372.230/0001-51
(Processo MJ n. 5.012/93-23);

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DA REGIÃO OESTE PAULISTA, com sede
na cidade de Valparaíso, Estado de São Paulo, portadora do CGC no
51.092.690/0001-97 (Processo MJ no 4.403/93-85);

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DOUTOR ESDRAS OLYNTHO DO PRADO, com sede na cidade
de Paraguaçu, Estado de Minas Gerais, portadora do COE n.
17.918.954/0001-80 (Processo MJ nO 23.799/92-24);

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII, com sede na cidade de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, portadora do COE no 92.934.934/0001-19
(Processo MJ nO 1.997/93-45);

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA DE SÃO PAULO, com sede na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, portadora do COE nO
63.056.469/0001-62 (Processo MJ no 22.818/92-31);

FUNDAÇÃO FRANCISCO RODRIGUES SANCHO, com sede na cidade de Fortaleza,
Estado do Ceará, portadora do COE no 35.025.014/0001-44 (Processo MJ n.
12.852/93-24);

•

FUNDAÇÃO FRANCISCO NASCl/RENHIAS, com sede na cidade de Patos, Estado da
Paraíba, portadora do COE no 09.277.278/0001-85 (Processo Mj no
1.531/93-59);

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, com sede na cidade de Caxias do
Sul, Estado do Rio Grande do Sul, portador. do COE n.
88.648.761/0001-03 (Processo MJ no 962/93-25);

SERVIÇO DE ASSISTENCIA DE SAÚDE DOS PLANTADORES DE CANA, com sede na
cidade de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, portador do
CGC no 28.947.885/0001-50 (Processo MJ no 2.301/93-34);

SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÓNOMOS DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE
BARBACENA, com sede na cidade de Barbacena, Estado de Minas Gerais,
portador do CGC no 17.092.784/0001-28 (Processo MJ n. 9.340/93-44);

SOCIEDADE AMIGOS DO BAIRRO DE SANTA ANGELINA, com sede na cidade de
Araraquara, Estado de São Paulo, portadora do COE nO 45.268.463/0001-77
(Processo MJ ng 644/93-18);

SOCIEDADE EDUCACIONAL SÃO PAULO, com sede na cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, portadora do COE no 44.012.151/0001-35 (Processo MJ n.
7.047/93-89);

SOLAZER - O CLUBE DOS EXCEPCIONA/S, com sede na cidade do Rio de Janei-
ro, Estado do Rio de Janeiro, portador do COE no 28.008.530/0001-03
(Processo MJ nO 20.915/87-50);

UNIÃO MOURAOENSE DOS ESTUDANTES DE 15 E 20 GRAUS, com sede na cidade de
Campo Moerão, Estado do Parand, portador do COE n. 80.889.553/0001-86
(Processo 141 08 5.247/93-05).

III - Por se tratar de entidade instituída pelo Poder
Público, pelo que jã co revestem de entidade pública, não cabendo ao
Estado emitir declaração sem finalidade (Portaria SNDCJ nO 11/90, art.
lo, item I):

FUNDAÇÃO DO BEM ESTAR DO MENOR, com sede na cidade de Pinhão, Estado do
Paranã, portadora do COE nO 81.636.474/0001-26 (Processo MJ 	 n.
2.069/93-34).

IV - Pela pequena repercursão das atividades desenvolvi-
das poluo 	 relação ao custo social da declaração de uti-

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENTIDADES DE PLANEJAMENTO FAMILAR, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, portadora do CGC nO
27.148.444/0001-25 (Processo MJ n. 19.540/92-89);

CENTRO DE PESQUISA E ASSISTENC/A EM REPRODUÇÃO HUMANA, com sede na ci-
dade de Salvador, Estado da Bahia, portador do CGC no
14.797.815/0001-58 (Processo MJ nO 19.318/92-31);

r
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FUNDAM OCTAVIO GOUVEA DE BULHÕES, com sede na cidade do Rio de Janei-
ro, EstadO do Rio de JaneirO, portadora do CGC nO 35.949.700/0001-01
(Processo MJ no 3.917/93-87).

PEDRO DEMO
(Or. ne 138/93)

Departamento de Classificação Indicativa
PORTARIAS DE 23 DE SETEMBRO DE 1993

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa da
Secretaria Maoional dos Direitos da Cidadania e Justiça, no uso de suas
atribuicões, e tendo em vista disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220
Pará grafo 3o inciso 1, da Constituição Federal, resolve classificar,
para efeito indicativo, os programas:

No 2889 - Veiculo 	 TELEVISO°
Cate goria	 fi/me
Titulo : "CASAIS TROCADOS"
Título original	 "LOVING COUPLES"
Distribuidor : HERBERT R/CHERS S/A.
Gênero	 GOMARIA ROMÂNTICA
Recomendação PROGRAMA MAO RECOMENDADO P/MEMORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da im pro priedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

dTICOS
Protocolo MJ no 0000-012999/93,32

Mo 2890 - Veioulo	 TELEVISO°
Categoria i filme
Titulo	 "AMANTES EM FUGA"
Titulo original : "OUTSIDE COMAM"
Distribuidor	 HERBERT RICHERS S/A.
Gênero	 DRAMA
Recomendação PROGRAMA M50 RECOMENDADO P/MEKORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Jusg2ução da im p ro priedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

Protocolo MJ : no 0000-0/3000/93-08

No 2891 - Veicu/o i TELEVISO°
Categoria : filme
Titulo 1 "QUANDO VOC! SE LEMBRAR DE MIM"
Titulo original : "COEM VOU REHEMBER ME"
Distribuidor HUBERT RICHERS SIA.
Gênero : DRAMA
Recomendação . VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ : np 8000-013002/93-25

No 2892 - Velcu/o : TELEVISOU
Categoria . filme
Titulo : "O PODER DA IMAGEM"
Titulo original : "THE IMAGINE"
Distribuidor . HERBERT R1CHERS S/A,
Gênero	 DOCUMENTÁRIO
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ . no 8000-013003/93-98

Mo 2893 - Velcu/o : TELEVISO°
Categoria	 filme
Titulo : "TUDO POR UNA VERDADE"
Titulo ori g inal : "SCREAH FOR HELP"
Distribuidor . HERBERT RICHERS SIA,
Gênero	 DRAMAISUSPENSE
Recomendação : PROGRAMA RNO RECOMENDADO 0/MENORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ARTES DAS 21 HORAS
Justificação da im propriedade: VIOLêNCIA E TENSO°
Protocolo KJ : no 8000-003004/93-51

Na 2897 - Veículo : TELEVISO°
Categoria 1 filme
Titulo "OS nuas DO DESERTO"
Titulo ori g inal : "SONS OF THE DESERT"
Distribuidor	 METWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES S/A.
Gênero . COMéDIA
Recomendação . VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Proloco/o NJ . no 8000,013418/93-05

Mo 2898 - Veiculo • TELEVISO°
Categoria	 filme
Titulo • "A VOLTA DO MESTRE DOS BRIXQUEDOS"
Titulo ori g inal • "PUPPET HASTER"
Distribuidor 1 METWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES S/A.
Gênero • TERROR
Recomendação 1 PROGRAMA MÃO RECOMENDADO 0/MENORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da im propriedade: HORROR E TENSO°
Protocolo RJ 1 no 8000-013430/93-49

Na 2899 - Veiculo : TELEVISO°
Categoria	 filme
Titulo : "GUARDO OS DEUSES AMAM"
Titulo ori g inal, "DM TO EARTH"
Distribuidor : COLUMBIA TRI-STAR FILMO OF BRASIL, INC.
Gênero	 MUSICAL
Recomendação . VEICULACK0 EH QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo NJ t no 8000-013448/93-12

No 2900 - Veicu/o : TELEVISO°
Categoria 1 filme
Titulo • "AS TRAPACAS DO FALCOO"
Titulo original : "FLIGHT Oh' THE DOSES"
Distribuidor 1 COLUXB1A TR/-STAR FILMO OF BRASIL, INC.
Gênero	 DRAMA
Recomendação 1 PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/HENORES DE 12 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da im propriedade, TENSO°
Protocolo MJ i na 0000-013449/93-77

Ma 2901 - Velcuto	 TELEVISO°
Categoria • filme
Titulo	 "O GAROTO QUE PODIA VOAR"
Titu/o ori g inal 1 "THE BOK MOO GOULD FLY"
Distribuidor • HERBERT RICHERS S/A,
Género	 FICCOO/AVEXTURA
Recomendação • VE/CULACOO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ 1 na 0000-013450/93-56

Na 2902 - Veiculo e TELEVISO°
Categoria i filme
Titulo . "A TESTEMUNHA PERFEITA"
Titulo origina/ e "PERFECT WITNESS"
Distribuidor : HERBERT RICNERS S/A.
Gênero	 DRAMA
Recomendação, PROGRAMA MÃO RECOMENDADO P/MEMORES DE 18 ANOS

INADEQUADO PARA ARTES DAS 23 MORAS
Justificação da im pro priedade: VIOLÁNC/A E CONSUMO DE DROGAS
Protocolo MJ	 no 8000-013451/93-19

Mn 2903 - Veiculo : TELEVISO°
Categoria	 filme
Titulo • "HISTORIA DA GUERRA DO VIETNO"
Titulo original : "VIETNAN WAR STORY: THE LAST"
Distribuidor i HERBERT R1CHERS SIA.
Gênero	 DRAMA/GUERRA
Recomendação • PROGRAMA MX0 RECOMENDADO P/MEMORES DE 18 AMOS

IMADEQUADO PARA ANTES DAS 23 HORAS
Justificação da impropriedade: EXTREMA V/OLFMCIA E TENSO°
Protocolo NJ : no 8000-013452/93-81

o

Mo 2894 - Veiculo : TELEV/SãO
Categoria	 filme
Titulo	 "TRIBUTO"
Titulo original	 "TRIBUTE"
Distribuidor : HERBERT RICHERS S/A,
Género • DRAMA
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ t no 8000-013005/93-13

Mo 2895	 Veicu/o	 TELEVISO°
Cate goria	 filme
Titulo	 "KARATê WARRIOR IV - CONFRONTO DERRADEIRO"
Titulo original 1 "KARATE WARRIOR"
Distribuidor i RÁDIO E TELEVISO° BANDEIRANTES LTDA.
Género : ACOO/ARTES MARCIAIS
Recomendação : PROGRAMA NÃO RECOMENDADO 0/MENORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da impro priedade: VIOUNCIA E LUTAS MARCIAIS
Protocolo MJ i no 0000-013073/93-73

ko 2096 - Veiculo	 TELEVISO°
Categoria	 filme
Titulo	 "PERDOO PARA DOIS"
Titulo ori g inal	 "PARDON OS"
Distribuidor : METWORK DISTRIBUIDORA DE FILHES SIA.
Gênero : CORARIA
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-013427/93-34

Na 2904 - Veiculo : TELEVISOU
Categoria : fi/me
Título	 "MORTE MO CINEMA"
Titulo origina/ : "TOE GLITTERDORE"
Distribuidor 1 HERBERT RICHERS S/A,
Gênero	 DRAMA/ACOO
Recomendação, PROGRAMA NÃO RECOMENDADO 0/MENORES DE 14 ANOS

IMADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da im propriedadet VIOUNCIA, TENSOS E

DESVIRTUAMENTO DE VALORES ET/COS
Protocolo MJ . no 8000-013453/93-44

Na 2905 - Veiculo i TELEVISO°
Categoria . filme
Titulo : "LADROES E GATUNOS"
Título original 1 "TH/EVES AMD ROBBERS"
Distribuidor : COLUMBIA TRI-STAR FILMO OF BRASIL, DIC.
Género e COMéDIA/POLICIAL
Recomendação • VEICULAC1.0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ t no 0000-013458/93-68

Na 2906 - Veiculo : TELEVISO°
Cate goria : filme
Titulo e "INSPETOR FAUSTO° - A NISSO° (PRIMEIRA E 6NICA7"
Titulo original e "INSPETOR FAUSTO° - A NISSO° (PRIMEIRA E

dMICA)"
Distribuidor : DREAMVISION F1LM AMD VIDEO PRODUCTION
Gênero e COMéDIA
Recomendação'. VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ 1 no 8000-013461/93-72

raw---"--reen-1
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Da 2907 - Veiculo : TELEVISO°
Cátegoria : filme
Titulo	 "GAéCHO NEGRO"
Titulo ori g inal i "GASCHO NEGRO"
Distribuidor : DREAHVISION FILO AND VIDES PRODUCTION
Género	 AVENTURA
Recomendação : VEICULACOO ER QUALQUER 0081810, LIVRE
Protocolo RJ	 na 8000-013462/93-35

lo 2908 - Veiculo : CINERA
Categoria : filme e 4railer
Titulo	 "DOIS ESPIOES E UH BEBA"
Titulo original : "UNDERCOVER BLUES"
Distribuidor : UNITED INTERNATIONAL PICTURES DISTRIBUIDORA

DE FILHES LTDA.
Género e C506DIA
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ : na 8000-014352/93-72

Ma 2909 - Veiculo :.TELEVISãO
Categoria	 série
Titulo : "O NOVO AMIGO DE ELROY - EP. 5001"
Titulo original	 "ELROY HEETS ORBITTY"
Série : OS JETSONS
Distribuidor : TURNER INTERNATIONAL FILHES LTDA.
Gênero : 0000000 AMIMADO
Recomendação	 VEICULACOO EN QUALQUER 11000010: LIVRE
Protocolo MJ : na 8000-014393/93-50

Da 2910 - Veiculo	 TELEVISO()
Categoria : série
Titulo	 "ROSIE, VOLTA PARA CASA - EP. 5002"
Título origina/ : "ROSIE COME SOME"
Série . OS JETSONS
Distribuidor : TURNER /NTERNAT/ONAL FILMES LTDA,
Gênero	 DESENHO ANIMADO
Recomendação	 VEICULACOO EM QUALQUER HORáRIO: LIVRE
Protocolo NJ	 na 8000-014394/93-12

Da 2911 - Veículo : TELEVISO()
Categoria, série
Titulo : "BISBILHOTICES SOLATRIQUES - EP. 5003"
Titu/o original : "SOLAR SNOOPS"
Série : OS JETSONS
Distribuidoi,	TURNER INTERNATIONAL FILHES LTDA.
Gênero : DESENHO ANIMADO
'Recomendação : VE/CULACOO EM QUALQUER NORM1/0: LIVRE
Protocolo HJ	 na 0000-014395/93-85

In 2912 - Veiculo : TELEVISO°
Categoria	 série
Titulo	 "A SURPRESA DO ANIVERSARIO DE Jupy - EP. 5004"
Titulo original : "JUDY'S BIRTHDAY SURPRISE"
Série : OS JETSONS
Distribuidor	 TURNER txTERmATIoNAL raias LTDA.
Género : DESENHO ANISADO

Na 2917 - Veiculo : TELEVISO°
Categoria	 série
Titulo, "S.N.A.S.H. - EP. 5009"
Titulo original 
Série	 OS JETSONS
Distribuidor : TURNER INTERNATIONAL FILHES LTDA.
Gênero : DESENHO ANIMADO
Recomendação	 VEICULACOO EU QUALQUER HO/Mil:O: LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-014401/93-86

N4 2910 - Veicu/o	 TELEVISOR
Categoria : série
Titulo : "UMA TARDE CONFUSA - EU. 5010"
Titulo ori g inal 1 "DOO DAZE AFTERNOON"
Série	 OS JETSONS
Distribuidor 1 TURNER INTERNATIONAL FILMES LTDA.
Gênero : DESENHO AN/NADO
Recomendação : VEICULACOO EN QUALQUER 0001010: LIVRE
Protocolo RJ	 110 8000-014402/93-49

(Of . 09 107/93)
	 JOSE NAZARENO SANTANA DIAS

Departamento de Estrangeiros
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 17 de junho de 1993

PROCESSO MJ 1111 08390.00/408/92 - MARIO MAGALHZES GOMES BARBOSA

insta dos elementos de instrução oerificou,se2=41J:zá'o,n„.. c.12. :ZU:c,3,.1 do 06010 	 GOMES BARBOSA, restou

Em conseq uência, át:;mino . o arquivamento destes
autos com base no art. 126 do Decreto no 86.715/81.

Fm 19 de agosto de 1993

PROCESSO MJ HO 00205.021740/9/ - LU TUA SHYAHG e LU TARO SHING NU

Ante os elementos de instrução, verificou-se
SAbIA NIWM d	,,?.=" i=lars ",;',P=M=irâu TUA 000011V 	 LU.? 

Em consequência, determino o ar quivamento destes
autos com base no art. 126 do Decreto n2 86.715/81.

Em le de setembro de 1993

PROCESSO MJ 90 08505.026907/89 - PEDRO JUAN MOHTERO BERNALES
PROCESSO MJ' NO 08505.030667/89 - HUGO RODRIGUES MELGAREJO
PROCESSO MJ NO 09505.006726/88 - TRAH VAH MIHH e OUTRO
PROCESSO MJ HO 08505.026765/89 - NELSON ORLANDO ROVEROS VILLA
PROCESSO MJ HO 08505.011431/88 - CHAOUK/ HAN/ HAJI
PROCESSO MJ 92 08505.012700/87 - ANTOIHE SARMIS KOURI
PROCESSO MJ NO 08505.026388/91 - COEM RUI REI
PROCESSO MJ 92 00505.021599/90 - ZHAO XIAHGL/
PROCESSO MJ NP 09505.013991/88 - CHAU SHU CHUAN
PROCESSO MJ 112 09505.019414/89 - /KRAM MOHAMAD ABOU ADILE
PROCESSO MJ NP. 08505.013266/87 - LOURDINA JEAN RADIEN
PROCESSO MJ 112 08505.000326/90 - NANO 0I59 PINA
PROCESSO MJ 112 00505.010866/88 - LEE CRU HSIE11 e LEE CHEN NUI CHIPROCESSO MJ HO 08505.018092/90 - CHANG SHU COEI)

Ante os elementos de verifiCou-seinstrução,

""‘"n"".
Em consequência, determino o arquivamento destes

Recomendação : VEICULAC110 ES QUALQUER HORáRIO: 	 LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-014396/93-48

Da	 2913 - Veiculo	 TELEVISO°
Categoria	 :	 série
Titulo : "O SUPER GEORGE - EU. 5005"
TItu/o ori g inal	 : "SUPER GEORGE"
Série : OS JETSONS

autos COM base no art. 126 do Decreto no 56.715/81.

PUEM g3 	 8223:UNNZ	 WOn 2124rAPIRSIgeLONnErn
Ante os elementos da instrução e a	 manifestação

da Chefe da Dioisão de Nacionalidade e Naturalizaçao, que acolho, de-
tersano o ar quivamento. com fundan,mto no	 art.	 126	 do	 Decreto	 nP
96.715/81, dos pedidos de naturaliiação dos nominados acima 	 relacio-
nados, ia que estes não com provaram saber ler e escrever o idioma na-
cional, contrariando. mOmS,	 a exigencia constante do art. 112, inciso

Distribuidor	 TURNER INTERNAT/ONAL FILHES LTDA. /V, da Lei nO 6.815/80.
Gênero : DESENHO ANISADO
Recomendação	 : VEICULAÇãO EN QUALQUER 00011310:	 LIVRE

Em 6 de setembro de 1993

Protocolo NJ	 no 8000-014397/93-19

Na	 2914 - Veiculo : TELEVISãO
Categoria	 :	 série

PROCESSO MJ 112 on444.2a4una.wg
a	 e a	 manifestação

da Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, que acolho, de-
termino o arquivamento do pedido de igualdade de direito de IVONE JA-
H/C, tendo em vista o descumprimento de exigências.

Titulo	 "PROBLEMAS FAHILIARES - EP. 5006"
Título origina/	 "FAMILY FALLOUT"
Série : OS JETSONS

PROCESSO MJ HO 08505.025089/88 - CHEN YAO TING
PROCESSO MJ NO 00505.013394/90 - LIA FU SAH

Distribuidor : TORNOU INTERNATIONAL FILHES LTDA.
Gênero : DESENHO ANISADO

PROCESSO MJ NO 08505.001504/8R - ADRIANA MARIA ADARACOH OL/VERA
ALVARES

Recomendação	 VEICULACOO EU QUALQUER HORáRIO: LIVRE
Protocolo NJ : co 8000-014398/93-73

PROCESSO MJ HO 08505.019344/09 - TO/ LER KEU
PROCESSO MJ He 085155.013408/87 - MARIA KISIL
PROCESSO MJ HO 08505.016371/99 - NAZIR NAZIRL HERDE
PROCESSO MJ NO 08505.017114/90 - MARIA ANGELES HUHEZ ISPA

.1( 2915 - Velcu/o	 :	 TELEVISO°
Cate goria	 :	 série

PROCESSO MJ NO 08505-002184/91 - CHANG TI LU
PROCESSO MJ HO 08505.017284/90 - BARBARA IUAHA PRODANUF

Titulo	 : "REPETIDOR INSTA/Er1/1EO - EP. 5007" PROCESSO MJ NO 08505-007476/89 - HOU MOI J01 E OUTRO

Titulo original	 :	 "INSTANT REPLY" PROCESSO MJ He 08505.024262/89 - YOUNG HAH KIM
Série : OS JETSOMS PROCESSO MJ 1113 09505.013280/90 - HSIEN RUO PINE.
Distribuidor	 : TURNER INTERNATIONAL FILHES LTDA. PROCESSO MJ 112 08505.006445/88 - WANG JENG MING E OUTRO
Gênero	 DESENHO ANIMADO
Recomendação 1 VEICULACOO EM QUALQUER HORORIO: LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-014399/93-36

Ante os	 elementos	 de	 instrução,	 verificou-se
q ue, em rat:io do desinteresse, restou incomp leto	 o	 p rocedimento	 de
naturalização dos natura/izandos acima relacionados.

Ia	 2916 - Velcu/o 1 TELEVISOD
Categoria	 :	 série

Em conse quência, determino o arq uivamento destes
auios com base no art. 126 do Decreto 02 86.715/81.

Titulo 1 "PULGAS FUGITIVAS - EP. 5008"
Titulo ori g inal : "FUG1TIVE FLEAS"
Série : OS JETSONS
Distribuidor : TURNER INTERNATIONAL FILHES LTDA.
Gênero : DESENHO ANISADO
Recomendação : VE/CULACOO EM QUALQUER HORARIOi LIVRE
Protocolo HJ 1 na 8000-014400/93-13

PROCESSO MJ N2 09320.002562/R0 - CARMELIHDA FERRANTE MACIEL DA SILVA

ã vista dos elementos de instrução verificou-se
que, em razão da desistência de CARMELINDA FERRANTE MACIEL DA SILVA,
restou incompleto o procedimento de naturalização.

Em consequência, determino o ar q uivamento destes
autos com base no art. 126 do Decreto nfl 96.715/81.
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PROCESSO MJ 110 00505.015967/91 - CAIU LOO SOE KAI 	
Divisão de Permanência de Estrangeiros

Ante os elementos de instrução e a 	 manifestação
da Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, que acolho, de-
termino o ar q uivamento, com fundamento no artigo 126	 do	 Decreto	 n2
06.715/81, do p edido de natura/ização de CHIO LOO SZE KAI, já q ue es-
ta :ao cOmp rouou saber ler e escrever o idioma nacional, 	 contrarian-

DESPACHOS DO CHEFE

Permanências definitivas deferidas

do, SOIS,	 a talsiincia constante do artigo 112,	 inciso IV, da	 Lei	 n2
6.815/80. PROCESSO N

PROCESSO N.
0460-08 462/90-16
8230-0/.813/92-15

- RICARDO RAUL REINOS°
- HELMUT TAUBNER

PROCESSO MJ H2 00400.004671/09 - CHI FM CHUNG
PROCESSO MJ R.9 08505.020396/88 - LIER TER SHU
PROCESSO MJ 140 08505.009044/90 - LIR PAI TOA/

PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N.

8386 . 01.943/92-67
9386-02 154/92-52
8436-000647/92-33
844/-000960/92-93

- TOKICHI YOKOYAMA
- JOSEFA ROMERO MARTINS ROSSETI
- JOSE ANTONIO MONTENEGRO
- NEY CLAUDIO ACOSTA SILVEIRA

Ante os elementos de instrução e a	 manifestação
da Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, que acolho, de-
termino o ar q uivamento, co. fundamento ao	 ar t.	 126	 do	 Decreto	 n2
86.715/81, dos p edidos de naturalização dos interessados acima	 rela-
cionados, tendo em vista o descumprimento de exigências.

PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N.
PROCESSO N .
PROCESSO N .

8444-000789/92-19
8505-36.377/92-47
8509-01 157/92-17
8280-000516/93-11.
8390-000175/93-92 -
8390-000428/93-36

- AI)) IAM GO/LLAMA RENDEZ
- SERGIO DANIEL CORRER RIVERO
- VIVIANA TAREAR]
- SOEI. CEL/S AFIO

RICHARD DOUGLAS EARL
- TOMASA KANAZAWAPROCESSO N

Em 14 de setembro de 1993

PROCESSO MJ H2 08505.002965/80 - LEE SAIA
PROCESSO MJ H2 08505.015262/88 - CHIEH YEM LIA
PROCESSO MJ H11 08505.017340/87 - DEH1SE FOUAD ABOU KHATER

Permanãncias definitivas deferidas com base	 na	 condiçãode inex puisatutidade prevista no art	 75,	 II,	 da Lei n:	 6.815180,	 cern-
dicão esta apurada em sindicãncia realizada pelo Departamento de	 Poli-
cia Federal,

PROCESSO MJ R2 08505.007651/90 - MARIA DA LUZA ALVES FREITAS TEIXEIRA
PROCESSO MJ 1111 08444.001377/90 - OLEG MOMO MASLOFF
PROCESSO MJ Mil 08505.001298/90 - MORIREH RASSEKH
PROCESSO MJ HP. 08505.009050/88 - JEOHG MIII LEE E OUTRO

PROCESSO N	 8505-08.170/87-33
PROCESSO N. 8505-03.858/80-53
PROCESSO N. 8505-04.0135188-03

- ANTONIO ANIBAL VASOUEZ AGUIRRE
- PEDRO DANIEL D'ANDDEA
- EVER JUAN ORTIZ LURA

PROCESSO MJ 112 00460.002381/08
PROCESSO MJ HP. 08505.024204/85

H
WAHG CRER YUAN
YORG DUK CHI

PROCESSO N. 8505-08.742/89-37
PROCESSO N, 8460-24.720/90-11

- ROSA SOL1S PEDRASA
- FRANCISCO ADOLFO LIMA

PROCESSO MJ HA 08505.008300/88
PROCESSO MJ H2 08505.010087/88
PROCESSO MJ 110 08505.010141100
PROCESSO MJ 02 08505.018840/91

LOU HSIMG MING
LEE -TUA FERO
KAREL MAHMOUD SALER
REUNE ELIAS GHORAYED

PROCESSO IS: 8505-08.561/91-15
PROCESSO N	 8505-14.893/91-11
PROCESSO N	 8505-23 562/91-16

- RAFAEL ANTONIO DIAZ
- MARGAR1TA DEL PILAR GONZALEZ SALVEI
- NIDAL GHALEB EL ALI, RACHA NIDAL EL ALI

PROCESSO MJ HE 08460.004199/88
PROCESSO MJ 142 08505.019144/90
PROCESSO MJ N2 08305.021375/90
PROCESSO MJ M2 08305.008248/88

OU CHUNG TU MEI
AHMAD YOUSSEF MOURAD
ELIAS RABIAI N/COLAS
JOSE EDUARDO DELGADO MARCILLA

PROCESSO N: 8352-000354/92-31
PROCESSO N: 8441-000988/92-11

e RIMA EL ALI
- IGNATIUS CH1D1 AGORA
- JOANA ROMEIRO

PROCESSO MJ N2 08505.018073/90
PROCESSO MJ H2 08505.003069/88
PROCESSO MJ H.4 08505.020272/90

HERR KHAL/L ARADA
IK SUO RIM E OUTRO
SOU PAR TAIS

PROCESSO N	 8505-15 891/92-11 - GUIO HOGO	 VALENCIA	 ZANABRIA,	 MARINA
MARCELINA CANAHU/RE DE VALENCIA, 	 GUIL-

PROCESSO MJ Hl 00505.019094/90
PROCESSO MJ li g 08505.020692/90

RUAM REI HUMO
CAIRO LIU CHI FEH

LERMO	 AUGUS10	 VALENCIA	 CANAHUIRE
CLAUDIA SILVARA DEL	 ROSARIO	 VALENCIAPROCESSO MJ 118 08505.018356/87	 SEUNG JOON BYUH E OUTRO CANAHU1RE

Ante os elementos de instrução verificou-se que, PROCESSO N. 8505-34 789/92-33 - ANDREW SEONGMIN RIM, DAVID SAIO 	 RIM	 e
em razão do desinteresse dos naturalizando, acima relacionados, 	 res-tou incomp leto o procedimento de naturalização.

Em consequencia, determino o ar quivamento destes
autos com base nu art. 126 do Decreto n2 86.715/81.

PROCESSO N . 8505-40.124/92-03 -
PROCESSO N. 8507-000001/92-66 -

SIMON SHIN RIM
FRANCISCO CAROS FITOR
JORGE KABUROGLU

PROCESSO MJ 112 08444.00/001/9/ - LOUTF/A HUSE/N MUSTAFA EL BAJAA
PROCESSO MJ H2 . 08505.013525/92 - HS/EH CRER CHIO REI

PROCESSO N	 8507-000422192-14 -
PROCESSO N: 8270-000290-93-22 -
PROCESSO N. 8360-000599/93-21 -

MARIA ANTONIE1A SALAZAR GAJARDO
GIUSEPPE CUTULI
BA 1BRAH/MA AMADOU

PROCESSO MJ 02 00309.002490/92 - AZ/Z SALAMEH HUSSE/11 RUSSA RABAY
PROCESSO MJ 02 08505.013529/92 - HSIEH CHINO HUEI
PROCESSO MJ N2 08309.000957/92 - ROHAD ALI GROSA
PROCESSO MJ 02 08505.020073/92 - SAIO ABDUL RALEI< URRA

PROCESSO N	 8437-000012/93-71 -
PROCESSO N	 8437-000068/93-25 -
PROCESSO N	 8492-000262/93-91 -

JOSE LUIS MANSILLA TECHERA
SOH1LA AWAD HUSSEIN AL BARGUOTHY
MARIOLA GOMES OVIEDO • VALERIA	 ALEJAN-

PROCESSO MJ Ma 00255.013170/92 - CHEUNG SHUI FUN
PROCESSO MJ flg 00255.013847/9/ - LIU L/ HONG	 #

ORA GOMEZ

1

1

Ante os elementos de instrucão e a manifestaçãs.
da Chefe da Divisão de Raciona/idade e Naturalização, q ue acolho, de-termino o arquivamento, com fundamento no artigio 126 do Decreto n2
86.715/81. dos pedidos de naturalizacao dos nominados acima relacio-
nados, Já que estes não com provaram saber ler e escrever o idioma na-cional, contrariando, pois, a exi gência constante do arti go 112, in-ciso /V, da Lei n2 6.815/80.

PROCESSO MJ HP. 08460.000106/92 - GABRIEL CORCOS
PROCESSO MJ 05 08460.000105/92 - DAVID CORCOS

Ante os elementos de instrução e a manifestacãoda Chefe da Divisão de Nacionalidade e Hatura/izacão, que acolho, de-termino o ar q uivamento dos pedidos de naturalização provisOria dosnaturalizandos acima relacionados, já que estes in gressaram no terri-torin nacional com idade superior à prevista pelo art. 116 da Lei n26.8/5/00.

PROCESSO MJ 112 08505.017722/91 - RAHDA JOSEPH CHAMOUR KADEISSI

Ante os e/ementos de instrução e a manifestação
da Chefe da Divisão de Hacionalidade e Naturalização, q ue acolho, de-termino o ar q uivamento, com fundamento no art. 126 do Decreto 00
86.710/81. do pedido de naturalização de RANDA JOSEPH CHAMOUR CASEIS-SI. já q ue esta ausentou-se do Pais por p razo su perior ao previsto noart. 119. p arágrafo 30. do Decreto n2 86.715/81.

PROCESSO MJ lIS 08376.000035/89 - PROBA DEEP S/MGH

Ante os elementos de instrução e a manifestacão
da Chefe da Divisão de Hacionalidade e Haturalizacão, gue acolho, de-
termino o ar q uivamento, com fundamento no arti go 119, g 32 do DecretoOS 86.715181. de pedido de naturalizacão de PRABH DEEP SINGH, já que
este não co encontra residindo no Pais desde 28/12/91.

PROCESSO MJ 112 08255.013669/92 - MARCO CAPELLIHI

O vista dos elementos de instrução, verificou-se
que, em razão da desistência de MARCO CAPELLIN/. restou incompleto o
p rocedimento de naturalização.

Em coi,se q uência. determino o ar q uivamento destes
autos com base no art. 126 do Decreto co 86.71581.

FRANCISCO XAVIER DA SILVA CU/MOUS

0E7IFICAÇA0

Ho Diário Oficia/ da União, páginas
1.691, de 27 de agosto de 1993.

Leia-se:
PROCESSO MJ H2 08505.032243/92 - CATHER/HE MAR/E SOLERTE
PROCESSO MJ H2 08376.000001/91 - MARRA HALHAH
PROCESSO MJ Hfl 00505.020347/90 - LU/Z FERRARDES CARLOS

(Of. na 82/93)

Prorro gações de prazo de estada no Pais deferidas

PROCESSO N 8460-000690/92-19 - EDUARDO ALBERTO FANCELLO, até 11103/94
PROCESSO N 0270-03 260193-78 - CONDI/ SEAN PADRAIG CORR, até 09/08/94
PROCESSO N 8280-03 585/93-31 - GO/LLERMO ALVEIRO GRILO ASILO, 	 até

29107/94
PROCESSO N 8280-03,586193-02 - CARLOS FERNANDO HERNANDEZ SANCHEZ, até

29/07/94
PROCESSO N: 8310-000402/93-40 - GABRIELE BRUNNBAUER, até 25/07/94
PROCESSO N 8310-000404/93-75 - KATHARINA GRUBER, até 25/07/94
PROCESSO N 8352-000452/93-31 - MANUEL MATILDE ALFREDO, até 27/08194
PROCESSO N 8354-01 163193-75 - LUIS RODFUGO 000111E0 RODRIGUEZ, até

29/10/93
PROCESSO N . 8354-01,190/93-48 - BOGDAN GORILA, até 19107/94
PROCESSO N. 8354-0/.1.91./93-1.9 - M1ROSLAW REDZ1SZ, até 19/07/94
PROCESSO N: 8354-01.192/93-73 - ADAM 01 COVA, até 19/07/94
PROCESSO N 8433-000465/93-82 - SELWYN ARL/NGTON HEADLEY. até 08/08/94
PROCESSO N 8460-04 230193-23 - ANSEIA MARIA CANON CARDENAS, 	 até

L7/07/94
PROCESSO N 8460-04.258/93-42 - ANSAMMA CYR1AC, até 13/09/94
PROCESSO N • 8492-00088/193-11. - ROLAND ORTIZ SUAREZ, até 23/07/94
PROCESSO N. 850/-.000777/93-71 - ALBERTO RALA GALLASTEGUI SALGADO, até

31/03/94
PROCESSO N 8505 13 377/93-69 - 8OR1S	 IVAN CO50U1110 MEJ1A, 	 até

30/04194
PROCESSO N 8505-16 235/93-81 - LUIS GILBERTO 	 ROMERO ROJAS,	 até

28/05/94
PROCESSO N 8505-16 281/93-06 - LUIS FELIPE MED1NA GAL/O, até 30/04/94
PROCESSO N 8505-16.641/93-61 - MIGUEL MAURICIO GAMARRA RAMOS, 	 até

31/07194
PROCESSO N 8505-17.674/93-56 - ATUNS SOOK NO, até 04/07/94
PROCESSO N 8505-17.681193-11 - LI? CAROL/NA °VEIAR	 GONZAIEZ,	 até

04/0B/94
PROCESSO N 8506-01 679/93-39 - Ell JOAOU1N ESPINOZA ATENCIA, 0E951 AN-

GELA SOTA DE ESP1NOZA, SILVIA MARIA ES-
PIN0711 SOTO e CLAUDIA ESPINOZA SOTO,
até 13/07/94

PROCESSO N- 8506-01 680/93-18 - JOSE CARLOS CIFUENTES VASOUEZ, 	 até
/2/07/94

PROCESSO N- 8506-01,772/93-34 - RAFAEL 011111 ERRO CAMACHO JARAM/LLO,
00I009 BALSA DE CAROCHO, TOMAS HERNANDO
CAMACHO BALZA, YOMILCAR/NG DEI VALLE
CAMACHO SALDA e RAFAEL GUILLERMO CAMA-
CHO SALSA, até 01108/94

PROCESSO N . 8506-01.774/93-60 - DAVID AITAN SOLIZ, até 12/07/94
PROCESSO N 8506-01 780/93-62 - MAMADOU MOUSTAPHA NDIAYE, até 26/06/94

Prorro gações de p razo de estada no Pais deferidas, com os
realstrus condtclonados à comprovacão, junto á Policia Federal, do re-
colnimento.da taxa DARF com p lementar, no valor de COO 369,00I por pes-
soa)

52 12.690 e

1~"."~".-~n"-1
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O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto no 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08430-3476/93, resolve:
conceder autorização à empresa SELTEC - VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA LIDA
CGC n9 92.653.666/0001-67, sediada no Estado do RIO GRANDE DO SUL, para
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Be
lico do Ministério do Exército,armas e munições, de fabricação nacional.;
na seguinte quantidade e natureza:29 revólveres calibre 38 e 412 caris -
chos 38 mm.

IN9 2.187-1 - 22-9-93 - CR$ 4.573,00)
CORO BARBOSA DE BARROS

PORTARIA 59 632, DE 21 DE SETEMBRO DE 1993

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto nO 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08430-4605/93 , resolve:

conceder autorização ã empresa PROTESUL - VIGILÂNCIA CAXIENSE LIDA, CGC
n9 92.870.278/0001-38, sediada no Estado do RIO GRANDE DO SUL, pára ad -
quirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material 13011
co do Ministério do Exército,armas e munições, de fabricação nacional,nÃ
seguinte quantidade e natureza:08 revolveres calibre 38 e 80 cartuchos'
38 mm.

EURO BARBOSA DE BARROS

14490
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PROCESSO N 8506-01790/93-00 - AALTJE BENDANON BOUWHUIS, até 27/06/94
PROCESSO N: 0000-15,956/93-59 - LA MONT VERN FOWLER, até 01/09/94
PROCESSO N: 8000-10.957/93-11	 MICHAEL HONNER REES, até 15/09/94
PROCESSO N 8000-10 958/93-84 - JARED ALAN WASSOM, até 01/09/94
PROCESSO N 8000-10 963/93-14 - JEFFREY LYLE SELASSE. até 10/08/94
PROCESSO N . 8000-10.965/93-40 - JUSTIN J WEBB, até 10/08/94
PROCESSO N 8000-10 966/93-11 - DAVID WILTSHIRE BRINTON, até 11/08/94
PROCESSO N 8460-04 260/93-94 - ESTER SEI IA HERNANDEZ, até 19/09/94

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo 09
08520-2104/93, resolve:

conceder autorização à empresa SACEL - ESCOLA DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOA -
MENTO AO TIRO, CGC n9 32 .845.596/0001-17, sediada no Estado de Sergipe
para adquirir, co estabelecimento autorizado pelo Departamento de Mate-
rial Bélico do Ministério do Exército, munições, de fabricação nacional,
na seguinte Quantidade e natureza: 20.000 cartuchos 38 mm.

T ransformaçães de nrovisorio para permanente de,eridas

PROCESSO Ni 8389-03,814/92-10 - CHU ZUNO NENU, CRER LEN CHIA, CHU RUI
CHINO e CAL) CHUN HUNG

PROCESSO N, 8255-00.925/93-23 - ALVARO ROMERO MENDEZ
PROCESSO N: 8389-00.058/93-01 - HYE TIO MIM
PROCESSO N: 8432-00 179/93-45 - COMEMORACION GIRES TORRES
PROCESSO N: 9438-00.029/93-81 - ESMERILDO REYES SUAREZ
PROCESSO N . 9441-00 151/93-17 - ANIBAL EDUARDO SANCHEZ RODRIGUEZ, GA-

BR/EL SANCHEZ e LUZ DIVINA LARA DIAZ DE
SANCHEZ

PROCESSO N 8460-01.322/93-33 - KOPPEL CAMILO VERA DICKER
PROCESSO N 8460-01 738/93-51 - RICARDO DANIEL GALLEGO
PROCESSO N 0490-03.274/93-61 - CARLOS ALFREDO POTENZA
PROCESSO N 8505-04 673/93-51 - MONICA NALBANDIAN MARCAR/AN
PROCESSO N 8505-04 777/93-10 - HWAN OK KANG
PROCESSO N- 8505-04 678/93-74 - JIN WOONG MIM, BYUNG AO RIM LEE, TOE

HEE RIM e CHEON MYUNG RIM
PROCESSO 14: 8505-04.697/93-19 - KYOUNG SEON LEE, SEON OU LEE SANO,

HYANG SOOK LEE e SO MI LEE
PROCESSO N: 9505-04.707/93-71 - ALDO ANIBAL GOMEZ KEARNEY
PROCESSO N . 8505-04.709/93-04 - NAHED ALI MOUHAHAL
PROCESSO N: 8505-04 710/93-93 - HUGO HERNAN CORVALAN OUINTAN/LIA
PROCESSO Nb 8505-04 869193-72 - PAI CHINO SAN e PAI PANO YEN YEN
PROCESSO N: 8505-04 870/93-51 - YOUSSEF MARNA ISHAK
PROCESSO N: 8505-04 908/92-22 - YOUNG JA BAE KANG e SUS MUNO ORO
PROCESSO N, 8505-04 919/93-49 - DAE HYUNG RIM

- RODOLFO JULIO PRADO
- MARCO POLO URTECHO COR)
- /SAI SHIR ORO
- FRANCISCO JAVIER SANCHEZ TRIGO, AITOR
SANCHEZ TRIGO e GORRA 8ANCHEZ TRIGO

PROCESSO N 8437-00 067/93-62 - ALMICAR TECHERA GRAHAMBELL e GETULIA
GRACIELA GODOY FERNANDEZ

PROCESSO N . 8460-01 324/93-69 WANG JUNXIAO
PROCESSO N 8460-01.727193-35 - ROSA ESTER SOME) CONTRERAS
PROCESSO Nb 8490-00.638/93-86 - NORA LUCIA FRAGALA DE PIZZANELLI, VIC-

TORIA TERESA PILZANELLI, PABLO MARTIN
PIZZANELLI e JUAN ESTEBAN PIZZANELLI

PROCESSO N: 8505-00.291/93-11 - SUS TE XIANG
PROCESSO N, 8305-04.084/93-08 - BYUNG SUS CAUSO
PROCESSO N: 8505-04.413/93-65 - RAUL BRAVO NUNEZ DEL PRADO, ZAYDA BRAVO

PEREZ, NINO BRAVO PEREZ, JUL1ETA PEREZ
CORTEI DE BRAVO e ARACELLI BRAVO PEREZ

PROCESSO N. 8505-04.502/93-68 - TONS OU HONG
PROCESSO N . 8505-04.566/93-41 - HWA JA CHEI LEE
PROCESSO N: 8505-04.602/93-11 - PIEI OU HWA
PROCESSO N 8505-04 670/93-62 - JONG DUK AHN e TONS JA AHN LEE
PROCESSO N: 8505-04 731/93-55 - TAREUK ARIDI
PROCESSO N . 8505-05.035/93-20 - MARINA rICONA MUJICA
PROCESSO NI: B505-55.051/93-86 - MARIA MARTHA REAL VARGAS
PROCESSO N: 8505-05 050192-13 - MARIA CECILIA ARANEDA VESA

PROCESSO N. 82 95-000741/93-99 - ARMANDO JOSE BLANCO
PROCESSO NO 8436-000239/93-16 - JOSE JESUS MACHADO LAGREGA
PROCESSO NO 8436-000243/93-85 - MOO TIO IDE
PROCESSO NO 8490-000230/93-89 - JOSE DANIEL AGRIEL RUSSO
PROCESSO Ne 8505-000271/93-03 - MARCELO H/ROSHI ANIYA TOIRO
PROCESSO NO 8505-000289/93-61 - JORGE HECTOR ROZAS
PROCESSO N. 8505-04.435/93-72 - JOON RI KIM, JUNG SOON KIM ARAS, SOIS

RIM, SUN MI SOM e SOIS AO KIM
PROCESSO Ne 8505-04.463/93-16 - CHORO HO HEO, MIN JA HEO CHIO e 70E SAN

1100
PROCESSO NO 8505-04.480/93-27 - NOSSOS IBRAHIM EL OBRA
PROCESSO No 8505-04.587/93-11 - ELIODORO ANDRES SUGADO
PROCESSO NO 8505-04.588/93-83 - SOIM MEIA CHANG
PROCESSO N. 8505-04.089/93-46 - SHIH MONO 1.00
PROCESSO NO 8505-04.679/93-37 - SUNG NAM LEE e YUNG COA LEE CHOI
PROCESSO NO 8505-04.990/93-11 - K/ HYUNG LEE
PROCESSO NO 8505-05.143/93-01 - ALI AHMAD SERHAN
PROCESSO Ne 8508-000087/93-71 - L/N LIS SOCO LAN
PROCESSO NO 8508-000328/93-45 - GALVARINO TORO MORALES

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇÃO

No Diarin Oficial da União, Sean I, pa g ina no14.127, de 22 de setemhrn de 1993,

Leia-se.
PROCESSO N 8505-16 105/92-94 - M/CHFI A717 NADER e EiEONORE YOuSSEr

(Of. n9 137/93)	
ABODO

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 601, DE 9 DE SETEMBRO DE 1993
O Diretor do Departamento de Asnuntos de S('qurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministárlo da Just le, ,.. u.o

EURO BARBOSA DE BARROS

0/n4, - 21-9-93 - CR$ 4.573,00)

PORTARIA N9 606, DE 9 DE SETEMBRO DE 1993

(NO 5.892-8 - 24-9-93 - CR$ 4.573,00)

PORTARIA N9 647, DE 22 DE SETEMBRO DE 1993

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 95.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n908360-6581/93, çosOlve:

conceder autorização O empresa PUMA - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE VIGILAN
CIA E TRANSPORTE DE VALORES S/C LTDA,CGC n9 15.752.934/0001-57,autorizar.
da a funcionar na atividades de prestação de serviços de vigilância 	 e
e transporte de valores, no Estado do PARÁ, a executar o serviço de es
coita armjda, nos termos prescritos no artigo 32, da Portaria 91,de 	 21
de fevereiro de 1992.

EURO BARBOSA DE BARROS

IRO 6.902-9 - 23-9-93 - CR$ 4.573,00)

SECRETARIA DE TRÂNSITO

Departamento de Policia Rodoviária Federal
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 24 de setembro de 1993

59 84/93-Ratifico o ato de Inexigibilidade de Licitação, constante do
processo ne 08.662.000.859/93, praticado com fundamento no .Caput . do
art. 25 da Lei nO 8.666, de 21 de junhho de 1.993, conforme parecer da
assistente jurídico deste Departamento de Polícia Rodoviária 	 Fede-
ral/MJ-

NO 85/93- Ratifico o ato de Dispensa de Licitação, 0056tantes do proces
no no 08.666.000.960/93, praticados com fundamento no art. 24, inciso
V da Lei no 8.666 de 21/06/93, conforme parecer da assistente jurídi
co deste Departamento de Policia Rodoviária Federal/MJ,

MAURO RIBEIRO LOPES(Of. 59 432/93)

IR (061) 313-9400
Este é o novo PABX da Imprensa Nacional. Agora, com

sistema de DISCAGEM DIRETA AO RAMAL.
Se voe/já tem o ramal descjado, basta acresce/ti/14o ao prefixo 313.

PROCESSO N, 8460-02 992/92-41
PROCESSO N, 8240-00 412/93-19
PR CESSU N . 0389-00.099/93-81
PROCESSO N 8420-00,476/93-75



.11111.. V ww-

N? 185 TERÇA-FEIRA, 28 SET 1993
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 14491

1
.T"

r- -- —

I Ministério das Relações Exteriores

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NP 627, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O M/MISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES,

Considerando a conveniência de que o Ministério das Relações
Exteriores aperfeiçoe sua estrutura institucional com vistas a
melhor desempenhar suas funções de proteção de interesse brasileiros
no exterior:

Considerando o fato de que determinadas situações de crise
exigem acompanhamento especial por parte do Ministério das Relações
Exteriores: resolve:

Art. 1' - Fica criado o Grupo de Acompanhamento de Crises, a
ser coordenado pelo Chefe de Gabinete da Secretaria-Geral.

Art. 2 . - O Grupo de Acompanhamento de Crises será
integrado, em caráter permanente, por representantes do Gabinete do
Ministro de Estado das Relações Exteriores, da Secretaria de
imprensa, do Departamento de Comunicações e Documentação e do
Departamento Consular e Jurídico. Integrarão igualmente o Grupo, em
caráter nd hoc representantes de áreas geográficas e/ou temáticas.

Art. 3 . - Os integrantes do Grupo de Acompanhamento de
Crises terão a função de assegurar, em caráter permanente, os meios
materiais e humanos para que as áreas competentes do Ministério das
Relações Exteriores possam atuar de forma adequada co situações decrise.

Art. 4 . - O Grupo de AcompanhaMento de Crises será
responsável pela coordenação dos contatos do Ministério das Relações
Exteriores com outros orgãos da Administração Federal em situações
de crise

ARBITRAMENTO

An I° A autoridade tributária, observado o disposto no decreto n° 70.235, de 06 de
março de 1972, arbitrará o lucro da pessoa juridica, inclusive empresas individuais c equiparadas,
utilizando-se dos percentuais e coeficientes previstos nesta Instrução Normativa, quando:

I - o contribuinte obrigado à tributação co,; base;; lucro real não mantiver escrituração
na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela
legislação fiscal,

II - a escrituração mantida pelo contribuinte contiver vicias, erros;; deficiências que a
tornem imprestável para determinar o lucro real ou, ainda, revelar evidentes indicios de fraude;

III - o contribuinte "se recusar a apresentar os livros e documentos da escrituração
comercial e fiscal 6 autoridade ti abriria,

IV - o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro presumido;

V - o contribuinte que optar pela tributação coro base no lucro presumido, deixar de

a) escriturar em Livro-Calvo os recebimentos e pagamentos ocorridos em cada mês,
exceto se mantiver escrituração contábil, nos termos da legislação comercial;

b) escriturar co livro Registro de Inventário os estoques existentes ao término do
ano-calendário;

c) manter em boa guarda e ordem, enquanto irão decorrido o prazo decadencial e não
prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, todos os livros de escrituração obrigatórios, por
legislação fiscal especifica, bem coiro os documentos e demais papéis que serviram de base para apurar
os valores indicados na Declaração Anual Simplificada de Rendimentos e Informações, apresentada
pelas pessoas jurídicas optantes pela tributação com base no lucro presumido.

VI - o comissário ou o representante da pessoa jurídica estrangeira deixar de cumprir o
disposto co § 1° do ao 76 da Lei ai' 3 470, de 28 de novembro de 1958.

VII - a pessoa jurídica cujo património liquido seja superior a 2.000.000 UF1R co
balanço de 31 de dezembro do ano-calendário imediatamente anterior, e que utilizar sistemas de proces-
samento eletrônico de dados, na escrituração de livros e elaboração de documentos de natureza contábil
e fiscal, deixar de apresentar, até o trigésimo dia apôs o vencimento do prazo concedido pela autoridade
tributária, os arquivos magnéticos correspondemos

o

(Of. n2 110/93)
	 CELSO LUIZ NUNES AMOR/M	 do lucro real: Parágrafo único. Considera-se não apoiada na escrituração correi.cial e fiscal, a apuração

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO Do MINISTRO

Em 23 de setembro de 1993

Processo n . : 10951.000107/93-07 Interessado: República Federativa do
Brasil. Assunto: Operação de Crédito entre a República Federativa do
Brasil e a República da Guiné-Bissau, objetivando a consolidação e o
reescalonamento de débitos, em moeda estrangeira, relativo a
financiamentos com recursos do Fundo de Financiamento às Exportações -
PISES, hoje extinto, e cujos créditos foram transferidos ao Programa
de Financiamento às Exportações-PROEX, no valor equivalente a US$
15.161.605,32 (quinze milhões cento e sessenta e um mil e seiscentos e
cinco dólares norte-americanos e trinta e dois centavos). Despacho:
Tendo em vista o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Racionai,
com fundamento no disposto co art. 8° do Decreto-lei n . 1.312, de15.02.74, com a redação dada pelo art. 1 . do Decreto-lei n . 2.105, de24.01.84, considerando os arts. 8 . e 9° da Resolução n . 50 do Senado
Federal, de 17.06.93, autorizo a assinatura para contratação de
operação financeira junto ao Governo da Republica da Guine-Bissau,
objetivando a consolidação e o financiamento. de débitos vencidos,
estabelecido que a vigência desse acordo esteja subordinada a exame e
autorização do Senado Federal na forma do art. 52, inc. V, da
Constituição Federal. Restitua-se o processo à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional pare as providências complementares.

a) sem que estejam escriturados no Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR, os
ajustes ao lucro líquido, rdemonstraçâo do lucro real e os registros correspondentes nas contas de
controle;

b) quando não forem mantido eia boa guarda e ordem, pela pessoa jurídica tributada
com base no lucro real, o livro ou fichas-razão utilizadas para resumir e totalizar por conta e subconta
os lançamentos efetuados no Livro-Diário.

RECEITA BRUTA CONIIECIDA

Art. 2° O lucro arbitrado, quando conhecida a receita bruta do contribuinte, será deter-
minado mediante a aplicação dos percentuais abaixo, sobres receita mensal das respectivas atividades
económicas.

I - quinze por cento sobre a receita bruta mensal proveniente da verdade produtos de
sua fabricação e de mercadorias adquiridas para revendo;

II - vinte por cento sobre a receita bruta mensal proveniente da venda no País, por
intermédio de agentes ou representantes de pessoas jurídicas estabelecidas no exterior, quando fatura-
das diretamente ao comprador,

III - trinta por cento sobre a receita bruta mensal decorrente da prestação de serviços
em geri inclusive serviços de transporte c hospitalares, exceto os incluidos nos incisos IV e VII deste
artigo;

IV - sessenta por cento sobre a receita bruta mensal das sociedades civis não tributadas
com base no Decreto-Lei n° 2397, de 21 de dezembro de 1987, nas quais são remunerados essencial-
mente os serviços profissionais dos sócios,

V • trinta por cento aclare a 'eleita bruta mensal auferida com as atividades mencionadas
no inciso III doar;. 5° da Lei n°8 541, de 23 de dezembro de 1992;

(Of. 09 273/93)
FERNANDO HENR/QUE CARDOSO VI - cinco por cento sobre a receita bruta mensal de revenda de combustíveis derivados

de petróleo e álcool etilico carburante,

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA NP 79, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

Fixa coeficientes c estabelece normas para o arbrtramento do
lucro das pessoas juridicas relativo a fatos geradores ocorridos a
par (ir de I° deitou:h o de 1993

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL 110 uso de suas atribuições e rendo em
vista o disposto no ar; 8°, § 4 • do Decreto-lei n° I 648, de 18 de dezembro de 1978 e no ali 8° da
Portaria 111, n° 524, de 24 de setembro de 1903, resolve

VII -doe por cento sobre a receita bruta mensal proveniente de transporte de carga.

Sociedade Civil

Ari 3° A sociedade civil tributada com base no Decreto-Ler n° 2.397/87, que
deixando apurar; lucro de acordo disposto co § I° do referido diploma legal, terá seu lucro arbitrado
deduzindo-se da receita bruta mensal os custos e despesas devidamente comprovados.

§ 1° Caberá à sociedade civil comprovar os custos e as despesas, sob pena de ter o valor
total da receita considerado corno lucro

§ 2° O ilICTO arbitrado na forilla deste artigo ficará sujeito à incidência mensal do impos-
to de renda na, fonte, calculado com base na rabeia inogtessiva mensal, e na declaração de ajuste anual
dos sócios

rfailir-~111111-fl
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Art, 4° As pessoas jurídicas e as equiparadas que se dediquem à venda de imóveis cons-
truidos ou adquiridos para revenda, tateamento de terrenos e a incorporação de prédios em
condominio, terão seus lucros arbitrados deduzindo-se da receita busto total mensal o custo do imóvel
devidamente comprovado.

§ I° O lucro arbitrado será tributado na proporção da receita recebida ou cujo recebi-
mento esteja previsto para o periodo-base.

§20 O custo do imóvel devidamente comprovado será atualizado monetariamente até a
data da alienação, de acordo com os índices fixados para fins de correção monetária das demonstrações
financeiras.

§ 3° Caberá à pessoa juridica comprovar o custo efetivo do imóvel, para os efeitos do
"cape deste artigo.

§ 4°O custo efetivo aquoso  refere o parágrafo anterior compreende os valores de aqui-
sição, construção, benfeitorias e outros acréscimos efetuados após a aquisição do imóvel, exceto os
relativos à conservação e reparo.

RECEITA BRUTA NÃO CONHECIDA

Art, 5° Quando não conhecida a receita bruta do contribuinte, o lucro arbitrado em cada
mês será determinado á juizo da autoridade lançadora, observada a natureza do negócio, mediante a
aplicação de qualquer dos coeficientes seguintes:

I - 1,5 (um virgula cinco), sobrou lucro liquido auferido no último periodo-base em que
a empresa manteve escrituração de acordo com as leis comerciais e fiscais, corrigido monetariamente,

II -0,03 (zero virgula zero três), sobre a soma dos valoies do ativo circulante, realizável
a longo prazo e permanente, existentes no último balanço patrimonial conhecido, corrigido
monetariamente;

III - 0,05 (zero virgula zero cinco), sobre o valor do capital, inclusive a sua correção
monetária contabilizada conto reservado capital, constante do último balanço patrimonial conhecido ou
registrado nos atos de constituição ou alteração da sociedade, corrigido monetariamente,

IV - 0,04 (zero virgula zero quatro), sobre o valor do patrimônio liquido constante do
último balanço patrimonial conhecido, corrigido monetariamente;

das no mês;
	 V -0,25 (zero vírgula vinte e cinco), sobre o valor das compras de mercadorias efetua-

VI -0,25 (zero virgula viste s cinco), sobrar soma, em cada mês, dos valores da folha
de pagamento das empregados e das compras de matérias-primas, produtos intermediários e materiais
de embalagem;

VII -0,6 (zero virgula seis), sobre a sorna dos valores lçagos no más a empregados,

VIII - 0,8 (zero virgula oito), sobre o valor mensal do aluguel das instalações.

§ I° Os coeficientes previstos mas incisos V, VI, VII, a critério da autoridade lançadora,
poderão ter sua aplicação limitada, respectivamente, às atividades comerciais, industriais c de prestação
de serviços e, no casada empresa com atividade mista, ser adotados isoladamente em cada atividade

§r Para cálculo da atualização monetária a que se refere os incisos deste artigo solão

utilizados os índices fixados para fins de correção monetária das demonstrações financeiras, adotando-
se como termo inicial adulado  encerramento do periodo-base utilizado c conto termo final o último dia
útil do mês aquoso  referir o arbitramento.

§ 3° Para os efeitos da aplicação do disposto no inciso 1, quando o lucro liquido for
decorrente de período-base anual o valor que servirá de base ao arbitramento será proporcional ao
número de meses do periodo-base considerado.

DEMAIS RESULTADOS

Art. 60 Serão apurados em separado e acrescidos ao lucro arbiti ado:

I - Os resultados positivos decorrentes das receitas não compreendidas nos mis 2°, 3°,
4° e 5° desta instrução;

II - no minimo, 1/240 do lucro inflacionário acumulado e do saldo credor da diferença
de correção monetária complementar IPC/BTNE até 31 de dezembro de 1994.0 1/1200 partir de 1° de
janeiro de 1995;

AG RAVANIENTO DA PERCENTAGEM DE ARBITRAMENTO

An. 8° Na hipótese da pessoa jurídica ter seu lucro arbitrado em mais de uru periodo
mensal, os peruam:ris e os coeficientes rio que trata esta Instrução Normativa serão aumentados ein
seis por como ao mês sobro a ultima adotada, observado como limite máximo o dobro do estabelecido
ressalvado o inciso IV do art. 20 que será de oitenta por cento.

§ 1 0 As possíveis frações resultantes da aplicação do agravamento de que trata o capui
serão consideradas até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais.

§ 20 O disposto neste artigo não se aplica aos incisos VI c VII do art. 20 desta
Instrução, ressalvada a possibilidade de sua ele‘ação até o dobro, se comprovada mame lucratividade.

§ 3°0 agravamento a que se refere este artigo não será aplicado nos casos em que haja
um intervalo de doze meses entre os periodos considerados para arbitramento

§ 4° Aplica-se o disposto no copia deste artigo, ainda que o arbitramento do lucro de
diversos periodos venha a ser realizado A mesma época, inclusive na hipótese de adoção de novo
critério de arbitramento dentre os previstos nos oito, 20 e 5°, incidindo a mineração sobre o novo
percentual ou coeficiente.

§ 5° Quando a pessoa jurídica tiver seu lucro ar bilrado em um ou mais periodos anterio-
res a 1° de janeiro de 1993, a aplicação da percentagem de agravamento prevista neste artigo, deverá
ser efetuada da seguinte formar

a) apurar o último indico utilizado para agravar o percentual ou coeficiente aplicado nos
arbitramentos efetuados no último quinqúánio, respeitada a norma prevista no parágrafo 30;

b) aplicar sobre os percentuais ou coeficientes de que tratam os ans22° e 5° desta
Instrução, o índice apurado na forma da alínea anterior;

c) aplicar sobre os percentuais ou coeficientes  apurados na forma da alinca "b", o agra-
vamento previsto no capa, observado o limite.máximo.

DEDUÇÕES DO LUCRO ARBITRADO

An 9° São vedadas quaisquer deduções e compensações do lucro arbitrado determina-
do segundo os artigos anteriores.

CÁLCULO DO IMPOSTO

Art. 10. Para fins de apuração do imposto e do adicional, o lucro arbitrado de que trata
esta Instrução Normativa, salvo aquele previsto no art. 3 0, deverá ser convertido em quantidade de
UF1R diária, pelo valor desta no último dia dos meses a que se referir e será considerado vencido no
último dia útil do más seguinte ao de cada período mensal arbitrado.

Art. II. Sobre o lucro arbitrado incidirá o imposto de renda mensal á aliquota de 25%,
vedada qualquer dedução a titulo de incentivo fiscal, salvo os correspondentes aos Programas de
Alimentação do Trabalhador e Vale Transporte previstos respectivamente nas Leis n's 6.321, de 14 de
abril de 1976 e 7.418, de 16 de dezembro de 1985.

Parágrafb único Incidirá também sobre o lucro arbitrado o adicional previsto no art. 10
da Lei n° 8341/92, o qual será exigido integralmente, vedadas quaisquer deduções.

Art. 12. O arbitramento do lucro, independentemente da aplicação do agravamento na
forma doou 80 desta Instrução, não exclui a incidência das penalidades e acréscimos legais cabiveis.

RENDIMENTO PAGO AOS SÓCIOS

Art. 13. O lucro arbitrado, deduzido do imposto de renda e da contribuição social,
presume-se, para os efeitos legais, rendimento pago aos sócios ou acionistas das pessoas jurídicas, na
proporção da participação de cada um no capital social ou integralmente ao titular da empresa
individual.

Parágrafo único. O rendimento referido no capa deste artigo será tributado exclusiva-
mente na fonte, mensalmente, à aliquota de 25%.

VENCIMENTO

Art. 14. O imposto de renda da pessoa jinidica, a contribuição social e o imposto de
renda devido na fonte sobre o rendimento sa que se refere o an 13, serão considerados vencidos no
último dia útil do més seguinte onde cada periodo mensal arbitrado.

AUTO ARBITRAMENTO

Art. 15. Excepcionalmente, nos casos fortuitos ou de foiça inaMr, como definido na lei
civil e devidamente comprovados, a pessoa jurídica poderá calcular o imposto de renda mensal obser-
vando o disposto nesta Instrução.

Parágrafo único. À autoridade lançadora caberá revisar c rever o arbitramento, podendo,
ainda, elevar o percentual até o dobro dos indicados nos aos 2° e 5° desta Instrução, desde que
comprovada maior lucratividade da pessoa juridica.

arbitramento; III - o lucro diferido de periodos-base anteriores realizado no periodo considerado para

tributada;
	 IV - a reserva de reavaliação constituida em periodos-base anteriores, ainda não

Parágrafo Único No caso do inciso 1 deste artigo, a não comprovação dos custos, pela
pessoa jurídica, implicará a adição integral da receita ao lucro arbitrado.

ATIVIDADES MISTAS

Art. 7° Quando se tratar de pessoa jurídica com atividades diversificadas, serão adotados
os percentuais.e coeficieotcs corrçspondentes a cada atividade, respeitadas as condições estabelecidas
nos arts. 20 e 5° desta Instrução	 t	 1	 .
^

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, 16. Verificada a ocorrência de ontissão .de receita pela autoridade fiscal, será consi-
derado lucro liquido o valor correspondente a cinquenta por cento dos valores omitidos.

Au 1 7 Os ganhos líquidos auferidos em operações realizadas nas bolsas de valores, de
mercadorias, de futuros e asser9lIndpâ iggMbàrilaiW	 '129 dadAt

19~~-111111W--i
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1
Aos 18 Esta Instrução aplica-se aos fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro

de 1993, revogadas as Instruções Normativos ds 108, de 22 de outubro de :980 e 66, de 29 de abril de
1987 0 dentais disposições em contrário

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 80, DE 24 DE SETEMBRO DE 5.993

Dispõe sobre a dedução corno custo ou despesa operado-
nal, em cada penedo-base de apuração do imposto de
renda, das importincias necessárias à formação de
provisão para créditos de liquidação duvidosa.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, sacro de suas atribuições, e tendo aro
vista o disposto no art. 61 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro dc 1064.0 no art 9° da Lei n° 8.541, de
23 de dezembro de 1992, c na Portaria do ME n°526, de 24 de setembro de 1993, resolve:

Art 1° As pessoas juridicas tributadas com base no lucro real poderão registrar como
custa ou despesa operacional dedutivel, provisão destinada a fazer face às prováveis perdas no
recebimento dos créditos oriundos da exploração de suas atividades operacionais decorrentes de vendas
de bens e serviços, existentes no encerramento de cada periodo-base de apuração do imposto.

Art. r A base de cálculo da provisão dedutivo' será o montante dos créditos oriundos
das atividades operacionais, diminuído dos valores:

1- das vendas com reserva de domínio;

ir- das vendas com alienação fiduciária em garantia,

111 - das operações com garantia real

Parágrafo único. NãO poderão compor a base de cálculo os créditos relativos a receitas •
registradas cm conta de resultados de cxercicios futuros.

•
Art. 3. Sobre abocado  cálculo determinada conforme o artigo anterior serão aplicados

os seguintes percentuais:

1 - 0,5% (meio por cento) para as pessoas jurídicas cujos atividades sejam de bancos
comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas económicos, sociedades de
crédito, financiamento o investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras,
distribuidoras de findos e valores mobiliárias, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta;

II - 1,5% (um estreia por cento) para as demais pessoas juridicas.

Art. 4° Na formação da provisão pata créditos de liquidação duvidosa os percentuais
previstos no artigo anterior poderão ser excedidos, no máximo, até o percentual obtido pela relação
entre:

I - a soma das perdas efetivamente ocorridas nos úlibuos três anos-calendário, exceto as
relativas a créditos decorrentes de operações realizadas no mesmo ano, c

§ 3° O prazo minium de um ano, referido no parágrafo anterior, deverá ser contado a
partir da data do vencimento do crédito Quando o crédito se referir a Cheques, considerar-se-á data de
vencimento a data de emissão do cheque

§ 4° Na caso de créditos cujo valor seja superior ao limite previsto no parágrafo
anterior, o débito dos prejuizos sarnento será efetuado após esgotados todos os recursos possiveis para
sua cobrança.

§ 5° Considerar-se-ão esgotados os recursos possíveis para cobrança, após o credor ter
utilizado lodosas meios legais à sua disposição

§ 6° Nos casos de concordata ou falência do devedor, não serão admitidos como perdas
os créditos que não forem habilitados ou que tiverem anua habilitação denegada.

§ 7° O saldo não utilizado da provisão constituida para fazer face aos créditos
incobraveis, em dado podado de apuração do lucro real, será revertido a crédito da conta de resultado
desse mesmo perlado

Ao 7° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições cor contrário c, especificamente, a Instrução Normativa SRF a'46, de 12
de abril de 1993.

OS/RIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

ATO DECLARATORIO Na 142, DE 24 DE SETEMBRO DE T993

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da delegação de competência
conferida pela Portaria ME n°678, de 22 de outubro de 1992,

relativos aos cigdjrcos1" %rasiR:dooss vnaologsdidgeo r'ligr5l4m02°.2°O.d9o9sO l:sãod:resocr:tr:irltres or milheiro d"eldede,

Empresa Classe Valor Vigência

Souza Cruz S.A.

A CRI 3.030,00

20 de setembro de 1993

5 COO 3.636,00
C CR$ 4.201,60
D CRI 4.726,80
E CRI 5.373,20
F CR$ 6.060,00
G CRI 6.989,20

Philip Moreis Marketing S.A.

A CRI 3.030,00

19 de setembro de 1993

13 CR$ 3.636,00
C CR$ 4.201,60
D CRI 4.726,80
1: CRS 5.373,20
F CRI 6.019,60
G CRI 6.908,40

CIBRASA Indústria e Comércio de Tabacos S.A. A CR$ 2.626,68 19 de setembro de 1993
O CRI 3.151 20

SUDAN Indústria e Comércio de Cigarros Ltda A CR$ 2.626,00 18 de setembro de 1993
ALFREDO FANTIN1 Indústria e Comércio Lida A CR$ 2.626,68 18 de setembro de 1993

o

1

II - O soma dos saldos relativos aos créditos existentes no inicia dos anos-calendário
correspondentes.

§ 1° Nos casos das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real mensal, a
provisão relativa aos penadas mensais do ano em curso será constituida utilizando-se os valores
referentes aos três anos-calendário anteriores.

§ 2° Opcionalmente ar perdas apropriadas 110 11110 . .lielldill 10 cru curso, relativas a
créditos constituidos em arros-calendário anteriores, poderão ser consideradas na formação da provisão
do penedo encerrado ern 31 de dezembro.

§3' Para fins  de cálculo do percártual previsto neste anigo, o valor das perdas relativas
a créditos sujeitos a atualização monetária será o constante do saldo co inicio do ano-calendário.

00I0I0 DE AZEVEDO LOPES FILHO
(Of. n9 1.428/931

ATO DECLARATORIO NO 144, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que
Sito confere o art. 2 0 , 5 Na, da Lei n . 8.383, de 30 de dezembro de
1991,

Declara a expressão monetária da UFIR diária para os dias
29, 30 de setembro e 1a de outubro de 1993:

acrescidos:
	 Art. 5° Ao valor da provisão apurada co forma do artigo 3° ou 4° poderão ser	

PIA	 .gts,

I - a diferença entre o momante do crédito habilitado c a proposta de liquidação pelo
concordatário, nos casos de concordata, desde o momento em que esti for requerida,

/I • cinqüenta por cento do crédito habiliiado, nos casos de faléncia do devedor, desde o
momento de sua decretação.

Parágrafo único. Na caso da pessoa jurídica optar pelo acréscimo previsto neste artigo,
o total dos créditos que serviram de base á aplicação dos incisos I e 11 deverá ser excluido da base de
cálculo referida no antiga 2°.

An. 6° Os prejoizos realizados na recebimento de Crédii0 serão obrigatoriamente
debitados à provisão referida no artigo l', c o eventual excesso s 'rerificado será debitado a custos ou
despesas operacionais,

§ 1 , 0 débito dos prejuizos a que se refere este artigo, quando em valor inferior 0417,78
Unidades Fiscais de Referéncia - UFIR diária por devedor, poderá ser efetuado após decorrido um ano
de seu vencimento, independentemente de terem se esgotados todos os recursos possíveis para sua
cobrança.

§	 A converso para UF1R de que trata o,pprágrafo anterior será feita pelo valor da
UFIR diária do ólihno Lliá 'irtil do Deribilo-bdsC	 cfei6lafa á bábto'. '	 '' 1 ' ' " •	 •

73,48

74,68

75,90

OBIRIO DE AZEVEDO LOPES FILHO

ATO DECLARATORIO NO 145, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, tendo em vista o disposto
no art. 2 . , 99 10, 30 e 4 5 , da Lei n . 8.383, de 30 de dezembro de1991,

Declara que a expressão monetária da UFIR para outubro de
1993 ó de CR$ 75,90.

°SIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
(Of. 09 1..437/931	 1 , 0; . /	 .11	 r
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Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATORIO N9 355, DE 20 DE SETEMBRO DE 1991

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas •tribuições, tendo em vista o disposto no item 3 da
Instrução Normativ• SRF n • 091, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do
Processo n • 10168.005755193-32, declarou

2. Fica autorizad• a realização do evento denominado I EXPOSIÇÃO DE
PRODUTOS DE TELECOMUNICAÇÕES SEMINT 93, a ocorrer no período de 205
29 de outubro de 1993, no Centro de Convenções do Hotel Bourbon, localiz•do co
av. das Cat aaaaa s, Km 3,5 - Foz do Iguaçu-PR, para fins de aplicação do 'regime
aduaneiro especi•I de admissão temporária às mercadorias de origem estrangeira.

3. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no prazo
de trinta (30) dias, cootados a partir da data de su• assinatura.

4. Este Ato entra em vigor n• data de soe publicação.

MOACYR ELOS DE MEDEIROS
(Of. se 170/93-TELEBRÃS)

ATO DECLA9ATOR/0 N9 360, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no item 3 da
Instrução Normativa SRF n • 091, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do
Premem, n • 10168.004858193-30, declara:

2. Fies austerizada a re•lização do evento denominado 26 . EXPOSIÇÃO
DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E TÉCNICAS PARA A FABRICAÇÃO DE
CELULOSE E PAPEL, • ocorrer no período de 22 • 26 de novembro de 1993, nas
depe•déneias do Palácio das Convenções do Anhembi, ar. Olavo Fontoura, 1209,
Sio Paulo-SP, para fins de aplicação do regime aduaneiro especi•1 de admissão
temporári• às merendarias de origem estrangeira.

3. A validado do presente Ato fica condicionada à su• publicação no
prazo de trinta(30) dias, cont•doz a partir da data de UM assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

MOACYR ELOS DE MEDEIROS

(NO 12.885 - 27-9-93 - CR$ 7.191,00)

ATO DECLARATÓRIO NO 363, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no teso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no artigo 4 . , do
Aceso 1 - Assuntos Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internacional
Terrestre,  promulg•do peio Decreto n • 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no
disposto no item 1, da Instrução Normativa SRF n • 21, de 14 de fevereiro de 1989,
bem como o constante do Processo n • 11075.002283/93-02,: declara:

1. Está inscrita nesta Coordenação e autorizada a efetuar o transporte
internacion•1 de carga, por via rodoviária, no tráfego bilateral entre o Brasil e a
Argentina, • empres• EMPRESA DE TRANSPORTES NIHUIL S/A, estabelecida à
Rota Prov. 90 y Alie. Brown - V. Constitucion - Santa Fé - Argentina.

2. Esta autorização tem validade até 11.12.97.

3. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no prazo
de 60 ( eeeee ata) dias, contador a partir da data de sua assinatura

4. Fica revogado o Ato Declaratõrio COANA n a 341, de 13.9.93.

5. Ente Ato entra em vigor n• data de nua publicação.

MOACYR ELOS DE MEDEIROS

(59 12.881 - 27-9-93 - CR$ 7.990,001

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação
ATO DECLARATÚRIO (NORMATIVO) NP 31, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas
atribuições, estabelecidos nos uns. 24; 142, VIII; c 147, III, do Regimento aprovado pela Portaria
Ministerial 00686, de 3 de setembrd de 1992, e tendo em vista dúvidas suscitadas sobre a interpretação
e aplicação do disposto nos ares. 38 e 41 da Lei 009.383, de 30 de dezembro de 1991, quanto aos
critérios estabelecidos na Portada MF n°22, de 12 de janeiro de 1979 e Instrução Normativa SRF
108, de 22 de outubro de 1980, para a apuração da base de cálculo mensal do lucro arbitrado das
pessoas jurídicas, co ano-calendário de 1992,

Declara, em caráter normativo, às Superintendáncias Regionais da Receita Federal
e demais interessados que:

1. A determinação mensal do lucro arbitrado em procedimento de oficio, relativo ao
ano-calendário de 1992. reger-se-O pelas normas contidas na Portada MF n° 22/79, e alterações
constantes das Portarias ME ny 76, de 2240 fevereiro de 1979 .264, de 11 de novembro de 1981 e
217, de 30 de agosto de 1983. quando conhecida 8.recciça bruta.do contribuinte. OU peia Instrução
Normativa n° 108/80, quando aquela não for conheCida.` 	 • "	 "`

2.1. co adoção do para'metro da letra "a", dividir o valor resultante da aplicação do
percentual. pelo número de meses a que corresponder o pujado considerado,

2.2. na adoção dos parimetros das letras "b", "c", e "d", dividir os valores resultantes da
aplicação dos respectivos coeficientes por doze;

2.3. na adoção dos parámetros das letras "e", "f', "g" e "b" considerar o valor no más a
que corresponder o arbitramento.

3. Para cálculo da atualização monetária aquoso  refere aloira "a" do item 1 da IN SRF tf
108/80, serão utilizados os índices fixados para fins de correção monetária das demonstrações
financeiras, adotando-se como temo inicial a data do encerramento do podado-bane utilizado e como
temo final o ultimo dia do más a que se referir o arbitramento.

4. Se o contribuinte tiver o seu /acro arbitrado em podador-base anteriores ao
ano-calendário de 1992, dentro de um mesmo quinquênio, o agravamento a que se refere a letra "d" do
item II da Portada MF n° 22/79 c o item /II da IN SRF 108/80, deverá incidir sobre o último
coeficiente co percentual adotado, ainda que já agravado, permanecendo constante durante todos os
meses do ano-calendário de 1992, observado o limite máximo de agravamento.

s. O imposto de renda incidente sobre o lucro arbitrado e a contribuição social, serão
convertidos em quantidade de UFIR, pelo valor destaco Cdtimo dia do más a que corresponderem e
serão considerados vencidos co último dia útil do mès subseqüente.

6. O lucro arbitrado diminuído do imposto de renda e da contribuição social devida, será
considerado distribuido em favor dos sócios, acionistas ou titular da flora individual no más a que se
referir o arbitramento e tributado exclusivamente na fonte da seguinte fomo:

6.1. 5 aliquota 40 25% por cento quando considerado distribufdo a sócios 00 titular
de firma individual;

6.2.5 alfquota de trinta por cento quando considerado distribuído a acionista de
sociedade anônima,

7. O imposto a que se refere o item 6 será convertido em quantidade de UFIR pelo valor
desta no primeiro dia útil do mis subseqüente, e considerado vencido no décimo dia deste més.

ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA
(Of. 00 669/931

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA NO 483, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Stscrntário do Tesouro Nacional, no uso de suas
atribuições, considerando o contido na Lei n2 0.427, de 27 de maio de
1992, e na Portaria 02 290, de 30 de junho de 1993, do Ministro da
Fazenda, reso/Ve:

Art. 12 Para efeito dos pagamentos mensais ao Banco do
Brasil S.A., deverão ser apresentados, à Secretaria do Tesouro
Nacional, os valores da eqUalizaçáo de taxas devidas a partir de 12
de julho de 1993 e até 30 de setembro de 1993, calculados consoante a
metodologia anexa.

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MURILO PORTUGAL FILHO

ANEXO
EQUAL/ZAÇA0 - METODOLOGIA DE CÁLCULO

1 - CÁLCULO DA EGUALIZAÇA0 - EQL NO ÚLTIMO DIA DE CADA MÊS:

NRD/365
EQL	 EXC x 11.085	 - 11
Onde:

EQL valor da equalização no mês;
ESC	 excesso equa/izável (já abatidos os recursos' do FAT);

NRD número de dias do mês.

2 - CÁLCULO DA EQUALIZAÇÁO ATUALIZADA - EQA

a) atualização no primeiro dia do més seguinte ao més do
cálculo da equalização:

	

DUP/DUTR	 1/365
EQA EQL x 11 + Th)	 x 1,185

Onde:

EQA valor da equalização mensal atualizado até o primeiro
dia do mês seguinte ao mês do cálculo da equalização:

EQL valor da equalização no mês;

do . àa à waÂgg Cffig!ngTidWoul,Pa2m§n átt,d:lieêç/fio9 /05
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2 Quando adotados os coeficientes de arbitramento constantes do item I da RJ SRE n°
108/80, deverão ser observados co seguintes procedimentos, a fim de ajusta-los à forrna de apuração
mensal do lucro arbitrado;

o

;1
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1
DUP . número de dias úteis referentes ao período de atua-

lização; e

DOTO número de dias úteis referentes ao período da vi-
gência da TR.

b) atualização após o dia primeiro do mês seguinte ao mês
do calculo da equalização:

DUP/DUTR	 NC/3 65
EQA1	VA x (1 0	 x 1,185
Onde,
EQA, 	 valor da equalização atualizado a cada movimentação

e no primeiro diade cada mós;
VA valor da equali ração a tuali zado na data da última

atualização;
TF = te ve referencial, na forma percentual:
- do primeiro dia do mês anterior, para as atualizações no

primeiro dia de cada mês;
- do primeiro dia do mês da ocorrência, para as atualiza-

ções nas movimentações.

DUP . número de dias úteis referentes ao período de atua-
lização;

DUTR = número de dias úteis referentes ao período de vi-
gência da TR utili zada ; e

NC número de dias decorridos desde a última a tuali ração
(dias corridos ) .

A - EXIGIBILIDADE POUPANÇA
Valor correspondente a 658 da média dos depósitos em

POUPANÇA OURO atualizadas  dos últimos 06 meses, conforme norma do
ROCES para afeito de apura çâo da exigibilidade da POUPANÇA.

o - SALDO APLICADO
Saldos médios dos últimos seis meses a tuali zados das apli-

cações da POUPANÇA segundo critério definido pelo BACEN para efeito
de cumprimento da exigibilidade.

C - EXCESSO
Valor correspondente diferença entre o saldo e a exig

bi/idade da POUPANÇA OURO.
C = - A
D - SALDO DAS APLICAÇÕES EQUALIZAVEIS
Saldos médios dos últimos seis meses atualizados das apli-

cações da POUPANÇA segundo critério definido pelo BACEN para efeito
de cumprimento da exigibilidade, relativos às operações de custeio e
comercialização ( EGF) de arroz, feijão,  mandioca, milho e trigo da
safra 1994,  1993/94 e anteriores e custeio e renovação de lavouras de
cana-de-açúcar da safra 1993/1994.

E - EXCESSO EQUALIZAVEL
O menor dos valores entre o EXCESSO (C) e o SALDO DAS

APLICAÇÕES EQUALIZAVEIS CD)  limitado, ainda, ao valor que' proporcione
saldo médio de no máximo o LIMITE DO EXCESSO ( H) atual i zado até o
primeiro dia do mês seguinte ao mês do cálculo da equalização.

- RECURSO DO FAT
Saldos médios dos últimos 06 meses atualizados.
G - EXCESSO EQUALIZAVEL MENOS FAT
Valor correspondente ao excesso equalizável excluído o

saldo Correspondente aos recursos do FAT:
G E - F
H - LIMITE DO EXCESSO
- Cr$/08.000.000.000.000M (cento e oito trilhões de cru-

zeiros), em julho/93, relativamente às operações de custeio e comer-
o i alização (EGF) de arroz, feijão, mandioca, milho e trigo.

- Cr$2 7 .000.000.000.000,00 (vinte e sete tr, noes de cru-
zeiros), em julho/93, relativamente às operações de cana-Ce-acfsiz.

Referidos valores serão atualizados, no dia primeiro de
cada mês, pelo índice de remuneração básica da Caderneta de Poupança
Rural relativo ao dia primeiro do mês anterior.

COE, n9 128/93)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

Processo n9 12797.000/20/93-02

AUTORIZO a dispensa de licitação para assinatura de um con-
tranto emergencial para prestação de serviços de limpeza e conservação
do prédio da Delegacia, no valor de CR$ 148.904,16 (cento e quarenta e
oito mil, novecentos e quatro cruzeiros reais e dezesseis centavos)
em favor da empresa Lima e Carneiro Ltda., com fundamento legal no in-
ciso IV do art. 24 da Lei no 8.666/93, tendo co vista o constante do
processo no 12797.000120/93-02, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria Geral, que emitiu parecer favorãvel.

Em, faço do que dispõe o are, 24 da Lei nO 8 . 666 / 93, combinado
con	 _0u 9:e. ,o as ntoPs Rntsu f7 S,A0 . 9.9ç..t919	 P	 ãó

veda consideração do Senhor Superintendente da SUNAB, ao/imitando 	 a
ratificação da dispensa da licitação em causa.

Ern 27 de setembro de 1993

JOSE CARLOS DA COSTA ORLANDO
Delegado

RATIFICO a decisão do Delegado Regional da SUNAB no Betado
do Amazonas, referente à dispensa de licitacão para a contratação de
Serviços de limpeza e conservação junto a Empresa Lima Carneiro Ltda.

Publique-se no Diário Oficial da União, os mencionado. deapa-
chos, 'na integra e em conjunto, no prazo de 72 horas, conforme precei-
tua o art. 70 do Decreto nO 449, de 17.02.92.

Brasília, 27 de setembro de 1993

CELSIUS ANTONIO LODOSA
(Of. 59 93/93)	 Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Económico
PORTARIA 119 140, DE 13 DE SETEMBRO DE 1993

O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da competência
subdelegada pela Portaria SUSEP no 109, de 25 de maio de 1992, do
SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e tendo em
vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei ne 73, de 21 de novembro
de 1966, e o que consta do processo SUSEP no 001-01.781/93, resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto Social
da INTER-CONTINENTAL SEGURADORA S.A. com sede na cidade de São
Paulo - SP, relativa ao aumento de seu capital social de

..CR$27.338.875,18(vinte e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil,
oitocentos e setenta e seis cruzeiros reais e dezoito centavos) para
CR9152.379.243,50 (cento e cinquenta e dois milhões, trezentos e
setenta e nove mil, duzentos e quarenta e trás cruzeiros reais e
cinquenta centavos), mediante a apropriação da correção monetária do •
capital, conforme deliberação de seus acionistas em Asaembléia Geral
Ordinária realizada em 30 de março de 1993.

ELIEZER FERRARDES TUNALA
Responsável

INTER-CONTINENTAL SEGURADORA S/A
n,33.014.N0/00111-21

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 300€ MARÇO DE 1993.
DATAR LOCAL 30 de merca de 1993, la 10:00 horas, na sede social a Rua Manoel da Nóbagri re 9250. 91'
ander parte, na cidade de Sio Paulo - SP. QUORUM: Acionistasrepresentendo 773.1 17.350 de pões, Mortificando;
99% do Capitel Sociel. COMPOSIÇAO DA MESA: Nelsen de Figueiredo Moraes. ~dente, Helio Rocha Arati)o.
Secretário, PUBLICAÇÕES: Na Dites Oficial do estedo de Sio Paulo e no Jornal O Estado de São Pado, na
dates a MIM: CONVOCAÇAO: 22, 230 24.03.1993; ÉtelMódo da Administração, Balanço Geral e Parecer dos
Auditores Independentes no dia 20,02.1993.0 Morda Ganam.* é o seguinte: 'COPO VOCAÇAO: Convocamos
os Senhores Acionistas da Inter-Continental Seguradora S/A., pena se reunirem na sede seda), nata Capital,.
Rua Manoel da N6brega ri • 1200 • 11* andar - parte, no dia 30 de março do coneMe ano, em Assembleia Geral
OrdIngria, ias 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1' . Contas da Administraçio •
Dernonstraçdes financeiras, relativas ao exercido encerrado em 31 de dezembro de 1992; r Eleição da Diretoria
e fixação desse remuneração; 3* • Correção da expressa° monetária do capital Soda). São Paulo, IDO. março
de 1093. • A Diretoria. DELIBERAÇÕES: Com abstenção dos legelmente Impedidos, rol deliberado: (a) Aprovar
es Contas da AdminIstraçâo e Demondrações Financeiras relativas ao exercício Social encerrado em 31.12.1992;
(IN • Reeleger pelo prazo de gesta° de três anos, os seguintes membros da Diretoria: NELSON DE FIGUEIREDO
MORAES, brasileiro, solteiro, contador, portador da carteira de Identidade n' 044048074 expedida pela IFP, CIC
n/ 610.035.147.15, residente e domiciliado na cidade de Silo Paulo, a Rua Satumo n o 41, apl. 121, para o cargo
de Diretor Superintendente; HÉLIO ROCHA ARAÚJO, brasileiro, casado, sem:Mário, cadeira de Identidade n/
420.358, expedida pelo IFP, CIC n/ 000.721.097 .34, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, • Na.
Alexandre Slockler n/ 265, para o cargo de Diretor de Assuntos Especiais; ADELMO PELLEGRINO, brasileko,
casado, seu:Mário, carteira de Identidade a' 3.207.497, expedida pela SSP/SP, CIC 049.252.208 .10, residente
o domiciliado na cidade de Soo Paulo-SP, a Rua Lourenço da Cruz n/270 . andar . apto 52; ANTONIO CARLOS
DE MELO COSTA, brasileiro, casada, secuntado, carteira de Identidade n/ 04968985-4. expedIde pelo IFP, CIC
n' 693.152.587.00, residente e domiciliado na cldade do Rio de Janeiro, a Rua Comendador Rubens Silva n/ 578
- bloco Et, apt• 301; Eleger também pelo prazo de três anos o Sr. LUIS FERNANDO DE SOUZA FALCAG brasileko,
casado, administrador de empresas, portador da cadeira n• 58975, expedida pela CRA. CIC n • 296.301.187.34,
residente e domiciliado na cidade de Mio Paulo - SP, a Rua Pintassilgo o' 155, mit' 22. A seguir foram fixedoe
os honorários da Diretoria no valor máximo global de até CO 852.000.000,00 (oitocentos e cinquenta odeie milhões
de =zeleis) mensais, corrigidos monetariamente pelos índices oficieis de inflação. (c) Aprovar a correção
monetária do Capital do Cr3 27,330.876.184,60 (vinte e sete Nihões, trezentos e tdnta e oito milhões, oftoceMos
e setenta e seis me, cento e oitenta e quatro cruzeiros e sessenta centavos) para CO 152.379.243.505,97 (cento
e cinqüenta e dois bilhões, trezentos e setenta e nove milhões, duzentos e quarenta e três mi), quinhentos e cinco
cruzeiros o oitenta o sete centavos), mediante a capitalização da Imponência de Cr3 125.040.367.327,27 (cento
e vinte. cinco bilhoes, quarenta milhões, trezentos e sessenta e sete mil, trezentos e vinte ocre cinzeles e vinte
o sele centavos) da canta do Reserva de Correção Monetária do capital, alterando assim, • MIMO do artigo 5/
do Estatuto Social que passará a sena seguinte: "Artigo 5* . 0 Capitel da Sociedade é de Cr$ 152.379.243.505,87
(cento e cinqüenta e dois bilhões, trezentos e setenta e nove maitaca,  duzentos e quarenta e Iras mil, quinhentos
e CIMO cruzeiros e oitenta e sete centavos), dividido em 780,855.397 (setecentos e oitenta milhões, oitocentos
e cinqaenta o cinco mi), trezentos o noventa e sete), agles ordinadas, nominativas, sem valor nominal.'
ENCERRAMENTO: ata lida e aprovada sem votos discrepantes. ASSINATURAS: aa) Arbi Participações S/A. e
Santa Cruz Seguros S/A.. representadas na forma do seu Estatuto Social, Nelson De Figueiredo. Moramt.
President°. 11650 Rocha Araújo • Secretário. ARBI PARTICIPAÇÁO S/A • Daniel Benasayag Birmann e Roberto
Temiani. SANTA CRUZ SEGUROS S/A - Luis Fernando De Souza Falcao e Henrique da Silva Sarelva. HÉIJO
ROCHA ARAÚJO.

(59 12.060'- 27-9-93 - CR$ 4.794,00)
(0 12.867 - 27-9-93 . - CRS' 12./84;00).
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO DE 1993

ATIVO

CIRCULANTE E REALIZÁVEL A LONGOPRAZO..,......
EXTERNO

- Operações da Ares Emema (Nota 4).

(Provisãopara Créditos de Liquidação Duvidosa)
INTERNO.
- Operações..

Empteshmos a Insta/ações Financeiras .„...... 	 .	 .
Títulos Públicos Federais - Mercado Abano (Nola
Letras do Tesouro Nacional-LTN -0Ln! 2,376 87
Títulos Estaduais._

Outros Valores Mobiliários..
- Outros Creditas

Créditos a Receber.,
Titulas a Receber.

Créditos Inscritos em Divida Ativa
Devedores por Compromissos Imobiliários
(Provisão para Créditos de liquidação	 .

- Outras Contas..

Valores Registrados em Moedas Estrangeiras
Pagamentos por Conta do INSS, Sujeitos a Ressarcimento..
Devedores DiveNos.
Demais Contas.

(Provisão para Crédrosde Liquidação Duvidosa)...
- Valores e Sons..

Almoxerdado.
Imóveis náo Destinados a Uso..

- Despesas Antecipadas	 ,

PERMANENTE.

- Quotas de Capital de Organismos Financeiros Internacionais (Nora 6).......,..
Fundo Monetário Inleinacional -FML.
Banas Interamedcano de Desenvolvimento -BID •

Banco Intemacional de Reconstruçáo e Desenvolvimento

IMOBILIZADO.

- Bens Móveis
- (Depreciaçáo Acumulada)..
- pado Imóveis
- Bons Intangíveis..

SpBTOTAL	 a

COMPENSAÇAO

TOTAL.

3506.93

6.283.350.886 ,I43
1 321 667.733.366
1 523.186.101.514

(201.518.368.148)
4.961.683.153 077
4.879,664.298.898

114.453.863 664
3.784.542.225 648

978.412.662.722

262.232.053
85.663.557
7.65a254

75.951.976.601
14.967.430375
75.087.082.504

3.959.037
91.693.058

04.998.188.373)

5691.628.125
5248.331546

98.400.917
298.132.489
630.668.560

(583.904.387)
368.906.186

10.055.891
358.850.295

6.343.267

247.565.857.421
240 069.762.137
240 069.762.137
165224.949.876
47.256.496.309
9.641.152.642

17.947.163.310
7.496.095.284
2.380.172.459

(1.097.626.793)
6.209.878.584

3611.034

6.530.916.743.864

1.613.431.432.980

8.144.348.176.844

30 06.92	 PASSIVO

375 212 189258	 CIRCULANTE E EXIGIVEL A LONGO PRAZO.......
74.823 304 776	 EXTERNONota 7).
82.799.185.198	 - Obrigações em Moedas Estrangeiras.. .	 „...
(7 975.880 422)	 - Depósdos de Organismos Financeiros Internacionais... 	 ..

300.388 884.482
296.193 895.689	 - DernaNContas

4.597 456,401	 INTERNO.
220.594.033.919	 - Deitemos de Insfiluições Financeiras....
68.756 656.967	 Reservas Bancárias

2.167 618 344	 Depósitos do Sistema Braelero de Poupança e Empréstimo.
1.197.910	 Depasilos Decorrentes da Lei nr8.024 90....

76.931148	 Recolunento Especial Remunerado,.
3.822.474.445	 OUINIS DepOSII05...

107 122.727	 - Depósitos a Ordenulo Davam° Federal
3.825.175.373

1416.403	 Recursos de Ongem NooTributárra (Nota 8)
4997.935	 E/Iteraste/to Compulsaria - Veículos (Nata 9).a.

(116 238.043)	 Emprestmo Compulsório -Combustíveis (NON 9)
347 409.146	 - Outros Depositas._
286.047 416	 Fundo de Apleações Financeiras- Res. n:1.787

5.981.016	 Depósilos Registrados em Moedas Estrangeiras.
38 783775	 Depdatos sob Disposições Especiais
51.307 168	 Depositas Vinculados. ....

(34.710.229)	 - Outras ExigNildades.....
24.792.716	 exinus do Banco Central-BEC (Nota 10).

1 586 808	 Letras do Banco Central -Resolução nr 1.513(608 10).
23 205.908	 Operações com Títulos -Compromissos de Recompra (Nota 5).

312.486	 Resultado a Translenr para o Tesouro Nacional (Nota 11)
Fundos e Progamas -Disponivel no Banco Central (Rola 14)

12.123 295.569
11.680.264 339	

- Outras Contas
11.580264.339	

Outras Obagações Registradas em Moedas Estrangeiras..
7.193.658.414	

Recursos lá/xotados a Empréstimo de Assistência Financeira
2.745.459.557	

Remuneração das Díspontlídades do Governo Federal, a Recolher...,.........
611.561.548	 Contribuição ao PASEP, a Recolher

1.129 584.790
Outras

443 031.230
112.807.297	 MEIO CIRCULANTE....
(62.938 202)
391927,057	 PATRIMÔNIO LiOUIDO

235178	 - Patrimônio_

- Reservas para Contingências..
387.335.484 827

SUBTOTAL..

543.861.419.117
COMPENSAÇÃO..

931.196.903.944	 TOTAL

30 06.93

5.881.830 518.154
2.721,738.549.955
K1.598.109.784

-239.531194.138
10 322.463.615

282,782,418

1160.091.968.199
318.918.126 809

50.647.078 921

179.593 405.370
14.472.593

86.680.126.140
1.983.043 485

603 255.767.673

141.904925.556
38,381.012.569

141,868.212.303
169.40,1.348.797

118.386126.726
50.880153.328

13/051700
12.043

1.940.094.629.530
1,039.714.419 803

44.875.431227
338.5%255.136

515,759.684.221
128.041

128.419 095290
53.932.744.226
37406.754.797
36.854.018.808

5,536.579.703

688.997.856

125.300.493.241

523.785.732.469
100395.732698
423.389.999.871

6.531916.743.864

1.613,431.432.980

8.144.348.176 844

Em Cruzeiros mil

30.06.92

361.474.498.697
196.173.493.370
181.359.718.187

13.809.237.778
946.269.259
63.268.146

165.296.005.327
27.689.529.397
5.105.088.359
7.952,968.721
9.200.938.201
5.229.819.358

200 714.758
28,477.632.206
17.822,954.795

76.113.537
2.252.525.598
8.326.038.276

13.506.740.906

8.584.014.836
4.891.203,445

31.519.105

3.520
88.334.806.411
(0.593.954.831
2.117.191.374

28.032.535.099
7.382.161.898

715.551
206247.658

7.287.296.407
3.559,401.235
2,774.566.210

812.460.021
64.317.609

76.551.332

199.261,100

17.061.725.030
6.428.952.874

10.632.772.156

387.335.484.827

543.861.419.117

931.196.903.944

••••

DEMONSTRAÇÃO DOSESULTAHO

RECEITAS OPERACIONAIS..
- Operações com Touros

- Operações da Ares Bancária..	 •	 ,

- Outras

DESPESAS OPERACIONAIS	 ..
- Operações com Titulas
- Operações de Ares Externa,	 •	 ..

- Remuneiaçáo dos Depls gos à Ordem do Governo Federal
- Conslitrução de Ptovisões.
- Contnbuições ao PASEP..
-, Administrativas..
- Meras.

RESULTADO OPERACIONAL.

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS ..
- Resultado de Correção Monetária.

Outras..	
•

DESPESAS NÃOOPERACIONAIS..

- Resultado de Correção MonetOna.
- Outras...

RESULTADO NÃOOPERACIONAL........

RESULTADO NO SEMESTRE..

1!SEMESTRE. 93

4.915.755.189.745
3574.907.637.000

131.505.493. / 28

134.376.025

(4.165.640.215.432)
(928 699.219.500)

(2 255.178.921975)
(312 839.248.583)

(471.459.736.696)
((71.442.521.242)
(I7.294786.083)

(8.724.413.943)
(1.365.410)

750.114.974.313

9,195.703,8/1

9.195.703.811

(114.611.072.848)
(114.531.306.489)

(79.766.359)

(105,415.369.037)

644 699 605 276

Ir SEMESTRE 92

248.303.780328
151822.301002
48,497.219611
4.681.481.063
1.248.994.729

53.782.723

(233.684.190.235)
(31.036.385.118)

(145.460 659.875)
(32.570169.434)
(17.675 097.007)
(5.759.081374)

(662 219,945)
(519.865.438)

(11.046)

14.619.590.093

4.849.005.261
4.746 285.590

102.719.671

(7.951294)

(7.952.294)

4.841.052.967

19.460.643.060

DESTINAÇÁO DO RESULTADO

RESULTADO NO SEMESTRE.

(CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS PARA
- (Operações em Moedas Estrangeiras)...
- (Operações com Titu/os).... 	 , .

SALDO TRANSFER/DO AO TESOURONACIONAL..

Ir SEMESTRE93

644.6956%.276

(128.939.921.055)

(14.4 69.961538)
(64.469.960.527)

515.759.684221

Ir SEMESTRE92

19.460.641060

(3892.128.612)
(3.892.128.612)

(8.186.352.550)

7.382.161.898

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LIQUIDO

PRIMEIRO SEMESTRE 064993

PATRIMÔNIO	 RESERVAS

SALDO EM 31.12.92 .	 ..	 22.819.516.790	 66.927.232.296
CORREÇÃO MONETARIA. 	 77 571215.808	 227.522.846.520
CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS. 	 -	 128.939.921.055
SALDO EM 30.06 93 ....... ... . 	 100.395.732.598	 423389.999.871

PRIMEIRO SEMESTRE DE 1992

501.00 uno	 1.856.514.927	 1.946.523.113
CORREÇÃO MONETÁRIA ..........„.. 	 .. ,	 4.572.437.947	 4.794720.431
CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS 	 .............	 -	 3.892.128.612
COMPENSAÇÃO DE PREJUiZOS
ACUMULADOS.	 -	 -	 •
SALDO EM 30.06.92.... 	 6.428.952.874	 10.632.772.156

RESULTADO
ACUMULADO

(2363615 270)
15822.737.200)

8.186.352.550

PATRIMÔNIO
LIQUIDO

89.746.749.086
305099.062.328
128.939.921.055
523.785.732.469

1.439.422.770
3.543.821.098
3.891128.612

8.186352.550
17.061.725.030

(As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras)

,x • a tor ivinx	 SUJ.. c n n	 tslInSeto.,1 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FtNANCEIRAS - Em 30.06.93

Nota 1 . 0 BANCO E SUAS ATRIBUIÇÕES

afazer .
mpOrirB:rdos,Cal4aljo,,,Bere seãllorne221.1pera loteleejia4d:r.np1,°,: lor v:s 29.5i de 3112.64.3,,1j16:,peougoenlisnXhisocou=

Nacional.

As pnnopos tenções de competência do Banco Central do Brasil são

a) emitir moedeipapel e moda metálica, nas condições e limites autorizados pelo Conselho Maneiro Naconal e
exeoilar os serviços do me* orculanie.

b) receber os recolhimentos compulsdnos e os depostos voluntários de instituições financeiras.
Cl realizas operações de redesconto e empréstimo a insliturções Itnanceiras bancárias
01 exercer o controle do crédito sob todas as suas tomas.
e) efetuar °controle dos capta. estrangeiros.

I) ser depositar* das reservas oleais decoro de moeda estrangeira e de diretos especiais de saque e lazer com
estas Ultimas Iodas °quaisquer operaMes previstas co Convénio Consfitutrvo do Fundo Monerano Internaconal,

9) exercer a lisoldação das inshruções Imenceras e aplear as penalidades previstas.

11) conceder autorização ás Instrtrações financeiras para que possam lunoonar no Pais instalar ou transferir suas
SedC5 ou dependareas. Morar seus estatutos. etc .

11 efetuar, como Instrumento de politroa monetána, operações de compra e venda de Nulos publ.:is lederars,
p receber em deposito as disponibilidades de casa da União.
I) entendepse, em nome do Governo Brasileiro, com as rnsfiluções financeiras estrangeiras e imernaoones.

m) aluar no sentido de funcionamento regular do mercado cambial. da estabádade relativa das laxas de camba e
do equilibrio no balanço de pagamentos, podendo para esse Mn Comprar acender ouro C reCeda estrangeira, bem como
realizar operações de credito no extenor,

n) efetuar compra e venda de IdidOS de sociedades de economia Mala e de empresas do Estado,

emer Mulos de responsabilidade moam. de acordo COM as condições estabelecidas pelo Conselho Maneiam
Nacional;

p) regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis.

NOS. 2- APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Oblehvando pene consolidações homogéneas de dados relativos ao Sistema Financeiro Nacional o Banco Colo

promove o encerramento de balanços semestrais, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. a semehança das domais
instituições financeiras.

As demonstrações contábeis foram elaboradas de a.do com a legislação apficavel ao Banco Central. com  destaque
para as Leis rês 4.32064 e 4.59964 e Decreto. n1278 67. Com o propósito de melhor enformar, são publicadas de forma
comparativa com as do exercido anterior.

Os diretos em moedas estrangeiras estão claudicados no Ativo Circulante e Realizável a longo Prazo - Externo.
Na Passivo, as obdgações em moedas estrangeiras estão classificadas no Circulante e Exigivel a longo Prazo- Externo
Neer 3 - PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS

a) o regime conlebilpara apropriação das receitas e despesas e o de competénoa do exeroco.observada a penodrodade
mensal;

b) os direitos e as obrgações em moedas estrangeiras e os sujeitos à indexação estão ajustados as laxas cambiais
vigentes na data do balanço ou aos endexadores pactuados contratualmente;

c) as aplicações em ouro são ajustadas ao valor de mercado, contorne cotação drvelgada por este Orgão:
d) a proxsão para crédres de liquidação duvidosa e constituiria ou ajustada no semeslre. em valores julgados suficientes

à cobertura de eventuais perdas pelo não recebimento de créditos;

e) o Património Liquido e o Abo Imobloado estão corrigidos monetariamente pelos Medes °leiais. Os bens move°
são depreciados pelo método linear, às seguintes taxas anuais: veiculas e equipamentos de informática - 20%. ferramentas
15%; demais bena - 10%.
Nota 4 - RESERVAS OFICIAIS INTERNACIONAIS

As reserves oficiais internacionais do Pais, pelas quais responde o Banco Central COMO depOsdan0 por força da
Lei n14.595, de 31.12.64. são registradas no Ativo Circulante e Realizável a Longa Prazo -Externo.

Nota 5 - TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS - MERCADO ABERTO

Os Muros Mexes federais, adquirdos peio Banco com o objetivo de Implementação da polaca monetárra, soo
registrados pelo custo de aquisição e ajustados pelos índices de atualização manearia e juros.acorporados o...observado
°regime de competência.

Badalado balanço, a carteira apresentava a seguinte composição,

TITULO	 QUANTIDADE VALOR (Cr$ mil)
LFT	 12.705,470 171.259 558
LF1,1553	 2,170.537.393 335 552.116.143

93,905.898 146
97.746.472 391

1132.478.308 057
192821.912 125

NTN.0	 52.215.275.538 1.778,368.819.774
8714.11	 852.842,015 1.593 556 855

- Operações com compromisso de recomprai
LFT•1553	 2.525.215 393.891,145
NTN.13	 100.241 447,525 324.692 775 393
NTNO	 456.849.987 13.469.598 598
TOTAL	 347.604553 680 3.784.542.226 608
Nota 6 - PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS FINANCEIROS INTERNACIONAIS

As (molas de capital de organismos financeiros inlernaconais dos quais o Brasil pompa são negraleadas pelo
Baoo Central por força do Decreloile ru L637, de 06,10.78. Relerdes quotas, embora dessecadas co erva Permanente
- Investimentos, peio valo ontegrafizado, são cornudas pela variação cambial Em 300593, aliavas do Barco Centrai. o
Pais detinha a seguinte paniopaçáo no capital de organismos (*enceras internacionais

undades ted

ORGANISMO FINANCEIRO
VALOR

EM US$ EQUIVALENTE EM CRUZEIROS

Fundo Monetiro Internacional 	 3,040866 165 224.949 876
Banco Interamericano de Desenvevimento 	 869.725 47,256.496 309
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento	 177 439 5641.152642
Associação Internacional de Desenvolmmento	 129.561 2039.671935
Fundo Africano de Desenvolvimento	 57.867 3.144205 277
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento cla Bacia do Prata 	 53 337 1896.083 934
Fundo Internacional para o Desenvemmento Agricola 	 28 268 1.537.014 024
Corporação Financeira Internacional 	 25.747 1.398.963 245
Corporação Interamericana de Invehmentos 	 23270 1264.375 450
Banco encano de Desenvolvimento 	 9.036 490947234
Agência Mulfilateral de Garantia para Investimentos 	 3 201 173 902 211

TOTAL	 4418.327 240 069.762 137
Note 7- OBRIGAÇÕES EM MOEDAS ESTRANGEIRAS
. 	 2 anuro go_Barro .Ctillal, srn Draerlassslran.geras. e convencia em moeda naoonal pelas tacam de cOmbro
nemes na data do balanço e rolar os Juros a pagar. ca lculaTdo-s "a;. tIrairiaCiriatial. - Erg 54W4.3. o passivo em moedas

estrangeiras era representado, sintet.mente, pelas seguintes °Mondes.

VALORES (unidades nal)
Natureza das Obrigações	 Em USO equivalentes 	 Em CO
- Plano Brasileiro de Frnenciamento 	 28.765.857	 1.562.993.387963
- Clube de Paris	 11.991,856	 651.577.513.599
- Centralrzação Cambial - Resolução re 1554	 3231.607	 175.594.202,396
- Convénos de Credrtos Reoprocos 	 629 343	 34.195.350.097
- Cepos. de Organismos Anancems Intemoonais	 4.408,489	 239.535.194.138
- Convênios Bilaterais	 90.504	 4912521.155
- Outras Obngaçtes	 971.055	 52.925,301.517

TOTAL	 50.091,810	 2.721.738.549 955
Nota 8- INSPONIBILIDADES DE CAIXA DA UNIÃO	 •

Por foça do disposto no parágrafo 3m do AO, 164 da Consfilaçáo Federal as esponibildades de can da união

são depositadas no Banco Central com remuneração dana peta TR, captalaivel decendialmente, conforme detemina a
Leme 9177, de 30 10,89. alterada pela Im n(8.660. de 2905 93

Neste sernestre.os dispéndos releremes à remuneraçáodas drsponbadades da Undo foram deC4332020.740 870
9,6

Notes- DEPÓSITOS DECORRENTES DO EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO

O Develoile n' 2200 de 23 07 86 enshtue ennyésbnlo oarnpdsbic, incidente sobre o consuma de gasolina co
alcool para veados automotores. bem como sobre a aquisIção de automóveis de passeio e Uld4eDOS, estabelecendo que
os recursos licanam mosponives no Banco Central do Bras] Postenomente, a ler rd 7.902.86 30.10.89, estabeleceu que
o saldo deste depósito. inclusive sua remuneração, freana disponivel exclusivamente para aquçáo de quates do Fundo Nacional
de Desenvolvimento (F00).

de FND	
Com base na Lei n 7 852 foram eleluadas as seguintes liberações ao Tesouro Nac ional para aquisição de 00123

a) em 01,03.91. Cr$ 122.410.530 mil;
SI em 2902.92. 9$ 400.669.894 mil.

Os recursos ainda não liberados. provenientes deste empréstimo, são remunerados com rendimento egurvalente
ao das cadernetas de poupança Na data do balanço. referidos recursos apresentavam a sego*. composoo.

CIgnA
- Decorrentes da aqursrção de vecul. 	 - .	 „..
- oecorrentesapoxsumooecombuslives

TOTAL.

Na semestre recém-findo. os drspéndos referentes â remuneração do Empréstimo Composdio foram de Cr$
140.419.995 826 mil.

Nota 10 - T100LO5 DE RESPONSABILIDADE PRÓPRIA

Os trelas de misse, do Banco Central, ookicados no mercado com o °Neli. de polaca monetária Mo registradoe
pelo valor devendo e ajustados peirala com o rendmento do titulo.

Os Mulos em Carteira são registrados em contas rehhcadoras, sob o mesmo enleio. Em 30.0193. 04 relendo.
Nulos apresentavam a seguinle posição:

EM CARTEIRA

QUANTIDADE	 VALOR (Cr$ mil )

	

958.173 077.942	 770016.117.769

TOTAL	 1,076 269 570.675	 1.084.589.859.030	 958.173.077.912	 770.016.117.769

Not. 1/ - RESULTADO 1301/100 DESTINAÇÃO

O Banco Central auferiu, no semestre. onerado liquido da ordem de Cr$ 644.699.605276 mel Dona remiam,'
foram destacadas recursos no valor de Cr$ 128.939.921.055 mil para consfituição das reservas autorizadas pela Denega.
restando Cr$ 515 759.684.221 mil a serem transferidos ao Tesouro Nacional conforme dispõe a Le re! 7.862, de 32.10.101
Postenormente. em 3007.93, °referido saldo Ia transferido ao Tesouro Naoonal.
Nota 52- RELACIONAMENTO FINANCEIRO COM O TESOURO NACIONAL

As contas de reboonarnenlo financeiro com °Tesouro Naoonal apresentavam a seguinte posição (em C4 mil),

	

Em 30.06.93	 Em 31.12.92
SALDOS DEVEDORES . 	 4.762.990.730.597	 1.052649184924
Letras Financeiras do TesouroLFT.....	 .	 • , .	 336.117.265.846	 8R.816.90.129

	

3.448.424.960.802	 750.463.717.790
Le gas do Tesouro NaconaRTN -DL n(2376 87 	 .„ „„	 ....... .	 978.4/2,662.722	 237.336.371.291

	

1.246.095	 302.844

do M1NTER COOU._	 „.	 . .	 ..„. ..	 .	 32.963 251	 7.504.784

Emprêst, BIRD 1720 BR - Comissão de Compromisso de Responsabilidade

SALDOS CREDORES... 	 ..	 .	 . .	 ... .	 3.020.067.722,648	 699060.528.362

	

1.631.661	 377.006

Reemos do Tesouro Nemo* 	 .. .	 . .	 423 006.512.601	 79.135,965.078
Empréshmos Gonu/Moino, -D1,12.93896	 180249224.872	 39.810.229.045
Recursos Vinculados a Assis/ FinanceireVoeBCB 1026 89	 31,486.754.797	 8.149.454.270
Remuneração das Dispmbdidades do Governo Federal. a Recolher ............... . 	 36154.018308	 5.265.731,962
Programa de Garantia da Atividade Agemmorkia .PROAGRO........ -..............	 1.210.197	 729.473
Crepósrtos em Moedas Estrangeiras -P.B.F.-MYDFA e Outros.....,-- „ ...... 	 1.528.816 370278	 365.295.730.368
Deo:otos em Moedas EstrangemsCrube de Pans R.5,1564..	 . ..	 819600.116527	 198.378.079.273
Obrigações em Moedas EstrangeraeSyndicaled Loa, 	 . ...	 .. ,	 125 366.403	 28.585.371
Disponi. da Reserva Monetána...... 	 .	 ..	 29865	 24.521
Nela 13- FLUXO FINANCEIRO COM O TESOURO NACIONAL

No semestre, o fluxo financeiro com o Tesouro Nacional for o seguinte
TiTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 	 Em Cruzeiros rol
- Aquisição	 ..... . .. „ . .	 8.2111.644.4911

, „ :"	 ..„	 ,	 „ ,„,	 .	 „ ..„.	 ... . ..........	 (33.020.270.996)
- 4105	 . ..	 ,	 .	 . .	 .	 (5.781.3/1.097)
RECOLHIMENTOS DIVERSOS
- Remuneração das drsponefidades . . .. „ „ 	 • .	 .., .	 .	 299.451154023
- Resultado do Banco Central -2/Semestre. 1992.. 	 .	 „ .	 ..	 .	 91.129.345813
FLUXO FINANCEIRO LiQUIDO„ 	 o ..	 ...	 . . . .	 . . ..	 385.065961551
Nota 14- FUNDOS E PROGRAMAS ADMINISTRADOS PELO BANCO CENTRAL

Por Ifna de dnspowses legais 01.1 regulamentares o Banco Central do Brasil adrninistra os seguinles fundos Cprogramas.

a) Fundo para Promoção do Uso Adequada do Cheque IFUNCHEGUE(:
b) Fundo de Garoara dos Depomos e Leras Imobldnes (FGDLI))
c) Programa de Garantra da Ahvxdade Agre/amuá. 1P004830X e
d) Reserva ~Odre.

confiaS8BR5bil7s-Oie7aWeS d.- lúrida e Pegiamas são observados os seguintes ioteras baskosr.

BBC	 1.036.7146130.765	 1.039.711.419803
LBC - Res 1.813	 39.553 889910	 44.875.139.227

NO MERCADO
TiTULO

QUANTIDADE
	

VALOR (Cr$ )

1



ar`V Weallír-1k

6.789.018.530

6.789.018.530

4

7.505.516.599
(716.490073)

6.789.018.530

(1.011.114.3135)

(1.011.114.385)

7.800.132.915

3.991.367.323

3.808.765.592
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1
a) regime de competêncra de exercicos.

b) atualização meneiam do PaInmóno Lquido e do Ativo Permanente.
c) levantamento de balancetes mensais e balances semestrais

Com a finalidade de manter o pode: aqutsitivo dos remrtsos, as disponibilidades doo tundas e program,. sao sob...Idas

em tilubs púbicos federas.

Os fundos e programas ressarcem ao Banco Central os custos de suas administracies, mediante pagamento de
taxa de administração. conforme autonzação contida nos Votos CMN 37681. BCB 376 92 e BCB 266 93

A seguir são ameninados os objetivos, os Balanços PaInmoniaa e as Demonstram:os dos Resultados dos Fundos
e Programas administrados pelo Banco Central.

FUNDO PARA PROMOÇÃO DO USO ADEQUADO DO CHEQUE —FUNCHEOUE

Regulamentado peta Circular n: 1.590. de 09.03 90. obffitiva patrocinar a divulgação do uso adequado do cheque.
com valas a:

a) promover a valorização do Cheque corno instrumento de pagamento:

b) contribuir para o agnmoramento das operações bancárias, na medida em que dissemina informações e instruções
Quanto ao luso correto do cheque, de forma a dota.b de maior credibilidade:

custear despesas cern a etaboraçáo e dvulgação do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos

BALANÇO PATRIMONIAL — Em 30.06.93 Em Cruzeiros mil

ATIVO 10.663.92E694
CIRCULANTEE REALIZAVELA LONGO PRAZO 	 . . 10.663.921.694

— Drspooivel no BancoCentral.. 9
— Agentes em Títulos Pudicos Federam.. 10.663.921.585

PASSIVO 10,663.921.694
PATAIMONIO LIQUIDO.. 10.563.921.694

— Resultados Acumulados 9.944.982.284
— Resultado no Semeslie.. 	 ........... . 718.939.410

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO— Em 30.06.93 Em Cruzeiros mil

RECEITAS 8.422.137.114
— Taxa de Serviço p Inclusão de Ocorrência no Cadastrado Emitentes de Cheques sem Fundos__ 214.349.656
— Rendimentos de ApIcaçóes em Titulos Púbicos Federais. 8.207.787.458

DESPESAS .. (7.703.197.704)
— Remuneração do Banco do Brasil . (10.717.483)
— Taxa de Administração (6.718.801)
— Alumeação Monetária clo PaInmóno Liquido (7.684.530.726)
— Diversas .. 0.230.694)

RESULTADONOSEMESTRE 718.939.410

FUNDO DE GARANTIA DOS DEPOSITOS E LETRAS IMOBILIÁRIAS — FGDLI

Criado pela Resolução w 3, de 25.01 67. do Conselho de Adminolraçáo do extinto Banco Namonal da Habitação.
o FGDLI teve sua administração atribuda ao Banco Central por Forçado Decretolm 131 2291. de 21.11.86. e da Resolução
te 1.219, de 24.11.86, ficando, porém, Iernporariamente a cargo da Caixa Económica Federal. sucessora do BNIi. Encontrasse
em processo de transferência ohm o Banco CenIral,

O FGDLI tem por lealdade garanhr os deposims de poupança Macela rural) e letras enothhanas nas modalidades.
condctes e valores lixados pelo Conselho Monetário Nacional, contra rISOOS de insolvánaa das instauvh3es cantadoras de
depósdos de poupança e letras mobihádas.

Os recebimentos a classificar regalrados no Orculame e Realeavel a Longo Prazo referem .se a alivos ainda em
poder da Cuba Económica Federal. Da mesma forma os pagamentos a classifear registrados no Circulanle e Exigível a Longo
Prazo referem .se a passivos ainda não transferidos ao Banco Central,

BALANÇO PATRIMONIAL—Em 30.06.93	 Em Cruzeiros mil

ATIVO

CIRCULANTE E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO.......„...
— Disponivelno BancoCentral.
— Aplicações em Telulos PrMicos Federam.
— Recebimentos a Classificar..

PASSIVO

CIRCULANTE E EXIGÍVEL A LONSOPRAZO. 	 „..

PATRIMONIO LIQUIDO.

— Resultados Acumulados
— Resultado no Serneslre .

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO — Em 20.86 93 	 Em Cruzeiros mil

RECEITAS ..	 6906.349.949
— Contribuoães Ordinárias . 	 1.448.114.280
— Rendimentos s Apticaçóes em Tãulos Públicos Federais.. 	 5.457.827.002
— Diversas .	 408.667

DESPESAS ..	 (3.097584.357)
— Taxa de Administração	

" "" "'"'""'""'"
	

(13.437.6031
— Atualização Monetaria doPalrimórho Liquido ....„	 (3.084.140754)

RESULTADO NOSEMESTRE	 •••—•	 .	 3.808.765.592

PROGRAMA DE GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUMIR — P004090 (Decrelo rd 175)

Institualo pela Ler n. 5 969, de 11.12.93. e regulamentado pelo Decreto nt 75.41 10.07.91, e Resolução nt 1.855.

Presdentet Paulo César %menos Alves Penetra

°Mores: Carlos Eduardo T. de Andrade. Mudo Ness Mauch, Francisco Amadeu Prres Feia. José Roberto Novaes Almeda e
Sá r99 de ludiabus

Chefe do Departamento de Administração Financeira: Rubens Lua Pereira Rezende
Contador — CRC.DF n' 5.031 — CPF 024.281.217.15

(OU. n9 783/935

de 14 08 91. o PROAGRO . Dec n 175 tem por Obiefive,
a) eXpeelar O produlor rural de obrigações linanCeiraS relativas a operações de crédito rural de custeio. cuja hquMação

seta Of~ pela arnénota de rendamos navais.' parÇos e d.C. ao *Fghat Len, reb.a. e Planhl43int e
EI nndenr,,er,,r5os profusos uhtizados pelo produlooural em custeio rural, quando 000rterern perdas decorrentes

c/OS eventos acena alados.

BALANÇO PATRIMONIAL — Em 30.0693 Em Cruzeiros mil

ATIVO 3.664.303.915
CIRCULANTE E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 3.654.303.915

/02.163
— ApIcaçOesern Táulos Palcos Federas 3664.201.752

PASSIVO 3.664,303.915

CIRCULANTE E EXIGIVEL A LONGO, PRAZO .. 38.660
— RecebimentosaClassdcar 20339
— Serviços de Comprovação de Perdas, a Pagar.. 459
— Cobenuras a Pagar 8.862

PATRIMÓNIO L(QUIDO. 3.664.265.255
— Resunados Acumulados . 6.778.507.143
— Resultado no Semestre. .. (3.114.24 1.608)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO — Em 30.06.93 Em Cruzeiros mil

RECEITAS 4.345.990.705
669.709.380

— Remuneração sabre Adoonal 134.941.441
— Rendimenlos sobre Aplicações em Tolulos Públicos Federas 3.534.356.445
— Diversas 6.963.439

(7.460.232.593)
— Serviços de Comprovação de Perdas (7.103.509)
— Coberluras (2.114.482394)
— Taxa de Administração... (100.782.018)
— Atualização Mondaria do Património Liquido., (5.237,781.720)
— 1/verSaS (82.952)

RESULTADO NO SEMESTRE. (3.114241.889)

RESERVA MONETÁRIA

Criada pela Lei a 5.143. ele 20.10.66. anelada pelo Deado-lei o? 1.342, de 28.08.74, a Reserva Monetária tem
por finalidade assegurara normalidade dos mercados financeiro e de capotais.

Os recursos da Reserva Monetária são aplicados pelo Banco Central na intervenção dos mercados financeiro e
de capilais, mediante autorização do Conselho Morteiário Nacional, e se destinam a resguardar os legítimos interesses dos
credores das institucões sob intervenção Ruem liquidação extrajudicial.

A incerteza quanto à recuperação de créditos contra instruições financeiras em regime espemal de luncionamenlo
levada em consideração para eleito da constituição da Promeo pare Créditos de Liquidação Duvidosa, razão pela qual

a retende provisão apresenta .. relevanle,

BALANÇO PATRIMONIAL— Em 30.06.93 Em Cruzeiros mil

ATIVO 9.408.953.152

CIRCULANTE EREALIZAVEL A LONGO PRAZO 9.408.953.152

— Disponibilidades 3.279.178.044
DaponivelnoBancoCentral 25.865

. Aplicam:os em TaulosPubloos Federam • 3.279.152.179
— Créditos a Receber 28.987.734.569
— Direitos a Receber perComposição de Dindas 98.760.894,461
— Titulas °Vetores Mobiliários. 164.368.339
— Outros Valores e Bens . 46.330,591
— (Prowsão para Crédlos de LiquOaçãoDuvidosa)... (121.831.553.152)

PASSIVO 9.408.953.152

PATRIMÔNIO LIQUIDO.	 . 9.408.953.152

— Resultados Acumulados 21.690.539.386
— Resultado no Semestre .. . (12.181.586.234)

DEMONSTRAÇÁO DO RESULTADO — Em 30.06.93

RECEITAS 102.834.776.123
- Juros	 . 	 .

— Atualização Monelana Cambial 83.470.096576
— Receitas Decorrentes deComposição de Dividas . 3,072.597
— Receitas Ongin(Las de Divida Ativa . 8.396.726
— Rendimentos Obtooscom.TilutosRecebidos em Composição de D:vidas 4.928.718
— Rendmenlos de Ag/cações em Títulos Públicos Federais . ,	 2.477.392.260

DESPESAS . (115.016362.357)

— Despesas c Bens Imóveis Recebidos em Dação emPagamento.... (27.017)
— Compensação deCrádlos . (176.388.038)
— Taxa de Adminalração (13.437.602)

— ~ações Decorremos de Provisões...
— Atualização Monetána do Patrimóno Liquido .. (16.683.102.952)
— Diversas.. (64,627)

RESULTADO NOSEMESTRE . (12./81.586.234)
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CIRCULAR N . 2.368, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

Divulga decisão da Diretoria no senti-
do de permitir a remissibilidade de
valores devidos a instituições inte-
grantes do "Clube de Paris".

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-
zada em 23.09.93, decidiu:

Art. 1 . São livremente remissíveis co exterior, ao
respectivo credor externo, as parcelas de principal e de juros, com
vencimentos a partir de 01.09.93, decorrentes de operações com prazo de
pagamento supdrior a 1 (um) ano, devidas pela União, ou pelo Setor Pú-
blico com garantia da União, registradas no Banco Central do Brasil e
relacionadas a contratos ou outros ajustes financeiros firmados ou con-
cluídos até 31.03.83, e:

I - devidas a governos estrangeiros ou a entidades
governamentais estrangeiras, ai incluídas agências de crédito à expor-
tação; ou

II - garantidas ou seguradas por governos ou agências
governamentais estrangeiros..

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no "caput" às
operações do Setor Privado que contem com garantia da União, quando,
por inadimplência do devedor, a garantia tiver que ser honrada.

Art. 2 . Revogam-se as disposições em contrário, em
especial o art. 1 . e o Parágrafo único do art. 2 . da Circular n . 2.360,
de 27.08.93.

Art. 3 . Esta Circular entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO EDUARDO DE ALMEIDA PINTO
Diretor de Assuntos Internacionais, em exercício

'(Of. nO 2.266/93)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 22.09.93
9300247973 - GIROBANK DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOB/L/ARIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
788.805,43 para CR$ 5.673.510,00; alteração contratual (Instrumento de
18.08.93).
9300247985 - GIROBANK S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS -
Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
11.025.479,59 para CR$ 135.543.079,42; reforma estatutária (AGO/E de
18.08,93).

Autorizar, e partir	 de	 27.09.93,	 THE ROYAL BANK QF SCOTIAND PIE.,
constituir no Brasil Carteira de Títulos e Valores Mobiliário', Conta
Coletivo, administrada por CITIBANK DIOR S.A. , ne forma p revista no
Regulamento Anexo IV à Resolução 1.289/87, Instituído pela ResoluçãO
1.832, de 31.05.91 e instrução COM 02 189, de 02.01.93.

EDUARDO MANHXES

(149 14.773-4 - 22-9-93 - C9$ 4.152,00)

ATO DECLARATORIO NO 2.596, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

o Superintendente de internecionalização e Deeenvoivimento da COMI8550de Valores Mobiliei: los, no une da cOm p etencia q ue lhe foi delegada
pela Deliberação no 158, de 18.07.93, resolve:

Autorizar, a p artir	 de	 27.09.93,	 BT BANKERS	 TOSSI	 SECURITIES
CORP000TION,	 constituir no Brao I 1 Carteira de Tftuloo e Valores
Mobiliarias, Conta Coletiva,	 admi 1 strede p or BANCO ITA6 S.A. , na
Coroe	 p revista	 no	 Re g ulamento	 Anexo	 IV	 à Ret. I uOho	 1.288/87,
Instituído p ele Resolução	 1.832, de 31.05.91 e [astracã° COM 112 158.de 02.01.93.

EDUARDO MANHAES

(NO 14.422-6 - 24-9-93 - CR$ 4.203,00)

ATO DECLARATORIO NO 2.597, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993 .

O Su perintendente de Internacionalização e Desenvolvimento 011 COMI8010
de Valores Mobiliários, no soo da comp etência q ue ihe foi delesmia
pela Deliberação' ne 158, de 18.07.93, resolve:

Autorizar, a p ortír	 de	 27.09.93,	 OFFITBANK,	 constituir no Br.511
Carteira	 de	 Títulos	 e	 Valores	 Mobiliários,	 Conta	 Coletiva,
edministrade por BANCO FIBRA S.A. , na forma p reVista no Regulamento
Anexo IV à Reei:loção' 1.289/87, Instituído pele Resolução 	 1.832, de
91.05.91 e instrução COM n2 189, de 02.01.93.

'	 EDUARDO MANHXES

(NO 14.421-8	 24-9-93 - CR$ 4.000,00)

o

••••

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 23.09.93
9300245252 - CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE T/TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Transferência da sede social para São Paulo-SP; Alteração con -
tratual (Instrumento de 06.08.93).

- Pelo Chefe do DEORP, em 24.09.93
9200096156 - SIMPALA LANÇADORA E ADMINISTRADORA LTDA. - Autorização pa-
ra operar no nível 2 de atuação, para fins de constituição de grupos de
consórcio referenciados em automóveis, camionetas, utilitários c moto-
cicletas.
9300161476 - SOUZA LIMA S.A. CORRETORA DE CAMBIO E VALORES - Transfe-
rência de controle acionário (Contratos de Compra c Venda de Ações de
22./2.92).
- Pelo Chefe da DEBRA/REORG, em 24.09.93
9300254896 - ONOCRÉDITO S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO;
reforma estatutária (AGE de 20.08.93).

- Processo aprovado na forma da Circular 2.335/93
9300259472, de 21.09.93 - BANCO BMG S.A. - Aumento do capital de CR$
248.276.000,00 para CR$ 1.293.176.000,00; reforma estatutária (AGE de
02.08.93 e 20.09.93).

LUIZ CARLOS ALVAREZ
Chefe em exercício

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
SUPERINTENDENC/A REGIONAL DE UBERLANDIA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de setembro de 1993

À vista das informações de ordem normativa constantes no processo de n.
.11.11.0934/90 e conforme Lei 8666/93, artigo 24 inciso X, ratifico os
procedimentos adotados referentes a locaçao, por dispensa de licitação
do imóvel comercial sito a Av. Floriano Peixoto, n . s 2321 e 2323, na dldado de nbergindia/NG, cujo val,or locativo, a partir de 20.09.93, serra'
de CR$ 270.000,00, mantendo-se inalteradas as demais cláusulas e condi-
ções do contrato de locação firmado entre as partes em 20.09.91.

(Of. n9 .945/93)
	 RENATO A. MANSOS PIRES

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Internacionalização e Desenvolvimento
ATO DECLARAT61//0 N9 2.595, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Su p erintendente de internacionallzação e Desenvolvimento de Comissão
de Valores Mobillárlas, no uso da com p etência que lhe foi delegada
p ela Deliberação n2 156, de 18.07.93, resolve:

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRÁRIA
DESPACHOS

REF. PROCESSORNCRA/PF/11,2/89 0077/93
INT. TRANSPORTES COLETIVOS IMPERIAL LIDA
AIS. AQUISIÇÃO DE VALE-TRANSPORTE - INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Com fundamento no 8 19, _Artigo 80, do Decreto-Lei 99 200,
de 25.02.67, tendo em vista o que dispoe o Inciso I, Artigo 25 da Lei
09 8.666/93, no uso da competóncia conferida pelo Artigo 22 do Regimen
to Interno da Autarquia c pela Portaria INCRA/P/99 81, de 23.02.90, cor:
siderando o pronunciamento conclusivo emitido pelo Orgão Jurídico db.
Projeto Fundiário Imperatriz, Reconheço a inexigibilidade de Licitação
relativa a aquisição de Vale-Transporte para os servidores do referido
Projeto, atravás da Epprosa Transportes Coletivos Imperial LTDA, no va
lor de CR5 102.080,00 (Cento c dois mil o oitenta cruzeiros reais)
conta do Programa de Trabalho 15078448640890003 - Plano Intorno 0540890
3100 c Natureza da Despesa 349039, do exercício de 1993, devendo o prW
sente ato subordinar-se à ratificação do Sr. Presidente da Autarquia,
nos termos do artigo 26 da citada Lei N9 8.666/93 c do artigo 39 da Por
teria Ministerial N9 74/92, que reformulo° a de 09 183/91.

São Luís-MA, 27 de setembro de 1993
EDUARDO MENDES BARROSO FILHO
Superintendente Estadual Adjunto/MA

Face à justificativa do Ordenador de Despesas da Suporia
tendíncia Estadual do Maranhão, bem como o exame c pronunciamento emi
tido peio Orgão Jurídico do Projeto Fundiário Imperatriz, RATIFICO
inexigibilidade de licitação, relativa à aquisiçao de Vale- Transporte
para servidores daquele Projeto, atraves da Empresa Transportes Coleti
vos Imperial LTDA. Publique-se no Diário Oficial da União, no prazo clã
72 horas, visando o cumprimento do artigo 79 do Decreto 99 449/92	 e
Portaria Ministerial .. 183/91, reformulado pela de N9 74/92.

' Brasília-DF, 27 de setembro de 1993
OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO

Presidente do Instituto

REF: Processo /NC9A/SR-02/CE/5 . 0258/93
INT: LEI EDITORA S/A

ASS: Renovação Assinatura Anual das Revistas Especializadas - INEXIGIBI-
LIDADO DE LICITAÇÃO

Com fundamento no parágrafo 1 , , artigo 80, do D2
creto-lei n. 200, de 25.02.67, tendo 00 vista o que dispõe o inciso 5 do

(Of. n9 783/931
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artigo 25 da Lei n . 8.666, de 22 de junho de 1993, e usando da delegação
de competencia conferida peia Portaria n . 109, de 02.03.93, do Senhor
Presidente do INCRA, e ainda respaldado no parecer conclusivo emitido pe
la Procuradoria Regional desta Superintendencia, reconheço a inexigibill
dade de licitação para renovação de assinatura das revistas especializa-
das "Legislação Federal e Marginália - Fascículos - decendials e Leu -Ju
risprudencia do Superior Tribunal da Justiça e Tribunais Regionais Fede-
rais", para uso da Procuradoria Regional da sede da Superintende:leia Es-
tadual do Ceará, em favor da LEX EDITORA S/A, no decorrer deste exercí-
cio, no valor de CR$ 85.890,00 ( oitenta e cinco mil e oitocentos e no-
venta cruzeiros reais), onerando despesas A conta do Programa de Trabalho
0401300212008069, Plano Interno 12200869102, Natureza da Despesa 349030.
Fonte de Recursos 0250370002, do orçamento em vigor, devendo d , presente
ato subordinar-se à ratificação do Senhor Presidente da Autarquia, 	 nos
termos do artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Fortaleza-CE, 27 de setembro de 1993
ANTÔNIO RUBENS POMPEU BRAGA
Superintendente Estadual/CE

-
Face a justificativa do Ordenador de Despesas titular da Superintendes -
eia Estadual do Ceará, bem como exame e pronunciamento conclusivo emiti-
do pelo Órgão Jurídico daquela SR, RATIFICO a inexigibilidade da licita-
ção relativa a renovação de assinatura anual das Resvistas Especializa-
das "Legislação Federal e Marginália - Fascículos decendiais e Leu - Ju
risprudencia do Superior Tribunal de Justiça e Tribunais Regionais Fede
rais", atreves da LEX EDITORA S/A. Publique-se no Diário Oficial da Uniãj,
no prazo de até 5 ( cinco) dias, visando o cumprimento do artigo 26 da
Lei n . 8.666/93.

Brasilia-DF, 27 de setembro de 1993
OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO
Presidente do Instituto

hEF: P0OCESSO/INCRA/SE/01/N5 544/93
iNT: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS.DE 	 BELÉM

SETRANS-BEL
ASS: BENEF1C10 VALE-TRANSPORTE

Com fundamento no 6 1 , artigo 80 do Decreto-Lei n , 200, de 25.
02.67, tendo em vista o que dispOe o coput do Artigo 25 do Lei 5, 8.666/
93, no uso da competencia conferida pelo ítem II da Portaria INCRA/P/N,
81, de 23.02.90, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Regional, RECONHEÇO a condiçao da nexigibilidade da 	 lici
t4So relativa a . prestaçao de serviços essenciais de aquisiçào de vales-
transportes junto ao SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE 	 PASSAGEI
ROS DE BELÉM - SETRANS-BEL, para atendimento u Servidores desta Superin
tendSncio do 1NCRA/PA, no corrente exercício, no valor mSdio mensal 	 cre
CR$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru.eiros reais) a conta do	 Programo
de Trabalho 15078048640890003 - Plano interno 05408903100 - Nature.a da
Despesa 3490.39 do Orçamento em vigor, devendo u presente ato	 subordi
nur-se à ratiFicaçSo do Sr. Presidente da Autarquia, nos termos do arti
go 26 de citada Lei n , 8.666/93 e do• artigo 3, do Portaria	 Ministerial
n 2 74/92, que reformulou a de n, 183/91.

Bolem-PA, 27 de setembro de 1993
WALTER CARDOSO

Superintendente Estadual/PA

Face a jl/stiFicativo do Ordenodor de Despesa Titular da Superi!í
tendSncia Estadual da INCRA no Estudo do para, bem como o exame e pronun
eiamento conclusivo emitido pelo órgão Jurídico daquela BR, RATIFICO	 o
reconhecimento da inexigibilidade de licitaçSo relativa o prestaçao 	 de
serviços essenciais de aquisiçSo do vales-transportes diretamente junto
ao SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRAGSPORTES DE PASSAGEIROS DE BELÉM -	 SE
TRANS-BEL.

	

Publique-se no DiSrio Oficial da UniJo no pra.° de 48 horas 	 vi

	

sondo o cumprimento do artigo 7, do Decreto A ' 449/92 e inciso VII	 da
Portaria Ministerial n 2 183/91, reformulado pelo Portaria de n . 74/92.

Brasilia-DF, 27 de setembro de 1993
OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO
Presidente do Instituto

REF.: PROCESSO/INÚA/5R.14/AC/59 615/93
INT.: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
AIS.: LICITAÇÃO DISPENSA

Com fundamento no J 1 9 , Artigo 80 do Decreto-Lei de n.
200, de 25.02.67, tendo em vista o que dispoem o inciso VIII, do Ar
tlgo 24 da Lei n . 8.666/93, no uso da competência conferida pela PoF
torta INCRA/P/5 . 81 de 23.02.90, c considerando o pronunciamento coii
clusivo emitido pela Procuradoria Jurídica, AUTORIZO a dispensa da
licitação para pagamento de taxas de serviços urbanos do complexo ad
ministrativo da Superintende:leia Estadual do INCRA no Acre, duraste
o exercicio de 1993, diretamente pela Prefeitura Municipal de Rio Bran
ou-Acre, no valor global de CR$ 158.434,30 (cento e cinquenta c oito
mil quatrocentos e trinta e quatro cruzeiros reais e trinta cesta
vos), á conta do orçamento do exercício de 1993, devendo o presente
ato subordinar-se à ratificação do Sr. Presidente da Autarquia, nos
termos do Art. 26 da citada Lei n . 8.665/93.

Rio Branco-AC, 27 de setembro de 1993
RAIMUNDO DE ARROJO LIMA
Superintendente Estadual/AC

PC 185 113.FIÇA-FISIFCA, 28 SET 1993

Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular
da Superintendáncla Estadual do INCRA no Acre, bem como o eXamee oronunciamento conclusivo emitido pelo !órgão Jurídico daquela SR, RATY
FICO a dispensa de licitação relativo a pagamento de taxas do servr
ços urbanos, do complexo administrativo da Superintendancia Estadual
do INCRA co Acre, , atraves da Prefeitura Municipal de Rio Branco-Acre.
Publique-se co Diario Oficial da União, no prazo de 48 horas, visan
do o cumprimento do artigo 79 do Decreto 449/92 c inciso VII da Por
teria Ministerial n . 183/91 reformulado pela de n . 74/92.

Bras/lia-DF, 27 de setembro de 1993
OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO
Presidente do Instituto

REF: Processo INCRA-BR/N . 2657/93
INT: DIRETORIA DE CADASTRO
ASS: AQUISIÇÃO DE IMAGENS ORBITAIS - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Com fundamento no § 10 artigo 80 do Decreto-lei n . 200, de
25/02/67, tendo em vista o que dispõe o inciso I do artigo 25 da Lei n.
8.666/93, co uso da competência conferida pele artigo 32 do Regimento
Interno da Autarquia e pela Portaria INCRA/P/N . 81, de 23/02/90, e con
siderando o pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídi-
ca, RECONHEÇO a situação de ' inexigibilidade.de licitação para aquisição
de imagens orbitais LANDSAT/MT referentes a região do Estado de Dês Pau
lo, com a finalidade de viabilização do trabalho de Varredura em áreas
daquele Estado, através do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

INPE, importando a despesa no valor estimado de CR$ 890.000,00 (oito-
centos e noventa mil cruzeiros reais), a ser autorizada pelo titular da
DC A conta do Programa de Trabalho 0 4013005624550001 - Manutenção e A-
tualização do Cadastro Rural, Plano Interno 06245501100, Natureza da Des
pesa 349039, Fonte 0250370002 do orçamento em vigor.

Ao PG, para as medidas decorrentes.

BrasIlia-DF, 27 de setembro de 1993
JOSE RAIMUNDO MACHADO DOS SANTOS

Diretor de Administração e Finanças

Face A justificativa do Ordenador'de Despesa titular àa Diretoria de
Administração e Finanças, bem como o exame e pronunciamento conclusivo
emitido pela Procuradoria Jurídica desta Autarquia, RATIFICO a inexigi-
bilidade da licitação para aquisição de imagens orbitais para o Estado
de São Paulo, com o objetivo de viabilizar os trabalhos de Varredura em
Armas daquele Estado, pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
INPE. Publique-se no Diário Oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, vi-

sando o cumprimento do artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasilia-DF, 27 de setembro de 1993

(Of. n9 128/93)	
OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO
Presidenta do Instituto

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE I)0 MINISTRO
PORTARIA N9 1.405, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Ministro de Estado da Educação e
do Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto
se 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Con
selho Federal de Educação nO 360/93, conforme consta do Processo :Ame=
co 23001.000687/91-06 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. lo O artigo 10, item XIII, da Portaria Ministerial co 399, de
28 de junho de 1989, publicada no D.O.0 de 29 de )unho de 1989, Seção
I, pãg. 10.586, passa a vigorar com a seguinte redação:

.XIII - Aos licenciados em Filosofia:

a) Licenciatura plena: Filosofia, no 29 grau; Psicologia e So-
ciologia, no 20 grau e História, 18 e 212 graus;

b) Licenciatura plena: Filosofia da Educação..

Art. 28 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUR/LIO DE AVELLAR NINGEL

PORTARIA 09 1.406, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Ministro de Estado da Educação e
do Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto
nO 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Coo
selho Federal de Educação no 418/93, conforme consta do Processo númã
ro 23000.006509/92-35 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 18 Reconhecer o curso de Informática, Bacharelado, ministrado
pela Universidade de IjLi, com sede na cidade do Ijuí, Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOR/LIO DE AVELLAR NINGEL
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PORTARIA 59 1.407, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
	

PORTARIA 59 1.413, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

1

O Ministro de Estado da Educação e
do Desporto, usando da competencia que lhe foi delegada pelo Decreto
n. 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Coo
selho Federal de Educação n. 450/93, conforme consta do Processo nem-e
no 23075.017280/92-72 do Ministério da Educação e do Desporto,resolve:r

Art. 1. Reconhecer o curso de Informática, Bacharelado, ministra
do pelo Setor de Ciências Exatas da Universidade Federal do Paranã7
com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mun/mo DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA 59 1.408, DE 27 DE SETEMdRO DE 1993

O Ministro de Estado da céu/ação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto nO
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Coses
lho Federal de Educação n. 455/93, conforme conste do Processo nU
23025.004600/92-83 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Letras, com habilitação em Portu
guês/Inglês, ministrado pela Faculdade Versalhes de Pedagogia e LE
tras, mantida pela Associação de Ensino Versalhes, com bede na cidade.
de Curitiba, Estado do Paraná.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.409, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Minis tro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n.
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação n. 427/93, conforme consta do Processo número
23000.013273/90-59 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 1. Reconhecer o curso de Matemática, licenciatura plena, mi
nistrado pelo Centro de Cireneias Exatas e da Natureza, Compus I, da.
Universidade Federal da Paraíba, com sede na cidade de João Pessoa,Es
tado da Paraíba.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HERDEI,

PORTARIA 59 1.410, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Ministro de Estado da Educação e
do Desporto, usando da competencia que lhe foi delegada pelo Decreto
no 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Coe
Selha Federal de Educação n. 424/93, conforme consta do Processo :mime=
ro 23000.008584/92-21 do Ministério da Educação e do Desporto,resolve:7

Art. 10 Reconhecer a habilitação Português e Literatura da Língua
Portuguesa, do curso de Letras, ministrado em Dourados, MS, pelo Centro
Universitário de Dourados, unidade integrante da Universidade Federal
de Mato Grosso do Sul, com sede na cidade de Campo Grande, MS.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA 59 1:411, DE 27 DE SETEMBRC DE 1993

O Ministro do Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n.
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo co vista o Parecer do Conse
lho Federal de Educação n. 431/93, conforme consta do Processo ne
23001.000927/92-91 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 18 Reconhecer o curso de Química, licenciatura plena, minis
trado pela Universidade Federal do Espírito Santo, com sede na cidade
de Vitória, Estado do Espirito Santo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR H/NGEL

PORTARIA 59 1.412, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Ministro de Estado da Educação e
do Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto
n. 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Coo
salto Federal de Educação n. 472/93, conforme consta do Processo núm.&
co 23033.0011443/92-08 do Ministério da Educação e do Despurte,renoivdi

Art. 1. Reconhecer o Curso Superior de Tecnologia em Processamen-
to de Dados, ministrado pela Faculdade de Tecnologia, mantida pela Fun
dação Armando Alvares Penteado, com sede na cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra co vigor na data de sua publicação.

950IL/0 DE AVELLAR HINGEL

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Cones
lho Federal de Educação no 456/93, conforme consta do Processo no
2307 7 .021363/91-47 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Zootecnia, ministrado pelo Centro
de Tecn,logia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com se
de na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 20 Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

MORIM° DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1.414, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

0 Ministro ri 0 Estado da Educacão e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto nO
87.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse
lho Federal de Educação ne 234/93, conforme consta do Processo ne"
23033.001202/90-35 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Para efeitos de registro de diplomas, retomar, por ora
e enquanto não forem aprovadas reformulações das normas vigentes na
Portaria Ministerial no 399, de 28 de junho de 1989 e Resolução CFE
no 2, de 12 de maio de 1969, as seguintes nomenclaturas dos cursos e
das habilitações da Faculdade de Educação da Pontificia Universidade
Católica de Campinas - PUCCAMP, com sede na cidade de Campinas, Esta
do de São Paulo: 1 . curso de Formação de Professores para Educação
Especial, Deficiência Mental e Deficiência de Audiocomun • cacão, reco
nhecido pela Portaria Ministerial no 2.024, de /a de novembro de19917
com direito a três registros profissionais: 1.1 - Especialista em Edu
cação Especial; 1.2 - Magistério para Deficientes Mentais no 10 Grau;
1.3 - Magistério para Deficientes da Audiocomunicação no 10 Grau; 2 -
habilitação Formação de Professores para Educação Infantil, reconheci
da pelo Decreto nO 81.038, de 15 de dezembro de 1977, com a denomia
ção de Formação de Professores para o Pré-Primário, com direito a doa
registros: 2.1 - Magistério do Pré-Escolar b 44 Série do 10 Grau;
2.2 - Especialista co Educação Infantil do Pré-Escolar ê 4* Série do
1. Grau.

Art. 20 Ficam mentidas as habilitações anteriormente aprovadas
nos termos da Resolução n. 2, de 12 de maio de 1969, do curso de Peda
gogia: Magistério das Meterias Pedagógicas do 20 Grau; Orientação EdU
caciona/; Supervisão Escolar, para exercício nas Escolas de 10 e 2V
Graus; e Administração Escolar, para exercício nas Escolas de 10 e 20
Graus.

-
Art. 30 Reforar nas nomenclaturas a titulação de Pedagogo para

os graduados nesses cursos e ou habilitações.

Art. 40 Os alunos já formados e com pendências parao registro dos
respectivos diplomas, poderão faze-lo nos termos do parecer.

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR H/NGEL

• DESPACHOS DO M/NISTRO
Em 27 de setembro de 1993

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 1.1
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado darEducação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação n. 217/93 - favorá
vel à renovação de credenciamento, pelo prazo de cinco anos, do cursE
de põs-graduação em Matemática, com áreas de concentração em Álgebra,
Geometria, Topologia, Análise e Matemetica Aplicada, em nível de mes
trado, ministrado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, coi
efeitos retroativos ao término do último credenciamento.
(Processo no 23038.002145/91-61).

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer. do Conselho Federal de Educação n9 420/93 - favorá
vel ã renovação de credenciamento, pelo prazo de cinco ano., do cura
de pós-graduação em Fermaco e Medicamentos, com ãreas de concentração
em Insumos Farmacêuticos e em Produção e Controle Farmacêutico., em
nível de mestrado, ministrado pela Faculdade de Ciências Farmaceuticas
da Universidade de São Paulo, com efeitos retroativos ao término do
credenciamento anterior. (Processo n. 23001.002263/90-41).

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei na 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação n. 458/93 - favori
vel à renovação de credenciamento, pelo prazo de cinco ano., do cur.5
de pós-graduação em Medicina, com área de concentração em Hematologia,
em níveis de mestrado e doutorado, ministrado pela Universidade de São
Paulo, com efeitos retroativos ao término do credenciamento anterior.
(Processo no 23000.010630/83-10).

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

(Of. 59 189/93)
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação constante do processo no
23000.055620/93-08, face ao Parecer da Assessoria Jurídica, EscolaA-
grotécnica Federal de Catu-BA, submeto ã consideração do Secretário de
Educação Média e Tecnológica, para ratificação da dispensa de licita-
ção para a aquisição de linha telefónica, junto a TELECOMUNICAÇÕES DA
BANIA S/A - TELEBAHIA, no valor de CR$ 314,244,00, com fundamentb no
art. 25, Inciso I, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

JOAO BATISTA ALVES NOVAES
Diretor Gera/

RATIFICO ., nos termos do art. 25, Inciso I, da Lei no
8.666, de 21.06.93, a inexigibilidade de licitação e que será publica-
do no DOU como previsto no art. 26 da Lei referida.

NAGIB LEITUNE RALIL
(of. n9 2.700/93)	 Secretário

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE QUIMICA-RJ
DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de Licitação fundamentada no artigo 25, In
ciso I da Lei 09 8.666/93, Par. . prestação de serviço de manutenção,ã-serem executado no equipamento modelo EP4102 n9 de série 1600454, ins
talada na Cooperativa da Wscola de acordo com o narecer jurídico nE
processo n9 1015/93.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1993
CARLOS ADALBERTO GUEDES

Diretor/DAG

billdade fundamentada no art. 25, inciso I da Lei n9 8.668/93, nos ter
mos do artigo 26 da Lei n9 8.666/93.
Ratifico a decisão do Diretor do DAG, referente a situação de 1nexig/

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1993
MARIA CELIA FREIRE DE CARVALHO(Of. n9 514/93)	 Diretora-Geral

•
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento Orçamento e Finanças
DESPACHOS

Processo n9 2 3075.33630/93-74. O objeto do presente processo é a emis-são de Nota de Empenho no valor de CR$ 445.445,28 (quati.,uentos e qua-'
resta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e cinco cruzeiros reais evinte e oito centavos), em favor de DIVERSOS CREDORES ESTRANGL/ROS, P a -ra atender despesas com aquisição de material bibliográfico estrangei-
ro, para a Biblioteca Central da UFPR. Reconheço a inexigibilidade delicitação, com base no artigo 25, Item I, da Lei 09 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 20 de setembro de 1993
WANDA M.M.R. PARARMOS

Diretora da Biblioteca Central

Ministério da Aeronáutica

5	 GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 738/G04, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a alteração do Quadro de
Detalhamonto da Desposa do Minietério da
Aeronáutica, publicado em conformidade
com a Portaria da SEPLAN N. 390, de 25
do maio de 1993.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no item I daPortaria Ne 124/HEPP, de 10 de fevereiro do 1992, no Art. 57, parágrafo
3. da Lei n. 8.447, de 21 de julho de 1992, no Art. 90, parágrafos 10,
3. a 49 do Dec. 825, de 28 do maio do 1993, resolvo:

Art. 1' Promover na forma do. Anexos / e II a esta Portaria,
a alteração do Quadro de Dotalhamento da Despesa do Ministério daAeronáutica, publicado em conformidade com a Portaria da SEPLAN n. 390,do 25 de maio de,,1993.

Art. 2- Compete a Secretaria do Economia • finanças da
Aeronáutica as providências necessárias decorrentes do presente ato.

Art. 3. - Esta Portaria entra em vigor se data da suapublicação.

LELIO VIANA LOBO

4.4..44
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TOTAL	 24.156.072

Curitiba, 21 de setembro de 1993

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo 59 2307 5.33788/93-07. O objeto do presente processo é a emis-são de Nota de Empenho no valor de CR$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzen
tos mil cruzeiros reais), em favor de PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A., pa-
ra atender despesas com aquisição de combustíveis para os veículos da
Central de Transportes desta Universidade. Dispenso de licitação, com
base no artigo 24, Item VIII, da Lei 59 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 21 de setembro de 1993
X

MARIA LUIZA M.D.G. CARNEIRO
Prefeita da Cidade Universitária

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1993, face delegação de competéncia do Magnífico Reitor.

Curitiba, 21 de setembro de 1993

JOSE HENRIQUE DE FAFT..
Pr6-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. n9 104/93)

COMANDO GERAL DO PESSOAL
• Diretoria de Saúde

pO Diretor do Hospital de le=ca do Galeão resolve dispensar
de Licitação os seguintes processos:
Proceeso ns 228/011/93 - Firma AGA VÁ, referente a aquisição 'de gases
medicinais - valor Cr$ 8,661.867,84 (oito milhães, seiscentos e sessen
ta o um mil, oitocentos e sessenta e sete cruzeiros reais e oitenta e
quatro centavos);
Processo ne 229/011/93 - Firma PETROBRÁS DIST S/A, referente a aquisi-
ção de óleo combustivol para as caldeiras do HIAG,valorer$1.354.027,29
(Hum milhão, trezentos e cinqüenta e quatro mil, vinte e sete cruzei-
ros reaip e vinte e nove centavos).

Ambos, com base no Inciso I co Art 25 da Lei ns 8666/93, e obser-
vando o Art 26 da Lei os 8666, de 21 Jun 93.
(RD na 869/10.I/310893 - HFAG)
PARECER DA ASSESSORIA JURfDICA - favorável ao enquadramento proposto
por encontrar-se, de acordo com a legislação.

Drig Med JOCE BRANDKO DE SCUZA FILHO
Diretor do HFAG

Ratifico o contido nos processos de referância, de acordo com o
Art 26 às. Lei ns 8666, de 21 Jur. 93.
(R u r. s 38/SADM/080993 - DIRSA)

Maj Brig Med RODERT,O=LHO DA MOITA TEIXEIRA
(NO 12.849 - 27-9-93 - CR$ 8.789,00)
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 1.154, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

legais, e O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições

CONSIDERANDO as expressas determinações do Excelentíssimo
Senhor Presidente da República e a consequente necessidade da adoção
de medidas urgentes e vigorosas, por parte dos órgãos da saúde, com
vistas ao equacionamento e busca de novas soluções para o grave
problema do abastecimento suficiente de medicamentos, a preços
adequados, à população brasileira, objetivando, sobretudo, as classes
mais carentes e desassistidas;

CONSIDERANDO a letra e o espírito do Decreto Presidencial de
14 de dezembro de 1992, publicado no Diário Oficial da União de
15/12/92, criando a Comissão Permanente para Licitação Internacional
de Produtos Farmacêuticos da Linha Humana e dos Respectivos
Insumos/CLFP, sob a Coordenação do Estado-Maior das Forças
Armadas/EMFA, com a participação de outros Ministérios, órgãos e
entidades; da administração pública federal;

CONSIDERANDO, por consequência, a necessidade de incentivar
a solicitação de apoio e colaboração por parte dos órgãos vinculados
ao Ministério da Saúde/MS àquela Comissão de Licitação Internacional e
de disciplinai a instrução e tramitação, no âmbito do Ministério da
Saúde, dos processos que devem, depois, ser remetidos àquela Comissão;
resolve:

1. Os processos de aquisição de produtos farmacêuticos da linha
humana e dos respectivos insanos, através de licitações
internacionais, em qualquer modalidade, por parte dos órgãos da
estrutura do Ministério da Saúde e de suas entidades, fundações e
empresas, vinculadas, deverão ser concluídos, obrigatoriamente, por
despacho do Ministro de Estado da Saúde, que decidirá sobre a
necessidade e/ou conveniência de encaminhamento final à Comissão
Permanente para Licitação Internacional de Produtos Farmacêuticos da
Linha Humana e dos Respectivos Insumos/CLPF.

1.1. Cabe ao Secretário-Executivo do Ministério da Saúde a conclusãodesses processos e a respectiva submissão à decisão do Ministro de
Estado com o competente parecer.

2. Os processos de licitação internacional de medicamentos e
respectivos insumes, para serem encaminhados à CLPF, deverão estar
instruídos na forma da legislação e normas que regem a matéria,
concluídos por parecer final, dirigido ao Ministro de Estado da Saúde,
através do Secretário-Executivo, explicitando a necessidade e/ou
conveniência de licitação internacional, através da CLPF.

2.1. À vista da proposta do órgão responsável pelo programa ou
ação para o qual é necessário o produto ou insumo requisitado e do
parecer conclusivo do Secretário-Executivo, o Ministro de Estado da
Saúde decidirá , definitivamente, sobre a conveniência da remessa do
processo à CLPF, estabelecendo, inclusive, a modalidade de licitação
necessária.

2.2. A remessa do processo à CLPF far-se-á por Aviso do Ministro da
Saúde ao Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas,
explicitando a aprovação da aquisição requisitada pelo órgão
originário do Ministério da Saúde, a intenção de realizá-la através da
CLPF, nos termos do Decreto de 14/12/92, que criou esta Comissão, a
indicação dos representantes do ministério da Saúde para O
assessoramento junto à CLPF sobre o medicamento e/ou insumo, a
designação de três membros, um da área técnica finalistica, um da área
jurídica e outro da área administrativa/financeira, para a composição
da Comissão Especial de Licitação, bem como a indicação do montante
dos recursos orçamentários e financeiros que darão suporte legal à
aquisição e sua respectiva fonte.

3. Para os fins específicos de encaminhamento à CLPF, os respectivos
processos deverão estar instruídos dos seguintes elementos para os
fins de adequação aos termos do edital padronizado, adotado pela CLPF:
a) descrição resumida do objeto da licitação, dados sobre o produto,
como sua nomenclatura, forma de apresentação, dosagens, quantidades,ata.;

b) descrição detalhada do objeto da licitação, especificações do
produto, físicas, químicas, biológicas, microbiológicas, assim como as
exigências e prazos mínimos, de qualidade, etc.;

c) condições de fornecimento e recebimento: cronogramas,	 prazos,locais de entrega,	 formas de recebimento, exigências 	 de
acondicionamento, rotulagem, embalagem, etc.;

d) montante dos recursos disponíveis para a licitação internacional,
respectiva fonte e demais elementos referentes às exigências legais e
normativos sobre a parte financeira e orçamentária;

e) minuta do contrato de aquisição e fornecimento dos medicamentos
e/ou insanos, a ser celebrado entre o órgão do Ministério da Saúde
requisitante/comprador e a empresa vencedora da licitação/vendedora,tendo, por .paradigma, o edital de licitação padronizado pela CLPF e

contendo todas as cláusulas contratuais necessárias, especialmente as
referentes às verbas, forma de pagamento, fórmula do reajuste,
garantias, penalidades, rescisão, etc.

4. Compete aos representantes do Ministério da Saúde, indicados polo
respectivo Ministro de Estado e designados pelo competente ato do
Ministro Chefe do Estado-maior das Forças Armadas, apresentar,
sustentar, justificar, esclarecer e detalhar, perante as Comissões,
Subcomissões, Grupos de Trabalho, demais órgãos e reuniões da CLPF,
todas as propostas do Ministério da Saúde.

4.1. Esta incumbência será realizada mediante a orientação e o apoio
técnico dos órgãos responsáveis pela requisição original da aquisição
pretendida e, quando especificamente solicitado, pelos setores
jurídicos do Ministério da Saúde.

5. O apoio técnico e operacional que o Ministério da Saúde deve
fornecer à Comissão, nos termos do Artigo 40 do Decreto
Presidencial de 14/12/92, será efetivado mediante a participação de
todos os órgãos e entidades do Ministério, através da Secretaria .adhoc . organizada.

5.1. Compete ao Secretário-Executivo coordenar e dirigir todas as
ações do Ministério da Saúde com relação à Comissão Permanente pare
Licitação Internacional de Produtos Farmacêuticos da Linha Humana edo. Respectivos I nsumos-CLPF, promovendo todas as articulações
necessárias, examinando e aprovando previamente todos os processos,
pronunciamentos, laudos e pareceres técnicos, e submetendo, em nome do
Ministro de Estado, aos órgãos jurídicos competentes, as matérias que
dependam ou necessitem de seu parecer e/ou aprovação.

(Of. n9 197/93)
	 HENRIQUE SANTILLO

DESPACHOS
A Presidente do Instituto Nacional de A/imentação e Nutrioio,ree-

pendendo, no uso de suas atribuiçães legais, faz saber que nos termos doinciso IV, do artigo 24, da Lei N. S.660, de 21 do Junho de 1903, autori
ta a Dispensa de Licitação para aquisição do Iodato de Potássio, com v117
tas a dar contuidade ao Programa de Combate ao ()ócio Endimico.

JOSEN/LDA ARAÚJO CALDEIRA ERAM/
Presidente do INAN

Respondendo

RATIFICAÇA0 O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições De.
gois , ratifica o pedido de Dispensa de Licitação , para aquisição de E.
dato de Potássio, com vistas dar continuidade ao Programa de Combate agi
8Ocio Endãmicos conforme PROCESSO N . 25.350.000655/93.

HENRIQUE EANTILLO
(Of. n9 111/93)
	 Minietro de Rasado da Ssiids

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

PORTARIA 59 159, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Secretário d• Administraçáo Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas
atribui/gr:som legais • tendo em vistas disposto na Portada MEFP n'124, de 10 de fevereiro d• 1992, •
subdelegagrio de competáncia de que trata a Portada MS no 309, de 24 de março de 1992, resolve:

Promover na forma dos anexos I • ll a esta Podada, desde que respeitados na
limites previstos no artigo 57, § 3°, da Lei n° 8.447, de 21 de julho d• 1992 RD% a Mera* do
Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade ma a
Portada SEPLAN/PR n°390, de 25 de meloa. 1993.

JOCELINO FRANCISCO DE MENEZES

N.MM

n01.11.1
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PORTARIA 59 162, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
PORTARIA 09 160, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas
atribuições legais e tendo ore vista o disposto na Portara MEFP n° 124, de 10 de fevereiro de 1992. e
subdelegação de competência de que trata a Portada MS o° 309, de 24 de março de 1992, resolve:

Promover na formo dos anexos I e II a esta Portana, desde que respeitados os
limites previstos no artigo 57, § 3°, da Lei n° 8.447, de 21 de julho de 1992 (IDO). a alteração do
Quadro de °atalhamento da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a
Portada SEPLAN/PR n° 390, de 25 de maio de 1993,

JOCELINO FRANCISCO DE MENEZES

O Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas
abibuiçães legais e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP n° 124, de 10 de fevereiro de 1992. e
subdelegação de competência de que trata a Portana MS n° 309, de 24 de março de 1992, resolve:

Promover na forma dos anexos I e li a esta Portara, desde que respeitados os
Omites previstos no artigo 57, § 3°, da Lei n° 8.447, de 21 de julho de 1992 (IDO), a alteração do
Quadro de Detalharnento da Despesa do Ministério da Saude, publicado em conformidade com a
Portaria SEPLAN/PR n° 390, de 25 de maio de 1993.

JOCELINO FRANCISCO DE MENEZES
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PORTARIA 59 161, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

na O, 	>c
(Of.	 n9 197/9	 )

INSICITUIDNACIONAL DE ASSISTÊNCIA
MÉDICADAPREVIDÊNCIASOCLUM

O Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas
atnbuições legais e tendo em vista o disposto na Portara MEFP n° 124.40 10 de fevereiro de 1992. e Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Minas Gerais
subdelegação de competência de que trata a Portana MS n°309, de 24 de março de 1992, resolve:

Divisão de Administração e Finanças
Promover na forma dos anexos I e II a esta Portada, desde que respeitados os DESPACHOSlimites previstos no artigo 57, § 3°, da Lei n° 8.447, de 21 de julho de 1992 (IDO), a alteração do

Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a
Portaria SEPLAN/PR n°390. de 25 de maio de 1993.

De	 conformidade	 com	 a	 proposição	 do	 Setor	 de	 Material,
às	 fls.05,	 bem como	 parecer da Douta Procuradoria Regional,	 às	 fls.04	 e	 04v,	 dos	 presentes	 autos,	 e	 no	 uso	 da	 compet 'encia	 delegada
pela	 PT/INA1.1P5/P9-7810/92	 e,	 ainda,	 com	 base	 no	 art.	 25,	 inciso

JOCELINO FRANCISCO DE MENEZES /,	 da	 Lei	 8.666/93,	 RESOLVO:	 APROVAR	 a	 presente	 /nexigibilidade
de	 Licitação	 e	 AUTORIZAR	 as	 despesas	 decorrentes	 co	 valor	 total
de	 CR$	 95.000,00	 (noventa	 e	 cinco	 mil	 cruzeiros	 reais),	 a	 favorda	 Empresa	 Brasileira	 de	 Correios	 e	 Teiegrafos,	 para	 guarnecimento
da	 maquina	 de	 franquvar	 correspondEncias,	 marca	 PITNEY BOBES.	 Fica
autorizada a dispensa de caução, conformo sugere o Setor processante.

a•DAIDADI

.M.10

Condiciono	 os	 efeitos	 deste	 ato	 à	 ratificação	 superior,	 conforme
prescrição constante no art. 	 26 da Lei 8.666/93.[001GD

DJALMA PEREIRA JUNIOR• 7 ata me
Chefe do Serviço de Material, Serviços Gerais e Patrimônio

lane aaaaao••• IDO.	 Substituto

) - Extinto pela Lei n9 8.689, de 27 de julho de 1993, publicada 	 no
D.O. de 28-7-93.
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Com base no art. 26 da lei 8.666/93, bom como, parecer
çonclusivo da douta Procuradoria Regional do INAMPS, em extinção,
as fls. 04 anverso e verso, e justificativa do Serviço de Atividades
Gerais, Material e Patrimônio, às fls. 055, RATIFICO a presente
Inexigibilidade de Licitação n . 97- proc. 33123.003986/93.

WALEY JOSE MOREIRA

Chefe da Divisão de Administração e Finanças

(CM. nS, 131/93)
	

Substituto

CONSIDERANDO a necessidade de otimização de recursos na busca da
melhoria do atendimento ao público, descentralizando a atuação dos
órgãos locais do INSS, resolve:

1 - Criar o Posto do Seguro Social tipo /II no Bairro de Bebedouro,
em Maceió, código 02-200.54, subordinado a Gerência Regional em
Maceió, co Estado de Alagoas.

2 - A Assessoria de Planejamento Estratégico e a Diretoria de
Recursos Humanos adotarão as providências necessárias ao funcio-
namento da referida Unidade, em consonância com as disposições deste
ato.

uçã entra em vigor na data de sua publicação, revo-
ga jlan: as 	 em contrário.

Ministério da Previdência Social
(Of. n9 290/93)

CESAR E01E800 GASPARIN 1

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RESOLUÇÃO NO 177, DE 27 SETEMBRO DE 1993

Cria Posto do Seguro Social do INSS em Caldas Novas-GO.

Fundamentação Legal: Decreto no 569, de 16/06/92; PT/MPS n o 458, de
24/09/92 e RS/INSS no 117, de 25/09/92.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso
das atribuições que lhe confere o Art. 15, do Decreto n o 569, de
16/06/92 e item V do Art. 163, da PT/MPS nO 458, de 24/09/92.

CONSIDERANDO a necessidade de otimização de recursos na busca da
melhoria do atendimento ao público, descentralizando a atuação doe
õrgãos locais do INSS, resolve:

'68:2WN o, sul=91112L 
Engomo

lafL e:áttr Sovas,
Goiás.

2 - A Assessoria de Planejamento Estratégico e a Diretoria de
Recursos Humanos adotarão as providências necessárias ao funcio-
namento da referida Unidade, em consonáncia com as disposições deste
ato.

3 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

CESAR EUGENIO GASPARIN

RESOLUÇÃO 99 178, DE 27 SETEMBRO DE 1993

Cria Posto do Seguro Social do INSS em Maceió-Bebedouro-AL.

Fundamentação Legal: Decreto n o 569, de 16/06/92; PT/MPS nO 458, de
24/09/92 e RS/INSS n o 117, de 25/09/92.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, no uso das
atribuições que lhe confere o Art. 15, do Decreto n. 569, de 16/06/92
e item V do Art. 163, da PT/RPS no 458, de 24/09/92.

Diretoria de Administração Patrimonial
DESPACHOS

Processo na 35000.035352193-33. APROVO a Inexigibilidade de Licitação
n. 34/93 para revisão geral em uma leitora copiadora modelo 7540 e AUTO
RIZO a despesa no valor total de CR$41.983,26 (quarenta e um mil, nove---
centos e oitenta e três cruzeiros e vinte e seis centavos), em favor da
empresa 30 DO BRASIL LTDA, com fundamento no inciso I do artigo 25 da
Lei 00 8.666/93

Em 23 de setembro de 1993

VAINER COSME AUGUSTO DE OLIVEIRA
Chefe do Núcleo Executivo de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei pQ 8.666/93 e De-
creto nO 449/92.

CARLOS DE GUSMÃO COELHO
Diretor de Administração Patrimonial.

Substituto

Processo no 35000.035305/93-53. Assunto: DeSpesa com participação de
servidor em Curso. APROVO a Dispensa de Licitação:n.196/93 e AUTORIZO a
despesa no valor total de CR$ 2.700,00 (dois mil e setecentos cruzeiros
reais), em favor da FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO POBLICA -
ENAP, com fundamento no inciso XIII do artigo 24 da Lei as 8.666/93.

Em 23 de setembro de 1993

VAINER CORRE AUGUSTO DE OLIVEIRA

Chefe do Núcleo Executivo de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, noa termos do artigo 26 da .Lei 50 8.666/93 e De
creto n. 449/92.

CARLOS DE GUSMÃO COELHO
Diretor de Administração Patrimonial

R”hstitUto

(Of. 59 290/93)

•



1/ASSOO GEBRIM
Presidam:

(0E. n9 206/93:

JOEL ANTONIO DE ARROJO
g lvelor Econ.-Elnan,.

. 45 Reiscbes c/ tkr.

JOSE CRUZ DE SOUSA
Ver Doto Contai,

ORE 1443-09

o

Telecomunicações do Rio Grande do Norte S/A
C.O.C. No. 00.408.254/0001-55

BALANÇO PATRIMONIAL, EM 31 DE AGOSTO DE 1993
CORREÇÃO INTEGRAL E LEGISLAÇÃO SOC/ETARIA

(DADOS PRELIMINARES)

Ativo

:Circulante
:Realizável a Lon go Prazo
:Permanente

:Teta/ do Ativo

1.105.021 : Circulante
78.672 1 Exi g ível a Longo Prazo

10.904.809 : Patrimônio Liquido
: Recursos Capitalizáveis

12.0118.502 1 Total do Passivo

Em CRI 1.000

815.702 1
1.635.477 :
9.114.105 :

523.218

12.088.502 I

Passivo

Demonstração do Resultado em 31 de Ag osto de 1993

CIRCULANTE
REALIZ4VEL L. PRAZO
PERMANENTE

TOTAL

4.272.476 :CIRCULANTE
3.726 :EXIOEVEL A L. PRAZO

45.758.724 iPATRIMONIO LIQUIDO
REC. CAPITALIMEIS

50.034.926 :TOTAL

6.602.649
2.497.094

. 39.540.180
5.315.003

50.034.926

31/08/93	 31/08/93
-

13.903.352 Circulante 	 38.733.305
6.570.203 ' Ssigivet L.Prazo	 32.021.309

194.028.210 Res.Exerc.Futuros	 421
. atrim8nio Li q uido	 142.983.718
'Rec.Ca p italizávels	 763.012

TOTAL
	

214.501.765 TOTAL	 214.501.765
-	 . •	 . 	 " _	 _

DEMONSTRAM DD RESULTADO - AGOSTO/ 1993
(WAD AUDITADO)

CRI Mil
•

Circulante
Realizável L.Prazo
Permanente

r
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O ohietivo desta dsvul gação, com dados não audstados, é o de atender ao
Decreto n0 825 de 28/05/93.

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 1.384, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADIS DAS COMUNICAÇOES, no uso das atribuicóes
que lhe confere o Artigo 87. Parágrafo areie, Inciso II, da
Constituição. considerando

- o disp osto na Norma 006/92 - Critérios Tarifários coroa
Prestação do Serviço Móvel Celular, re p ublicada p ela Portaria n. 378,
de 15 de setembro de 1992, da Secretaria Nacional de Comunicaçães do
extinto Ministério das Transp ortes e das Comunicaçães, e na Portaria
n. 1.010, de 4 de a gosto de 1993, deste Ministério, resolve:

Art. 11 Fixar em CRS130,00 (cento e trinta cruzeiros reais),
o valor da Tarifa 'Básica do Servico Móvel Celular - TOMIC, válido para
a área de atuação de todas as Peraissionárias do Serviço.

Art. 21 Esta Portaria entra em vigor a p artir de 12 de outu-
bro de 1993, revo gada a Portaria n. 1.122, de 26 de agosto de 1993,
deste Min)stério.

PORTARIAM' 1.385, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

D MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACBES, no uso das atribuiçãos
que lhe confere o Artigo 87, Pari:grafo único, Inciso 01. da
Constituição. considerando

- o dis p osto no item 4.1.1 da Norma 006/92 - Critérios Tari-
fários p ara a Prestação do Serviço Móvel Celular, re p ublicada pela
Portaria n. 378, de 15 de setembro de 1992, da Secretaria Nacional de
Comunicaçães do extinto Ministério dos Trans p ortes e das Comunicação,
e na Portaria n. 1.010, de 4 de a gosto de 1993, deste. Ministério,
resolve:

Art. 1! Homologar os se guintes valores tarifários coroo
prestação do Serviço Móvel Celular na área de p ermissão da
Telecomunicacães da Paraíba S/A - TELPAr

1. Habilitação 	  300,00 TEISMC
2. Assinatura mensal 	 	 25,00 TSSMC
3. Utilização do Canal de Radiofre qUência (minuto) 	 	 0,25 TRSAC
4. Adicional de Utilização do Cana/ de RadiofreqUência

(minuto) 	 	 0,08 T8SMC

Art. 21 Esta Portaria entra em visoM na data dança p ublica-
Cão.

HUGO NAPOLEA0
(00. 0)9 251/93)

:Receita Bruta de Ex p loração do Serviço
:(-) Deducães da Receita Bruta
:Receita Liquida de Exploração .do Serviço
:Outras Receitas Operacionais
:Custo dos Serviços Prestados
:Lucro Bruto
:Desp esas Operacionais
I Comercialização dos Serviços
: Despesas Gerais e Administrativas
: Outras Despesas Operacionais
:Lucro Operacional
:Resultado Não Operacional
:Efeitos Infladionárlos
I Saldo Credor de Correção donatária
: Saldo Devedor de Variaçães Monetárias
fRestittado Antes das Deducães
:Provisão Imposto de Renda/Contribuição Social
:Lucro Liquido do Período
:Quantidade de Açães (milhares)
ILucro por Ação do Capital Social (CAI 1,00)
:Valor Patrimonial da Ação em CRI 1,00

MARCOU FREDERICO F. LOPES
Presidente

Correção	 I
Integral	 1

	1.396.069
	

2.493.59	 :

	

(250.143)
	

1349.03 ) 1

	

1.145.926
	

2.144.56	 1

	

55.287
	

225.79	 I

	

(523.756)
	

11.327.94 ) I

	

677.457
	

1.042.41

	

(427.324)
	

(800.96 )

	

(57.786)
	

(132.01 )

	

(180.267)
	

(405.46 ),

	

(109.271)
	

(263.48 )

	

250.133
	

241.45

	

4.759
	

15.35	 :
(47.191)

1.194.929
(1.242.120)

	

207.701
	

256.81	 :

	

3.315
	

(45.79 1:

	

211.116
	

211.01	 :

	

028.985
	

828.98	 :

	

0,25
	

0.2	 t

	

10,99
	

10,9

GERA1110 BEZERRA DE BARRDS
Gerente do Department° de Controle

Contador - CRC/RN 2.844

HUGO NAPOLEÃO	
Legislação
Societária

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
Telecomunicações de Brasília S/A

C.G.C. 00.058.578/0001-07
COMPANHIA DE CAPITAL ABERTO

BALANÇO PATRIMONIAL
EM 31 DE AGOSTO DE 1993

P/LEGISL. SOCIET. E COR. 11/1EGRAL

EM CR$ MIL

ATIVO	 PASSIVO

DEN000TRAC40 DO RESULTADO
EM 31 DE AGOSTO DE 1993

EM CR$ MIL
LEGIS. SOCIET.	 COR. INTEGRAL

J0710 ARAUTO DA COSTA
Diretor Administrativo-Financeiro

(0E. n9 210/931

Telecomunicações do Rio de Janeiro S/A
CGC NE 33,000.1)8/0001-79

Avenida R -esidente Vargas, 2560 - Rio de Jane)ro, RJ - CEP 20210-031
BALANCO PA TRIMONIAL - AGOSTO) 1993

(NãO AUDITADO)
CRI Mil

Correção Inte g ral e
ATIVO	 Le g islacão Societária

• ,

Correcão Inte g ral e
PASSIVO	 Legislação Societária

_

RECEITA BRUTA DE EXPLORAREI DO SERVICO
DEDUMS DA RECEITA BRUTA

RECEPIA LIOUIDA DA EXPLORAM 00 SERV.
CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO
LUCRO BRUTO

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
LUCRO OPERACIONAL
RESULTADO 1140.0PERACIONAL

EFEITOS INFLACION4RI00
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
PROVISÃO P/ IM)'. DE RENDA E C. SOCIAL
LUCRO LIQUIDO

(Suantidade de Açães (milhares)	 1.703.498
Lucro p/ Ação do Ca pital Sacia/ (CR$ 1,00) 	 2,1519
Valor Patrimonial da ação (CR$ 1,00) 	 23,22

11.497.448
( 2.558.5241

0.938.924
( 5.120.030)

3.010,006
(	 1.629.619)

2.100.467

489

2.108.926
1.476.743
3.665.669

1.703 490
2,1519
23,22

DEMONSTRAM DO RESULTADO

n

Receita Bruta de Enol. do Serviço
(-)Deducães a Receita
Receita Li q uida de Ecol. do Service
Custo dos Serviços Rrestados
-ucro Bruto
Ces p esas Comerciais/Administrativas
Receitas Financeiras
Des p esas (financeiras
(1,,tras Des p esas Operacionais
:utras Receitas Operacionais
...çro/(Preju(zo) Operacional
', e:d)tado Não Operacional

Le g islação '	 Correção
Societária	 Integral

31/08/93	 31/08/93
_

	25.600.441	 49.805.322

	

(5.533.226)	 (8.859.4910

	

20.067.215	 35.945.831

	

' (10.201.152)	 .521.181.666)

	

9.866.063	 14.764.165

	

(5.429.524)	 (9.469.010)

	

26.752	 (24.902)

	

(2.407.260)	 (6.267.522)

	

(5.507.945)	 (534.659'

	

394.427	 2.460.938

	

(3.057.487)	 929.000

	

(7.180)	 (23.334)

6.673.595
1.719.063)
4.954.532

2.193.680)
2.760.844
1.739.075)
1.020.969

487)
2.980.906
4.001.468
335.799)

3.665.669



Ilç

AVILMAR POENTES CARQUEJA
Gerente do Departamento de 'Contabilidade

Contador CRC-RJ-20842-6

(Of. n9 6/931

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 23 de setembro de 1993

Referencia: Carta n9 225/PRES/93-AGEF

De conformidade com o dis posto no artigo 144 do Decreto
nE 93.872, de 23.12.86, e tendo em vista o p ronunciamento da Secreta-
ria de Controle Interno deste Ministério, autorizo a Rede Federal de
Armazéns Gerais Ferroviários S.A - AGEF, a contratar firma de audito-
ria inde pendente, devendo, para tanto, obedecer hs recomendacães con-
tidas na NOTA COAUD/CISET/MT/N g 05/93.

ALBERTO GOLDMAN

(Of. 59 1.956/93)

REDE FEDERAL DE ARMAZÉNS GERAIS FERROVIARIOS S/A
C.G.C. MT 33.366.501/0001-45

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1993
OU)/mil

ATIVO
CIRCULANTE
Disponibilidades 	
Realizável a Longo Prazo..

. TOTAL	
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Créd.Realiz.Exer.Seguintes 	
TOTAL	
PERMANENTE
Investimento 	
Imobilizado 	
Diferido 	

TOTAL 	

TOTAL ATIVO 	

DESPESA
Custo Operacional 	
Despesa Operacional 	
Resultado Cor.Monetaria
TOTAL	

PASSIVO
CIRCULANTE

126.346 Fornecedores 	
49.497  Outras obrigações 	

175.839 Dapréstimos e Financiamentos
Provisões 	

10.577 TOTAL 	
10.577 EXIGIVEL A LONGO PRAZO

Créditos Controladora 	
1.950 Provisões p/Contigeneia 	

795.402 TOTAL 	
22 PATR/MONIO LIQUIDO

Capital 	
Reservas 	

797.374 Lucros Acumulado 	
Prejuízo do Período 	
TOTAL 	

957
16.344
1.197
6.577

25.075

4.479
.,1131:76

/24.036
667.764

( 52./69)
( 28.622) 
911.003

983.790 TOTAL PASSIVO.... 	 983.790

RECEITA
14.385 Receita Operacional 	 	 36.482

121.955 Outras Receitas Operacionais 	 	 174.609
103.373 TOTAL 	 211.091 
239.713 Prejuízo do Período 	 28.622

	

TOTAL DESPESA...	 239.713 TOTAL RECEITA.... 	 239.713
.....

RENATO DA SILVA JUMEIDA 	 LUIZA MAR/0 AGUIAR DE SURDA

	

Presidente	 Depertamento de Contabilidade
Contadora C.R.C/RJ 10272-7

C001.0 nrscer,ostao .14/4101 PC4114
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1•0011114, CO 0010.10 g 00 1001400
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JOSE DE CASTRO FERREIRA
Presidente

5.031.190	 O
1.645./47
	

3.506.003
4.411.67.	 4.411.679

1.212
6.854904

CARLOS ALBERTO PIRES E ALBUQUERQUE
Diretor EconOmico-Finandeiro
‘e de Relações com o bicado

do Mlnisterio da Economia, Fazenda e Planejamento, publicada no DiárioOficial da União, de 11 de fevereiro de 1992, resolvei

Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria, a alta
ração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministerio da /ndástria7
do Comercio e do Turismo, publicados em conformidade com a Portaria daSecretaria de P lanejamento, Orçamento e Coordenação, de n. 390, de 25de melo de 1993.

TOSO EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA

Efeitos Inflacionários
Deducões/Adirees ao Resultado
lacro Lí q uido do Período

Lácro p /Acão do Ca p ital Social (Cri)
Va.or Patrimonial da Acão (Cri) o
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(Of. n9 324/93)

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR N9 120, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR DO MINISTER/O DA 10005.
TRIO, DO COMERCIO E DO TURISMO, de acordo com o p arágrafo único do
art. 22, da Lei no. 3.244, d. 14 de a g osto de 1957, torna Público que
foi submetido ao De p artamento Técnico de Tarifes, desta Secretaria,
p edido da Cimara Setorial de Metais Nâo Ferroso., de ',a g racio, parazero p or cento, da. an q uotas do imp osto do im p ortação incidente, so-bre os se g uintes produtos,

(Of. n9 37/93)
Diretor Administração e Finanças

CESAR BIACGIO FONIELLES
Chefe Div.de Centralização Contábil

Contadora C.R.C/RJ 60.245

SCNIA DCIIGM DA SILVA

efealeallien

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

saeleffielaillaffleffli

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 99 63, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO,
no uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competencla
de que trata o inciso I, da Portaria n . 124, de 10 de fevereiro de 1992.,

189180 DEI IAS	 801600016

8424.20.0000

7606.11.0000

em embalagem metálica.
'Ex . - E q ui p amento p ara aolicaeio interna de varei:

'Ex' - Cha p a. • tiras do alumínio de es p essura su-
p erior a 4 mm.

8462./0.0000	 'Ex . - Pranas outooltica para •ztampagom da disco,
metálicos, com desbobinadeira.

8479.89.9900	 'Ex . - E q ui p amento reformador do fundo da embalagem.
metálicas.

8514.1Q.0200	 'Ex . - Calcinador de leito fluidisedo, com vaallo i-
g ual ou su p erior a 750 k g /hora a temp eratura de 650
g raus celsius ou maio p ara q ueimar hidrocarbooetos
resultantes da exaustio de fornos da redução de alu-mínio.
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8708.70.0200	 'Ex. - Roda da alumínio (orlaria.

	

9022.19.0100	 .Ex. - A p arelho p ara eludir oa p astura de cha p a, de a-
lumínio, através de Raios X.

	

9027.30.9900
	

• Ex . - Ele p ectrômetro Liquido.

	

9027.30.9900
	

'Ex . - Es p ectrômetro de troca tônica.

	

9027.30.9900
	

'Ex . - Es p actrômetro de p lasma e/ou de Raios X.

9031.40.9999 'Ex. - A p arelho datector de curto circuito das célu-
las de eletrólise, através de sistema de infra-ver-
melho.

9031.80.9999 'Ex . - Unidade eletrônica de controle de espessuras
atanicidade p ara cha p as de alumínio laminadas a
frio, com estacão de p rocessamento central, concen-
trador de dados, monitores de vídeo, estacão de tra-
balho, p ainel de distribuirão de forca, 	 impressoras
e estadas de operarão.

•

	

9032.89.9900
	

'Ex .	Unidade da comando automático p ara má q uina de
desentup ir ventaneira dos conversores.

2. Qual q uer manifestado sobre a p retendida alteração de eti-
quetas deverá ser dirigida ao De p artamento Técnico de Tarifas, Aveni-
da Presidente Antônio Carlos, 375 - /1o, andar, sala /.1/1, Rio de
Janeiro-RJ, no p razo de 30 (trinta dias), a contar da data da p ubli-
carão desta Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o ro-
teiro de com p rovarão de p roducão nacional á disposicão dos interes-
sados no mencionado Departamento.

RENATO L. R. MAROUES

(Of. n9 219/93)

SECRETARIA DE POLiTICA INDUSTRIAL
Cooràenadoria de Programas Ilefiex

ATOS APROVADOS PELA COORDENADORA DE PROGRAMAS BEFIEX EM 17.09.93
A) LISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Hering Têxtil S . A .,Cert.351,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9314/93,aprovada(vali
dade: 270 dias)
2) Aracruz CelUlose S .A.,Ceát.428,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9330/93, aprovada,
(validade: 270 dias)
3) Sal Fabril S . A. , Cert.436,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9240/93,aprovada (valida
de: 270 dias)
4) Finobrasa-Fiação Nordeste do Brasil S.A.,Cert.494,PROC/SP//BEFIEX/N9
9309/93, aprovada(validade: 270 dias)
5) CENIBRA-Celulose Nipo-Brasileira S.A.,Cert.623,PROC/SP//BEF/EX/ 09
9294/93, aprovada(validade: 270 dias)
6) Ajinomoto Interamericana Iodo Com.Ltda„Cert.008,PROC/SIWBEFIEX/N9
9393/93, aprovada(validade: 270 dias)
7) Pirelli Pneus S/A, Cert.135,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9282/93,aprovada(vall
dado: 270 dias)
8) Sabá Ind.e Com.Ltda. ,Cert.263,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9352/93, aprovada,
(validade: 270 dias)
9) Grupo Gerdau, Cert.431,PROC/SP//BEFIEX/99 7901/93,aprovada(validade:
270 dias)
10) Papaia Ind.e Com.Ltda „Cert.604,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9328/9),aprovada
(validade: 31,1).93)
11) Scania do Brasil Ltda „Cert.608,PROC/SP//BEFIEX/N9 9389/93,aprovada
(validade: 270 dias)
12) Calcados Santa Helena Ltda „Cert.651,PROC/)PI/BEFIEX/N9 9339/93
aprovada(validade: 270 dias)
B) LISTA DE PECAS DE REPOSICAO PARA MANUTENCAO A IMPORTAR
1) COPENE-Petroquimica do Nordeste 0.A ., Cert.206,PROC/SPI/BEF/EX/	 099229/93, aprovada(validade: 90 dias)
2) Henring Têxtil S.A. , Cert.351,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9313/93,aprovada (na
lidada: 90 dias)
3) Aracruz Celulose S.A. , Cert.428,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9331/93, aprovada
(validade: 90 dias)
4) Sul Fabril S.A .,Cert.4)6,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9238/93,aprovada, exceto
o item 353(va3idade: 90 dias)
5) Finobrasa-Fiacão Nordeste do Brasil S.A.,Cert.494,PROC/SPI/BEFIEX/N9
9375/93, aprovada(validade: 90 dias)
6) Fiara° Jangadeiro(TEBASA), Cert.510,PROC/SPI/5EF/EX/N9 9312/93, apro
vada(validade: 90 dias)
1) Ice Nordeste S.A. , C ert.541,PROC/SPI/BEFIEX/N9 9374/93,aprovada (vali

	

dada: 90 dias)	 -
8) Pronor Petroquímica S.A. ,Cert. 6 36,PROC/SPI/BEFIEX/N0 9395/93, aprova
da(validade: 90 dias)
9) Pirelli Pneus, Cert.135,PROC/SPI/BEFIEX/59 9281/93,aprovada (valida
de: 90 dias)
10) Mangais Industrial S/A, Cert./81,PROC/5PI/BEFIEX/N9 9320/93, aprova

	

da(validade: 90	 dias)	 •
11) Grupo Gerdau, C ert.431,PROC/SP//BEFIEX/59 9414/93,aprovada, exceto
o item 8202(validade: 90 dias)
D) LISTA DE MATÉRIAS-REINAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR
1) Nadir Figueiredo Ind.e Com .S.A„Cert.213,PROC/SPI/BEF/EX/N9 9360/93,
aprovada(va/idade: 28.12.9))
2) Confab Industrial S.A.,Cert.578,PROC/SPI/BEFIEX/249 9259/93 (50 Aditi
va), aprovada (validade: 03.11.9))
3) Rangeis Industrial S/A, Ce rt.181,PROC/5PI/BEF/EX/59 9321/93, aprova
da(validade: 04.05.94)

MAGDA CORRES MOREIRA
Coordenadora

(Of. 09 325/93)

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica .

PORTARIA 09 992, DE 23 DE AGOSTO DE 1993-
DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA - DNAEE, no uso das atribuições que lhe confere co Incisos
II/ e V do art. 10 da Portaria ME n. 22, de 25 de janeiro de 1993,
tendo em vista o disposto nos arts. 43 e 62 do Decreto n. 24.643, de 10
de julho de 1934, e considerando o que consta do Processo n.
27103.000241/89-34, resolve:

Art. 10 Autorizar a Degussa S/A a captar 0,0032 m3/s
de água e lançar 0,0032 m3/5 de efluente liquido, resultante do seu
processo industrial, co rio Piracicaba, Município de Americana, Estado
de São Paulo, com a finalidade de atender ao funcionamento de sua in-
dústria.

Art. 25 A autorização de que trata o art. 15 ficará
suspensa, temporariamente, sempre que ocorrer vazão residual do curso
d'água, na seção em que se localiza a captação, igual ou inferior a
13,5 m3/s, até que seja restabelecido o fluxo que permita preservar areferida vazão mínima.

Art. 3. A presente autorização é outorgada pelo prazo

Art. 40 A autorizada fica obrigada a cumprir as dis-posições do Código de Águas, leis subseqüentes e seus regulamentos, bem
como a legislação de controle ambiental quanto às condições de qualida-
de da água objeto do lançamento.

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

GA59/À() LUIZ DE ANDRADE LIMA

(s/n9 - 14-9-9) - CR$ 13.602,00)

.ORTAR/A N9 1.160, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993 (A)

O DIRETOR ADJUNTO 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E
ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE,	 no uso	 da atrebuição estabelecida pelo
inciso II do art. 123, combinada com a q uela definida pelo inciso VI 	 do
art. 122, ambos do Regimento Interno da Secretaria de Energia, aprovado
pela Portarea do Ministro de Minas e Energia - MME CO 05,	 de 11 de
fevereero de 1993, consederando o Processo no 48000,091600/93-57, a
proposta tarifária a p resentada pela EMPRESA DE ELETRICIDADE 00 VALE
PARANAPANEMA S/A - VALE PARANAPANEMA e tendo em vesta o disposto na Lei
n4 5.031, de 94 de marco de 1993, e seu regulamento, Decreto na 774, de
18 de marco de 1993, resolve:

Art. 14 - Homologar as tarefas de fornecimento de energea
elétrica a consumidores finais, apresentadas no Anexo I, para aplicação
aos fornecementos efetuados a partir de 01 de outubro de 1993 e no
Anexo II, p ara aplecação aos fornecimentos efetuados a partir de 18 de
outubro de 1993, na área de concessão da VALE PARANAPANEMA, conforme
disposicões na Portarea ONAEE n4 478, de 28 de maio de. 1993 e proposta
tarefárea a p resentada a este Departamento.

Parágrafo Oneco	 homologacão de tarefas constantes em
q uadro p adronisado, conforme definedo na Portarea DNAEE no 478/93, não
encluido nos Anexos I e II desta Portarla, deverá ser solecitada ao
DNAEE e ensereda na p roposta tarifária do concesseonário, sem p re que a
necessidade de atendimento ao consumidor assem o esegir,

Art. 24 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ $AIO DE BRITO

ANEXO Is TARIFAS COM V/GENCIA A PARTIR DE 01. DE OUTUORO DE 1993

PARANAPANEMA	 vUADRO A

TARIFA CONVENCIONAL

:	 DEMANDA
SUBGRUPO	 )	 (CRS/kW)

A2 1138 a 138 kV)	 1.606,60 :
A3 869 kV)	 1.731,84
A3a (30 kV a 44 kV)	 600,25 I
A4 12,3 kV a 25 kV)	 622,84
AS (Subterrâneo)	 919,38 I
81-RE505E5CIAL:

Consumo mensal até 30 8191

Consumo mensal de 31 u 100 laJh

Consumo mensal de 101 a 200 kW,

Consumo mensal acima 200 kWh

02 -RURAL

de cinco anos.

publicação.

CONSUMO
(CRS/M1411)

4.041,97  I
4.357,03  I

8.793,07  i

9.117,94
9.541,85  I

3.956,36  I

9.185,78
15.5E19,35  I

20.393,31  I
10.675,97 I

flaw-~-emer---1



PARANAPANEMA QUADRO C

-1711.71.	
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7.543.93	 QUADRO 1 

9.697,13  I	 I	 TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR 	 I
1

1 	 !
SUBGRUPO	 n 	

DEMANDA	 1	 CONSUMO7.032.62	 1
1 	 (CRS/kW.ANO) I	 (COO/MUI,) 	 I

11 02 (88 a 138 kV)	 3.850,16 I	 16.909.07  I
	8.667,86  n 	 !  03 (69 kV)	 3.946,37 I	 23.765,22 1

I

	

9.513,52  1	 :  030 (30 a 44 kV) CONVENCIONAL:

	

I	 1 	 1.284,01 I	 24.886,35  1
	11.094,06 1	 7  030 (30 a 44 kV) 0000-SAZONAL AZUL :	 4.470,71 I	 24.886.35  I

i  A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE :	 1.117,95 I	 24.886,35  I
i
iI 04 (2,3 a 25 kV) CONVENCIONAL 	 :	 1.187,30 I	 23.011,63 4
104 (2,3 a 25 kV) M000-SAZONAL AZUL I	 4.133,94 I	 23.01,0,63 I
1A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE)	 1.033,72 I	 23.011,63 I 

132-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇU RURAL

82-SERVIÇO PORLICO DE IRRIGAM)

83-DEMA/S CLASSES

134-ILUMINACAO PÚBLICA,

04a - Rede de Distribuicão

1240 - Rolho da Lâmpada

040 - Nível de IP acima do )'od,5

QUADRO B
TARIFA MORO-SAZONAL AZUL 

iI 	 SEGMENTO HORÁRIO 	 DEMANDA (COR/AU) 
SUBGRUPO	 \ 1	 PONTA	 I FORA DE PONTA  I

111 (230 kV ou ma)s)	 .	 941,56 1	 196,23  i
A2 (80 a 138 kV)	 I	 1.012,38 I	 233,02  I
03 (69 kV)	 I	 1.350,481 I	 370,96  1
030 (30 a 44 kV)	 I	 1.586,72 I	 529,75 
84 (2,3 a 25 kV)	 I	 1.645,21 I	 540,16  1
AS (Sub(errâneo)	 1.721,70 1	 842,02 n 

PARANAPANEMA	 , QUADRO C

QUADRO J
DESCONTOS PERCENTUAIS 

UNIDADE CONSUMIDORA	 :	 DEMANDA	 I	 CONSUMO 
RURAL - GRUPO A	 10	 10 

II  COOPERATIVAS - GRUPO A	 50	 50 
iAGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 1 	 15	 15 	

1

1I AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 8 I	 -	 15

ANEXO /I. TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993
PARANAPANEMA	 QUADRO A

TARIFA MORO-SAZONAL AZUL	 TARIFA CONVENCIONAL
SEGMENTO)

I 00110- I
/SAZONAL 1
:\	 \I
:SUBGRUPO:

Al

A2

A3

038

IAS (Sob)

I I  SEGMENTO 14000-SAZONAL 
1  \	 SUBGRUPO	

n i	 PONTA	 1 FORA DE PONTA
\I SECA OU UMIDA I SECA OU UNIDA1

7  Ai <230 kV ou ma(s)	 3.491,06 :
I  A2 (80 a 138 kV)	 3.749,93 :
i03 (69 kV)	 5.037,56
: A3a, (30 o 44 kV)	 5.340.29 I
I04 (2,3 a 25 kV)	 4.937,99
n AS (Subterrâneo)	 5.167,55 I

Consumo mensal . de 100 0200 ((Wh	 16.836,50

1	 Consumo mensal acima 200 kWh	 22.024,77
. 00-RURAL	 11.530,05:
1  82-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL	 8.147,44
I  82-SERVICO MILICO DE IRRIGACX0	 10.472,90 
7  83-DEMAIS CLASSES	 18.395,23 

1  84-ILUMINAM) MULA. 
1	 048 - Rede de Distribhicão	 9.361,29 

1 	 84b - Bulbo da Lâmpada	 10.274,60 
i 040 - Nivel de IP ac(mâ do Padrão	 15.221,58 

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL
I\	 ! 	DEMANDA (CRS/kW) 

1
722.23

856,44

1.375,67  1

1.779,24  7

1.645,21

2.523.04 I

CONSUMO (COO/MOI,)
SUBGRUPO	 !	 (ume	 1	 CONSUMO1	 I	 (CRS/MWh) PONTA FORA DE PONTA 	 I

1 02 (ap a 138 kV)	 1.735.13 I	 4.365,33SECA	 I	 OMIDA	 SECA	 /	 DOIDA 	 1	 ;
:  03 (69 kV)	 1.870,39 I	 4.705,595.361,39 I	 4.689,90 I	 0.793,39 I	 3.224,42  I	 .1  A3a (30 kV a 44 kV)	 640,27 I
1  A4 (24 kV a 25 kV)	 672,67 I	

9.497,385.602,13 I	 5.300,70 I	 4.070,75 1	 3.734,52  I

I  AS (Subterrâneo)	 992,93 I	

9.847,386.437,77 t	 5.708.05 I	 4.434,17 I	 3.827,87  I
10.305,2010.409,70 I	 9.635,75 I	 4.951,67 I	 4.376,16  1	 1

7  RI-RESIDENCIAL. 
10.794,19 1	 9.909,95 I	 5.132,47 I	 4.533.70 I	 I7 	 Consumo mensal até 30 kW. 	 4.164.87 11.296,00 I	 10.454.39 I	 5.371,08 I	 4.746,58 1	 ::	 Consumo mensal de 31 a 100 kWh	 9.920.64 

!

TARIFA H000-SAZONAL VERDE	 1	 QUADRO 

SUBGRUPO	 I DEMANDA <CRS/kW) 1	 TARIFA MORO-SAZONAL AZUL

030 (30 kV a 44 kV)	 529 	 !	 \ SEGMENTO HORÁRIO	 DEMANDA OCAS/AR),75 .

	

1	
\ 	 \ 	 1 	  1

1	04 (2.3 kV a 25 kV) 548,16  I 	 SUBGRUPO	 \ I	 PONTA	 I FORA DE PONTA  I: 	  
:	 AI (230 kV ou ma(s)	 :	 1.016,88 I	 211,93  1AS (Subterrâneo)	 842,02 I	 	

I

QUADRO F 
A3a (30 a 44 kV)

	

I	 1.7/3,66 : ::::::  i

A3 (69 kV)	 :	 1.467,16 I 	

l

400.64  I
I

A2 (OS a 138 kV)	 I	 1.093.37 I 

A4 (2.3 a 25 kV)	 :	 1.776,83 I 

5AS (Subterrâneo)	 1.859,44 I	 990::: I 

TARIFA 0000-SAZONAL VERDE 
;SEGMENTO)	 CONSUMO (CRS/Milh) 
1.2N27._ I	 PONTA	 FORA DE PONTA
àUBGRUà n 	 SECA	 OMIDA	 SECA	 I	 69104 
030	 1	 47.114.51 1	 46.341,69 I	 4.951,67 I	 4.376,16
A4	 48.844,54 I	 48.044,02 1	 5.132,47 I	 4.535,70

AS (Sob))	 51.115,43 t
	

50.277,71 I	 5.371,08 I	 4.746,58

PARANAPANEMA	 QUADRO G------- -
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

DEMANDA (CRU/AR)SUBGRUPO	 PERIODO SECO OU UNIDO
A3a (30 a 44 kV)	 1	 1.779.24
04 12,3 R 25 kV)	 1.645,21
AS (Subterrâneo)	 2.523,04

TARIFA MORO-SAZONAL AZUL

CONSUMO <CRS/Mhh)

FORA DE PONTA

n

SECA	 1	 60000
Al	 5.790,30 1	 5.065,09 1	 4.096,86 I	 3.482,37  1
AZ	 6.136,70 I	 5.724,76 I	 4.396,41 I	 4.033,28  n
03	 6.952,79 I	 6.164,69 1	 4.780,90 1	 4.134,10  I
A3a	 I	 11.242,56 1	 10.406,60 1	 5.347,00 I	 4.726,25  1

I04	 01.657,73 I	 10.789,15 I	 5.543,07 I	 4.090,56  1
IAS (Sul.):	 12.199.69 :	 11.290,74 1	 5.1300,77 1	 5.126,31 I

¡SEGMENTO!
HORO-

SAZONAL 1 	 PONTA 
\ 	 \I
SUBGRUPO:	 SECA	 I	 DMIDA



v,Z 1

TARIFA I-)000--SAZONAL VERDE

CONSUMO (CRS/MWh)•

PONTA FORA DE PONTA

ilAIDA 1	 SECA	 SMIDA

SUBGRUPO

A3a 130 kV a 44 kV)

:  A4 (2,3 kV a 25 kV) 
1
: AS (Subterrâneo)

!ssupro 	l
¡SAZONAL I
I\	 \I 	
'SUBGRUPO:	 SECA

A3a
	

50.883,67 I
	

50.049,03 :	 5.347,80
A4
	

52.752,10 1
	

51.807.54 :	 5.543,07 I
AS (Sob)>	 55.204,66 I
	

54.299,93 :	 5.000,77 I

PARANAPANEMA

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

4.726,25

4.998,56

5.(26,31

QUADRO G

: DEMANDA (CR4/kW)

572,13

592,01

909,38

QUADRO F

DEMANDA (CRI/IA)
FURIOSO SECO OU UNIDO

1.921,50

1.776,03

2.724,08

i Art.	 RO - Esta Portaria entra em vigor na data de supub, 0.0.	 a

JOSÉ SAIO DE BRITO

SUBGRUPO

I 635 (30 a 44 kV) 

A4 (2,3 a 25 kV)

I AS (Sub(errâneo)

24 DE SETEMBRO DR /993(.1

TARIrA MORO-SAZONAL AZUL•

SEGMENTO 1)0060I0

PORTARIA 09 1.162, DE

O DIRETOR ADJUNTO DO
ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE, no os
inciso 11 do art. 123, combinada c
art. 122, ambos do Re g imento Inter
pela Portaria do Ministro de Mmn
fevereiro de' 1993, considerando
p ro posta tarifária a p resentada pel
CPFL e tendo em vista o disposto
1993,	 e seu regulamento, Decreto
resolve:

:	 1.763,62 1

SUBGRUPO 

0) 1220 kV ou mais) 

A2 (00 A 120 kV)

A3 (69 kV) 

030 130 a 44 kV) 

84(2,3 a 25 kV) 

AS (Subterrâneo)

Art.	 le - Homologar as tarifas de suprimento de energia
elétrica constantes do Anexa a esta portaria, para fins de faturamento
dos	 suprimentos realizados p ela CPFL aos concessionários' relacionados
no referido anexo, a p artir de 01 de outubro de 1933.

OEPARIADEN;o NACIONAL DE ÁGUAS E
o da atribuição estabelecida pelo
om aquela definida pelo inciso VI do
no da Secretaria de Energ.a, aprovado
as e Energia - MME no EB, de 11 de
o Processo nO 48000.001800/03-68, a
a COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ -
na Lei no 13.031, de 04 de março de
ele 774, de 18 de marco de 1393,

QUADRO

DEMANDA CRS/kW) 

PONTA	 : FORA DE PONTA

964,48 I .	 201.00

1.037,01 :	 230,70

1.391,57 :	 379,97

1.625,35 :	 542,66

1.605,27 :	 561,51

862,52

no.
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1

QUADRO D
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - 0000-SAZONAL AZUL

DEMANDA (CRS/kW)

	

PONTA	 :	 FORA DE PONTA
SECA OU UNIDA : SECA OU UMIDA

	

3.770,34 :	 790,01

	

4.049,92 1	 924,96

	

5.440,56 :	 1.485,72

	

5.767,51 I	 1.921,50

	

5.333,03 :	 1.776,03

	

5.580,95 :	 2.724,00

QUADRO E
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

Art.	 RO	 - Esta Portaria entra em vi g or na	 data de suapublicação.

3050 SAIO DE BRITO

ANEXO
SUPRIDOR 1	 C.P.F.L.
SUPRIDO 1	 CEMIC, CESP, BRACANTINA, MOERIA.

I	 TENSAO	 I	 MODALIDADE	 I
AO 
	 DEMANDA	 1	 ENERGIA

CRi/kW 	 1 	 Clli/MWh 
I	 13,13	 I	 PROPRIO	 I
	

022,00 I	 2.5132,41 I

(*) - II. da DIJOF. Republicada por ter saldo com erro de montagem 	 co
D.O. de 27-9-93, Secao I, pags. 14428 e 14429.

\,  SEGMENTO MORO-SAZONAL

SUBGRUPO
1
I  Al (230 kV ou mole)

1 02 (08 a 138 kV) 

:  A3 (69 kV) 

I  A35 (30 a 44 kV) 

1  A4 (2,3 a 25 kV) 

I AS (Subterrâneo)

PORTARIA 09 1.166, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O DIRETOR ADJUNTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL OU ÁGUAS E
ENERGIA ELÉTRICA - ONAEE, no uso da	 atribuição estabelecido pelo
inciso II do art. 183, combinada com aquela definida pelo inciso VI 	 do
art. 122, ambos do Re g imento Interno da Secretaria de Energia, aprovado
Pela Portaria do Ministro de Minas e Energia - MME nO 15, de 11 de
fevereiro de 1993, considerando o Processo no 40000.0121630/93-0111, a
p ro p osta tarifária a p resentada pela COMPANHIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO
ESTADO DO TOCANTINS - CELTINS e tendo le g ista o dis p osto na Lei no
0.831, de Cal de marco de 1093, O500 re g ulamento, Decreto no 774, de 10
de março de 1553,0e001Ve::

Art. lo - Homologar as tarifas de fornecimento de energia
elétrica a consumidores finais, a p resentadas no Anexo 1, para aplicação
aos fornecimentos efetuados a p artir de 01 de outubro de 1903 e no
Anexo li, para aniicacão aos fornecimentos efetuados a partir de 18 de
outubro de 1383, na área do concessão da CELTINS, conforme disposiçács
na Portaria DNAEE nO 470, de 20 de maio de 1993 e p roposta tarlfdria
O p resentada a este Departamento.

Parágrafo único - A homologação de tarifas constantes em
quadro padronizado, conforme definido na Portaria DNAEE no 470/93, 	 não
incluido nos Anexos I ell desta Portaria, deverá ser solicitada ao
DNAEE e inserida na p ro p osta tarifária do concessionário, sempre que a
necessidade de atendimento ao consumidor assem o exigir.

ANEXO 20 TARIFAS COM VICENC1A A PARTIR DE 01 DE OUTUBRO DE 1993

TARIFA DE EMERGENC/A - AUTOPRODWfOR
	

CELTINS	 QUADRO A

SUBGRUPO
:	 DEMANDA	 :	 CONSUMO

(CRS/kW.ANO)	 (CRB/MWh)
TARIFA CONVENCIONAL

A2 (88 a 1313 kV)
	

4.158,17
	

(8.261,80
A3 (69 kV) .	 4.262,08

	
25.666,44

A3a (30 a 44 kV) CONVENCIONAL
	

1.386,73 I
	

26.877,26

A3a (30 a 44 kV) MORO-SAZONAL AZUL
	

4.828,37
	

26.077,26

030 (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE :
	

1.207,39 1
	

26.077,26

04 (2,3 a 25 kV) CONVENCIONAL
	

(.282,28 I
	

24.852,56

A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL :
	

4.464,66
	

24.052,56

04 (2,3 a 25 kV) MORO-SAZONAL VERDE:
	

1.116,42
	

24.052,56

QUADRO J

DESCONTOS PERCENTUAIS

UNIDADE CONSUM/DORA
	

DEMANDA

RURAL - GRUPO A
	

10

COOPERATIVAS - GRUPO A

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A	 15

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO El

( . )-N. da D/JOE: RepublIcada por ter saído com erro de montagem no 5.0.
de 27-9-93, Seção I, pão, 14427 e 14428.

DEMANDA
(C12$/k0)

02 (DO a 138 kV)	 (.645,73

83 (69 kV)	 1.774,00 1
A3a 130 kV a 44 kV)	 614,06 1
04 (2,3 kV a 25 kV)	 638,00 :
AS (Subterrai-leo)	 941,70
Dl-RESIDENCIAL:

Consumo mensal até 30 kilh

Consumo mensal de 31 a 100 108

Consumo mensa/ de 101 a 200 101,

Consumo mensal acima 200 1011

B2-RURAL

DE-COOPERATIVA DE ELEIR/FICACNO RURAL

B2-SERVIÇ0 PUBLICO DE IRRIGAM)

03-DEMAIS CLASSES

04-ILUMINACNO POBLICAt

040 - Rede de Distribuição

541 - Bulbo da Lâmpada

04c - Nivel dc IP acima do Padrão

CONSUMO

(0 

50

15

15

SUOGRUP.0

3.950,27

9.409,46

15.960,99

20.009,92

10.935,97 

7.727,64

9.933,27

17.447,42

8.870,94

9.745,20

14.437,30

:	 CONSUMO
(CIRS/MWh)

4./40,30

4.463,14

9.000,03

9.339,90

9.774,23



DESCONTOS r.:1(CENTUAIS

UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA CONSUMO

10RURAL - GRUPO A 10

COOPERATIVAS - GRUPO A 50 50

15AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 1

TARIFA CONVENCIONAL

SUBGRUPO

A2 (80 a 138 kV)

03 (69 kV)	 1.915,92 :	 4.820,19
034 (30 kV a 44 kV) 	 664,05 :	 9.720,67
64 (213 kV a 25 kV) 	 489,04 :	 10.087,18
AS (Subterrâneo)	 1.017,12 :	 10.556,17
111-RESIDENC/AL.

4.266,29  I

Consumo mensal de 31 a 100 kW11 	 10.162,22  i
Consumo mensal de 101 a 200 kWh 	 17.246,51
Consumo mensal acima 200 kWh	 22.541,1) -I

Consumo mensal ate 30 kWh

(110.2:5' :	 CONSUMO
(CRI/MUNI

1.777,39 :	 4.471,61

v-T "r4ellr
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A3.) 

03	 (69 kV)

SEGMENTO
MORO-
SAZONAL

CELTINS	 QUADRO C

TARIFA MORO-SAZONAL AZUL

SEGMENTO: 	 CONSUMO	 (CRS/MBh) 
MORO-	 I 	

SAZONAL : 	 PONTA	 FORA DE PONTA
),	 \I	 I
SUBGRUPO:	 SECA	 :	 :SAIDA	 SECA	 1	 dMIDA 
Ai	 5.491,94	 :	 1.004,11	 :	 3.085,76	 :	 3.302,94

(12	 5.820,51	 :	 5.429,70	 :	 4.169.88	 :	 3.025,46
03	 6.594.54	 :	 5.047,05	 I	 4.542,17	 :	 3.921,09

A4	 11.057,05	 :	 10.233,23	 :	 5.217,46	 4.646,17 
AS	 (Sub):	 11.571,12	 :	 10.700,97

\ 	 SEGMENTO-E:ORO-SAZONAL

Al	 (230 kV ou mais)

A2	 (88 a 130 kV)

-030	 (30 a 44 kV)

A4	 <2,3 a 25 kV)

AS	 (Subterrâneo)

A3a	 (30 kV a 44 kV)

64	 (2,3 kV a 25 kV)

AS	 (Subterrâneo)

SECA

04	 (2,3 a 25 kV)

AS	 (Subterrâneo)

10.663,29	 1	 9.070,41

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - MOROZ

SUBGRUPO

SUBGRUPO

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

TARIFA MORO-SAZONAL VERDE

CONSUMO	 <11(1/VOU> 

AMIDO

PONTA	 :	 FORA DE PONTA
SECA OU UMIDA	 :	 SECA OU URDIA

5.072,26: 4.402,74

5.501,07	 :	 4.862,16

QUADRO D

-SAZONAL AUL 

DEMANDA (CRS/kW)

3.576,06	 :	 750,06

3.041,25	 :	 877.29

5.1.60,22	 1	 1.409,16

5.470,31	 :	 1.822,50

5.058,23	 :	 1.685,27

5.293,40	 :	 2.584,49

PONTA	 1	 FORA DE PONTA

TARIFA DE ULTWASBAGEM - MORO-SAZONAL VERDE 

DEMANDA (CRI/kW)
SUBGRUPO	 1	 PERIODO SECO OU UNIDO

SECA	 AMORA

QUADRO E

:	 DEMANDA (CRS/kW)	 I

542,64

561,51	 I

862,52 

QUADRO F

A3a	 411.261,00	 1	 47.470,22	 1	 5.072,26	 I	 4.402,74

A4	 1	 50.034.05	 I	 49.211,04	 I	 5.257,46	 1	 1.446,17
AS	 (Sub -). )	 52.360,23	 1	 51.502,11	 1	 5.501,07	 :	 .4.062,16

QUADRO G 

A35 (30  a 44 kV) 	 1	 1.022.50 

1.685,27 

2.504,49 

QUADRO .1 

1

I

I	 82-RURAL
1
132-COOPERATI00 DE ELETRIFICACZO RURAL

82-SERVICO PÜLILICO DE IRRIGAM)
1 03-DEMAIS CLASSES

84-ILUMINACZO POOLICA: 

CELTINS

84a - Rede de O:atribulo-B.o

04b - Bulbo da Lâmpada

84c - Nivel	 de IP acima do Padrão

TroIFA H000-SAZONAL AZUL 
I\ 	 SEGMENTO MORAR 	 I 	 DEMANDA (CRS/kW) 	 1:	 . 	 .	 . 	  .! 	 SUBGRUPO	 \ I	 PONTA	 1 FORA DE PONTA  1
i 	 AI	 (230 kV ou mais)	 1.041,64I	 217,98 	 ::
: 	 02	 (813 a 138 kV)	 1.119,97	 I2
I 	

257,80
A3	 (69 kV)	 I	 1.592,90	 I  

	 i

419,37 	 I
i 030 (30 a 44 kV)	 I	 1.755,3B	 1	 586,97  I
I 	 A4	 (2,3 a 25 kV)	 I	 1.820,09	 I	 696,43  I1
1 AS	 (Subterraneo)	 1	 1.904,71	 I	 931,52

:	 TARIFA 0000-SAZONAL AZUL	 1/
:SEGMENTO!	 CONSUMO (CRS/MBh) 	 I
IS'AULL i 	 PONTA 	 FORA DE PONTA.\ 	 	 I

	  1
.	 .. 	
SUBGRUPO:	 SECA	 1	 UNIDA	 SECA	 I	 OMIDA 
A/	 1	 5.931,30	 1	 5.188.44	 I	 4.196,62	 I	 3.567,18 	 1
02	 6.286.15	 1	 5.864,16	 1	 4.503,47	 I	 4.131,50 	 I
03	 7.122.10	 I	 6.314,81	 I	 4.905,54	 I	 4.234,78 	 1
A30	 1	 11.516.35	 1	 10.660,04	 1	 5.478,94	 1	 4.841,36 	 I
A4	 11.941.61	 I	 11.051,89	 I	 5.678,06	 I	 5.917,86 	 I

AS (Sub):	 12.496,01	 I	 11.545,69	 1	 5.942,02	 I	 5.251,13	 I

\ 	 SEGMENTO HORO-SAZONAL	
DEMANDA (CRS/kW) 

\ 1	 PONTA	 )	 FORA DE PONTA
SUBGRUPO	 \:	 SECA OU UNIDA	 (	 SECA OU UNIDA 

A1	 1230 kV ou mais)

I 	 AZ	 (88 a	 138 kV)

03	 (69 kV)

A3a (30 a 44 kV)

1 	 A4	 (2,3 a 25 kV)

I	 AS	 (Subterrâneo)

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL 

TARIFA 0000-SAZONAL VERDE

(1.810,85	
i

8.345,85	 1

10.727.93	 1

18.843,21	 i

9.589,26 I

10.524,82

15.592,28 	 1

QUADRO

QUADRO C

QUADRO D

3.862,14	 1	 810,06

4.148,55	 1	 947,47

5.573,04	 I	 1.521,89

5.907,93	 I	 1.968,39

5.462,89	 1	 1.820,09

5.716,97	 I	 2.791,25

QUADRO E

I

:

:

I

I

I

I

1

I

I

1

1

SUBGRUPO 

CELTINS 

1
DEMANDA (CRS/kW)  I

1
586,07

606,43  I

931,52 I

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 8 	 1 5
QUADRO F

SUBGRUPO

AOS (30 kV a 44 kV)

A4 (2,3 kV a 25 kV)

. AS (Subterrâneo)

ANEXO II. TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993

CELTINS	 QUADRO A

: 	 	 TARIFA HORA-SAZONAL VERDE 
;	 	 IISMNTOI 	 CONSUMO (CRS/M1411) 	 1

I;SAZONAL i 	 PONTA	 J	 FORA DE PONTA 	 1I\	 \: 	  I!SUBGRUPOI	 SECA	 OMIDA	 I	 SECA	 (MUDA 	 1
1

i 034	 1	 52.122,03 1	 51.267,84 1	 5.478,04 I	 4.841,36 I
I: 04	 54.036.77 1	 53.151,16 I	 5.678,06 I	 5.017,86  I:	 	  IIAS (Sub):	 56.549,05 1	 55.622,20 )	 .0.942.02 1	 5.251,13 1

CELTINS	 QUADRO G

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - 0000-SAZONAL VERDE

DEMANDA (CRS/kW)
PERIODO BECO OU UNIDO

030 (30 a 44 kV)	 1.968,39
04 (2,3 a 25 kV)	 1.820,09
AS (Sub(errâneo)	 1	 2.791,25 I

1

I

SUBGRUPO

-
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QUADRO J 
DESCONTOS 	 PERCENTUAIS 

UNIDADE	 CONSUMIDORA	 :	 DEMANDA 	 CONSUMO

RURAL - GRUPO A	 10	 10 
COOPERATIVAS - GRUPO A 	 50 

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A :	 15	 15 

AGUA. ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B 

OS. no 986/93)

PORTARIA N9 1.167, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O	 DIRETOR	 ADJUNTO	 00	 DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 IGVAS
ENERGIA	 ELÉTRICA	 - ONAEE.	 no	 uso	 da	 atribuição	 es v abelecida	 peio
Inciso	 II	 do	 art.	 123,	 combinada	 nem aquela	 definida	 p elo	 .nciso VI	 do
art.	 122.	 ambos do Regimento	 Interno	 da Secretarldi de Energia,	 aprovado
pela	 Portaria	 do Ministro de Minas e Energia	 MME	 n g	69,	 de	 11	 de
fevereiro	 de	 1993,	 considerando	 o	 Processo n g	49000.081599/93-80,
proposta	 tarifária	 apresentada	 p ela COMPANHIA	 NACIONAL	 DE	 ENERGIA

.ELÉTRICA	 -	 NACIONAL e	 tendo	 em vista	 o dis p osto na	 Lei	 ne	 0.631,	 de	 04
de março de 1993.	 e seu regulamento.	 Decreto n g 774,	 de 18	 de marco	 de
1993 • resolve:

Art.	 IR	 - Homologar	 as	 tarifas	 de fornecimento	 de	 energia
elétrica	 a	 consumidores	 finais,	 apresentadas no	 Anexo	 I,	 p ara	 aplicaçao
aos	 fornecimentos	 efetuados a	 p artir de 01 de outubro	 de	 1993	 e	 no
Aneso.11,	 p ara	 aplicação	 aos	 fornecimentos	 efetuados	 a	 partir	 de 16	 de
outubro de	 1993.	 na Arca de	 concessão da NACIONAL,	 conforme	 disposic6es
na	 Portaria DNAEE	 no 479,	 de 29	 de mamo de 1993 e	 p ro p osta	 tarifaria
apresentada aoste Departamento.

Parágrafo	 único	 - A homologação de	 tarifas	 constantes	 em
quadro	 padronizado,	 conforme	 definido	 na Portaria	 DNAEE	 n g	478/93,	 elo
sncluido	 nos	 Anexos	 I	 e	 II	 desta	 Portaria,	 devera	 ser	 solicitada	 ao
DNAEE e	 inserida	 na	 proposta	 tarifária do	 concessionário,	 sempre que	 a
necessidade	 de atendimento	 ao	 consumidor	 assim o exigir.

20	 -	 Esta	 Portaria entra em vigor	 na	 data	 de	 sua

E

a

NACIONM	 QUADRO C.	 .

SEGMFNTO	 100 . ,660 (GRSIMINI)
HORO-

SAZONAL	 PONTA	 .	 FoRA DE PONTA
41J9 GRUPO	 sEcA	 :	 6011,	 i	 '<EIA	 1	 OMIDA

Al	 5.376,39	 1	 4.659,79	 1	 3.960,63 :	 3.203,30.. 	
5.645,05	 :	 5.266.11	 1	 4.044,20	 1	 3.710,15

An	 6.395,75	 :	 5.470,79	 :	 4.401,26 :	 3.802,08 _
A3a	 10.341,04	 :	 9.572,87	 :	 4.347.60..	 ...._
64	 10.723,73	 :	 9.974,74	 :	 5.098,90	 1	 4.506,10_ -- 

AS	 iSub::	 11.222.32	 :	 10.304,61	 :	 5.346,03	 :	 4.715,59

QUADRO  D
TARIFA DE UITRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL

I,	 DEMANDA (005/65) 
\	 SEGMENTO HORO SAZONAL 	 1-

--- 9 ',:	 PONTA	 1	 FORA DE PONTA
SUBGRUPO	 \I	 SECA OU UNIDA 	 I	 SECA OU UNIDA

Al.	 121069 ou mai,(	 3.460,27 :	 727.46 
62	 (88 a 130 04)	 i	 3.725.45 I	 050,85 
63	 (69 kV)	 5.004,69	 : 	 1.366,69,
A3a (30 a 44 69)	 5.305,42 1	 1.767,64 
A4	 (2,3 a 25 kV)	 4.905,76 :	 1.634,48 
AS	 (Subterrâneo)	 5.133,84	 :	 2.506,60 

QUADRO E 
TARIFA MORO-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO	 1 DEMANDA (1017/66) 	 I
A3a (30 IV a 44 kV)	 526,29 
A4	 (2,3 kV a 25 kV)	 544,59	 1
AS 	 (Subterrâneo)	 036,52—;

I

1

JOSÉ SAIO DE 80100 QUADRO F
TARIFA 0000-SAZO9AL VERDE

CONSUMO (CRS/MW11)SEGMENTO
6000-

SAZONAL

SUBGRUPO

PONTA FORA DE PONTA
ANEXO I TARIFAS COM VIGENCIA A PARTkR DE 01 DC OUTUORO DE 1993

NACIONAL	 OUADRO A

TARIFA CONVENCIONAL

SnCA	 1	 OMIDASECA MUDA

03a 46.007,04 I	 46.039,22 ( 4.919,35 :	 4.347,60
5.090,90 :	 4.506,10
5.336,03 1	 4.715,59

A4

AS (Sub):

10.525,77 :	 47.730,49 1
DEMANDA

(0II0/61J)
1	 CONSUMO

(CII5/~)SUBGRUPO 50.781,04 1	 49.949,511
4.015,57

4.328,59

8.736,49

9.058,44

9.479,50

62 (88 a 138 kV)	 i	 1.596,13

A3 169 kV)	 1.720,53 NACIONAL OUADR0_0_
63a 130 kV a 44 kV)	 596,32 : TARIFA DE 0LTR1WASS0GE9 -H000-5AZ000L  VERDE

	

_	 	 _ 	

DEMANDA (CRS/kW)
sUOGRUPO	 1	 pERIODO SECO OU UMIDO

64 12,3 kV a 25 kV)	 618,75

AS (Subterrâneo)	 913,39 :
03a (30 a 44 kV) 1.767,64BI-RESIDENCIAL:
A4 (2,3 a 25 kV) 1.634,40Consumo mensal até 30 kIJII 3.831.10

9.125,02

15.487,61

20.260,22

10.606,32

7.494,70

9.633,83

16.921.46

AS (Subterrâneo) 2.506,60Consumo mensal de 31 a 100 kWh

Consumo mensal de 101 a 200 kWh

Consumo mensal acima 200 MAI

QUADRO IBR-RURAL
TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTORB2-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL

• :	 DEMANDA	 :	 CONSUMO

	

<CR5/6W.ANO) 1	 (CRSIMWh)82-SERVICO POBLICO DE IRRIGACÃO SI/AGRUPO
83-DEMAIS CLASSES 62 188 a 130 kV) 3.825,02 1	 16.798,72
BA-ILUMINAÇÃO P68LICA, A3 (69 kV) 3.920,62 1	 23.610,14

B4a - Rede de Distribuição 8.611.27

9.451,42

14.002,09-

630 (30 a 44 kV) CONVENCIONAL 1.275,63 1	 24.723,95
846 - Bulbo da Lãmpada 630 (30 a 44 kV) MORO-SAZONAL AZUL 4.441,55 :	 24.723,95
Bee - Nivel de IP acima do Padrao 630 (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE :

64 12,3 a 25 kV) CONVENCIONAL

1.110,66 :	 24.723,95
1.179,55 1	 22.061,46

64 12.3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL ( 4.106,97 1	 22.061,46
64 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE: 1.026,90 1	 22.061,46

QUADRO 8

TARIFA HORA-SAZONAL AZUL

SEGMENTO HOR60I0 DEMANDA (C125/kW)

SUBGRUPO PONTA	 : FORA DE PONTA QUADRO J
AI (230 kV ou mais)

	

935,42 :	 194,93	 DESCONTOS PERCENTUAIS 

UNIDADE CONSUMIDORA	 :	 DEMANDA:	 1.005,78 :	 231,49	 CONSUMO

	

1.319,61 :	 368.53	 RURAL - GRUPO A	 .	 10	 1	 10 

	

1.576,34 :	 526,29	 COOPERATIVAS - GRUPO A 	 50	 1	 50

.	 1.634,40 1	 544,59	 AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 1 	 15	 :	 15

	

1.710,47 1	 536,07:

02 (88 a 138 kV)

63 (69 kV)

630 130 a 44 kV)

25 kV)

1 AS (Subterrâneo)
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ANEXO /Is TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993

NACIONAL	 QUADRO A
4.866,59 1

5.092.84 I
52.407,83 )	 51.548,93 1	 5.506.90 II  A4 

IAS (Sob)) 54.844,39 1	 53.945,55 I	 5.762.91 1
TARIFA CONVENCIONAL

(ERM CONSUMO
(CRS/114N1/

QUADRO ONACIONALSUBGRUPO

AO (GO a 132 kV)
1
I  A3 (69 kV)

I  A3a 130 kV a 44 kV)

1  A4 (2,3 kV a 25 kV)

:  AS (Subterrâneo)

I  81-RESIDENCIAL: 

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE
1.723,82

1.858,17

644,03

668,25

986.46

4.336.82
DEMANDA (CR5/kW)

PERIODO SECO OU UNIDO4.674,88 SUBGRUPO

9.435.41 1.909,05

1.765.24

2.707.63

! 030 (30 a 44 kV) 

7  04 (2,3 a 25 kV)

I AS (Subterrâneo)

9.783,12

60.237,95

I	 Consumo mensal ate 30 kWh 4.137,67 QUADRO I
Consumo mensal de 31 a 100 kWh 9.855,89 

16.726,62

TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR
I 	 Consumo mensal de 101 a 200 MAI I	 DEMANDA	 I	 CONSUMO

SUBGRUPO	 ) (CRS/kW.ANO) I	 (CRS/MWh)Consumo mansa/ acima 200 (011 21.881,04
4.131,02 I	 10.142.62A2 (SB a 138 kV)DO-RURAL 11.454,83

A3 (69 kV) 4.234,27 1	 25.498,95132-COOPERATIVA DE ELETRIFICAC50 RURAL 8.094,28
' A3a (30 a 44 kV) CONVENCIONAL 1.377,68 )	 26.701,8702-SE00ICO MUCO DE IRRIDA850 10.404,54
030 130 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL I 4.796,87 I	 26.781,8783-DEMAIS CLASSES 18.275,10

1.199.51 I	 26.701.87A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE I84-ILUMINAC50 PUBLICA:
7 04 12,3 a 25 kV) CONVENCIONAL 1.273,91 I	 24.690.38040 - Rede de DistribuleSo 9.300,17

04 12,3 a 25 kV) MORO-SAZONAL AZUL I
10.207,53 

15.622,26	
I 04 • (2,3 a 25 kV) 0000-SAZONAL VENDEI

4.435,53 1	 24.690,38246 - Bulbo da Lâmpada
1 1.109,14 I	 24.690,3824c - Nível de IP acima do

QUADRO J
QUADRO 8

DESCONTOS PERCENTUAIS
TARIFA BORO-SAZONAL AZUL

I	 DEMANDA	 I	 CONSUMOUNIDADE CONSUMIDORASEGMENTO 00040I0 DEMANDA (CR5/kW) 

PONTA	 : FORA DE PONTA

1.010,25 )	 210,52

1.086,24 I	 250,01

I	 1.457,58 I	 398.01

1.702,45 :	 568,39

I	 1.765,24 I	 588,16

6.847,31 :	 903.44

IA	 iiRURAL - GRUPO A
SUBGRUPO

50	 50COOPERATIVAS - GRUPO AAi (230 kV ou mais)
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A )	 15	 15A2 (88 a 138 kV)

A3 <69 kV)

A3a• (30 a 44 kV)

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 8 I 15

(0E. 09 987/931
1
I  A4 (2,3 a 25 kV)
1
AS (Subterrâneo) PORTARIA NP 1./68, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O DIRETOR ADJUNTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS
ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE, 	 no oito da atrtbuiçào eotabelecida pelo
inciso II do art. 123, combinada ccm a q uela definida pelo incl. VI	 do
art. 122, ambos do Re g imento Interno da Secretaria de Energia, aprovado.
p ela Portaria	 do t1Inistro de Minas e Energia - MHE TIO 135,	 de 11	 de
fevereiro de 1993, considerando q, Processo nO 480130.001910/93-18, a
p ro p osta tarifária a p resentada pela ELETRICIDADE DE SIO PAULO S/A -
ELETROPAULO e tendo em vista o disposto na Lei IlL/ 2.631, de 04 de março
de 1993, esmo regulamento, Oecreto nO 774, de 18 de março de 1993,
resolve:

NACIONAL QUADRO C

TARIFA 0000-SAZONAL AZUL

SEGMENTO:
	HORO- t	

	

SAZONAL I 	 PONTA
.\	 \:

	

SUBGRUPO)	 SECA	 BMIDA

CONSUMO (CRS/MW),)

FORA DE PONTA

SECA	 I	 UNIDA

Ai	 5.752,50 I	 5.032,03 I 4.070,12 1 3.459,65

4.006,96

4.107,11

4.695,41

4.866,59

5.092,84

A2	 6.096,65 I	 5.687,40 I 4.367,74 I

03	 6.907,41 I	 6.124,45 I 4.757,68 : Art. 10 - Homologar as tarifas de fornecimento de energia
elétrica a consumidores finais, a p resentadas no Anexo 1, p ara aplicação
aos fornecimentos efetuados a partir de 01 de outubro de 1993 e no
Anexo 11, para aplicacão aos fornecimentos efetuados a p artir de 16 de
outubro de 1993, na área de concessão da ELETROPAULO, conforme
disposicdes na Portaria DNAEE na 478, de 28 de maio de 1993 e proposta
tarifária a p resentada anota Departamento.

Pará g rafo único	 A homologação de tarifas constantes em
q uadro p adronizado, conforme definido na Portaria ONAEE na 478/93, 	 não
incluido nos Anexos I e 11 desta Portaria, deverá ser solicitada ao
DNAEE e inserida na proposta tarifária do concessionário, sempre que •
necessidade de atendimento ao consoe dor assumo e. g.,.

Art.	 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

A3a	 11.669,19 I	 10.338,70 I 5.312,90 I

A4	 11.501,63 I	 10.718,72 I 5.506,90 I

AS (Sob):	 12.120,11 I	 11.217,04 1 5.762,91 1

QUADRO D

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL

DEMANDA (CRS/kW)
\ 	 SEGMENTO A000-SAZONAL

FORA DE PONTA 1

785,66  I

\ I
\I

PONTA
SECA OU UNIDASUBGRUPO SECA OU UNIDA

Ai (230 kV ou mais) 3.745.73 I

A2 (88 a 138 kV) 4.023,49 : 918,92
JOSÉ SAIO DE BRITO

1.476,03

1.909.05

1.765,24  I

2.707.13 I

:  A3 <69 kV) 

I  A30 (30 a 44 kV)
1
I  04 (2,3 a 25 kV)

1 AS (Subterrâneo)

5.405.07 I

5.729,85 I

ANEXO Is TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 01 DE OUTUBRO DE 1993

ELETROPAULO	 QUADRO A

5.298,22 I

5.544,55 t

TARIFA CONVENCIONAL

QUADRO E :	 DEMANDA	 1	 CONSUMO
:	 (CRS/kW)	 I	 (CIRS/MWh)SUBGRUPO

A2 (90 a (30  kV) 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

1.580,92 : 3.977,32

4.297,36

0.653,25

8.972,12

9.389,27

SUBGRUPO I DEBANDA (CRS/kW)
A3  (69 kV)

(30 kV a 4-4"-i(V)

A4 (2,3 kV a 25 kV) 

AS (Subterrâneo)'

Bi-RESIDENCIAL:

Conensio mensal até 30 (Ai,

Conumo mensal de 31 o 100 ',Wh

Consumo mensal de 101 a 200 kWh

1.704./5 :
030 (30 kV a 44 kV) 568,39

588.16

903,44

590,65 I
I  A4 <2,3 kV a 25 kV)

1 AS (Subterrâneo) 612,88 I

904,60 I

QUADRO F
3.794,69

9.038,87

15.340,07

20.067.20

10.505,25

7.423,30

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE
1 	

79UPTI1
ISAZONAL
I\	 \:
:SUBGRUPO!	 SECA	 OBIDA

I A3a

CONSUMO (CIRS/MWh)

PONTA FORA DE PONTA
Consumo mensal acima 200 1~

SECA	 I	 DOIDA

4.695,41
02 -RURAL.

50.551,60 I	 49.722,36 1	 5.312,90 1
OP.-COOPERATIVA DC ELETRIFICAC50 RURAL



DEMANDA	 CONSUMO
)CO5/kW)	 1	 (CRS/040)

1.707,39

1.840,48

637,90

661,91

977,05

SUBGRUPO

A2 (88 a (30 kV)

A3 (69 kV)

A30 (30 kV a 44 kV)

04 (2,3 kV a 25 kV)

AS (Subterrâneo)

4.295,51

4.630,35

9.345.51

9.689,89

10.140,41

1

	

	
038 (30 kV u 44 kV) 

A4 82,3 kV a 25 kV)

1 AS (Subterrâneo)

SUBGRUPO	 1 DEMANDA (CRI/OU)

521,30

539.39

828,55

848 - Rede de DIstrIbulcão

84b - Bulbo da Lâmpada

840 - Nível de IP acima do

9.211.60

10.110.30

14.978.20

CONSUMO (CRI/000)

PONTA	 FORA.DE PONTA
SECA

SEGMENTO
MORO-

SAZONAL
.5 	 5
SUBGRUPO ÚMIDA	 1	 SECA	 1	 UNIDA

Il

l...818.-8••--8` 7	 lb	 1
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82-SERVICO PUBLICO DE IRRIGAÇÃO

03-DEMAIS CLASSES 

84-ILUMINAÇÃO PUBLICA:

84a - Rede de DIstribmicrlo 

84b - Bulbo dn Lâmpada

1
I\ 	 SEGMENTO HOR6R10
1 \

SUBGRUPO

1  A1 (230 kV ou mais)

A2 (88 a 138 kV)

A3 (69 00)

A30 (30 a 44 kV)

A4 (2,3 a 25 kV)

I AS (Subterrâneo)

9.542,04

16.760,25

8.529,26

7.360.39

QUADRO B

DEMANDA (CRI/OU)
\ 1
\	 PONTA	 : FORA DE PONTA

926,52 1	 193,09

996,19 :	 229,29 

:	 1.336,75	 365,02 

1.561,34 1	 521,30 

: • 1.618,91 :	 539,39:

I	 1.694,10 1	 028,55 1

ASA	 1.631,12 1
A4 e AS	 1.595,31 I

QUADRO /
TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR 	 1

DEMANDA	 CONSUMO	
1

i (CRS/kWANO)	 !
1-	

SUBGRUPO	 .	 (CRI/NOJO) 
I 02 (88 a 130 kV)	 3.780,58 1	 16.630,67  I

II  A3 169 kV)	 1	 3.003,27 1	 23.305,19  1
I  A38 830 a 41 kV) CONVENCIONAL 	 1.263,49 24.488,38  !
1  A38 (30 a 44 kV) 0000-SAZONAL AZUL 1	 4.399.22 1	 24.480,38  I
I ASA (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE 1 	 1.100,06 1	 24.4E18,38 
1 04 (2.3 a 25 kV) CONVENCIONAL	 0.160,31I	 22.643,66  I
: 04 (2,30 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL
1 	 4.067,84 1	 22.643,66  I
1 A4 (2.3 a 25 kV) (IORO-SAZONAL VERDE 	 1.017,21 1	 22.643,66 I 

QUADRO ,1

840 - Nivel de IP acima do PadrÃo	 13.068,70

TARIFA 0080-SAZONAL AZUL

o

DESCONTOS PERCENTUAIS

ELETROPAULO	 QUADRO C
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

SEGMENTO:
MORO-

SAZONAL I 	 PONTA
\	 \I
SUBGRUPO:	 SECA	 ÚMIDA

:  A1
	

5.275,65 I	 4.614,91

112
	

5.591.20 1	 5.215,93
1
1  A3	 6.334,81 I	 5.616,77
I  A3a	 I
	

10.243,31 :	 9.481,67

1 A4 
	

10.621,57 1	 9.830,18

IAS (Sob))
	

11.105,39 1	 10.287,21

QUADRO D

! 	 TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - MORO-SAZONAL 	 AZUL 
I\	 DEMANDA	 (CRSIOW) 
I 5  SEGMENTO A000-SAZONAL 	 1
! \	 \ :	 PONTA	 :	 FORA DE PONTA
1	

SUBGRUPO	 51 SECA OU UNIDA :	 SECA OU UNIDA 
1  A1 (230 kV ou ma)s)	 3.435,22 1	 720,53:
:  A2 (88 a 138 09)	 3.689,94 1	 842.73
1  A3 (69 0V)	 4.957,01 1	 1.353,67
I  A3a (30 a 44 kV)	 5.254.130 I	 1.750,80
I  A4 (24 a 25 kV)	 4.059,02 :	 1.618,91 
I AS (Subterrâneo)	 5.084,93 I	 2.482,71

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

UNIDADE CONSUMIDORA	 :	 DEMANDA
	

CONSUMO
RURAL - GRUPO A	 10 

	
1 0

COOPERATIVAS --GRUPO A	 50 
	

50
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 1	 15

	
15

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 13

ANEXO II. TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993

ELETROPAULO	 QUADRO A
TARIFA CONVENCIONAL

81-RESIDENCIAL,

Consumo mensal ate 30 OW11 	 4.090,27
Consumo mensal de 31 a 100 kWh	 9.761,98
Consumo mensal de 101 a 200 kWh	 16.567.28
Consumo mensal acima 200 1:54h 	 21.672,58

B2 -RURAL	 11.345,67
132-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL	 8.017.16
82-SERVICO PUBLICO DE IRRIGAÇÃO	 10.305,40
83-DEMAIS CLASSES 	 10.101,07
84-ILUMINAÇÃO PUBLICA.

CONSUMO (CRS/MWh)

FORA DE PONTA

SECA	 :	 ÚMIDA

	

3.732,71 :	 3.172.05

	

4.005.66 :	 .3.674,79

	

4.363,27 :	 3.766,67

	

4.872,48 I	 4.306,19

	

5.050,38	 4.463,17

	

5.285,20 1	 4.670,66

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

ASA	 44.361,09 1	 45.600,60 1	 4.072,40 1
	

4.306,19
A4	 40.043,46 1	 47.275,76 1	 5.050,38

	
4.463,17

,AS (Sub):
	

50.29E1,03 I	 49.473,71 1	 5.205,20 1
	

4.670,66

ELETROPAULO

	

	 QUADRO G

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

5 	 SEGMENTO HORÁRIO 	 1 	 DEMANDA (CRI/AU) \	 \
SUBGRUPO	 5 1	 PONTA	 1 FORA DE PONTA

A1 (230 kV ou 08)0)	 1.000,64 1	 208,54
A2 (00 R 130 09)	 1	 1.075,89 I	 247,63
03 169 kV)	 1.443,69 I	 394,22
830 (30 8 44 kV)	 1.686,25 1	 563,00
A4 (2,3 a 25 kV)	 1.748,42 1 	 582,54
AS (Subterrâneo)	 1.829.71 1	 894,83

ELETROPAULO	 QUADRO C

I	
DEMANDA (CRI/OU)

SUBGRUPO PERIODO SECO OU UNIDO 	 1	
TARIFA 0000-SAZONAL AZUL

,.

	

175080	 ISEGMENTO1A3a (30 a 44 kV)	 CONSUMO (CIES/~) 
t 11000-	 :

A4 (2.3 a 25 kV)	 1.618,91	 :S
\

AZONAL,)

AS (Subterrâneo)	

I	 PONTA

UNIDA	
I	

FORA DE PONTA 

	

2.482,11	 ISUDGRUPOI
1	

SECA	 SECA	 :	 UNIDA
1 A1	 5.697,70 :	 4.984.10 1	 4.031,33 L	 3.426,681

	

QUADRO H	 I 02	 6.038,58 :	 5.633,20 1 4.326,11 1	 3.968,77

	

I	
I  A3
:	

6.841.59 : 6.066,11 1
11.062,77 :	 10.240,20 :	

4.712,33 I	 4.068,00

SUBGRUPO

TARIFA DE ETST 

CONSUMO (CRS/MWb) 	 .	 I ASO	 :	 5.262,28 : 4.650,69
11.471,30 :	 10.616,59 1.	 1.36523 I	 I A4	 5.454.41 :A1 e A2	 ,	 4.020.22

1  :11A,23.L... ...-...--..

	

e	 IAS ($2122J__..J.2,...202.,,,62 I	 1/.110,19 IA	 5.700,02 I	 5.044,31
cs.

friek-ima-wern

""A2
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QUADRO D 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL 

DEMANDA (CRI/kW) I \ 	 SEGMENTO HORO-SAZONAL 
\	 PONTA	 1	 FORA DE PONTASUBGRUPO	 \I	 SECA OU UNIDA	 1	 SECA OU UNIDA 

AI	 (230 kV ou mais)	 3.710,04	 :	 770,17 
A2	 (88 a 139 kV)	 3.985,14	 1	 9)0,15 
03	 (69 kV)	 5.353,57	 1	 1.461,96 
030 (30 a 44 kV)	 5.675,27	 I	 1.890,86 
04	 (2.3 a 25 kV)	 5.247,74	 1	 1.748,42 
AS	 (Subterrâneo)	 5.191,72	 1	 2.681,33 

QUADRO E 
TARIFA H000-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO	 1 DEMANDA (CRS/kW) 
A3a	 130 kV a 14 kV)	 563,00 
A4	 (2.3 kV a 25 kV)	 582,54 
AS	 (Sub)errâneo)	 094,83 

QUADRO F 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

SEGMENTO: 	 CONSUMO (COO/Rui) MORO-
SAZONAL 1 	 PONTA	 FORA DE PONTA 

p ro p osta	 tarifária	 a p resentada	 p ela	 COMPANHIA	 CAMPOLARGUENSE
ELETRICIDADE	 -	 COCEI. e	 tendo em vista	 o	 disposto na	 lei	 no 8.531,	 dede março de	 1993,	 e	 seu	 re g ulamento,	 Decreto ri g	779,	 de	 18	 de março
1903, reso/ve2

•
Art.	 10	 - Homologar	 as	 tarifas	 de	 fornecimento	 de	 energiaelétrica	 a	 consumidores	 finais,	 a p resentadas	 no	 Anexo	 I,	 p ara	 aplIcaçáoaos	 fornecimentos	 efetuados a partir	 de D1	 de outubro	 de 1993	 eAnexo	 II,	 para	 a p licação	 aos	 fornecimentos	 efetuados	 a	 p artir	 de 16

outubro de 1993,	 na	 área de concessão da COCEL,	 conforme dis p osiçõesPortaria	 DNAEE	 n9	 978,	 de 28 de maio de	 1993	 e	 p roposta	 tarifáriaa p resentada a este	 Departamento.

Parágrafo	 único	 - A homologação	 de	 tarefas	 constantesquadro p adronizado,	 conforme	 definido	 na	 Portaria ONAEE	 nu	 478/93,ene:vido	 nos	 Anexos	 I	 e	 II	 desta	 Portaria,	 deverá	 ser	 solicitada
DNAEE e	 inserida	 co	 p roposta	 tarifária	 do	 concessionário,	 sempre quenecessidade	 de	 atendimento	 ao consumidor	 assina	 exigir.

Art.	 20	 -	 Esta	 Portaria	 entra em vigor	 na	 data	 depublicação.

JOSÉ	 SAIO DE BRITO

ANEXO	 TARIFAS COM VIGENC/A A PARTIR DE 01 DE OUTUBRO DE 1993
COCEL	 QUADRO 

TARIFA CONVENCIONAL 

DEMANDA	 :	 CONSUMO
SUBGRUPO	 1	 (CRS/kW)	 1	 (CRS/MWh) 

i 	 A2	 (00 a 130 kV)	 1.615,75	 I	 4.064,941
1 	 A3	 169 kV)	 1.741,68	 1	 4.301,81
I 430 130 kV	 o 44 kV)	 603,65	 1	 8.843,87
i 	 A4	 (2,3 kV a 25 kV)	 626,30	 I	 9.169,77
I 	 AS	 (Subterrâneo)	 924,60	 1	 9.596,09
Bi-RESIDENCIAL: 

Consumo mensal	 até 20 1(461	 3.878,28
Consumo mensal de 31 a 100 kWh	 9.237,98
Consumo mansa/ de 100 a 200 001, 	 15.677,98
Consumo mensal acima 200 kWh	 20.509,231

I 	 82-RURAL	 10.736,66
!  82-COOPERATIVA DE ELETRIFICAM) RURAL 	 7.586.83

132-SERVICO PdGLICO DE IRRI00U0 	 9.752,24
I	 233-1E00I5 CLASSES	 17.129,44
1
94-ILUMINACE0 PUBLICA' 

2
I	 94a - Rede de Distribuição	 0.717,14

D4b - Bulbo da Lâmpada	 9.567,60
040 - Nine/ de IP acima do Padrlo	 1	 14.174,21

QUADRO B
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 

I\ 	 SEGMENTO HORdRIO 	 1 	 DEMANDA (CRS/kW) 
SUBGRUPO	 \ I	 PONTA	 2 FORA DE PONTA

1 	 Ai	 (230 kV ou ma)s)	 946,92 :	 197,33
I
I

	
02	 (88 a 130 kV)	 1.0/8,13	 1	 234,36

1 	 A3	 (69 kV)	 1.366,20	 1	 373,06

! 	 A3a (30_a 49 kV)	 1.595,73	 2	 532,77
.	 A4	 (2.3 a 25 kV). 	 1.654,56	 )	 551,26

i 	 AS	 (Subterrâneo)	 I	 1.731,40	 2	 046,81 
.

COCEL	 QUADRO C 

! 	 TARIFA N050-SAZONAL AZUL 
2!SEGMENTO! 	 CONSUMO (C125/~) 
iSiAlgUL i 	 PONTA	 FORA DE PONTA  \
!SUBGRUPO:	 SECA	 1	 UNIDA	 SECA	 :	 ÜMIDA 

A1	 5.391,06	 1	 4.716.56	 1	 3.914,94	 I	 3.242,75 
I 	 A2	 5.714.42	 I	 5.330,85	 :	 4.093,90	 1	 3.755.76 
I

	
03	 6.474,36	 1	 5.740:47	 2	 4.459,30	 1	 3.049,64 

i  030	 10.462.96 2	 9.690,52	 1	 4.979,00	 1	 4.401.04 1
1 	 A4
1	

10.055,54	 1	 10.046,74	 1	 5.161,63	 1	 4.561,49 
AS	 (Sub)/	 11.360,25	 1	 10.513,82	 :	 5.401,61	 1	 4.773,56 

QUADRO D 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - 0505-SAZONAL AZUL 

DEMANDA (COO/AS) \ 	 SEGMENTO HORO-SAZONAL 
\1	 PONTA	 :	 FORA DE PONTASUBGRUPO	 \I	 SECA OU UNIDA	 I	 SECA OU UNIDA 

Al	 (230 kV ou mais)	 3.510,09	 :	 736,39 
A2	 (08 a 130 kV)	 3.771,22	 1	 861,32 
A3	 (69 kV)	 5.066,18	 :	 1.383,48 

i	 A2a	 (30 a 44 kV)	 5.370,64	 I	 1.789,37

DE
04
de

no
de
na

em
elo

ao
•

sua

A

\	 \I
SUBGRUPO:	 SECA	 dMIDA	 1	 SECA	 1	 611I50 

A3a	 50.069,98	 1	 49.248,65 1	 5.262,28	 1	 4.650,69 
44	 51.900,54 I	 51.05742 1	 5.454,41	 I	 4.920,22 

.AS	 (Sob))	 54.321,87	 1	 53.421,61	 1	 5.708.02	 I	 5.044,31

ELETROPAULO	 QUADRO G 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE 

1
DEMANDA (COO/AR)

SUBGRUPO	 PERIODO SECO OU UNIDO 	 I
1030 (30 a 44 kV)	 1.090.86 	 1
IA4	 (2,3 a 25 kV)	 1.748.42 	 1
IAS	 (Subterrâneo)	 2.601.33	 I 

QUÁDRO H 
TARIFA DE ETST 

SUBGRUPO	 CONSUMO (CRS/MWh) 	 1
Al	 e	 A2	 1.474.45 
A3	 1.669,93 	 1
030	 1.761,61 	 1

104	 e	 AS	 1.722,93	 2 

QUADRO I 
TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR 

1	 DEMANDA	 I	 CONSUMOSUBGRUPO	 1	 (CRS/kW.ANO)	 1	 (COO/RUO) 
I02	 (OS a 138 kV)	 4.091,67	 I	 17.969,76 	 1

A3	 (69 kV)	 4.193,93 1	 25.256,01 	 1
IA30 (30 a 44 kV) CONVENCIONAL	 1.364,57 1	 26.447,45  1
103a. (30 a 44 kV) N000-SAZONAL AZUL	 I	 4.751,16 )	 26.447.45 	 1
2A3a (30 a 44 kV) HSO0-SAZONAL VERDE I	 1.180,06 1	 26.447,45  1
1A4	 (2,3 a 25 kV) CONVENCIONAL 	 1.261,77	 2	 24.455,15 	 I

1  04	 (2,3 a 25 kV) R500-SAZONAL AZUL 1	 4.393.27 I	 24.455,15  i
1A4	 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE;	 1.098,59 1	 24.455.15	 i 

QUADRO J 
DESCONTOS	 PERCENTUAIS !

UNIDADE	 CONSUMIDORA	 1	 DEMANDA	 1	 CONSUMO I
RURAL - GRUPO A	 10	 10 I
COOPERATIVAS - GRUPO A	 50	 50	 I
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 2 	 15	 15 	 !

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 8 I 	 -.	 15	 I 

(06. 09 988/93)

PORTARIA 59 1.169) DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O	 DIRETOR	 ADJUNTO	 00	 DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 ACUAS	 EENERGIA	 ELÉTRICA	 -	 DNAEE,	 no	 uso	 da	 atribuição	 estabeleceria	 Poioinciso	 II	 do	 art.	 123,	 combinada	 com	 aquela	 definida	 p elo	 inciso	 VI	 doart.	 122,	 ambos	 do Re g imento	 Interno	 da	 Secretaria	 de	 Energia,	 aprovadopela	 Portaria	 do Ministro de Minas	 e	 Energia	 -	 MME	 n9	 65,	 de	 11	 defevereiro	 de	 1993,	 considerando	 o	 Processo	 OU	 12 000.001652/93-61,	 a• 	 .9	 I 	 9 •k„1	 Aj),	
• 	 I 9	 'o	 r



1.745,01 1

1.801,01

651,94

676,49 :

998,57 1

4.390,14

4.732,35

9.551,30

9.903,35

10.363,78

4.188,54

9.977,02

16.932,22

22.149,97

11.595,59

8.193,78 

10.332,42

08.499,80

9.414,51

10.333,01

15.308.15

-	 mr/f	 5E-411r- 1
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1

A4 (2,3 a 25 kV)	 4.966.06 a
	

QUADRO 8

AS (Subterrâneo)
	

1.196,14
	

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

SEGMENTO 00860I0

SUBGRUPO

AI (230 kV co mais)
A2 (80 a 138 kV)
A3 (69 kV)
030 (30 n 44 kV)
A4 (2,3 a 25 kV)

AS (Subterrâneo)

DEMANDA (COR/AU) 

\ I	 PONTA	 1 FORA DE PONTA

1.022,67 :	 213,12

1.099,50 I	 253,11

1.475,51 I	 402,90

1.723,39 I	 575,39

1.786,92 :	 595,38

1.070,00 1	 914.55

QUADRO C

TARIFA - MO-RO-SAZONAL VERDE
	 _ • -

SUO GRUPO
	

: DEMANDA (Gil%/kU)
A3a (30 kV a 44 kV)	 532,77

04 (2.3 kV o 25 kV)	 551,28

AS (Subterrâneo)
	

0:16,81

QUADRO F

TARIFA NORO-GAZONAL VERDE

CONSUMO (COO/VOO)

PONTA
	

FORA DE PONTA

SECA
	

UNIDA	 :	 SECA	 1	 OMIDA
47.302,36
	

46.605,12 :	 4.979,00 I	 4.400,04
49.122,23 1	 40.317,16
	

5.161,63 1	 4.561,49
51.406,03 :	 50.563,52
	

5.401,61 :	 4.773,56

QUADRO G

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

DEMANDA (COR/OU)
SUBGRUPO	 PERIODO SECO OU UMIDO

COCEL	 QUADRO C 

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 
SEGMENTO:
MORO- I	

CONSUMO (005/~) 
SAZONAL :
\	 \I	

PONTA 
I 	

FORA DE PONTA 	
iSUBGRUPOI	 SECA	 I	 UNIDA	 I	 SECA	 1	 OMIDA 

Ai	 5.823,21 I	 5.093,00 1	 4.120,14 1	 3.502,07  I
A2	 6.171,57 I	 5.757,32	 4.421,40 1	 4.056,22 

!6.992,31 I	 6.199,71	 4.016,13 I	 4.157,61
11.306,4E1 I	 10.465,76	 5.378,18 1	 4.753.12  i

11.723,98 I	 10.830,48	 5.574,56 I	 4.926,41
12.269.07 1	 10.354,93	 5.833,74 1	 5.155,44 I

I

SEGMENTO
MORO-

SAZONAL

SUBGRUPO

030 

64 

AS (Sob)(

COCEL

A3a (30 a 44 kV)
	

1.789,37

04 (2,3 a 25 kV)
	

1.654,56

AS (Subterrâneo)	 2.537.39

QUADRO H

TARIFA DE ETST

SUBGRUPO	 CONSUMO (CR5/000)
Ai e 02	 1.395,29
63	 1.500,29
030	 1.667,04

I\ DEMANDA	 (CR5/kW) 	
I

1 \ 	 SEGMENTO )(000-SAZONAL 	 I

SUBGRUPO	
\ i	 PONTA	 !	 FORA DE PONTA I\

\( SECA OU UNIDA 1 SECA OU UNIDA 

A2 (88 a 138 kV)	 4.072,92 :	

795,30  IAI (230 kV co ma)s) 	 3.791,76 I

930,23  I

03 (69 kV)	 5:471,47 :	 1.494,16  I
A30 (30 a 44 kV)	 5.800,29 1	 1.932,52  I
A4 (2,.3 a 25 kV) 	 5.363,34 :	 1.786,92  f
AS (Subterrâneo)	 5.612,70 :	 2.740,38 1

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL

A4 e AS	 1.630,14

TARIFA N000-SAZONAL VERDE

SUBGRUPO	 , : DEMANDA (COO/AU)
030 (30 kV a 44 kV). 	 575,39

	

DESCONTOS PERCENTUAIS
	

I 04 (2,3 kV a 25 kV)	 595,38

UNIDADE CONSUMIDORA
	

:	 DEMANDA	 CONSUMO
	

I AS (Subterrâneo)	 914,55

RURAL - GRUPO A 	 10	 10
COOPERAUVAS - GRUPO A 	 I 	 50	 1	 50

AnuA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A : 	 15 	 05
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO O 1

ANEXO II: TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993

	

COCEL	 QUADRO A

TARIFA CONVENCIONAL

	

SUBGRUPO
	

1 (202>	 OUN2R,
1 02 (88 a 130 kV)
1
! 03 (69 kV)

I  030 (30 kV a 44 kV)

: 04 (2,3 kV a 25 kV) 

I  AS (Sub(errâneo) 

!  BI-RESIDENCIAL: 

! 	

Consumo mensal até 30 0011 

Consumo mansa/ de 31 a 100 1:1411

:	 Consumo mensal de 101 a 200 140h

Consumo mensal acima 200 kOh 

82-RURAL

1 02-GOOPERATIVA DE ELETRIFICAM) RURAL

I82-SERVICO PUBLICO DE /RRIGACÃO 
;
! 83-DEMAIS CLASSES 

I  134-ILUM/000AO PUBLICA: 

!04a - Rede de Distribuição 

I 	 B4b - DOIDO do Lâmpada

llivelsde IP acima do Padrao

QUADRO F

: 	 TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 
1
!SEGMENTO! 	 CONSUMO (COO/MOO)
. 0000- .
!SAZONAL 1 	 PONTA	 FORA DE PONTA I\	 \.
:SUBGRUPO:	 SECA	 UNIDA	 1	 SECA	 :	 OM/DA 
IA3o 	 51.172,95 1	 50.333,53 1	 5.378,18 1	 4.753,12
I  A4	 1	 53.052,01 I	 52.182,53 1	 5.574,56 I	 4.926,41
IAS (000)1	 55.518,51 :	 54.600,60 1	 5.833,74 1	 5.155.44

COCEL
	

QUADRO G

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

DEMANDA (GIR5/kW)
SUBGRUPO
	

PERIGOS SECO OU UNIDO

030 (30 a 44 kV)	 1.932,52

A4 (2.3 a 25 kV)	 1	 1.786,92

AS (Sub(errâneo)	 2.740,38

QUADRO El

TARIFA DE ETST

SUBGRUPO	 CONSUMO (G125/0511)

0.0 c A2
	

1.506,91
03
	

1.706,71
030	 1.800,40

04 e AS
	

1.760,88
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QUADRO J 04 12,3 kV a 25 kV)	 674,40 I 9.872.70
DESCONTOS PERCENTUAIS AS (Subterrâneo)	 995,47 1 10.331,69

UNIDADE CONSUMIDORA	 1	 DEMANDA	 1	 CONSUMO

o
Bi-RESIDENCIAL:

RURAL - GRUPO A 19	 10 Consumo mensal até 30 kilh 4.175,56

9.946,13

16.879,00
22.081,40

11.559,72 
0.169,39

10.499,84

18..442,52

COOPERATIVAS - GRUPO A 

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A I

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 8 :

50 50 Corusumo mensal de 31 a 100 kilh

Consumo mansa/ de 101 a 200 1:011

Consumo merina/ acima 200 killi
(0E. 09 989/93) 82-RURAL

In-COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL

02-SE00ICO PUBLICO DE IRRIGACZO
03-DEMAIS CLASSES 

134-ILUM/NACE0 PODLICA:

PORTARIA 59 1.170, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O DIRETOR ADJUNTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E
ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE, 	 no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso II do art. 123, combinada com aquela definida pelo inciso VI do
art. 122, ambos do Re g imento Interno da Secretaria de Energia, aprovado
pela Portaria do Ministro de Minas e Energia - MME na 55, de 11 de
fevereiro de 1993, considerando o Processo n g 480013.001651/93-06, a
p ro p osta tarifária ap resentada pela FORCA E LUZ DE CORONEL VIVIDA LTDA.
- FORCEI. e tendo em vista o disposto na lei co 8.031, de 04 de marco de
1993, e seu reg ulamento, Decreto no 774, de 18 de marco de 1993,
resolve:

84a - Rede de Dietribuição 9.385,36

10.301,02

15.260,73

84b - Bulbo da Lâmpada

1340 - Nivel de IP acima do Padrão

QUADRO J
DESCONTOS PERCENTUAIS

Art. 12 - Homologar as tarefas de fornecimento de energia
elétrica a consumidores finais, a p resentadas co Anexo I, p ara aplicação
aos fornecimentos efetuados a partir de 01 de outubro de 1993 e no
Anexo II, para a p lecação aos fornecementos efetuados a partir de 10 de
outubro de 1393, na área de concessão da FORCEI., conforme disposições
na Portaria DNAEE no 478, de 28 de maio de 1393 e p ro p osta tarifária
aprecentada a este Departamento.

Parágrafo único - A homologação de tarefas constantes em
q uadro p adronezado, conforme definido na Portaria ONAEE n0 4713/93, 	 não
incluido nos Anexos I e II desta Portaria, deverá ser solicitada ao
ONACE e inserida na proposta tarifária do concessionário, sempre que a
necessidade de atendimento ao consumidor assim a exigir.

UNIDADE CONSUMIDORA	 1	 DEMANDA 1	 CONSUMO
RURAL - GRUPO A	 10
COOPERATIVAS - GRUPO A 	 50
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A : 	 15
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B

10

50

15

15

I0f. n ig 990/93k

PORTARIA 09 1.171, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
O DIRETOR ADJUNTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E

ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE, no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso 11 do art. 123, combenada com a q uela definida p elo incl.., VI do
art. 122, ambos do Regimento Interno da Secretaria de Ener g ia, aprovado
pela Portaria do Ministro de Minas e Energia - MME AO 85,	 de 11 de
O evereiro de 1993, considerando o Processo nti 49000.001048/93-08, •
p ro p osta tarifária a p resentada pela COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE e tendo em vista o dis p osto n• Lei nu 8.831, de 04 de
março de 1993, e seu regulamento, Decreto nQ 774, de 19 de março de
1993 . resolve:

Art. 20 - Esta Portaria entra co vigor na data de sua
Publicação.

JOSÉ SAIO DE BRITO

ANEXO I: TARIFAS COM VIGENC/A A PARTIR DE 01 DE OUTUBRO DE 1993

FORCEL	 OURDRO A
TARIFA CONVENCIONAL

DEMANDA	 1	 CONSUMO
(CRS/kW)	 :	 (CRS/112h) Art. 19 - Homologar as tarifas de fornecimento de energia

elêtreca a consumedrores finais, a p resentadas no Anexo 1, p ara aplicação
aos fornecimentos efetuados a p artir de 01 de outubro de 1993 e no
Anexo II, para a p licação aos fornecimentos efetuados a partir de 10 da
outubro de 1393, na área de concessão da CEEE, conforme disposiçõea co
Portaria ONAEE ne 478, de 29 de maio de 1993 e p ro p osta tarifária
a p resentada a este Departamento.

SUO GRUPO
I 02 (80 a 130 kV)

: 03 169 kV)

1 030 (30 kV a 44 kV)

1.610,74 4.052,34

4.360,25

0.016,49

9.141.39

9.566,38

1.736,30 :

601,78 :
04 (2,3 kV a 25101 624,44 1

AS (Subterrâneo) Parágrafo único - A homologação de tarifas conatantes em
q uadro p adronizado, conforme definido na Portaria DNAEE no 479/93, 	 mio
incilltdo nos Anexos I e 11 desta Portaria, deverá ser solicetula ao
MAU e inserida na p ro p osta tarifária do concessionário, sempre lua a
necessidade de atendimento ao consumidor assim o exigir.

921,73 :
BI-RESIDENCIAL:

Consumo mensal até 30 kill. 3.066,26

9.209.38

15.629,44

20.445,74

(0.703,44

7.563,32

9.722,(17

17.076,41

Consumo mensal de 31 a 100 kilh
Art.	 20 - Esta Portaria entra em vi gor na data de sua

Publicação.
Consumo mensa/ de 1'01 a 200 klth

1
:	 Consumo mensal acima 200 kilh
I In-RURAL JOSÉ SAIO DE BRITO

In-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇSO RURAL

92-SERVIÇO PÚBLICO DE IRRIGAGEO
ANEXO I: TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 01 DE OUTUBRO DE 1993

CEEE	 QUADRO A

1
I  D3-DEM9I0 CLASSES 

i  04-ILU0I90000 PODLICA:

1340 - Rede de Distribuição	 1	 8.690,15
:	 D4b - Dulho da tam pada : 	 9.537,90
: 040 - Nivel  de IP acima do Padrão	 14.13041

TARIFA CONVENCIONAL

1	 DEMANDA	 :	 CONSUMO
:	 (CRS/kW)	 1	 (CRS/Milh)SUMIR"

A2 100 a 130 kV)- - 	
A3 (69 kV)

1.549,30 1	 3.1397,94

1.670,14 :	 4.201,79
A3a 130 kV a 44 kV) 578,83 1	 D.4130,55QUADRO J

CONSUMO

I")-ãCONTOS PERCENTUAIS 04 (2,3 kV a 25 kV) 600,65 1	 0.793,07
AS (Subterrâneo)UNIDADE CONSUMIDORA 886,62 1	 9.201.88
BI-RESIDENCIAL:RURAL - GRUPO A

Consumo mensal até 30 kilh 3.718,96COOPERATIVAS - GRUPO A 

AGUA, ESGOTO. C SANEAMENTO	 GRUPO A':
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 1)

Consumo mensal de 31 a 100 kil 0.050,49

Consumo mensal de 101 a  200 kilh	 1	 15.033,93
Consumo mensal acima 200 kilh 	 19.666.71

92-RURAL	 10.295,62
DE-COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL 	 1	 7.275.15
In . SERVICO PODLICO DE IRRIGACAO	 9.351,62
03-5E00I0 CIASSES 	 1	 16.425.70
134-IL001NACE0 NALIcA,

D4a - Rede de Distribuição	 1 	 8.359,04
n41, - Bulbo da Lâm pada	 9.174,57 
84c - . Nivel dr /P arma do Padrão	 13.591,92

u !2!: !! 	 cb Mi, g :	 av.1 • a s I

ANEXO I/: TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 16
FORCEL

DE OUTUBRO DE 1993

OUADRO A
TARIFA CONVENCIONAL

1	 DEMANDA
:	 (CRS/kW)

CONSUMO
(CRS/1114h)SUBGRUPO1

: AR 188 a 138 kV)

I03 (69 kV)
I 03a (30 kV a 44 kV)

t

1.739,60 4.376,53

	

1.875,20 :	 4.717,71

	

649,92 1	 9.521,81
ie.	 e	 :



CONSUMO (CRS/M105)DEMANDA (CRI/kW)
PERIODO SECO OU UMIDO

PONTA 5

UNIDA

5.504,00 1	 4.084,62 I
1.506,59

2.432,17
5.910,05 :	 5.520,79 I

¡SEGMENTO:
I HORA- I 	
:SAZONAL
I\	 41 	
ISUOGRDPO:	 SECA

: A1

02

FORA DE PONTA

SECA	 1	 1511/00

3.950,90 :	 3.358,31  I

4.239,70 1	 3.809,57

SUOGRUPO

030 (30 a 44 kV)

04 (2,3 a 25 (IV)

AS (Sub(errâneo)

OUADRO 51

TARIFA DE EIST

QUADRO I

SUBGRUPO
•

0004000 (1013/00b)

1.327,90
•

1.515,37

1.595,56

• 1.563,46
• •._-

Ai e 02

03

(13a

04 e AS

..111.11.1,	 1

I
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QUAORO O

TARIEA HORA . SAZONAI A/UL

SEGMENTO 00060I0	 DEMANDA (COA/IA)
\ 	 :

SUDGRUPO	 \	 PONTA	 : FORA DE PONIA

• 03.), .30 R 44 (IV) CONVENCIONAI 	 .	 1.730,27 :	 23.999,67

035 (30 a 44 (IV) HORA PIA/ONDE AZUL I 	 4.311,44 :	 23.999.47

13a (30 a 44 (IV) ((ORO 'SAZONAL VERDE :	 1.070,12 I	 23.979,67

14 (2,3 a 25 kV) CONVENCIONAL	 .	 1.144,99 I	 22.191,74
Ai (230 kV ou mais)

AO (00 a 130 (V)

A3 (69 kV)

AS,, (30 a 44 kV)

	

900,01 :	 189,24

	

976.30',	 274,73

:	 1.310,10 :

:	

337,73

1.530,19 : 510,90

7,4 (2,3 a 25 kV) HORA-SAZONAL AZUL I	 3.906,67 :	 22.191,74

04 (2,3 a 25 (IV) MORO 5AZONAL VENDEI	 996.90 I	 22.191,74

QUADRO...
A4 (2,3 a 211 (IV)
	

1.504,59 :	 528,62

	

_ •	 .....
AS (Subterrâneo)
	

1.660,36 :	 012.02

CRER	 .	 QUADRO C

TARIFA HORA-SAZONAL AZUL

SEGMENTO: 	 CONSUMO (CR5/0011) 
HORA- I 	

SAZONAL I 	 •	 PONTA	 FORA DE PONTA
\	 \I
SUBGRUPO: 	 SECA	 : 	 (RIRA 	SECA	 I	 OMIDA

01	 5.170,37 I	 4.522,00 I	 3.650,24 :	 3.109,55

02	 5.479,60 :	 5.111,04 :	 3.923,72 1	 3.601,45

A3	 6.200,39 :	 5.504,67 I	 4.276,20 1 	 3.691,40

A3a	 10.038,91 I	 9.292,43 :	 4.775,25 :	 1.220,25

04	 10.409,60 :	 9.634.05 :	 4.949,60 :	 4.374,08

A8 (Seb)1	 10.093.50 :	 10.081,90 :	 5.279,70 :	 4.577,46

QUADRO D

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL

DEMANDA (CRS/kW)
\ 	 SEGMENTO HORO-SAZONAL 	 ...

PONTA	 : FORA DC PONTA

	

SURGRUPO
	

SECA OU ((((IDA I SECA OU UNIDA

DESCONTOS PERCENTUAIS......._ -5... 	 ............ 	_ _ ____._.___. 	

	

UNIDADE CONSUMIDORA -MIDORA	 :	 DEMANDA	 1 	 CONSUMO

RURAI - GRUPO A	 1	 10	 1	 10

COOPERATIVA: - GRUPO A	 :	 50	 1	 50

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A : 	 15	 15 

AGUA, CONOTO E SANEAMENTO - GRUPO 8 I 	 -	 1	 15

ANEXO II , TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993

	

CEEE	 QUADRO A

TARIFO CONVENCIONAL 
!

DEMANDA	 :	 CONSUMO	 I
(CRU/AU)	 1	 (CRU/MUI,) 	 1

1.673,33 I	 4.209,78 I

1.803,75 1	 4.537,93  1
1

625,14 1	 9.158.99  I
648,70 I	 9.496,52  I
957,55 1	 9.938,03 1

!
1

	

Consumo mensal até 30 k1111	 4.016,48

SUBGRUPO

1 02 (88 a 138 (IV) 

A3 (69 kV)

I AS,, (30 kV a 44 kV)

04 (2.3 kV a 25 (IV)

AS (Subterrãneo)

01-RESIDENCIAL5

Ai (230 kV ou mais)
	

3.366,68 :	 706,16
	 Consumo mensal de 31 a 100 (Wh	 9.567,17

02 (80 0 138 (IV)
	

3.616,30 :	 825,91
	 Consumo mensal de 101 a 200 104h	 16.236,64

55,
4.050,07 1	 1.326,65

	

5.150,01 :	 1.715,84

	

4.742,06 :	 1.506,59

	

4.983,45 :	 2.433,17

QUADRO E

TOM I0 HORA-SAZONAL VERDE

I  DEMANDA (C01.2kWi -

,	 510,90

520,62

012,02

!SEGMENTO.

	

1 00150- 1 	
SAZONAL :

	

\I 	

	

SUBSRUPOI	 SECA

A3a	 1	 45.435,88 1	 44.6,-70,56 :	 4.775,25  1	 4.220.25
i -------------04	 47.104.26 1	 46.332,20 :	 4.949,60 .	 4.374,00

AS (Sub).	 49.294,24 :	 48.404,36 :	 5.179,70 I	 4.377,46

CRER

	

	 -QUADRO G

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORA-SAZONAL VERDE

Consumo mensal acima 200 kW.. 	 21.240,05  I
I 02-RURAL	 11.119,27  I
I

	

I  82-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 	 7.857,1.6  I
I  82-SE00IÇO MILICO DE IRRIGAÇÃO 	 10.099.75  1

I  83-DEMAIS CLASSES 	 17.739,84  I
1

I  04-ILUMINAÇÃO POBLICA: 	 I
:	 I

840 - Rede de Distribuição 	 9.027,76  I

1141 - Bulbo da Lâmpada 	 9.908,54  I

	

1140 - Nivel de IP acima do Padrão	 14.679,27 I

QUADRO B

TARIFA 0000-SAZONAL AZUL 	 I
I

O 	 SEGMENTO 150060 .: 0	 DEMANDA (CRI/kW) 	 !O	 	 \ :
SUBGRUPO	 O I	 PONTA	 I FORA DE PONTA  I

	

900,65 I	 204,38  I

	

1.054,40 I	 242,71  I

	

I	 ,1.414,91 I	 386,35  !

AS,, (30 a 44 kV)	 1.652,61 I	 551,77  I
I

04 (2,3 a 25 kV)	 :	 1.713,52 1	 570,91  I

AS (Subterrâneo) 	 1	 1.793,19 :	 876,98 1

CEEE	 QUADRO C

TARIFA H000-SAZONAL AZUL

A3 (69 (IV)

030 (30 R 44 kV)

04 12,3 a 25 (IV)

AS (Subterrâneo)

03a (30 kV a 44 (IV)

Ah .(2.3 kV a 25 (IV)

AS (Subterrâneo)

sunimpo

TARIFA 0000-SAZONAL VERDE

CONSUMO (C115/001.)

PONTA
	

FORA DE PONTA ----

ÚMIDA
	

SECA	 1	 QMIDA

=1_	 I  A1	 (230 kV ou mais)

I 02 (88 a 138 kV)

I A3 (69 (IV)

A3	 6.705,06 1	 5.945,04 1	 4.6119,30 I	 3.986,80

ASA	 10.042.02 1	 10.035,02 I	 5.157,27 1	 4.557,87

1 04	 11.242,37 1	 10.404,73 1	 5.345,57 I	 4.724,01

IAS <Sob))	 11.765,07 1	 10.088,45 1	 5.594.00 I	 4.943,66

QUADRO D

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - 0000-SAZONAL AZUL 
IO

DEMANDA (CR5/kU)
O 	 SEGMENTO 0000-SAZONAL 

PONTA	 : FURO DE PONTA
SUBGRUPO	 0: SECA OU ((MIRA : SECA OU UNIDA

TARIFA DE EMFRGENCIA - AUTOPRODUFOR

:	 DEMANDA	 :	 CONSUMO
SUBGRUPO	 : (CRI/kW-ANO)	 g	 (CR5/04111)-	 ... . _	 _

62(00 a 130 (IV)	 3.7)2.97 :•_
03 (69 (IV)	 1	 3.005,77 :	 74.910,,,

A1 (230 kV ou mais)

I 02 (88 a 130 (IV)

:  A3 (69 kV) 

030 (30 a 44 (IV).

3.636,01 :	 762,65

3.905,60 :	 891,90

5.246.72 1	 1.432,78

5.562,01 I	 1.053,11
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I 	 A4	 (2.3 a	 25 kV)	 5.143,02 	 6.713.52 	 I	 mnclado	 nos	 Anexos	 1	 e	 II	 desta	 Portaria,	 deverá	 ser	 solicitada	 ao1
I	 AS	 (Subterrâneo)	 5.302,13	 :	 2.627,02	 EMACE	 e	 mnserida	 na	 p ro p osta	 tarifária	 do	 concessionário.	 sempre que	 anecessmdade de	 atendimento	 ao consumidor	 assem o	 exigir.

QUADRO E	 20	 -	 Esta	 Portarma entra em vigor 	 na	 data	 de	 sua
TARIFA MORO-SAZONAL VERDE 

JOSE SAIO DE BRITOSUBGRUPO	 1 DEMANDA (CRS/kW) 	 I
1I ASA (30 kV a 44 kV)	 551,77 	 ANEXO	 I q TARIFAS COM VIGENCIA A PARTIR DE 01 DE OUTUBRO DE /993

I  A4	 (2,3 kV a 25 kV)	 570.91	 ELETROCAR	 QUADRO A 
! AS	 (Subterrâneo)	 876,98 TARIFA CONVENCIONAL 

QUADRO F SUBGRUPO	 (2WOM	 :	 CONSUMO
(CR5/014h) 

1 	 TARIFA 0000-SAZONAL VERDE AP	 (00 a 130 kV)	 1.487,67	 :	 3.742.71 
I	 	 	 !
>SEGMENTO: 	 CONSUMO (CRS/005) 	 I

A g	 (69 kV)	 1.603,62	 4.034,46 
I	 BORO-	 : 	  I
:SAZONAL 1 	 PONTA	 FORA DE PONTA 	 !

ASam	 (30 kV	 tm 44 kV)	 555,79	 1	 8.142,82 
I\	 ms:
:SUBGRUPO:	 SECA	 WMIDA	 1	 SECA	 :	 OMIDA 	 i

Al	 12,3 kV a  25 kV)	 576,72	 :	 8.442,90 

i030	 49.070,75	 1	 40.265.80	 5.157,27	 :	 4.557,07 	 1
AS	 (Subterrâneo)	 051,31	 :	 8.835,43 

I 64	 50.872,60	 1	 50.038,86	 5.345,57	 1	 4.724,01 	 1
01.-RFS/DENCIAL:-----.--...-

!AS	 (Sub)I	 53.237,70	 I	 52.365,27	 5.594,08	 :	 4.943,66 Consumo mensal	 at4 30 04111	 3.570,84 
Consumo mensal do 31 a 100 kWh 	 0.505,69 

CEEE QUADRO G Consumo mensal	 dc 101 a 200 keh	 14.435,21 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE Consuma mensa/	 vir suo 200 kWh	 10.883,49 

DEMANDA (CR7/kW) 02-RURAL	 9.885,59 SUBGRUPO	 PERIODO SECO OU UNIDO OP.-COOPERAI/VA DE ELtERIFICACSO  RURAL 	 6.985,43A3a (se a 44 kV)	 1.853,11 82-SERV/E0 MUCO DE /RRIGAGX0 	 :	 8.979,20 A4	 (2.3 a 25 kV)	 1.713,52 83-3E00I1 CLASSES	 15.771,60AS	 (Subterrâneo)	 2.627,82. 04 • ILUMINACSO  POOLICA:

•	 040	 - Ride de Distribuição	 8.026,14
QUADRO B4b - Bulbo da LBmpada	 8.009.18

TARIFA DE ETST 
04; - Nivel de IP acima do Padrão	 13.050,63 SUBGRUPO	 CONSUMO (CRS/110h) 

A1	 e	 A2	 1.445.02
A3 1.636.60 	  _ .	 QUADRO B 

630 1.726.44 
A4	 e	 AS	 1.608,54 

1

TARIFA  HORO -SAZONAL AZUL---------	 -
\	 SEGMENE0 HORMIO	 1 	 DEMANDA (CRS/kW) 

	 \ 	 :
SUOGRUPO	 \ :	 PONTA	 : FORA DE PONTA 

01	 (l-S30-kV-On-j."Js;	
.	 __.

871,87	 :	 181,70 
QUADRO I 

TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR 
02	 (00 n 130 AV) m	 937,41	 :	 215,77_-
A3	 (69 kV)	 :	 1.257,90	 :	 343,49 

DEMANDA	 CONSUMOSUBGRUPO	 (CRS/kW.ANO)	 (CIRS/M011) A3a,	 (30 a 440V>	 :	 1.469,24	 :	 490,53
02	 (80 a 138 kV)	 4.010,01	 17.611.14 44 	 (2,3 a 25 kV)	 :	 1.523,40	 :	 507,58 
03	 (67 kV)	 4.110,23	 24.751,97 AS(Subterrâneo)	 :	 1.594,22	 :	 779,68- 
ASA (30 a 44 kV) CONVENCIONAL 	 1.337.33	 25.919.64 
635 (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL	 4.656,36	 25.919,64 ELETROCAR	 QUADRO C 
A3a (30 a 44 kV) 0000-SAZONAL VERDE	 1-164,37	 25.919,64 TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 
A4	 (2,3 a 25 kV) CONVENCIONAL	 1.236.59	 23.967,08

104	 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL	 4.305,60	 23.967,08
SEGMENTO:	 CONSUMO (C127/00b) MORO-	 I-
SAZONAL :	 PONTA	 FORA DE PONTA 	•04	 (2.3 a 25 kV) MORO-SAZONAL VERDE	 1.076,65	 23.967,08 ! SMIGRUPOI	 SECA 	 I	 OMIDA	 SECA	 :	 OMIDA 

A1	 1	 4.964,46	 I	 4.342,60	 I	 3.512,54. I	 2.905,70
QUADRO J AS	 7.261,47	 1	 4.900,26)	 3.769,39	 1	 3.458,03 

DESCONTOS	 PERCENTUA/S 
UNIDADE	 CONSUMIDORA	 DEMANDA	 CONSUMO 

RURAL - GRUPO A	 10	 10 
COOPERATIVAS - GRUPO A	 50	 50 

As	 5.961,15	 I	 1.205,45	 1	 4.105,91	 1	 3.544,49.	 -
Ale	 '	 9.639,00	 1	 0.927,30	 1	 4.505,07	 I	 4.052,16	 1--	 .	 -
04	 9.999,04	 1	 9.250.33	 4.752,47	 1	 4.199,80.	 ........	 .	 .	 .

AS	 (Sob)	 10.459,73	 :	 9.680,39	 1	 4.973,43	 :	 4.395,16
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 	 15	 15 
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 0 	 15

(Of.	 n9 991/93)
QUADRO D

_	 TARIFA Dr IRTRAPASSAGEM - 110RO-SAZ005L AZUL 

DEMANDA (CR$/kW) 
PORTARIA NO 1.172, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O
\	 SEGMENTO HORO S07001'IL

PONrA	 :	 FORA DE PONTADIRETOR	 ADJUNTO	 00	 DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 ÁGUAS	 EENERGIA	 ELÉTRICA	 -	 DNAEE,	 no	 uso	 da	 atribumcão	 estabeleada	 peloulaso	 11	 do	 art.	 123,	 combinada	 com	 a q uela	 definida	 pelo	 inciso VI	 doart.	 122,	 ambos	 do	 Re g imento	 Interno	 da	 Secretaria	 de	 Energia,	 aprovadopela	 Portaria	 do Ministro	 de Minas	 e	 Energia	 - VOE	 no	 05,	 de	 11	 defevereiro	 de	 1993,	 considerando	 o	 Processo	 nO	 4 8000.001045/93-03,	 aproposta	 tarifária	 a p resentada	 p ela	 CENTRAIS ELÉTRICAS	 DE	 CARAZINHO S/A

SUOGRUPO	 91	 SECA OU UNIDA 	 :	 SECA OU UNIDA_	 . 	 -

Ai	 (730 kV ou mais)	 3.212,57 	 678,03-	 _

A2	 (00 a 138 kV)	 3.412,29 1	 793.02 
A3	 (69 kV)	 4.444,60 	 1.273,02
430	 (30 a 44 kV)	 4.944,91	 1	 1.647,52-	 ELETROCAR	 e	 tendo	 em vista	 o	 dis p osto	 na	 Lei	 no 8.031,	 de	 04	 de marcode	 1993,	 e	 seu	 re g ulamento.	 Decreto	 no	 774,	 de	 18	 de marco	 de	 1993,resOlve:
04	 17,s a PS kV)	 • 	 4.572,40	 :	 1.523.40
AS	 (Subterrâneo)	 4.785,00 :	 2.336,27.	 .	 .

Art.	 10	 - Homolo g ar	 as	 tarifas de	 forneameac	 de	 energiaelétrica a	 consummdores	 finas,	 a p resentadas no	 Anexo	 1,	 para apl,cacão	 QUADRO Eaos	 fornecimentos	 efetuados a	 p arar	 de 01	 de outubro	 de 1993	 e	 noAnexo	 II,	 para	 a p licação	 aos	 t orneamentos	 efetuados	 a	 p artir	 de	 16	 deoutubro	 de	 1993,	 na	 área	 de	 concessão	 da	 ELETROCAR,	 conformedisposicaes	 na	 Portaria	 DNAEE	 MJ	 478.	 de	 28	 de mamo	 de	 1993	 e	 propostaSan ifária	 a p resentada	 a este	 Departamento.

TARIf-A H000-SA7ONA1	 VERDE

SUOGRUPO	 : DEMANDA (105/00) 
Ala	 CIO Im min 44 kV)	 .	 490,53 

P ará g rafo	 único	 -	 A	 homolo g acáo	 de	 tarifas	 consfanies	 em
04	 (7,6 kV a PS kV)	 507,58

-AS	 le . mbierrAnen Nquadro p adronizado,	 conforme	 definido	 co	 Portaria	 ONAEE	 no	 478/91,	 não	 1	 779,68



SECA	 . OMIDA	 1

43.626:710 'T 42.910,79

45.228,35	 1 44.407,09-._____	 ........_
17.321,10 	 t 46,555,41

SECA	 :	 ONDA

......	 ...... -,.	 _	 .4.51.19,U7 :	 4.092 ,1616

4.752,47 I	 1.199,0a
___ .. 	 ....	 _.

4.9/3,4J 1	 4.3913,16
__........	 ..	 .

QUADRO G

.11111•P•	 V
	

-

	 --nu O, ' —...••n•—••••111.1
••••
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1

011.99. F

TARIFA NORO-SA7ONAL VERDE	 .1

	

..	 ...._ ......	 _..	 __	 .	 _. .

	

SEGMENTO)	 CONSUMO (CR%/MWM)
MORO---

	

:	 ._ .	 __	 ..,.....	 __.

	

SAZONAL :	 PONTA	 FORA DL PUNIA
\ 	 \)
SUBGRUPO:

030

04

AS (Sob))

ELETROCAR

TARIFA DE ULTRAPASSAGE

S(MGRUPO

A30 (30 a 44 kV)
	

1.647,52

04 (2,3 a 25 kV)
	

1.523,40

AS (Subterrâneo) 	 2.336,27

GUADR0.11__

I 	 TARIFA DE ETST 

I 	 SUBGRUPO	 CONSUM0--(CRWM4111) 
I  Ai e 02	 1	 1.234.71
I  A3	 1.455,03 
I Ala	 1.534,90:
: A4 e AS	 1.501,21

QUADRO J
DESCONTOS PERCENTUAIS

UNIDADE CONSUMIDORA	 1 DEMANDA
	

CONSUMO
RURAL - GRUPO A	 10

	
10

COOPERATIVAS - GRUPO A 	 50 
	

50
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 1 	 15

	
15

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 13 	 15

ANEXO II. TARIFAS COM VIDENCIA A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993

ELETROCAR	 GUADRO A

I	
TARIFA CONVENCIONAL 

I 	 :	 DEMANDA	 1
I	 (CR5/kW)SUBGRUPO I. 	• 

7  A2 (88 a 138 kV)	 1.606.68 I
I 03 (69 kV)	 1.731,91 I
1

1  A3a (30 kV a 44 kV) 	 600,25 11
! 04 (2,3 kV a 25 kV)	 622,86 1
I  AS (Subterrâneo)	 919,41 t

1  BI-RESIDENCIAL. 

:	 Consumo mensal até'30 ladh

I	 Consumo mensal acima 200 kl(h

RR-RURAL

!  RD-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL

B2-SERVICO MUCO DE IRRIGAÇÃO

1  
83-DEMAIS CLASSES

/  134-ILUMINACÃO PdBLICA: 

I	 84a - Rede de Distribuicâo

84b - Bulbo da Lâmpada

QUADRO B
I 	 TARIFA R000-SAZONAL AZUL 
I
19 	 SEGMENTO H004RIO 	 DEMANDA (C125/kW) (9
I 	 9SUBGRUPO	 ,	 PONTA	 I FORA DE PONTA
AI (230 kV ou ma)s)	 941,62 1	 196,24
02 (00 a 138 kV)	 1	 1.012,40 I	 233,03
03 (69 kV)	 1.358,53 I	 370,97:
AIO (30 a 44 kV)	 1.536,78 I	 529,77 
A4 (2,3 a 25 kV)	 .	 1.645,27 I	 548,19
AS (Subterrâneo)	 1.721,76 :	 042,05

ELETROCAR	 GUADRO C

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 
SEGMENTO; 	 CONSUMO (CITS/MWO) HORA- :
SAZONAL 1 	 PONTAFORA DE PONTA 9
SUDGRUPOI	 SECA	 UNIDA

	 I 	
SECA	 .	 UNIDA 

A1	 5.361,62 I	 4.690,09 1	 3.793,54	 3.224,56
02	 5.682,39 :	 5.300,92 1	 4.070,91 1	 3.734,67
03	 6.430,04 :	 5.700,29 I	 4.434,30 1	 3.828,05
AIO	 1	 10.410,21 I	 9.636,17 I	 4.951,08	 4.376,33

10.794,64 1	 9.990,36 1	 5.132,67	 4.535,87

11.296,51 I	 10.454,02 1	 5.37i,30 1	 4.746,77

QUADRO D

TARIFA  DE ULTRAPASSAGEM - MORO-SAZONAL AZUL 
9	 I 	 DEMANDA (CRI/AU) 	 I
9  SEGMENTO 000A-SAZONAL 	 I	 1\	 9 .	 PONTA ! FORA DE PONTA

SUBGRUPO	 I
\I SECA OU UNIDA	 'SECA OU UMIDA  !

Ai (230 kV ou ma)a) .	 3.491.18 I	 732.27 
1A2 (08 a 130 kV)	 3.750,07 I	 856,46 

03 (69 kV)	 5.037,77 :	 1.375,73  I
AIO (30 a 44 kV)	 5.340,50 I	 1.779,32  i

04 (2,3 a 25 kV)	 4.938,19 1	 1.645,27  I
2.523,17 1

TARIFA MORO-SAZONAL VERDE

SUBGRUPO

AIO (30 kV a 14 kV)
04 (2.3 kV a 25 kV)

AS (Subterrâneo)

QUADRO F
$ 	 .	 TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 
1 	 I
(SEGMENTO)
I NORA- .	

CONSUMO (CR5/MUh) 
1

:SAZONAL : 	 PONTA	 FORA DE PONTA 
InURGRUPà1	 SECA	 QMIDA	 I	 SECA	 i	 QMIDA 
1

I  Ala	 47.116,51 1	 46.343,65 :	 4.951,88 I	 4.376,33  !
I
I  A4	 48.846,62 I	 48.046,06 I	 5.132,67 1	 4.535,87  I
1 	 I
IAS (Sob):	 51.117,59 I	 50.279,84 :	 5.371,30 1	 4.746.77

ELETROCAR	 QUADRO G

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - 0000-SAZONAL VERDE

SUBGRUPO	
DEMANDA (CRI/AU)

PERIODO SECO OU UMIDO

TARIFA DE ETST

AU

!-

e A2	 1.387.49

1.571,43

A3a	 1.657,69

04 e AS	 1.621,31

QUADRO J

DESCONTOS PERCENTUAIS

UNIDADE CONSUMIDORA
	

I	 DEMANDA	 CONSUMO

I  RURAL - GRUPO A 	 10	 10
i
I  COOPERATIVAS - GRUPO A	 30	 50
I
I  AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A I	 15	 15
I
I AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 8 :	 15

Me. 09 992/93)

PORTARIA 09 1.173, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993 .

O DIRETOR ADJUNTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ACUAS E
ENERGIA ELÉTRICA - ONAEE,	 no uso da atribulo g o estabeleceda pelo
inciso)) do art. 123, combenada com aquela definida pelo inciso VI 	 do
art. 122, ambos do Regimento Interno da Secretaria de Energoa, aprovado
pela Portaria	 do Ministro de Menas e Energea - MME n050, -de 11 de
fevereiro de 1993, considerando o Processo n g 18000.001838/93 .30, a
pro p osta	 tarefaria apresentada p ela COMPANHIA HtDROELÉTRICA DE 505

MORO SAZONAI VERDE 

DEMANDA (C12%/kW)
PERIODO SECO OU UMIDO

1 04

IAS (Subol

: AS (Subterrâneo)	 5.167,00

1
DEMANDA (CRU/AU) 

529.77  I

548,19  !

842,05 1

1
CONSUMO	 I
(CRS/MW11)	 1

4.042,13  I

4.357.22  I
8.794,25 I

9.118,33  !

9.542,26  i

3.856,5/ I
! 	 Consumo mensal de 31 a 100 kWh 	 9.186,15  I

Consumo mensal de 101 a 200 MUI 15.590,03  I

20.394,17  1

10.676,44  1
1

7.544,26 $

9.697,54  1	 03

17.033,33  I

8.668,23

9.513,91 1
840 - Nivel de IP acima do P d Io 	 14.094,68 I 

1

I AIO (30 a 44 kV) 

: 64 (2,3 a 25 kV)

I AS (Subterrâneo)

SUBGRUPO
	

CONSUMO (C125/1111h)

1.779,32  i

1.645,27

2.523,17 I



_	 -41111.. -••n••n....,—,,/

52.944.00 I	 53.060,00 1 5.669,54 I	 5.010,60
5S.925.72 1 55.009,14 I	 5.876,53 1	 5.193,27

Original com DoUto
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PATRICIO - GHESP e tendo em vista o dis p osto na Lei no 8,631, de 04 de
março de 1993, e seu regulamento, Decreto no 774, de 10 de marco de
1993, resolvei

Art. 10 - Homologar as tarifas de fornecimento de energia
elétrica a consumidores finais, a p resentadas no Anexo 1, p ara aplicacão
aos fornecimentos efetuados a partir de 01 de outubro de 1993 e no
Anexo II, para aplicação aos fornecimentos efetuados a partir de 16 de
outubro de 1993, na área de concessão da CHESP, conforme discos/cães na
Portaria DNAEE na 178, de 28 de maio de 1993 e proposta tarifária
a p resentada a este Departamento.

Paragrafo único - A homologação de tarifas constantes em

	

q uadro p adronizado, conforme definido na Portaria EINAEE na 478093, 	 não
incluido	 nos	 Anexos 1 e II desta Portaria, deverá ser	 solicitada	 ao

	

ONAEE e inserida na proposta tarifária do concessionário, sem p re q ue	 a
necessidade de atendimento ao consumidor assim o exigir.

Art.	 2! - Esta	 Portaria entra em vigor	 na data de sua
publicação.

JOSE SA1D DE BRITO

ANIXO Ia TARIFAS COM VIL:ENODA A PARIID DL 01 DE OUTUBRO DL 1993

QUADRO A

	

---	 -
TARIFA CONOTNCInNAl .	 _. . _.

I	 00 MA .
I	 ii.91../cW)	 (1"2922,
i	 - 0:701,77 : _ 1.285,12

1	 1,036,01-1	 4.619,16-
9.722,93_

	

. 64031 :	 9.666,49

....

	

974,	 10.115.9048 1

Ceni.iinin no-ne kl .0-i , '3A 1,1411	 1	 4.0138,34_
C711 . 2 .11111) . 11 n 1 1 d.	 11 .i 100 li Wh	 1	 9.738,40
ene .iinan ne•ii.....il d. 101	 n ;'00 1:61 .1	 16.W-,,,24_	 .	 .	 .	 . _	 ..	 . .-
1:no .onne mo usai .ir ima 200 1/ ti:	 1	 21 .670,10

-

071/111301.	 1	 51.3111,26

BI -0001 . 1.11AT106 PC 1.1E11211 I1.111l51) RIJI7A1

	

.- _	 ..	 7.997.78_
02 - g 1-.12VIÇO ri/f11.1C0 Dr 11,11186Ç.ÃO.....	 _..	 .	 . 10 -.;'8,4,50_
133-01.--MAI5 L1 A`1311	 18.057,3.2._
04- II.1111TNACNO NAL ICA:.	 ..	 .	 _	 ..	 .	 ..	 .	 _	 .	 ..

D44 • R. d. i1 . Di-itr lhe i,. 1::	 9.109:3:-.::

. ..	 .	 .1146 - Dulbn dA Lhavad,	 10.001:05_
Dle -_ NrvAl d, IP .,11.1 dm . P Ali 7:.	 1	 14.941,78

edlADVO E
TAell A 1.1r1Pii ,,,,,,à/D1. AI 11111

i	 1,101111i 470	 1 D1 MANDA ti-agi/kW
! Ale :no I i iii ii 41 1,1)1	 1	 'e,1 . 6'3_
1 61	 11`,': li V .., i'`', 1,1 	 1	 590 ,111
: 01	 1113811 et r eii 0 )	 1	 092 . 6/

amovo F

ANEXO II: TARIFAS COM VIGENC/A A PARTIR DE 16 DE OUTUBRO DE 1993
CHESP	 QUADRO A

TARIFA CONVENCIONAL 	 I
:I	 DEMANDA	 I CONSUMOSUBGRUPO	 I	 (CR$/kW)	 I 	
.

(CIRS/MBh) 	 !
02 (88 a 138 1/V)	 1.839,53 I	 4.627,93  I
A3 169 1/V)	 1.982,92 1	 4.988,69  I
A3a  (30 kV a 44 kV)	 687,25 O 50.060,76
04 12,3 kV a 25 kV)	 713,13 1	 10.439.81  I
AS (Subterrâneo)	 6.052,65 1tA.921.
Bi-RESIDENCIAL:	 .

Consumo meneai nté 30 kWh	 1	 4.415,41  i
Consuma mensal de 31 a 100 1411	 10.517,47  !
Consumo- ind'Asal de 101 a 200 kWh	 17.849,42  I

IConsumo mensal acima 200 Ma	 23.349,79  !

12.223,72 I

8.637.60

11.102,94
82-DEMAIS CLASSES	 19.501,91

9.924.47

10.092,72

16.137,34

QUADRO E

TARIFA H000-SAZONAL VERDI

SUBGRUPO

ASA (20 kV a 44 kV)

64 12.3 kV a 25 kV)

AS (Subterrâneo)

QUADRO F
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

SEGMENTO'	 CONSUMO (CRS/MWh) 
BORO	 1 	 7SAZONAL :	 PONTA	 FORA DE PONTA 1	 SI-

!SUBGRUPO:	 SECA.	 ÚMIDA	 I	 SECA	 I	 (RIMA

58.525.82 1
	

57.566,64 I	 6.149,76 I	 5.424,70

CHESP	 QUADRO G
TARIFA DE' ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

• -
DEMANDA (CRA/kW)

SUBGRUPO	 PER/ODO SECO OU UNIDO

2.037,18 .

1.1903.71

2.888,84

SUIHWIWO_	 • -
A,' (88 o 178 kV)

Al (49 kV)
_	 .

A34 (nn kV u 44 liV)

A1 (2,3 kV ,	 kV,

AS (Syhterr5neo)

Bi-RESIDENCIAL.

04-ILUMINACÃ1) PUBLICA: 

04a - Rede de Distribulcao
94b - Bull:O da Lâmpada 

84c - Nice! de IP acima do P

In-RURAL

02-COOFERATIVA DE ELETR/FICAÇXO RURAL
132-0ERIC0 MUCO DE IRRIGAM)

I DEMANDA (COR/AU)  I

606,56  I

627.64 

964,08 I

A3a

: 04

IAS (Suh):

A314 -(.3(; n 44 kV)	 *-

-A4 12,3 a 25-;U)

AS (Subterrâneo)--:__

1

TARIFA BORO sAIOUPO VI PDT

CONSHmo iCRS,MBh,

	

1.210	 1	 113/17 DC PON/A
S1130.	 OMIDA	 I	 5ICA	 eMIDA

4.619,44
,1.743,0, 1	 ',0.911,19 1	 5.441,21 1	 4.200.58

1	 5.694,22 :	 5.017,13

u8ADRA G
TARIFA DL ULTRAPP.55AD M	 l'OPA rA 1 ON0I A: 10113

OrMANDA (CT91,1,W)WeCRUPo
•

11-1,10DO :4 CO OU 11611,
AJa n-10	 4.1 LM)".	 .	 _	 .

A4 (2.3 a 25 kV)

AS innhhere,n,d,

	

Dl	 11 01:1 ti11101 q-

110[Anr: 1	 i .01,311/411 ,017A	 :	 013 0011(10	 1	 rewanio

1,0111,0 A	 1	 1.	 11.

500PCRA114A,	 iwrire, A

AGUA. 1 . e.o0 1 A 1^ '1001	 /	 I.,1+1.11'3 A	 1',
AGUA,	 A1,1 nato	 1:11.11•0. A :

QUADRO -I
DESCONTOS PERCENTUAIS

50	 50

	

I AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 1 	 15-------- 	
: AGUA. ESGOTO E SANFAMENTO_- GRUPO -O I

(0E. n9 993/311

PORTARIA 29 1.174, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
O DIRETOR ADJUNTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E

ENERGIA ELÉTRICA - MAU, no uso da at r .buição estabelecida pelo
' inciso 11 do art. 123, combinada com a q uela definida p elo inciso VI do
art. 122, ambos do Regimento Interno da Secretaria de Energia, aprovado
Pe i a P ortaria do Ministro de Minas e Eners.a - MME co 60, de 11 	 de
fevereiro de 1993, considerando o Processo n g 40000.001646/93-60, a
P , OPOS,a tarifária a p resentada p ela COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - GEEE e tendo em vista o d.s p o u lo na Lei no 8.631, de 04 de
marco de 1993, e seu regulamente. Decreto ne 774, de 18 de marco de
1993, resOlve:

Art.	 ao - Homologar as tarrTas de suor isento de enereia
elétrica constantes do Anexo a eita p ortaria, para fins de	 {aturamento
dos	 su p rimentos realeaados p ela CEEE aos concessionários relacionados
no referido anexo, a part, de 01 de outubro de 1992.

Art.	 Po -	 Esta Portaria entra emaigor na data de sua
Puhi.gasás.

JOSÉ SA1D DE BRITO

_

SF5M1 NIA
NADO

5A/ANAI

SURGV8P0

Al4

64	 1

AG (buli):

SHESP

1.741,10

AHADRO T

UNIDADE CONSUMIDORA

RURAL - GRUPO A 

iCOOPERATIVAS - GRUPO A

-152MANDA	 I	 CONSUMO
10	 10



ANEXOSUPRIDOR	 GEEESUPRIDO	 ELE/ROGAR, PANAM01, DENPAL, PM, NU', PM. PuTiNGA:mAXPELoa".

(Of. n9 994/93)

I . TENSA°	 ! MODALIDADE	 IkV
1	 PROPRIO	 I). 68( 68

DEMANDAGR$/kw ENERGIAGlif/RIWU
807,07 I1,085,77 I 2.582,94 I2.711,57 I

ir
.01.--."--`•	 W	 -
	 -	 ~VIN. 

V --

14522	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 185 TERÇA-FEIRA, 28 SET 1993

1

o

CGC/MF n . 83.102.855/0001-50, com sede à Av. Armação, 498, no Valor de
CR$ 22.275.000,00 (VINTE e DOIS MILHÕES, DUZENTOS e SETENTA e CINCO MIL
CRUZEIROS REAIS), objetivando implantação de obras de infra-estrutura
para execução de serviços de 23.208m2 de terraplenagem, 900 metros de
galerias de águas pluviais, 1.100 metros de meio-fio e 5.600m2 de
pavimentação com revestimento primário, no Loteamento Santa Pau/a,
Bairro São Domingos, de acordo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 799, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto o' 93.870, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n° 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n o 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-002516-93-44,resdive:

/ - Aprovar o Mario de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇOES - MG,CGC/MF n . 17.955.535/0001-19, sito h Rua Col. Alfredo S. Junqueira, 57,
nos valores de CR$ 1.236.033,00 (URI MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA e SEIS
MIL e TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 6.182.884,00 (SEIS MILHÕES,
CENTO e OITENTA e DOIS MIL, OITOCENTOS e OITENTA e QUATRO CRUZEIROS
REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 7.418.917,00 (SETE MILHÕES,
QUATROCENTOS e DEZOITO MIL, NOVECENTOS e DEZESSETE CRUZE/ROS REAIS),
objetivando execução de canalização do Córrego Espraiado com seção
aberta medindo 2,000 X 9,50 X 2,50 em gabião tipo manta, de acordo com
o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Raciona/.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item 1 são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0323.1345.1925 -
Infra-estrutura urbana em Três Corações - MG, Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
Nota de Empenho n . 93NE01042 de 18.08.93 e, 23101.13076.0323.1345.1925
- Infra-estrutura urbana em Três Corações - MG, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), Nota de Empenho n . 93NE01043 de 18.08.93, consignado ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estavelecido no Piano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Caberá 11 Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VOZ - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MEIES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA 59 800, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.90.91, na InstruçãoNormativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-004445-93-79, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
'wçamento Gera/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE NAVEGANTES - SC,

II/ - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.10057.0181.3336.4348 - Apoio a
População Popular, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada
ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93,
conforme Nota de Empenho n . 930E01217 de 25.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outrs instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Habitação, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Piano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros mnanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES co prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos' menores que um moa.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTA!!? MAGALHÃES JUN/OR

PORTARIA 59 801, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na InstruçãoNormativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n°
28.000-008232-93-80,resolve1

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUN/CIPIO DE OURO PRETO DO OESTE
- RO, CGC/MF n . 04.380.507/0001-79, sito à Av. Daniel Combone, n . 1480,
nos valores de CR$ 7.419.461,00 (SETE MILHÕES, QUATROCENTOS e DEZENOVE
MIL, QUATROCENTOS e SESSENTA e UM CRUZEIROS REAIS) e CR$ 2.086.646,00
(DOIS M/LHÕES, OITENTA e SEIS MIL, SEISCENTOS e QUARENTA e SEIS
CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 9.506.107,00 (NOVE
MILHÕES, QUINHENTOS e SEIS MIL, CENTO e SETE CRUZE/R00 REAIS),
objetivando execução de canalização de Igarapé na área urbana de Ouro
Preto do Oeste, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

será efetNajla':' g:rir2lacts=ndrlequnratWait:: aT221g
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0458.1244.0947 -
Canalização de Igarapés na área urbana de Ouro Preto do Oeste - RO,
Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de Empenho n . 93NE00862 de 12.08.
93 e, 23101.13076.0458.1244.0947 - Canalização de Igarapés ' na área
urbana de Ouro Preto do Oeste - RO, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 930E00863 de 12.08.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em cont'a vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscali,ação e acompanhamento das ações previstas para
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VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os sa/dos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetan de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto /astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA 59 802, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
0 MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n. 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN (1 6 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-003675-93-93,resolve,

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE STAITUBA - PA,
CGC/mF n . 05. 138.730/0001-77, sito à Praça Joaquim Caetano Corres n.
226, nos valores de CR$ 1.236.033,00 (UM MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA e
SEIS MIL e TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS) e CO) 66.119.449,00 (SESSENTA
e SEIS MILHÕES, CENTO e DEZENOVE MIL, QUATROCENTOS e QUARENTA e NOVE
CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 67.355.482,00
(SESSENTA e SETE MILHÕES, TREZENTOS e CINQÜENTA e CINCO MIL,
QUATROCENTOS e OITENTA e DOIS CRUZEIROS REAIS), objetivando sistema de
esgotamento sanitário,	 compreendendo a construção de	 estação
elevatória, emissário de recalque, rede coletora e ligações
domiciliares no Município de Itaituba - PA, de acordo com o Plano de
Trabalha constante do processo acima mencionado.

II - As transferências dos recursos de que trata o item
anterior serão efetivadas, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional, em 02 (duas) parcelas.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentarias-Programas de Trabalho 23101.13076.0448.1112.2024 -
Infra-estrutura e Saneamento básico em Itaituba - PA, Elemento de
Despesa 4540.41 (Contribuição a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOC/AL), Nota de	 Empenho	 n .	 93NE01315	 de	 27.08.93 e,23101.130 7 6 .0448.1/12.2024 - Infra-estrutura e Saneamento básico em
Itaituba - PA, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municipios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n . 930E01317 de 27.08.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

' VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Piano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficiai, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.

JUTARY MAGALHÃES JUNIoR

PORTARIA 09 804, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,

na instrução Normativa/DTN n. 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n. 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-005422-92-28,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação doe recursos consignado. no
Orçamento Geral da União para 1992 ao MUNICÍPIO DE ITAUEIRA - PI,
CGC/MF n . 06.554.091/0001-93, com sede à Av. Getúlio Vargas, s/o . , no
valor de CR$ 184.480,00 (CENTO e 0/TENTA e QUATRO MIL, QUATROCENTOS e
OITENTA CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de pavimentaçãopoliédrica e i/uminação'pública em itaueira - PI, de acordo com o Plano
de Trabalho constante do processo acima mencionado.

anterior	
- A transferência dos recursos de que trata o item

á efetivada, desde que haja disponibilidade financeiro noTesouro Nacional.

I/I - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de. Trabalho 23101.13076.0323.1345.1117 -Infra-estrutura urbana em Itaueira - CE, Elemento de Despeea 4540.41( Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n. 8.409 de28.02.92, conforme Nota de Empenho n. 920E02296 de 01.10.92.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Caberá à Secretaria de Saneamento, co a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Minietério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VII/ - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a'previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARJ-1 '9 806, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
O MINIST, 0 FE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de ecordo com o disposto no Decreto-lei n . 200, de
25 de fevereiro de 1967, na Lei n . 8.666, de 21 de junho de 1993, no
Decreto n . 93.872, ie - 3.12.86, na Instrução Normativa/DTN n . 10, de
02.10.91, na Instruçeo Normativa/STN/n . 02, de 19.04.93, no que couber,
e ainda o que consta do Processo s . 28000.002466.93.78.reao1ve,

I - Conceder contribuição financeira a Obra. de
Assistência Social São Rafael, CGC/MF n . 0 0 084400/0001-22, com sede h
Av. Central - Bl. 71, casa 21 - Núcleo Bandeirante/DF, no valor de Cl)
1.000.000,00(hum milhão de cruzeiros reais), destinados à aquisição de
equipamentos, de acordo com o Plano de Trabalho que passa a fazer parte
deste Instrumento independente de transcrição.

I/ - Os recursos financeiros a que se refere o item
anterior, sào originarias da Dotação Orçamenteria - Programa deTrabalho n . 23101 .1508/.0486.3335.0027- Desenvolvimento de Ações
Sociais e Comunitárias no Estado de Golas, Elemento de Despesa
455041 ( investimento/Transferência a Entidade Privada/Contribuição),
Fonte - 153 (FINSOCIAL), conforme a Nota de Empenho n o 93ne02174, de
17.09.93„ consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652, de 29.04.93.

III - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

iv - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica co Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Pleno de Trabalho.

V - Caberá à Secretaria da Promoção Humana - SPH, ou a quem
ela delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações
previstas para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar
a boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

VI - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 3 0 (trinta)dias, após a execução do objeto
expresso co Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
da Receita e Despesa, de Relação de Pagamentos e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes duo receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao Moro no prazo improrrogável de
30(trinta)dias, a contar do término da execução do objeto.
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VII/ - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas 	 Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, ade poupanças de instituiçdes financeiras oficiais, os saldos dos 	 alteração do Quadro de Detalhamento da Des pesa do Ministérmo dorecursos transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 	 Bem-Estar Social, p ublicado em conformidade somo Portaria SEPLAN-PR n2um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 	 390, de 25 de maio de 1993.
de mercado aberto lastreada em titulo da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 	 FRANCISCO FONTES HUPSEL

XI - Esta Portaria entra em vigor na data de sus
publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

o

1

(Of. n9 281/93)

SECRETÁRIA EXECUTIVA
PORTARIA 59 231, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO M/NISTéRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no
uso de suas atribuiçães. tendo em vista a Portaria MEFP no 124, de 10
de fevereiro de 1992, e a subdelegaFãce de com petência de que trota a
Portaria UM MAS n2 Dl, de 20 de fevereiro de 1992, e considerando o
disposto no art. 57, parágrafo 32, da Lei ne 0.447, de 21 de Julho de
1992, resolve.

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portnria. a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério do
Bem-Estar Social, publicado em conformidade com a Portaria SEPLAN-PR re2
390, de 25 de maio de 1993.
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PORTARIA 59 233, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MIN/STéRIO DO DER-ESTAR SOCIAL. no

uso de suas atribuiçães. tendo em vista o Portaria MEIFF n9 124. de 10
de fevereiro de 1992, e a subdelegação de competência de que trata aPORTARIA No 232, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993 Portaria CM MAS n2 Be, de 20 de fevereiro de 1992, e considerando o
disposto no art."57, parágrafo 32, da Lei 112 0.447, de 21 de julho de1992. resolve.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO M/NISTéRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no
uso de suas atribuiçães, tendo em vista a Portaria NEER 52 124, de 10	 Promover. na forma dos Anexos I c I/ a esta Portaria, ade fevereiro de 1992, e a subdele gacão de competência de que trato a	 alteração do Quadro de °atalhamento da Des pesa do Ministério doPortaria DM MAS n2 80. de 20 de fevereiro de 1992, e considerando o 	 Bem-Estar Social, p ublicado em conformidade com a Portaria SEPLAN-PR n2disposto no art. 57, parág rafo 32, da Lei n2 8.447, de 2± de j ulho de	 390, de 25 de maio de 1993.	 /71992. resolve.	 FRANCISCO FONTES NUFSEL
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FUNDAÇÃO LEGIÃOLEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
Superintendência Estadual do Amazonas

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE

Processo licitatério nI p1,974.0A1.512/93
Analisando os presentes autos em vista do relatério da Comissão de Lici
taças, verifico que o recurso apresentado pela licitante J.G. Moveis,
ocorreu aptis a fase preliminar classificatéria e a abertura dos envelo
pes de propostas, tendo ocorrido portanto a preciosas dos termos do a7
tigo 43 Inciso III da Lei ne 8.666 de 21.06.93. Assim sendo conheço, do
recurso e ne2o-lhe provimento por falta de amparo legal. No mérito rati
fico a decisao da Comissão de Licitação, homologando-a na forma lega/ V
adjudicando o objeto do processo is licitantes apontadas pela Comissão
como vencedoras do certame, ou seja, as firmas Instumental Técnico Ltda
e a Ortopedia Continental.

MARIA ELIZABETE MEDEIROS DE O. MORAIS	 1
(08. 09 54/93)

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NA. 744, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no ueó de ~e
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei ne
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005220/93-14, resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÁNDIA/MA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0102
Especificação: Infra-Estrutura Básica em Açailánida/MA
Valor: Cr$ 35.887.500,00 (trinta e cinco milhões, oitocentos e oitenta
e sete mil e quinhentos mil cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.41, Fonte(s): 115
Nota(s) de Empenho N . (5): 93NE02917, de 10.09.93 - Valor de Cr$
33.412.500,00 (trinta e três milhões, quatrocentos e doze mil e
quinhentos mil cruzeiros reais) e Nota(s) de Empenho N a (s): 93NE01437,
de 21.07.93 - Valor de Cr$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e
setenta e cinco mil cruzeiros reais).
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
/II - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular apliéação dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e PrWita00
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 59 745, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de euas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.011641/93-57, resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA-MA
Código do Programa de Trabalho: 16.091.0532./641.0009
Especificação: Construção, Ampliação e Remodelação de Terminai. -
Construção de Terminal de Passageiros em Carolina-MA
Valor: cR$ 3.712.500,00 (três milhães, setecentos e doze mil e
quinhentos cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42, Nota(s) de Empenho N.(s): 93NE03054,
de 15.09.93 - Valor CR$ 1.237.500,00 (hum milhão, duzentos e trinta e
sete mil e quinhentos cruzeiros reais), Fonte(s): 100 e Elemento(s)
de Despesa: 45.40.41, Nota(s) de Empenho M)s): 930E03053, de 15.09.93
- Valor CR$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e cinco
mil cruzeiros reais), Fonte(s): 115
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o. acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferido
IV - O beneficiário obriga-se a apresentai ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fleico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Apliclro.

Esta Portaria entra em V Or na data de Sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA NO 746, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de essa
atribuiçóes legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
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de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.009188/93-55, resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA-MG
Código do Programa de Trabalho: 07.076,0458.1244.0787
Especificação: Controle de Enchentes e Recuperação de Vales e Cidades
- Urbanização das Margens do Rio Paraibana co Juiz de Fora-MG
Valor: CR$ 51.521.989,00 (cinquenta e um milhões, quinhentos e vinte e
um mil, novecentos e oitenta e nove cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42, Fonte(s): 100
Nota(s) de Empenho No(s): 930E02538, de 25.08.93
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
/V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 748, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STD n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo
n. 01600.007880/93-94, resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DA CONQUISTA-BA
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0790
Especificação: Controle de Enchentes e Recuperação de Vales e Cidades
- Construção do Canal Leste-Oeste em Vitória da Conquista-BA
Valor: CR$ 9.698.257,00 (nove milhões, seiscentos e noventa e oito
mil, duzentos e cinquenta e sete cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42 Fonte: 100
Nota(s) de Empenha Na: 93NE01944, de 09.08.93
II - A liberação dos recursos fixa condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o 'acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 99 750, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993 	 •
O MINISTRO DE ESTADO DA /NTEGRAÇÂO REGIONAL, co Oco de sua,

atribuiçBee legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei na
1.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n4 02, de 19
de abril de 3993 • considerando o que consta no Proceseo na
01600.004643/93-62, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicaçao constante do Processo acima referido
conforme discrilainaçao resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1310
Especificação: Construção • Pavimentação 	 da Rodovia MG-401
Talba/Mocambinho - Acessos a Manga e Vila Clementina.
Valor: CR$ 120.702.038,00 (cento e vinte milhões, setecentos e dois
ai/ e trinta e oito cruzeiros reais)
Elesento(a) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: M(s): 93NE01514, de 23/07/93
Fonte: 100

Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRE/RA-CE
Códiqo do Programa de Trabalho: 07.062.0346.2360.0020
Especificação: Apoio ao Desenvolvimento da Indústria Regional - Apoio
Financeiro à Implantação das Indústrias de Cajú, Castanha e Mandioca
em Barreira-CE
Valor: CR$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e cinco
mil cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42	 Fonte: 100
Nota(s) de Empenho Ns. 93NE02805, de 01.09.93
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
II/ - caberá a secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
/V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Re/etário de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução doob3eto previsto no plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

(Of. 09 851/93)

PORTARIA Ne 753, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no ' Processo n.01600.012396/93-41, re50lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIUBA-CE
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0826
Especificação: Pavimentação da Estrada Vicinal Guaiuba/BR 116/CE.
Valor: CR$ 4.849.128,00 (quatro milhões, oitocentos e quarenta e nove
mil e cento e vinte e oito cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: no(s): 93NE03147, de 21/09/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O benefiCiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em )71:ger na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

(Of. n9 860/93)

Ministério da Cultura

INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E CULTURA
PONTARIA 59 167, DE 21 DE SETEMBRO DE 1993

o

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolviaento Regional, exerceres a fiscalização e o acompanhemento
físico-financeiro do objeto •npocificado de soda a evidenciar a boa e
regular aplicaçao dos recursos transferidos.

/V - O beneficiaria obriga-se a apreeentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRACÁO
REGIONAL, Relatório de Execuçlo Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias apóel o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em Migar na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 751, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da. Lei n.
8.447., de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SIN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo
n. 01600.011798/93-19, resolve:
I ..-AproVar .0. .Plano ,de-Aplicação. constante .do-ProC~..acien.reSenÁ0.9.4
conforme discriminação resumida a seguir

O Presidente do Instituto Brasileiro de Arte e Cultura - /BAC,
no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o item II/ do artigo
14 do Estatuto aprovado pelo Decreto 09 99.601, de 13.10.90, resolve:
Artigo 19 - Instituir o programa do Prêmio Estimulo a Grupos de Teatro
e Dança.
Artigo 29 - Este programa tem como objetivo premiar trabalhos continua -
dos de aúcleos comuns de teatro e dança com características a serem de
unidos em regulamento próprio.
Artigo 39 - Esta portaria entra co vigor na data de sua pubike-ação revo
godas disposições em contrãrio.

JOSÉ RIBAMAR FERREIRA

ANEXO
REGULAMENTO DO PREMIO EST/MULO AOS GRUPOS DE TEATRO E DANÇA

Artigo 19 - O Prémio Estimulo aos Grupos de Teatro e Dança tem como obje
tive apoiar, difundir e registrar trabalhos artísticos, que por sua ca
racterística de investigação e continuidade marcam movimentos significS.
tivos das artes cênicas.
Artigo 29 - Serão considerados para a seleção dados referentes ao tempo
de existência, núcleos comuns em trabalhos conjuntos, manutenção de es
paço próprio, menor incidência de subsídios de outras fontes de apoio.-
Artigo 39 - O IBAC constituirá Comissão de Seleção dos grupos a serem
beneficiados constituído por dois téenicos'ela • instituição, duas perpona
lidades convidadas_ e_coordenádo_pelo .presidente do IBAC ou pessoa po7
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1
ele designada.
Artigo 49 - Os recursos destinados ao pro grama são da ordem de CR$ ...
15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros reais), oriundos do Fundo Na
cional de Cultura - 1INC, de acordo com o projeto aprovado pelo Comi
té Assessor.
Artigo 59 - Poderão ser selecionados até 20 grupos, dentro das caracte-
rísticas do projeto que, após a seleção, se identificarão cos. Pes.0ajurídica de qualquer natureza com a comprovação de documentação exigida
pela administração da instituição.
Artigo 69 - A Comissão de Seleção reunir-se-ã no prazo máximo de quinze
dias a partir da publicação deste regulamento, estabelecendo-se a obri-
gatoriedade de assinatura de ata onde constem as justificativas que pra
moveram a seleção dos grupos premiados.
Artigo 79 - Os valores dos prêmios serão estipulados de acordo com as a
tividades desenvolvidas pelos grupos selecionados, número de integran -
tece serão pagos de acordo com a disponibilidade financeira da institu
ição.
Artigo 89 - Não caberá recurso das decisões da Comissão de Seleção.
Artigo 99 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção
com homologação do Presidente do IBAC.

(Of. n9 120/93)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

nicas co Transações Imobiliárias, co moda/idade supletivo. Art. 20 - Esta Portaria
entra em vigor nesta data, revogadas as disposições contrárias, especialMente a POPtaria-COFECI ne 006/93.

WALDIR FRANCISCO LUC/ANO

RETIFICAçA0
Na Resolução n. 366, de 16.09.93, publicada no D.O. de 23.09.93, página 14283, SeçãdI, onde se /é: Art. 30 - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as dia
posiçoes contrárias, exceto a Reso/ução-COFECI n. 328/92, leia-se; Art. 30 - Fica Acritério dos Conselhos Regionais a aplicação do disposto ffirt-ã-RéSoiução, quando o
débito estiver inscrito em Dívida Ativa, ou estando esta sendo executada judicialme0
te. E onde se lê: Art. 32 , leia-se: Art. 40•

(Of. n9 540/93)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
(lonselito da Justiça Federal

Secretaria-Geral

Processo n . 1414/SET/93-E0F/SAD
Esta Secretaria de. Administração, tendo em vista o

contido no Processo em epigrafe, resolveu reconhecer a inexigibilidade
de licitação, nos termos do art. 25,caput, e respectivo inciso I, da
Lei n o 8.666/93, para a contratação da empresa ELEVADORES SCHINDLER DO
BRASIL S/A, objetivando a prestaçao .de serviços de manutenção preventi
va e corretiva, com fornecimento de peças originais e sob garantia,no -s-
elevadores de propriedade deste Conselho, e de marca Shind/er, por de-
ter a propria fabricante, exlusividade para a comercializaçãodos seUsprodutos.

Brasília-DF, em 24 de setembro de 1993
LAURINDA SALOMÃO SANTOS

Secretaria de Administração

Ratifico a presente contratação de serviços de ma-
nutenção, com fornecimento de peças, nos termos da justificativa acima
e por atender aos requisitos legais.

Brasília-DF, em 24 de setembro de 1993
ALCIDES DINIZ DA SILVA

Secretário-geral

(Of. 09 79/93)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
I! Região

Presidência
bESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA

Em 22 de junho de 1993
Processo TRT-SAF-523/93

I- Enquadráliento Legal. Art.25, Lei 8.666/93;
2- Contratada. ELEVADORES SCIUNDLER DO BRASIL S/A
3- Objeto Resumido. Serviço de reparo e modernização de dois

elevadores co prédio sito ã Av. Amaral peixoto, 232-Niterói.
4- Valor: Cr$/0.000.000,00;
5- Modalidade: inexigibilidade de licitação;
6- Justificativa da Comissão Permanente de Auditoria:

Prevalência de fornecimento sobre a prestação de serviços, não
contrariando assim o disposto no Decreto 30/91;

7- Despacho do Ordenador de Despesa: De acordo.
Jul. JOSE MARIA DE MELLO PORTO

Presidente do Tribunal

Of. no 154/93)

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA
RESOLUCAO 09 16, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

Normatiza a eleição do Presidente
e do V ice-Presidente do CR13-2 e dá
outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA, por seu Presidente -ad
referendum- do Plenário. Autarquia Federal, criada pela Lei n2
6.684/79, de 3 de setembro de 1979, alterada pela Lei n2 7.017/82, de
30 de agosto de 1982 e regulamentada pulo Decreto n2 88.438/83, de 28
de junho de 1983, no uso de suale atribuições legais, regimentais e
concedidas pelas Resoluç5es n22 9 e 10 de 19.07.93 e

CONSIDERANDO, o disposto na Resolução n2 14/93 e a soli-
eitacão do Doutor Paulo Roberto da Costa, Diretor Secretário do CEE-2,resolve:

Art.16 - As eleiçaes do Presidente e do Vice-Presidente
do CRB-2, serão realizadas, em reunião extraordinária, convocado espe-
cificamente para este fim, pelo Presidente em exercício, através do
voto secreto e direto doe Senhores Conselheiros;

Parágrafo Unice - Se necessário poderá haver indicação
de Secretário ou Tesoureiro;

Art.22 . - A reunião extraordinária somente será instalada
com a presença da maioria absoluta dos Senhores Conselheiros ou seja,
com no minimo, 06 (seis) Conselheiros presentes (Art. 13 do Decreto
88.438/83);

Parágrafo Unica - Havendo ausência do titular deverá 'o
Presidente convocar o respectivo suplente, para assumir a titularida-
de;

Art.39 - Será declarado eleito, o Conselheiro que obti-
ver, no minimo, seis votos favoráveis (Art. 12, 1 da Lei n2 6.684/79);

Art.42 - Havendo empate, caberá ao Presidente em exercí-
cio, proferir o voto de qualidade (Art. 10, I da Lei n2 6.684/79 c/c
Art. 32, P.U. do R.I. CFB);

Art.52 - Não havendo candidato com a maioria absoluta
' dos votos, ou seja, com no mínimo 06 votos, deverá ser renovada a

eleição, quantas vezes se fizerem necessárias, até que um candidato,
consiga a maioria absoluta dos votos;

12 - Será facultada, a cada nova eleição, a inscrição
de novo ou novos candidatos;

22 - Não poderá ser declarado eleito o candidato que
não obtenha a maioria absoluta prevista no Art. 12. / da Lei 6.684/79;

Art.62 - Designar o Assessor Jnr ídico do CFB. Dr. PauloAlves da Silva para, na qualidade de observador jurldico, acompanhar oprocesso de eleição, assessorando o Dr. Gilberto Chaves, e emitir pa-
recer normativo, sempre que for solicitado, por no minimo 500 dos mem-
bros do CR13-2, sobre matérias atinentes ao processo de eleição da Di-
retoria, salvaguardando, inclusive o direito dá Parecer oral, a ser
lavrado em ata:

Art.72 - Esta resolução entra em vigor nesta data.

JORGE PEREIRA FERREIRA DA SILVA
Presidente

(Of. n9 189/93)

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS
PORTARIA NO 15, DE 20 DE SETEMBRO_DE.1993

Permite a inscrição de pessoas físicas portadoras de Diplomas e Certificados expedi-
das pelas Secretarias Estarlúais de Educação. O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE COR
RUMES DE IMOVE/S-COFECI, no uso regular das atribuições que lhe são conferidas
lo artigo 16, inciso XVI, da Lei n . 6.530, de 12 de maio de 1978; CONSIDERANDO o RU
Jataria parcial apresentado pela Comissão criada pela Portaria-COFECI n. 005/93, de=
vidamente aprovado pelo Egrégio Plenário na Sessão realizada dias 12 e 13 de agosto
de 1993; CONSIDERANDO a ampliação das atribuições da Comissão contida na Portaria-
COHECI n. 011/93; CONSIDERANDO, fina/mente, as disposições expressas no 9 10 do ar
ligo 10 da Resolução-COFECI n. 368/93determina:Art. 12 - A partir desta dataosCoó
selhos Regionais de Corretores de Imóveis poderão processar normalmenteospedtdos
transferência e de Inscrição de pessoas físicas, instruidos com Diplomas e Certifica
dos expedidos pelas8gCRETARIAS ESTADUAIS DE ED1CA00, ruferentes aos cursos de Tée::
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ÍNDICE DE NORMAS
LEGISLATIVO

MINISTERIO DA EDULACAO E 00 DESPORTO

.0ESP0090, ETFORS, 16-09-93 	  14.502

	

EXECUTIVO	 .DESPACIP, 011, 27-09-93 	  14.501
.55574010, 0E5ET, 27-09-93 	  14.502

.DECRETO EXECUTIVO 939, 24-09-9 	 	 .0E09400, 0910, 2149-93 	  14.502

.DECRETO EXECUTIVO 940, 27-09-93 	  1t2	 .02530000, UFPR, 21-09-93 	  14.502
.DECRETO EXECUTIVO 941, 97-09-93 	  4.479	 .P0010210 1.405, 00, 27-09-93 	  14.509
.DSCRETO 119 IRMERO, 27-09-93 	  14.479	 .PORTARIA 1.406, 011, 27-09-93 	  14.500
.DECRETO 500 4505500, 27-09-93 	  14.480	 .90519110 1.414, 40, 27-09-93 	  14.501
.DECRETO 009 994100, 27-09-93 	  14.487
.DECRETO SEM NUISERO, 27-09-93 	  14.480	 109007050029 AERONAUTICA
.0ECRETO SEM IMERO, 27-09-93 	  .0448
.DECRETO SEM 101ERO, 27-09-93 	  14.481	 :r,gN12N'Z't4,07°

	

2;_1;92 	 	 	 .

	

0	 1:.1g22.0E01E90 SEM NUMERO, 27-09-93 	
.DECRETO 001 NUMERO, 27-09-93 	  1:::8a11
.DECRETO 101 NUMERO, 27-09-93 	  14.482	 MINISIERIO 94 4,,UE
.DECRETO SM TORRO, 27-09-93 	  14.482
.DECRETO SEM NUMERO, 27-09-93 	  14.402	 .DESPACND, GM, 20.09-93 	  14.503
.HCRETO 5501930510, 2740.93 	  14.482	 .DESPACHO, INAMPS/CCTCMG*, 27-119-93 	  14.504
.DECRETO SEM 1011530, 27479-93 	  14.403	 .90514015 159, SAG, 274993 	  14.503
.029RE10 SEM NLMERO, 27-09-93 	  14.483	 .PORTARIA 160, SAG, 27-09-93 	  14.504
.MEDIDA PROVISORIA 355, 27-09-93 	  14.477	 .PORTARIA 161, SAG, 27-09-93 	  14.504
.0053150 PROVISORIA 356, 27-09-53 	  14.477

	
.30319090 140. SAG, 27-09-93 	  14.504
.PORTARIA 1.154, CM, 24-09-93 	  14.503

PRESIDENCIA DA REPUBLICA
MIXISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL

.05050253 031, 27-09 .93 	  14.483
050432.0480 632 2749 93 	  14.483	 .05594010, 1955/549, 27-09-93 	  14.505

.1.16AGEM 633, 27-09-93 	  14.433	 .30059000, /1100/04P, 27-09-93 	  4.505

.15.111SAGEM 634, 27-09-93 	  14.4E3	 .RESOLU000 177, 1055/35000, 27-69-93 	  14.505
.RESOLUCAO 178, 1055/90900, 27-09-43 	  14.505

SECRETARDI DE PLUEJAMENTO,

	

ORCAMENTO E 000ROENA040 	 MINISTERIO DAS COMUMCACOES

1015, 2P1:irCrP00, 27-09-93 	 	

BALANCO, 1FLEBRASIM, 31-03-93 	  14.506
.54161100, 1E1E30, 31-011-93 	  14.306
.BALANCO, TELERN, 31-03-93 	  14.506

	

SECRETARIA DE ASSUNTOS	 50	 09 	 .PORTARIA 1.384, GR, 27-09-93 	  14.506
.PORTARIA 1.385, GR, 27-09-93 	  14.506

.50559010, 0108, 24.09.93 	  14.484

.E5080003, C4101, 27-09-9 	  14.454	 1100500500 DOS 9080/020R090

.DESPACl/D, INCLEP, 27-09-93 	  14.484

:::1-11::%,%7/2.11-0?-2 	  1:277MINISTERIO DA 11159/04

.05510010, 3541/DE, 17-06.93 	 MINISTER/0 01,;n01 ,[12;g4, DO COMERCIO E

.DESPAC110, SOCJ/DPE, 23-09-53 	

 1:.:*.11£05.40.2, SETILAN/DPRF, 24-05, 93 	 	 .490	
.ATO, SPI/DEFIFX, 04-09.93 	  14.508.005900110, 5001955, 27-08-93 	  14.489

.0055.10/C, SOCJ/DPE, 22-09-93 	  14.490	 .CIRCULAR 120, SCE, 27-09-93 	  14.507

.PORTARL1 36, 0041, 2749-93 	  14.436	 .PORTARIA 63, 00, 24-09-9 	  14.507

.3011161114 357, GO, 27.09-93 	  14.485

.PORTARIA 3511, GO, 27-09-93 	  14.485	 ITIN1STERIO OE MINAS E EMERG/A
.9041141114 3110, 1000, 27-09-93 	  14.435
.50018005601, SPF/OEASP, 09-09-93 	  14.490	

. n°0111:11: 116,001:17:15134;0 3ir-a3-93 	  11:::?g.505l01005905, 515/DEASP, 09-09-93 	  14.490
.PORTARLA 632, 000/91.4SP, 21-09-53 	  14.490
.P0105100 047, SPF/DEA,P, 22-09-93 	  14.451
.PCMTARIA 2.809, 005.1/1101, 23-03-93 	  14.487

. MINUTERIO 10050. 55142 SOC/AL
ITINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES -

.DESPACIP, 100/SEM, 27-09-93 	  14.525
.PORTARIA 627, 004 27-09-93 	  14491	 .P011TAR nA 231, SE, 27-0943 	  /4.524

.PORTARIA 232,	 	  14SD4

	

ITIMISTERIO DA FAZENDA 	 .PORTAR1A 233, GM, 27-09-93 	  14.524
.PORTARIA 799, GR, 24-09-43 	  14.522

.510 0001,1114101110 31, 0115/00511, 24-05543 	  14.494

.ATO DECLAILAT011/0 142, 53F, 24-09,93 	 	 11/111STERIO DA 00E40.4040 *100090).

.ATO DECLARA/CRIO 144, SRF, 27-09-93 	  1:23

.ATO DECLARATORIO 145, SRF, 27-09-93 	 	 .PORTAR/A 744, GR, 24-09-93 	 ' 	 14.525

.ATO OICIARATORIO 355, 311/008110, 20-0943 	  11::::

.400 DE4111A10010 360, 0AP/00MA, 24-09-93 	 	 MINUTEM DA CULTURA

.013 IIECLARAT01110 363, 011/000014, 24-09-93 	  12::
.ATO DECLAIP1101110 2.595, PM, 27-69-57 	  14.499	

.PORTARIA 167, 104C, 21-09-93 	  14.526

.01141100, 820E0, 30-06-93 	  14.496

.610010.411 2.364, LACEM, 24-09-93 	  14.459	 ENTIDADES DE FISCALIZACAO 00 E0ER5I010
art.., RACEN, 22-09-93 	 005 PROFISSCES 1I0ER805
.DISPACMO, CEE, 2345,93 	  1:::90.4
.0E9000, GO, 23-09-93 	 .PORTARIA 15, 000500/10039, 20-09-93 	  14.527.DESPACIPG, SOIM, 27-07-93 	  1::::11	 .3E5.0940 16, CFB/PRESI, 27-09-93 	  14.527.15110. MORPI. 79, SR!, 24-09-93 	 .0E5010000 366-0, COFECl/PRESI, 16-09-93 	  14.527.15010. PM. PD, SR?, 24-09-93 	  1:201
40910090 100, 000EP/0E001, 13479-93 	 5U5E0I00 TRIBUNAL DE JUSTICA.PORTARLA 403, SIM, 27-09-9 	  1:::::

.0E5PAC110, CU, 24-0443 	  14.527MINISTER/O DA AGRICULTURA, DO

	

AISASTECIRENTO E DA REFORMA AGRARIA 	 TRIBUNAL REGIONAL DO TRAGA.

.0051.0040, INCRA/PREU, 27-0943 	  14.499	 .DESPACl/O, 10/30051, 22-06-93 	  14.527

ÍNDICE POR ASSUNTO

ALIENACAO DE ACOES 00 CAP/TAL SOCIAL	 :11TR:111rC°40""'L
APROVACAO

INTER-CONTINEN1AL SEGURADORA 5/4.0091040	
.50504018 140, 13-09-93 II SUSEP/DECON 	  14.495PETROOUIMICA UNIA0 5/4.

.RESOLUCAO 105, 27-09-3 5550.0009009/10-PIO 	  14.403	 028030 01 021009080510 90 DESPESA
P0010000 23. 2449-93 PICT ON 	  14.307

QUADRO DE DETALMAMENTO DA DESPESA
- ALTERAM	 .PORTARIA 733, 27-09-93 /0100 GM 	  14.524WIPP DE DETALMAITENTO DA DESPESA

.PORTARIA 159, 27-09-93 Mf SAG 	  14.503	 01/40R0 DE DETAINAMENTO DA DESPESA
.PORTARIA 398, 2749-93 MJ SOCA 	  14.485LEI 9* 0931 05 04/03/03

.530104 PROVISORIA 355, 27-09-93 EXEC 	  14.477
QUADRO DE DETAWAMENTO DA DESPESA

QUADRO DE OETALNAPENTO DA DESPESA 	 p0919011 104 07-00-9309 SAG 	  14.504P0114509 231, 27-09-93 50E9 SE 	  14.524

ALIGUOTA001010 DE 02141114116510 06 0053590	 ALTERACAO 00
/MPOSTO DE IMPORTACAO.PORTARIA 232, 27-09-93 MUS SE 	  14.524	 .CIRCULAR 120, 27-09-93 ITICT SOE 	  14.507

ARTIGO 2 ODIEI PR 0352 DE 28/12/91
OISPONISILICADE FPOPCEIRA
FUNDO DE AMPARO AO TRAZIAMADAR

- ALTERACAO DE D/SPOSIT/VOSCREDITO EXTRAORD/NARIO
DECRETO MR 07427 02 07/90/82/82

010045010 009000510900 000050 E0 101010

.11E3101 PROVISORIA 356, 27-05, 93 EXEC 	 	

.DECRETO EXECUTIVO 939, 24-09-93 EXEC 	  14.479

14.477	 - APROVACAO
CONOICAO

COADRO DE DETAMMENTO DA DESPESA
ALIENACAO DE ACOES 00 CAPITAL SOCIAL.PORTARM 1E0, 27-09-93 MS SAG 	  14.504	 PETRODUIMICA 81140 S/A.

.RESOLUCAD 103, 27-0743 SEP./ BNDES/CD-MO 	  14.403404000 DE 09141008E070 DA DESPESA
.PORTARIA 161, 27-09-93 PS SAG 	  14404	 ALTERACAO

COADRO 11E544l44249e499 99 05000504 , '.	 1,919 1 1 R 0	
ESTATUTO SOCIAL

	  14.502	 Pgalirrá'n5rr:1:;i9.1	

.LEI OMINARIA 8.652-1, 29-0453 	  14.477
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PORTARLIENDES/GM NAS 799 A eaz-ea F 003/93
PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS

ITUNICIPIO DE TRES CODACOES - 11G, E OUTROS.
.PORTARIA 799, 24-09-93 MOS GM 	  10.522

PLANO DE APLICADA° DE RECURSOS
PORTARI55-RIRE/91 NRS 744 A 746-748-750 E 751/93

PREFEITURA NUNICUAL DE ACAILANDIA - MA, OUTROS.
.PORTARIA 744, 24-09-93 NIDE CJI 	  14.525

- BALANDO ”TRIPKINIAL
.BALUIDO, 30-05.3 10 CACEM 	  14.496

.BALANCO, 31-08-53 MC TELE,' 	  14306

.BALANCO, 31-08-93 MC TFIERRÁSILIA 	  14.505

.BALANCO, 31-06-93 110 TELE. 	
 14.505

o

UTILIDADE PUBLICA
DESAPROPRIADA°

COMPANHIA PAULISTA DF FORCA E LUZ CPFL.
.DECRETO SEM /MERO, 27-09-93 SOEI 	  14.4E0

UTILIDADE PUBLICA
SERVIDA° ADMINISTRATIVA

&PRESA DE ENERGIA ELETRICA DE MATO 050550 DO SUL 9/6- FNERSUL.
.0022E10 SER NMERO, 27-09-53 EXEC 	  14.482

UTILIDADE PUBLICA
SERVIDA° ADMINISTRATIVA

CENTRAIS FLORIDAS DE GOIÁS S/A CELG.
.DECRETO SEM MERO, 27-09-93 EXEC 	  14.482

- ANUS E QUITICCES
/MESE- - VIGEM. GOENSE LTDA.

.PORTARIA 632, 21-09-93 NJ SPI/DEASP 	  14.400

SELTFC - VIGILANCIA ESPECIALIZADA LTDA.
.PORTARIA 606, 00-09-93 KJ SPF/DEASIT 	  14,490

SACEL - ESCOA DE FORTIALAO E ÁPERFEICOJEENTO AO TIRO.
.1011TARIA 601, 09-09-93 MJ SPF/DEASP 	  17.490

• ARTIGO 1 ITER XIII DA PORTARIA IR 399 DE 28706709
NOVA REDACAO

.PORTARIA 1.405, 27-09-93 MEC GD 	

.12100022 IA LEI NE 8352 55 21/12/91
DISPOTUDIL/DADE FINANCEIRA
FUNDO DF 0652100 00 TRABALHAM
PRED/TO EXTRAORDINARIO
ORCAMENTO OA SUMIDADE SOCIAL DA UNIAD
ALTERADA°

DIDISTERIO DÁ UUDE.
,NEWA PROVISORU 356, 27-09-93 EXEC 	  14.477

-ATOS DECLARAT00110S-M0/0015 001 2099 S2597/C3
CONSTITHICAO NO PA/S
CARTEIRA PE DIMAS E VALORES 11001LIARICIS - E CETROS

THE 10191 161500 SCOTTAND PLC, E OUTROS.
.ATO DECLUATORIO 2.595, 27 .119-93 HF OH 	  14.499

APURADA° DO IMPOSTO DE RENDA
FORNACAO DE PROMÁO PAU CREDITES DE LIOUIDADA0 DUVIDOSA
DEOUCAO COMO CUSTO OU DESPESA OPERACIONAL
.INSTR. NOM. 80, 24-09-90/11 SAI 	  14,493

- AROITRADENTO DO LUCRO DAS PESSOAS JUDIO/DAS
COEFICIENTE
.07/SOA. DOR, 79, 24-09-93 ME 551 	

- AREA DE TERRA

IMn rlgEA:ILT?1LIN'TRATIVA
FLETROPAULO - ELETRICIDADE DE 100 PAULO SM.

.DECRETO SEM NUMERO, 27-00-93 EXEC 	

UTILIDADE PUBLICA
SERVIDA', ADMINISTRATIVA

COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL.
.DECRETO SEM NUME., 27-00-93 EXEC 	  14.480

UTILIDADE PUBLICA
SERVIDA° ADMINISTRATIVA

CENTRAIS FlETRICAS SALOIOS S/A - OSLO.
.DECRETO SEM NUMERO, 27-09-93 EXEC 	  14.480

LITIL/DADE PUBLICA
SERVIDA° ADMI/USTRATIVA

CENTRAIS ELETRICAS 05 00000 SIA - COLO.
.DECRETO SUS NUMERO, 27-E0.E3 EXEC 	  14.481

UTILIDADE PUBLICA
SERV.°, ADMINISTRATIVA

COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS CEM..
„DECRETO 101 11161910, 27-09-93 EXEC 	  14.482

UTILIDADE PUBLICA
SER0I190 ADMINISTRATIVA

SURDAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A.
ESCASSO $50 523050. 27-09-93 EXEC 	  14.482

UTILIDADE PUBLIU
SERVIDAD ADITINISTRATIVA

CEM. - CONPANHIA ENFREEI. DE SAO PAULO.
.DECILETO SEM NUMERO, 27-09-93 EXEC 	  14.481

UTILIDADE PUBLICA
SERVIDA° ADMINISTRATIVA

CENTRAIS FUTRICAS DE GOIÁS S/A - CELA.
.DECRETO SEM MERO, 27-09-93 EXEC 	  14.481

CAPTACAO DE AGUA DE AFLUENTE LIQUIDO
DEGUSSA S/,

.PORFARIÁ 992, 23-09-93 EME SEI/ANAIS 	
 14.508

- CARTEIRA DE TITULES E VALORES MOBILIARICIS	 OUTROS
ATOS DECLARADOWS-O/CVN NRS 2595 02107/91
CONSTMICAO NO PAIS

14.451	 THE ROTAL BANK Or SCOTLAND PLC, E OUTROS.
.ATO DECURATOW 2.595, 27-09-93 TU CVN 	  14.499

- CIGARRO
VALOR
RESSARCIWTO

14.4E0	 SELO DE CONTROLE
.ATO DECLARATORIO 149- 24-09-53 HF SEI 	  14.493

- CLASS/PICADA° DE PROGR.As PARA CINEMA E TV
000TA0I0D-M1 SDEUDC1 ORE 2889 A 2115/93

CASAIS TROADO° E OUTROS.

.1001.1010 2.889, E3 .09-93 Hl 5004/511 	  14.487

ERBERT RICHERS S/A, E OUTROS.

- COEFICIENTE

ARBITRAMENTO CO LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS
AMOR. 110011. 79, 24-07-93 111 SR 	

- CONDICAD
ALIENADA° DE ACOES 00 CAPITAL SOCIAL
APROVADA°

. 0;E:T044100' I33,%24. 0E70.0N ENDES/CO-PND 	  14.483

- CONSTO/110E/ NO TIOS
CARTEIRA DE TITULES E VALORES MOBILIÁRIOS - E OUTROS
ATOS DECI000T05I0S-10/513 0/OS 2595 02507/03

THE RETAL	 OF SCOTLAND PLC, E OUTROS.
.ATO DECLARAMOS/ 2.595, 27-09-93 110611 	

 14.499

- CONTRATACAO
AUDITORIA INDEPENDENTE
AUTORIZADA°

REDE FEDERAL DE ARMAIENS GERAIS FEDROVIARIOS S/A - AGE,
.DESPACHE 23-09-93 KIR 011 	

- CREDITO EXTRAORDINÁRIO
ORCANENTO DA SEGURIDADE SOOAL DA UNI.
ALTERADA°
ARTIGO 2 DA LEI 006312 DE 28/12/91
DISPIEUBILIDADE FINANCEIRA
FUN. DE ANURO AO TRABALHADOR

• MINISTER/0 DA SAME.
.950000 PROV.!. 356, 27-09.3 EXEC 	  14.477

CRIACAO
GRUPO D“COMPAIMIENTO DE CRISES

.PORTARIA 627, 27-09-93 IOLE GM 	

POSTO DO SEGURO SOCIAL DO INSS	 NA0E10-BFBEDEI53/AL
.RESODUCAO 178, 27-09-93 MPS INSS/PRESI 	  14.505

14.4°1

14.507

14.491

POSTO DO SEGURO SOCIAL TIPO 11/ EM CALDAS NOVAS/00
.RESODUCAO 177, 27-09-93 MPS INSS/PRES! 	  14.505

- CURSO DE INFORIUTICA - E OUTROS
PORT0RI25EEC/O1 NAS 10000 1413/93
RECONHECl/LENTO DE CURSO

UNIVERSIDADE DE 1JUI, E OUTROS.
.PORTARIA 1.406, 27-09-93 /771 03 	  14.550

- CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM PROCESSAMENTO CASADOS
AUTORIZADA° PARA EU/COMENTO

FACULDADE DE CIENCIAS E TEMDCW DO PADANA/CURITIBA-PR.
.DECRETO SEM MINERO, 27.9-93 EXEC	  14.479

OECIS. DA DIRETOR/A
REMISSIBILIDADE DE VALORES DEVIDOS
INSTITUICOES INTEGRANTES DO • CLUISE OE PARIS`
.01500LÁR 2.368, 24-09-93 RI BA. 	  14.409

- DECRETO DR B7427 DE 27/07/82
ALTERADA° DE DISPOSITIVOS

.DECRETO EXECUTIVO 939, 24-09-93 EXEC 	  14.479

• COUCE/ tONO CUSTO CO DESPESA OPERACIONAL
APURADA° DO IMPOSTO DE RENDA
fORMACAO DE 'REVISA° PARA CREDITOS DE LIGEIDACAO DUVIDOSA

.00/SOE. 1100.11. 00, 24-09-93 HF SRF 	  14.493

• WAPROPRIACAO
ARFA DE URU
UTILIDADE PUBLICA

COMPANHIA PAUL/STA DE FORCA E LUZ - CPFL.
.DECRETO SEM HIJNERO, 27-09-93 EXEC 	• ATOS-MICT SP1/8EFIEX

MAQUINAS E EOWAMENTOS NOVOS
INPORTACAO

,Ar2t.EV;ILITgT'SWICNX 	  14.509

- AUDITORIA HMDEPENDENTE
AUTORIZAM
CONTRATADO°

•EEDE FEDERAL DE AREAXENS GERAIS FERROVIÁRIOS S/A - AGE,
.DESPACHO, 23-0E93 MIE 03 	

- AUDORIZACAO
REALIZADA° DE EVENTO

I EXPOOCAO DE PRODUTOS DE DELECCMUNICAOCES - SEMINT 93.
.010 OECLAUTORIO 355, 20-09-93 RI SRUCOANA 	

CONTRATACAO
AUDITORIA INDEPENDENTE

REDE FEDERAL DE ARMAIENS GERA/S FERROWRIOS 3/A - AGE,
.DESPACHO, 23-09-93 1110

SERVICE DE DIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALORES
P276 - SERVICES ESPECIALIZADOS DE VIOLARIA E TRANSPORTE OF VALORES S/C LTDA.

.PORTARIA 647, 2249-93 11.1 SPf/DEASP 	

REALIZADA° DE EVENTO

XXVI EXPOSICAO DE MAQUIMS, EUIP. E TEC. PARA A FABRIC. DE CELULOSE E PAPEL.
.010 DECLARATORIO 360, 24 .0E93 RI SRF/COADA 	

-00100009100 PARA FUNCIONAMENTO
CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA 	 PROCESSAMENTO DE DADOS

FACULDADE DE CIENWS E TECNOLOGIA DO PARANA/CURONA-PR.
-DECRETO sen NUMERO, 27-09-93 EXEC

DESPACHOS-MAARA INCRA/PRESI
RATIEICACAO
01EXIGIBILIGADE DE LICITACAO
OSPENSA DE LICITADA°

TRANSPORTES COLETIVOS INPERIÁL LIDA, E °OTROS.
.DEGPACIE, 27-09-93 MAARA INCRA/PRESI 	  14.459

- DESPACHOS-MEC/ES

	

14.507	 10130.00020 DOS PARECERES DO COE
.DESPAM, 27-09-93 MEC SI 	  14.501

- DESPACHOS-O/LACEN
PROCESSOS APROVADOS

14.494 GIRO.. DISTRITO/100RA DE 10300911030091 E VALORES 1100ILIARIOS LIDA, 5011590.
.DESPACIE, 22.09-93 MI BAIOS 	 14.499

- DESPACHOS-11J SDCJ/DE
NATURALIZADA°

	

14.507	 LU TUN $111M, E OUTROS.
.1E5101I10, 17-06-93 MJ SOCUDE 	  14.418

• DESPOJES-11J SOC.I/OPE

	

14.490	 PERMENCIA DE ESTRANGEIRO
PRORROGACAO DE PRAZO
ESTADA NO PAIS
TRANSPOR/°C. DE VISTO

	

14.494	 R/CARDO RAUL REINOSO, E OUTROS.
.DESPACHO, 23-09-93	 SLICE/OPE 	

 10.0e0

.090 CSOLOEE0000037, '21.%0-03v,r;,'„7:0:01"-"" 	   14.494

- DIÁRIA TO EXTERIOR
SERVIDOR PUBLICO CIVIL E MILITAR
INTEGAANTE DF EQUIPE CO DE CO11/TIVA DO PRESIDENTE OU DO VICE-PRESIDEM OA REPUBLICA
.DECRETO EXECUTIVO 940, 27-09-93 EXEC 	

,7arnit06.47?Lt 09000

14.47,

- BALANCETE PATRINNIAL
.BALANDO, 3E0913 KIR AGE; 	

11J	 1 - n .•'0575":' 
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DIPLoNAS E CERTIFIDADOS ExPEDIDOs TELAS SRE
INSERIDA°
PESSOA FISICA

.poRTARIA 15, 20-09-93 13131 cOFECl/PREsI 	  14.527

- DIspENSA DE LIDITAcAo
RATulcAcAo

.DEs pACNO, 24-09-93 30 SEIRAN/OPRF 	  14.490

OES7ACMDS. m.AARA INCRA/PRES!
RATIF.DAD
IMEXIGIBILIDADE DE LICITADAD

TAAN37031Es COLETIvos INTERIAL LTDA, E ouTROS.
.DEsomoo, 27-09-93 mAARA INCRA/PAESI 	  14.499

RATTFRALAo
F/RNA ALA s/A.
TET.RAs DIST. S/At

.DEsPACTIO, 27-09-93 NAER 34030 	  14.502

RATIFICACAO
IBECC - INsTITuTO BRASILEIRO DE EDUCACAD, MENU/. E CULTuAA.

.DESPAclio, 27-09-93 SAE CNN 	  14.484

RATIFIcAcAo
. FUNDADA° C.TA° REGIONAL DE 1.04031A . UFORNAMA - DERTI.
.31339010, 29-09.93 Lu NUCLEP 	  14.484

RATIFIcAno
.DESPACNO, 27-09,93 110 90 	  14.503

RATIFIDACAo
lAsuuDENTAL TEC.° LTDA.
ORTOPEDIA CONTUENTAL.

..TEs pA00, 27-09-93 MIES 48410E90 	  .14.525

RATIFIDADA°
LIMA E CARNEIRo LTDA.

.1E170010, 27-09-93 Ni SUN. 	  94.495

RAM/CADA°
.DESPAM, 23-09-93 sEPLAN 050E 	  14.434

DATIFICACAD
.DESPA00, 23-09-93 MM LEI 	  14.499

RATIFICAM
TUNDACAo ESColA NACIONAL DE ADDINIS/RACAD TUBLUA - EMP.

.30079010, 27-09-93 IIPS 1303/107 	  14.505

- INPORTACAO
ATOS-HIST SPIDEFOX
NACOINAS E EQUIPAREMOS NOVOS

.010, 24.09.933/01490/981913 	
 14.508

- IMPOSTO DE INPOILICAO

.90004109 120, 27-09.93 11197 090 	  14.507

'PEge,"01"NILIDADE pusLICA FEDERAL
ASSOCIADA° DOS EVANDELICoS DE HANTA TEREUNI1A DE DOIAS, E ounos.

.10390310 56, 27-09-90309001 sou 	  14.486

I==ADE OE TICITAcAo

.DESPADmo, 16 . 09.93 MEC Moas 	  14.502

RATIFICACAO
EMPRESA BASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAF05 - ECT.

.DESPACHO, 27-09.93 ID I90MPS/00702* 	  14.504

RATIFICACAO
FUNDACAO GETULIO VARGAS - IGV.

.9397/0110, 24.09-93 SOE CHEN 	  14.484

RATIFICACAO
ELEVADOBES SONDAR DO BRASIL S/A.

-DESPACHO, 22-0643 IRT 1R/70E9I 	  14.527

DISPENSA DE LICITADO
DESPACHOS-MAARA INCRA/PRESI

'Pi rá:1'5.2 '6' 7ES COLETIVOS IMPERIAL LOJA, E OUTROS.
.DESPADO, 27-67-93 (0,0(2 IROU/PAESI 	  14.499

RATIFICACAO
ELEVADORES SCHINDLER DO BRASIL S/A.

.005591110, 24-07.93 912 541 	  14.527

RATIFICACAO
30 041049011132.TOA.

.16570001, 27-09-93 APS IHSS/DAP 	  14.505

RAUFICACAO
.0E0P08I9, 28 .09-93310 UOIR 	  14.502

RATIFICADO
RATOICACAOPETRCGRAS DISTRIBUICORA S/A.

TELECONUNICACOES DA BANIA S/A - TELEBAHIA.-DESPACHO, 21-09-93 NEL UFPR 	  14.502	 -DESPADRO, 27-09-93 (15 (8(06 	

DISPOIIRILIDADE FINANCEIRA
FUMO DE /APARO AO TRABALNADDR
CAEDITO BTRAORDOURIO
°AUMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIA°
ALTERAM
ARTIGO 2 DA LEI AR 8352 DE 28/12/91

- 1991170180E5 INTEGRANTES DO "CLUBE DE PARIS.MINUTEM° DA SALDE.
DECISAD DA DIRETORIA-MEDIDA PROVIsoRIA 356, 27-09-93 EXEC 	  14.477	 REDISSIBILIDADE DE VALoRES 8190009

.02(04108 2.190, 24 .09.93 MF 820E0 	  14.499
- ELEICAO 00 PRESIDENTE E VicE-AREsIDENTE Do CR11-2 	 - INSUmosMORNATIZACAO

PROCESSO DE AOMIsIDA0.113010860 16, 29-09-93 UM 190/78931 	  14.527	 79004103 FARuCEUTIcos DA LINHA mumANA
.PORTARIA 1.154, 24-09-93 MS Cm 	  14.503- C290900041E370

NEDIDA PROVISORIA NA 355 DE 27/09/93
ADUADO! 633, 27-09-93 AR 	  14.483	

01%1;- 1/23,7„5 g1=3 Ou DE CDOITIVA Do p REsIDENTE OU Co 910E-TRESIDENTE DA. RET101:12

puBLIDO ClvIL E NILITARNE. :11.o:171/R 31:35	 3Eimilo0A
27/07/93	

.DEDRETO EXICUTIVO 940, 27-09-93 EXEC 	  14.479
	  14.483

- EMBRIÁ ELETRICA
PORTAAIAS-DIE SEH/ONAER NAS 114001174/031174/93	

- LEI 00 001 3( 40/02/93

HOISLOSACAO
9.1;frIgrPROVISORIA 355, 27,6-93 EXEC 	  14.477TUIM DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETR.

TARDA OE SUPRINDO° DE ElIERGIA ELETRICA
OMPAINIA DE ENERGIA ELETRICA DO ESTADO DO TOCANTINS - CELTINS, E CUIM.

.PGATAXIA 1.166, 27-09-93 INE SEN/DUEE 	  14.510
moulNAS E EDUITADENTOS Novos

- ESTADA NO MI, 	 INADATADA°
TAANsFoRMACAO DE V2370	 ATos-DIET STA/BUIU
0E3F1003-30 1044/021	

NERING 1E0111. 1/9, ouTROS.PEANANENDIA DE E5050016E2R0	 .470, 24.07-93 MUT 97I/9EFIE9 	pRoD.ACAO DE PRA10
RICARDO RAUL 5313030, E ouTROS. 	 - (UMA P304I30099 95 335 DE 27/09/93.3E37A997, 23-07-93 m4 3o14/071 	 14.4E9	 ENDANINHARENTO

mOVADAD 

.3EmSADDI 633, 274943 FR 	- ESTAMO .IAL

- MEDIDA p390I96310 33 356 DE 27/09/93ALTERADA°	 ENCAMINumENTo
INTER-CoNTINENTAL SEGURADORA S/A. 	 .5013A3311 634, 27-09-93 AR 	

P3910015100, 13-09-93 MF SUSEp/DECON	  14.495
- 31313120 DE ESTADO

- ExplEsSA0 NoNETARIA DA uF/A
.ATo DEDI20310N10 145, 27-09-9337 MOI 	  14.493	

Fe9/023.13e	 DESLocAmENTOS No TERR1TORio NAcIoNAL
 DO 01(01109*

Ana:A.2E510E37E	 REPDBLIDA
- EXARE9390 moNETARIA DA UFIR DIARIA 	 .DECRETO EXECUTIVo 941, 27-09-93 E031 	.ATo DEcLARAM. 144, 27-09-93 DF SRF 	  14.493

- NATURALITADA°
"'"64;L:g 17:j1r2rITEs.	 ALICE JEAN DIMODOsTAS, E OUTROS.

.8501360 (EN NURENO, 27-09-93 EXEC 	  14.483	 .206701I0 357, 27-09-93 MJ Gm 	

RoDoli0 3111011 NADQUEZ MIRABAL.

	

T	 .0A?,..,.DECRETO sEN /MERO, 27-09-93 EXEC 	  14.433	 P0919310 368,

- 10032000 DE 930080A0 'ARA 01E11100 DE 41411109190 DUVIDOSA
DEDucAo 0900 80376 00 DESPESA OPERACIONAL 	 .D2PráMT9,61Z6-;3'/U11.10':11,32/0 	
ATURADA° 00 1370310 DE RENDA

.111070. MAI. 80, 24-09-93 31 sliF 	  14.493	 - 10R11,A1I2A1A0
ELEADAD Do pREIIDENIE E VICE-PRESDENTE DO CRB-2

.183010860 10, 27-09-93 EFEPL CF./PRES! 	  14.52;
- FUNDO DE ANIARO AO TRABALHADOR

CAIDTO EXTRAORDINARI0
ORCA/UNTO OA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIA° 	 - NOVA MACIO
ALIVIADO	

ARTIGO 1 ITER XIII DA PORTARIA IR 399 DE 28/06/89
ARTIGO 2 DA LEI AR 6352 DE 28/12/91	 .PORTARIA 1.405, 29-69-93,11(0 GR 	DISPOORILIDADE FINANCEIRA

NINISTERIO DA SALDE.
.030008 9399030(9* 356, 27-09.93 (3*0 	  14.477	 - Dr-FRACA° DE CREDITO

REFUITLICA FEDERATIVA Do 82As13.

14.502

- INscANAD
PEssoA FIsIcA
DI pLoNAS E DERTIFICADos Ex p EDIDos AELAs sRE

. pORTARIA 15, 20..93 (9 901606961/93390COFECl/PRESI 	  14.527

DESPACHOS-MJ 3211/03

14.506

14.453

14.483

14.4"

14.403

14.483

14.500

O

- 6Rupo DE ADOMPANIIMETITO DE CRISES

". n8=14 627, 27-09-93 (RE 03 	  14.491

.04coACA0
TARIFA DE FoRNEDINENTO DE Em.. ELETR.
TARIF“E sUFAINENTo DE ENERGIA ELETAIDA
ENEADIA ELETR.
FORTADIASAINE 950/092EE NAs 1165 A 1174/93

comAINIA DE EMERGIA ELE1RICA Do FsTADO Do TOCANT1Ns - CELT1Ns, E ouTRos.
-PORTARIA 1.166, 27-09-93 MME 3E11/030FE 	  14.510

- 13901940900 DoweERrs DO CIE

.DESPADD, 27-CPY-63 itc 	 -	 - 14.501

.4=05=="-
- 0:ErErci0.0A SEGURIDADE SOCIAL DA UNIAO

ARTIGO 2 88 134 5( 0912 DE 28/12P71
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
FUNDO DE AMPARO AO TRANAMADoR
CREDITO ESUAORDINARIO

.51003* (949830313316, 27-09-93 Em°

- PAGAMENTo mENsAL
vALoR OA EDUALITADAD DE TAXA

BANCO Do BRASIL.S/A.
:PORTARIA 483, 29-03-93 . 01. sT

14.491

14.477

O	 (1-31 61357 .
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- P2IN.0, =.10ADE PUBLICA FEDERAL

ASSO.CAO DOS EVNIGELIEOS DE DSANTA TERE/1. DE 00143, E OUTROS.
-PORTARIA 36, 27-03-93 NARRA, 	 14.496

- PE.-RENDIA DE ESTRANGEIRO
PRORROGADA° DE 'RAIO
ESTADA NO PAIS
TRÁNSFORMADAD DE VISTO
DESPACHOS-M7

RICARDO RAUL REINOS°, E OUTROS.
-DESPACHO, 23-09-93 94 SOCO/OPE 	  14.499

- PESSOA FISICA
DIPLOMAS E CERTIFICADOS EXPEDIDOS PELAS SRE
INSCRICAO
.10999920 13, 20-09-93 EFEPL COFEWPRESI 	  14.527

- P.0 DE APLICADA° DE RECURSOS
• APROVADA°

P0R9AR/2S-111393/0M NRS 799 8202-904 E 005793
MUNICIPIO DE TM CORACOES - MG, E OUTROS.

-PORTA. 799, 24-09-93 MIES -01 	  14.522

P0R103I0S-MIRE/0M NRS 744 9704-740-730 E 751/93
APROVADA°

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACAILANDIA - MA, E OUTROS.
-PORTARIA 744, 24-09-93 MIRE GM 	  14.525

- PORTARIAS-MBES/GM 953 799 A 502-004 E 806793
PUNO DE APLICACAO DE REDOR.
APROVACAD

MUNICIPIO DE IRES CORACOES - NG, E OUTROS.
-PORTARIA 799, 24-09-93 NES 011 	  14.522

- PORTARIAS-MEC. MS 1406 A 1413/93
RECONHECIMENTO DE CURSO
CURSO DE INFORMÁTICA - E OUTROS

UNIVERSIDADE DE 1-01, E 007ROS.
-P0R130I21.406, 27-09-73 MEC CM 	  14.5110

- PORTARIAS-MIRE/GR NRS 744 9727-749.700 E 751/93
APROVACAO
PUNO DE APLICACAD DE RECURSOS

PREFEITURA .ICIPAL DE ACA/LANDIA - MA, E OUTROS.
-PORTARIA 744, 2400.93 1119 AM 	  14.525

- P0RTARIAS-192 1334/001 MRS 2989 A 2919/93
CLASSIFICACAO DE PKGRAPLAS PARA CINEMA E TV

CASAIS 711.103, E OUTROS.
HERDEM. RIDNERS S/A, E OUTROS.

-P0510919 2.889, 23-09-93 94 3204/011 	  14.437

- PONTARIAS-MME 9E9/29196 NRS 11669 1174193
HOMOLOGADA,'
TARIFA Dr 70PMEDININTO DE ENERM ELETRICA
TARIFA DE SUPRIMENTO DE ENERGIA ELETRICÁ
ENERGIA FUTRICA

COMPANHIA DE ENERGIA FUTRICA DO ESTADO DO TOCANTINS • CELTINS, E 0.17ROS.
.PORTARIA 1.166, 27-09-93 PP1E SEN.. 	  14.510

- POSTO DO SEGURO SOCIM: DO INSS EM 9A0E10-9E0E10050701.
CRIADA°

-RESOLUCAO 178, 27-09-93 IIPS INSS/PRESI 	  14.505

- POSTO DO SEGURO SCCIAL TIPO 1/1 EM CALDAS NOVAS/60
CRIADA°

.RESOLUCAO 177, 2744.93 MPS 11135/110E91 	  14.505

- PREMIO ESTIMULO A GRUPOS DE TEATRO E DANCA

.PORTAR/A 167, 21-09-93 MINC IBAD 	  14.526

PRESDENTE DA REPUROADA
VICE-”E.ENTE DÁ REPUNLICA
MINIS. DE ESTADO
REALIZADA° DE DESPESAS	 DESLOCAMENTOS NO TERMORIO UCIONAL

.DECRETO EXECUTIVO 941, 27-09-93 EXEC 	  14.479

- PRESTACAO DE SERVI-0 .EL CECULAR
VA. TARIFARIO

TELECOMUNICACOES DA PARA. S/A - TELPA.
-PORTARIA 1.385, 27-09-93 MC H 	  14.506

- PROCESSO DE .ISICAO
P.0703 PARNACEUTICOS DA LINNA NUNANA
INSUIPOS
40511R18 1354, 24-0943 113 09 	  14.503

- PROCESSOS APROVADOS
DESPACHOS-Mi/N.

1110119897 DISTRIDUIDDRA DE TITULOS E VALORES 30014119133 LIDA, E OUTROS.
-DESPACHO, 22.-93 MI DACEN 	  14.499

- PRODUTOS FARMADEUTICOS DA LINHA HUM.
INSUMOS
PROCESSO DE ADU/SICAO

.PORTARIA 1.154, 24-09-93 19 111 	  14.503

- PROGRAMA
PREMIO ESTIMULO A GRUPOS DE TEATRO E DANCA

.PORTARIA 167, 21-09-03 MIMO /BAC 	  14.526

TRANS/ORMÁCA° DE VISTO
DESPACHOS-MJ SDLI/DIE
PERMAN.CIA DE ISTRAKEIRO

RICARDO RAUL RE1.0, E OUTROS.
-DESPACHO, 23-09-93 11.1 3302/011 	  14,499

- GUADRO DE DETA.MENTO DA DESPESA
ALTERADA°

.PORTARIA 231, 27-09-93 DOES SE 	  14.524

ALTERADA°
-PORTARIA 232, 27-09-93 11023 SE 	  14.524

ALTERADA°
-PORTARIA 159, 2749.933* 130 	  14303

ALTERACAO
ABORTARIA 160, 27.09-93 MS MIA 	

 14.504

ALTERADA0
-PORTARIA 738, 27-09-93 N.. 	

 14.502

ALTERA.
.PORTARIA 63, 24-09-93 MICT 19 	  14.507

ALTERACAO
.PORTARIA 233; 27-09-93 MUS 611 	  14.524

ALTERACAO
.PORTARIA 388, 2749-93 11.1 0914 	  14.465

ALTERADA()
. .PORTARIÁ 161, 2749. MS SAG 	  14.504

ALTERADA°,
-PORTARIA 162, 29-09-93

• MIMADA°
DISPENSA DF LICITADA°

-DESPACHO, 24-00-03 MJ SETRAN/D. 	  14.493

INEMIBILIDADE DE LICITADA°
-DESPADRO, 16-09-93 990 ET. 	

14.502

DISPENSA DE LICITADA()
fIRMA AGÁ S/A,
PETROBPAS DIST. 3/A.

-DESPACHO, 27.43 11456 DISSO 	
 16.502

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
EMPRESA BRS1LE. DE CORREIOS E TELEGRAEOS - ECT.

-DESPACHO, 27-09-93 MS INAMPS/CCTC. 	  14304

INEXIGIBILIDADE DE LIMADA°
DISPENSA PE MITACAO
DESPACHOS-MARA INCRA/PRESI

TRANSPORTES COLETIVOS IMPERIAL LTDA, E OUTROS.
-DESPACHO, 27-09-93 MARA I9152/1-031 	  14.499

INEXIGIBILIDADE DE LIC/TACAO

A2 'E '6=02, :4-0293' :02 1619  •	  14.484

INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
ELEVADORES SCHINDLER CO .PASIL

.0E1112900, 22-06-93 191 19/116992 	  14.527

DISPENSA DE LICITACAO
FUNOACAO CENTRO REGIONAL CE TECIPOLGGIA	 INFORMAT. - CERT1.

-DESPACHO, 27-09793 306 70115? 	  14.484

DISPENSA DE LICITADA.,
MECC - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCA°. CIEENCIA E CULTURA.

-DESPACHO, 27.09-93 000 1312 	  14.434

DISPENSA DE LICITADA('
-DESPACHO, 21-09-933119 	

 14.503

DISPENSA DE LICITADA°
INSTRUMENTAL TECNICO LTDA.
ORTOPEM CONTINENTAL.

-DESPACHO, 27-09-93 11993 LIA/SINO 	  10.525

DISPENSA DE LICITADA°
1190 E DAPPIEIRO LTDA.

-DESPACHO, 27-09-93 51 5391.18 	  14.495

DISPENSA DE LICITADA°
.DESPACHO, 23-09-93 SEPLAN 0811 	  14.414

DISPENSA DE LUITADA0
-DESPACHO, 23-09-93 MF CEF 	  14.499

INEXIGUMIDADE DE LICITAC-0
ELEVADORES S.NDLER DO DRÁSIL S/A.

-DESPACHO, 24-09-93 512 CP? 	  14.527

INEXIGIIMIDADE DE LICITAC-0
3N DO BRAM L TDA.

.DESPACHO, 2749-03 MIS /MSS/DAP 	  14.505

INEXIGISILIDADE DE LICITACAO
-DESPACHO, 21-09-93 MEC UFPR 	  14.502

DISPENSA DE LIMADADI
FUNDACAO ESCOLA NAMIAL DE ADMINISTRADA° ruaLtu

.DESPACIP, 29-09-93 311 061 	
- ENAP.

9/5/0 	  14.505

INEXIGIDILIDXDE DE LICITADA°
TELECOMUNICA.3 DA BANIA S/A -.TELIM..

.DESPACNO, 27-03.93 mec MET 	  14.502

DISPENSA DE LICITADA°
/ET.. OU/RIDO/DORA S/A.

-DESPACHO, 21-09-93 510 4111* 	  14.302

- REALIZADA° DE DESPESAS COM DESMAMENTOS HO TERRITORIO NAUONAL
PRESIDENTE DA REPUDIADA
VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA
-0111STRO CE ESTACO

.DECRETO EXECUTIVO 941, 27-09-93 EXEC 	  14.429

- REALIZADA° DE EVENTO
AUTORIZADA°

I E011010010 DE -01000705 DE TELECONUNICAOCES - SENINT 93.
.ATO DECIARATORIO 355, 20-09-93 Mi 931/000012 	  14.494

AUTORUACAO
XXVI EXPOSICAO DE MAQUIONAS, EUIP. E TEC. PARA A FABRIC. DE CELULOSE E PAPEL.

.ATO DECLARATORIO 360, 24-09-93 10 3-0/CON41 	  14.494

- RECEBIMENTO DE MENSAGEM
.MENSAGEM 631, 27-09-93 PR 	  14.483

./15930099 022, 27-09-93 PR 	  14.413

- RECONNECUIENTO DE CURSO
.S0 DE INFORMÁTICA - E OUTROS
P05105I19.0/01 NRS 14000 1413/93

UNIVERSIDADE DE 1-01, E OUTROS.
.10510110 1.406, 27-00-933912* 	  14.503

- REGISTRO DE 01P41.
FACULDADE DE EDUCADA° DA PONTIFICIA UNIVERSIDAOE DE CAMPINAS -

-PORTARIA 1.414, 27-09-93 RU IN 	  14.501

- REMISSIBILIDADE DE VALORES DEVIDOS
MSTIMCOES INTEGRANTES DO . aueE DE PARIS.
DECISA0 DA DIRETORIA
..CULAR 2368, 24.00-9351 wax	  14.499

'NIMP=ROLE
CIGARRO
VALOR

.070 DECLARATORIO 142, 24-09-933? /F 	  14.493

- RETIFICA.
.L0* 001190014 8.652-5, 29-04-93 LEG. 	  1.4.477

.909001100 966-0, 16-09-93 EFEPL COFECl/PRES1 	  14.527

CATHERINE MAR/E SOLERTE, E OUTROS.
.61311000, 2740-93 MJ 300/06 	  14.489

MICNEL AM MADER.
ELEONORE YOUSSE/ ABDOU.

-DESPACHO, 22-09-93 MJ 9*02/0110 	  14.490

'NANO"T"'
VALOR
RESSARCIMENTO
.410 DECLARAM. 142 24-09-93

1
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- =mun. E TRANspoRTE DE vALODES	 - TRANSCORIE INTERNACIONAL DF cARGA

EMA - SERMOS ESPECIALITADoS DE VIU/LANCIA E TRANSpORTE DE VALORES S/C LTDA.
.70310814 407, 22,9-93 MI SPE/DEASR 	  14.490

- s29.1, DN zr,::•,1:11sTRATIvA

Lulu/Gf. PELICA
ELETRopAllo - ELETRICIDADE DE SAo pAuL0 S/A.

.0E33E0 S. NuTERO, 27-09,93 EXEC 	  14.480

ARCA DE TERRA
uTILIDADE pu3LICA

coMpANNIA ',ADUSTA DE FORCA E LUZ - CEE,
.DECRETO SER NEER°, 27-09-93 EXEc 	  14.4E0

ÁREA DE TERRA
umEDADE EGET.

CESP - TEMEM ENERGET. DE sA0 pAtmo•
.DECRETO S. NuNERO, 27-09. 93 ExEc 	  14.481

ÁREA 0E TERRA
UMIDADE RELIDA

DENTRADs ELETR.S DE GOTAS S/A - CELG.
.DEDRETo Em NUMERO, 27-09-93 10E0 	  14.482

AREA DE TERRA
uTTLIDADE RELIDA

CENTRAIS ELETRICAS DE GolAS S/Á - GEL°.
.009RITDSE8 NEER°, 27-09-93 EXEC 	  14.4E0

trTt.I'DID'E"PlICA
CENTRATS ELETRICAS DE GOTAS s/A	 CELG.

.DEcRETO SER NEGRO, 27-09-93 EXEC 	  14,431

ARFA DE TERRA
uTTLTDADE WELICA

DOMEANNTA ENERGET. DE MINAS GERATs - CUM.
.DECRETO 100 141100, 27-09-93 EXEC 	  14.482

AREA DE TERRA
uTILIDADE puBLICA

FERAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A.
.DECRETO SER MERO, 27-09-93 EXEC 	  141482

AREA DE TERRA
UTILIDADE PEUDA

CENTRAIS fLETRICAS DE GOIAS S/A - cELG,
.DECRETO SEM ENTRO, 27-09-93 EXEC 	  14.481

AR. DE TERRA
UTILIDADE puuLTDA

ETLIGESA DE ENERGIA ELETR. DE MAM GRESO E SUL S/A - ENERSUL.
.DECRETO sEm NEGERO, 2749-93 1004 	  14.482

- sERVIDOR MILICO CIVIL MILITAR
/MIGRANTE DE EaulpE	 OE 0211TIvA DO PRESIDENTE oD DO VICE-FRES/DENTE DA REPELIDA
DIÁRIA NO EXTERIOR
.1040010 ExECISTIVO 940, 27-E9-93 (CIO 	  14.479

- TARIFA BAS. Do MECO MOvEL CELULAR
.99010004 1.354, 27-09-0330 IR 	  14.506

- TAMPA DE FORNECINENTO DE LNERGTA ELETR.,
TARIFA DE SORRIREM/O DE ENERGIA ELETR.
ENERGIA ELETR.
paRTARTAS-ME SEN/ONAEL NRS 11060 1174/93
METOLoGAcAo

compANNIA DE ENERGIA ELETRICA DO ESTACO DO TOCANTINs - ELMS, E ouTROS.
. poRTARIA 1.166, 27-09-93 UNE SEN/DNAEE 	  14.310

- TARIFA DE SUERTMENT0 DE ENERGIA ELETRICA
ENERSTA ELETRICA
19R108001-1114 SEEDNATE MRS 1166 A 1174/93
EMploGADA0
TARIFA DE ionEcTMENTO DE ENERGIA ELETR.

cDEANNIA DE ENFEIA FUTRICA Do ESTADO Do TOCANTINS - DELTINS, E OUTES.
AER.. 1.165, 27-09-93 EM sEN/ONAEE 	  14.510

- TRANSFORMADA° DE VlsTO
DEs pACHOS-11.1 SDU/OPE
'EMANEM. DE EsTRAMEIRO
...ROSADA° DE pRATO
CEADA Mo 1,1s

RTCARDO LEL REINOS°, E OUTRos.
.DEspAcio, 23-09-93 Ni sccs/DpE 	  14.439

.090 001LDEOIOTII 300, 24.00.03 „;^;17F/comr, 	  14.494

- UTILIDADE POL.
SEREDA0 ADNINISTRATI.
ÁREA DE TERRA

cEs p - COMpANNIA ENE.. DE SAD
.DEDRETO SEM NGIERO, 20-09-93 ExEC 	  14.481

sERVIDADT ADMINISTRAMA

""c' El%iiánGTRICAs DE GEE MIO - ELI.
.DECRET“EN NUME, 27-07-93 EXEC 	  14.482

01010001 ELTTD100S

sEREDE ADMINISTRATIVA
A. OE TERRA

rom 2 - 0110.
.0101119 IDO 041030,  14.481

MEDE ADMINISTRATIvA
AREA DE TERRA

CENTRES ELETRTCAS DE 00041 3/A - DELO.
.0141000 MI NEER°, 27-09, 93 EXEC	  14.450

%:2°:2PNg1°
.0:=22C 21-09-2 DOEI 	  14.450

sERVIDA0 ADMINISTRATIVA
AREA DE TERRA

EMPRESA DE ENERGIA ELEGI. DE MATO GRoSSO DO SUL S/A ENES..
.DERETO SEM NUMERO, 27-09-93 MC 	  14.482

SEREDAO ADMINISTRATIVA
ÁREA DE TERRA

C.RAIDITA ENERGETICA OE MINAs GERAIS CEM,
.DECRETO SER NUNERO, 27-09-93 EXEC 	  14.482

ERMA° ADMINISTRATIVA
AREA DE TERRA

CENTRAIS ELETRTEAS DE 501AS S/A -
.DECRETO SEM NUMEXo, 27-09-93 EXEC 	  14.401

SERVIDA° ADNIMSTRATIVA
AREA DE TERRA

COMpANNIA pAULISTA DE FORD. LUZ - een.
.DECRETo 1E/1 RUMERo, 2749-93 Em 	  14.420

SERvLDA0 ADMiNISTRATIRA
AREA DE TERRA

ELETRopAuLo ELE7RICIDADE DE sAo pAULO 5/A.
.DECRETo SER NUNERD, 27-09-93 EXEc 	  14.420

MIMA," Aonin2570.ATIVA
ARCA DE TERRA

FuRNAS - CemuIS FLETRICAS S/A.
.DECRET0 sEn RuMERD, 27-09-93 EXEc 	  14.422

vALOR
REssARcEnEnTo
SELO DE conTRoLE

C rAg'L'IECLARAToRlo 142, 24.09-93 RE sRE 	  14.493

Baco Do GR0011 S/A.
. poRTARIA 483, 27-99-9071 STN 	  14.494

VALoR TARIFÁRIO
pREsTACA0 DE SERVIco MoVEL cEcuLAR

TELEcoduNICACoEs DA pARANTA S/A - TELPA.
. pORTAFGA 1.389. 27-09-93 mc GT1 	  94.5%

- VIDE- pREsIDENTE DA RENTELIDA
MINTSTRo DE EsTADO
REALIZADA° DE DESPEsAs DOR DEsLocAMENTOS NO TERE.10 NADENAL
pREsIDENTE DA REPELIDA

.DETRETO EXECUTEM 941, 27-09-93 EXEC 	  14.479
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INFORMAÇÕES E VENDAS: h9f01150 Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasilia, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASÍLIA: CR$ 35,00

eank'NEK-11111-fl


